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Em cumprimento do disposto no art. 13 n. 13 do Regimento Interno do Senado, 

cabe-me a honra de apresentar-vos o relatório dos trabalhos desta Gamara, realizados 

durante a 2a sessão ordinária da Ia legislatura e das occurrencias posteriores a essa 

sessão. 

TRABALHOS DO SENADO 

Si bem que iniciadas em devido tempo nas duas casas as sessões preparatórias, 

somente na de 8 de maio, no Senado, e na de 11, na Gamara dos Deputados, verificou-se a 

existência de numero legal, para poderem ellas funccionar. Deu isso logar a que só á 

12 de maio se realizasse a sessão solemne de abertura do Congresso, cujas trabalhos 

prolongaram-se até 12 de novembro. 

Devido a circumstancias especiaes, já assignaladas por mim em outra occasião, 

os trabalhos legislativos prolongaram-se por mais metade do periodo fixado pela Con- 

stituição, para as sessões ordinárias do Congresso; mas as prorogações decretadas 

successivamente a 9 de setembro, 11 e 29 de outubro, irapunham-se pela necessidade 

imprescindível de votar-se o orçamento da Republica para o actual exercício. 

Começou o Senado a funccionar regularmente em 14 de maio, elegendo nesta e na 

sessão seguinte os membros da Mesa edas diversas coramissões permanentes. 

Nas íabellas de ns. 2 a 1G do Annexo A, encontrareis os esclarecimentos precisos 

para bem avaliardes do movimento e importância dos nossos trabalhos na ultima sessão, 



referentes não só a projectos de lei ou resoluções desta e da outra Gamara, a pareceres de 

commissões, indicações, representações e requerimentos, como a decretos ou resoluções 

não sanccionados pelo Poder Executivo e que ao Senado foram enviados ora como 

iniciador, ora como revisor de taes actos legislativos. 

Por força da lei e pela natureza dos assumptos submettidos ao seu exame e delibe- 

ração, o Senado celebrou sessões secretas nos dias 24 de maio e 2 de junho, para conhecer 

de nomeações, feitas pelo Poder Executivo, de membros do Supremo Tribunal Federal e do 

Corpo Diplomático. 

Encontrareis no Annoxo B os decretos e resoluções do Congresso, promulgados 

no ultimo anno, dos quaes 25 foram de iniciativa do Senado. 

No decurso da sessão tomaram assento, por terem sido reconhecidos senadores 

os Srs.; 

Rangel Pestana, porS. Paulo, em 20 de maio ; 

Aristides Lobo, pelo Districto Federal, em 27 de junho ; 

Nina Ribeiro, pelo Pará, em 25 de junho ; 

Messias de Gusmão, por Alagoas, em 15 de julho ; 

João Cordeiro, pelo Ceará, em 16 de julho; 

Ubaldino do Amaral, pelo Paraná, idem ; 

Manoel Yictorino, pela Bahia, em 25 do agosto ; 

Ruy Barbosa, pela Bahia, idem ; 

Christiano Ottoni, por Minas Geraes, em 5 de setembro ; 

Quintino Bocayuva, pelo Rio de Janeiro, em 8 de setembro. 

Perderam o mandato os Srs. : 

Floriano Peixoto, por Alagôas, em virtude de deliberação do Senado, tomada em 

sessão do 20 de maio e confirmada em sessão de 30 do mesmo mez, por ter aceitado o 

cargo de Yice-Presidente da Republica ; 

Tavares Bastos, também por Alagôas, e deliberação tomada em 6 de outubro, visto 

ter aceitado a nomeação de membro do Tribunal Civil e Crimina] ; 

Rangel Pestana, por S. Paulo, por acto da Mesa em conferência de 8 de fevereiro do 

corrente anno, na conformidade do disposto no art. 59 § 2o da lei n. 35 de 26 de janeiro 

de 1892, visto ter aceitado o cargo de Yice-Presidente do Banco da Republica. 

Sobre este assumpto mais completa informação vos é dada natabella n. 1 do Annexo 

A., onde são mencionados os senadores em exercício, cora determinação do tempo de 

duração do mandato, e dos que perdoram-n'o por incompatibilidade, renuncia ou 

fallecimento, desde a installação do Senado até á presente data. 



SECRETARIA 

Apezarde ter ficado por algum tempo reduzido o pessoal da Secretaria, por motivo de 

licenças concedidas a alguns empregados, foi o serviço em geral feito com a regularidade 

do costume ; entretanto, por causa das obras emprehendidas no edifício do Senado, as 

quaes para ficarem promptas no intervallo das sessões, tiveram de ser executadas simul- 

taneamente em todos os compartimentos, não puderam ser ainda revistos a Bibliotheca e 

o Arcliivo, como é preciso, afim de se lhes dar organização mais methodica e que melhor 

attenda ás exigências do serviço. Conto, porém, que este trabalho será executado logo 

que se encerre a presente sessão legislativa. 

Com pezar levo ao conhecimento do Senado, que em 10 de dezembro do anno findo 

fallcceu nesta capital o official da Secretaria Oscar do Rego Macedo. 

Opportunamente o Senado terá de resolver sobre o preenchimento dessa vaga, de 

conformidade com o respectivo Regulamento. 

STENOGrRAPHIA e redacção dos debates 

Continha este serviço a cargo do cidadão Antonio Luiz Caetano da Silva, com quem 

foi elle contractado ; mas a Mesa, procurando attender quanto possível às reclamações 

que, já particularmente, já da tribuna lhe foram dirigidas sobre o modo imperfeito por que 

eram executados os trabalhos, tanto da redacção como da revisão, exigiu do contractante 

providencias no sentido de melhorar o serviço sob sua direcção. 

Como medida complementar, que à Mesa pareceu indispensável, para conseguir-se o 

desejado intento, propoz ella ao mesmo contractante encarregar-se também, e sem 

augmento de despeza, da revisão, ora affecta á Imprensa Nacional. 

Aceita promptamente a proposta, com a condição de ser a nomeação do pessoal feita 

por indicação delle contractante, continuando, entretanto, o respectivo pagamento pela 

folha daquella repartição, officiou a Mesa em 3 de fevereiro deste anno ao Sr. Ministro 

da Fazenda solicitando as providencias nesse sentido, visto tratar-se de serviço que 

corre por aquelle Ministério. 

Não foi ainda respondido este officio ; entretanto parece que nenhum obstáculo se 

deverá oppôr á realização dessa medida para melhorar a publicação dos debates do 

Senado. 



Si for adoptada a providencia solicitada, será fácil verificar a responsabilidade pelos 

erros e faltas constantemente notados na publicação dos nosso debates ; actualmente nem 

isso se consegue, porque a redacção desculpa-se com a x'evisao e esta desculpa-se com 

aquella. 

PUBLICAÇÕES 

Como valioso auxiliar ao nosso estudo, entendeu a Mesa conveniente mandar orga- 

nizar na Secretaria uma collecção das leis e regulamentos que mais freqüentemente 

temos necessidade de consultar, dando-lhe formato pequeno e portátil. Este livrinho, 

sob o titulo de Manual do Senador, contém o Regimento, ultimamente revisto 

pelo Senado, precedido de ura indice alphabetico para facilitar a consulta de suas 

disposições. 

Em occasião opportuna ser-vos-hão distribuidos não só este livrinho como a « Sy- 

nopse dos trabalhos pendentes de deliberação do Senado», o presente relatório e os 

últimos volumes dos Annaes do anno proximo passado. 

OBRAS NO EDIFÍCIO DO SENADO 

O edifício do Senado, franqueado após a proclamação da Republica para nelle func- 

cioaarem successivamente a Repartição Geral de Estatistica, o Tribunal do Jury e a 

commissão de revisão dos documentos encontrados no antigo palacio deS. Christovão, 

teve de passar por alguns ligeiros reparos, que o adaptassem aos trabalhos das sessões 

preparatórias do Senado, que precederam ás do Congresso Constituinte. 

Por essa occasião o engenheiro encarregado desse serviço verificou que o edifício 

reclamava obras muito mais importantes, que diziam respeito á estabilidade de uma 

parte da cobertura, bastante deteriorada; e, por solicitação do director da Secretaria, 

procedeu elle ao orçamento das obras indispensáveis e mais urgentes. 

Presente à Mesa esse orçamento, promoveu ella a consignação da verba compe- 

tente na lei da despeza geral votada para o exercício de 1892, mas o curto intervallo, 

que mediou entre a sessão extraordinária encerrada em 22 de janeiro desse anno e a 

ordinária, que se abriu em maio, não permittiu a execução das obras. 

Renovado o pedido de verba para o corrente exercicio e habilitada a Mesa para 

attender a tão urgente serviço, olliciou-se ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores 



afina de serem taes obras realizadas sob a direcç^o do engenheiro às suas ordens, de 

accordo com as instrncções dadas ao director da Secretaria. 

As obras projectadas, apezar da limitação do tempo, estão quasi terminadas, tendo-se 

tido principalmente em vista a segurança do edifício. Além do asseio geral, tanto interno 

como externo, fez-se alguma cousa quanto à ornamentação das salas, que já desde muito 

reclamavam indispensáveis reparos. 

O edifício do Senado não tem as condições precisas para ahi funccionar regularmente 

uma Asserabléa como esta, e, muito menos, para ahi reunirem-se as duas casas do Con- 

gresso Nacional, nos casos em que a lei fundamental prescreve a fusão. 

O defeito apontado, que infelizmente existe também no edifício da Gamara dos 

Deputados, ha de trazer necessariamente embaraços ao Congresso, quando tiver de 

reunir-se para funccionar durante o tempo necessário para resolver sobre assumptos 

importantes, que lhes são commettidos pela Constituição. 

Não é uma novidade a opinião que aqui emitto sobre a impropriedade do edifício para 

o fim a que foi destinado. Já no Relatório apresentado em 1872 pela Mesa do antigo 

Senado, então presidida pelo venerando Visconde de Abaeté, lê-se o seguinte topico a 

proposito de obras mandadas executar : 

« E' fóra de duvida que as obras a que se allude não farão o milagre de converter 

o actual Paço do Senado em um edifício com as condições indispensáveis para nelle se 

celebrarem as sessões do Senado e se reunirem em assembléa geral as duas Camaras 

legislativas, mas apenas poderão tornal-o commodo, decente e adequado para outro 

qualquer destino que o Governo possa vir a dar-lhe, quando de enfeite que é na respectiva 

collecção, como algumas outras, vier a ser uma realidade praticamente util a lei n. 490 

de 27 de setembro de 1847, a qual, entre outras autorizações, conferiu ao Governo a de 

mandar levantar a planta de um novo paço do Senado. 

« O levantamento da planta para levar-se a effeito a obra, concedendo-se para isso 

ao Governo um credito extraordinário, é uma necessidade de simples intuição, e que a 

Mesa considera tão urgente, que pretende opportunamente occupar-se deste assumpto 

em ura parecer especial, que formulará depois de ter colligido os documentos de que 

precisa para justifical-o. » 

Talo o juizo da antiga Mesa, que, si traslado para aqui, é tãosómente para justificar 

o dispendio ora feito e os que ainda possam ser reclamados, attendendo-se a que a obra 

ora emprehendida è parciale subordinada aos limites da verba e do tempo. Aconstrucção 

de um edifício apropriado e digno das duas casas do Congresso é necessidade que deve ser 

satisfeita opportunamente. 



Devo também levar ao vosso conhecimento que, em virtude de reclamação da Mesa 

provisória que dirigiu os nossos primeiros trabalhos em 1890, relativamente a algumas 

dependências do edifício do Senado, já nessa época occupadas pelo 23° batalhão de infan- 

taria, recebeu a Mesa effectiva, que posteriormente elegestes, uma proposta que, por 

intermédio do então Ministro do Interior, lhe fez o da Guerra, baseada na necessidade 

que havia de ficar pertencendo ao quartel do mesmo batalhão o prédio outr!ora destinado 

a abrigar os carros dos Srs. senadores. 

Por essa proposta compromettia-se o Ministério da Guerra a mandar ; 

1.0 Prolongar o muro divisório entre o Senado e o quartel, até á rua do Areai; 

2.° Construir um portão que permitta a entrada de carros pela mesma rua ; 

3.° Demolir as construcções de caracter provisorio feitas em terrenos pertencentes 

ao Senado e desoccupar as salas do pavimento terreo ; 

4.° Finalmente, construir uma casa destinada a cocheira, em substituição da que 

reclamava o Senado. 

A Mesa, reconhecendo que a proposta conciliava perfeitamente os interesses do 

Senado e do Ministério da Guerra, de boa vontade assentiu a ella e neste sentido officiou-se 

ao Ministério da Justiça o Negocios Interiores em 13 de outubro de 1891. 

Os trabalhos, por conta do Ministério da Guerra, foram encetados em principio de 

fevereiro deste anno e estão em via de conclusão, constando também á Mesa que foram 

já dadas as necessárias ordens para serem restituidas ao Senado as salas a que acima 

se allude. 

São estas, Srs. senadores, as informações que me occorrcu prestar-vos em nome da 

Mesa e em cumprimento do meu dever. 

Senado Federal, em 29 do abril de 1893. 

(Prudente José de Moraes 'fàarros, 

Vicc-Presidanto do Sonado. 
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TABELLA N. 

Relação dos Srs. Senadores, conforme a discriminação approvada 

1 

na sessão de 19 de agosto de 1S91 

Amazonas. 

Pará.. 

Maranhão. 

Piauhy. 

Ceará., 

Rio Grande do Norte 

Parahyba 

Pernambuco. 

NOMES 

Joaquim José Paes da Silva Sarmento..,. 
Joaquim Leovigildo de Souza Coelho.. 
Manoel Francisco Machado  

Antonio Nicoláo Monteiro Baena. 
Manoel de Mello Cardozo Barata. 
Raymundo Nina Ribeiro  

José Segundino Lopes de Gomensoro. 
Francisco Manoel da Cunha Júnior. 
João Pedro Belfort Vieira  

Elyseu de Souza Martins. 

Joaquim Antonio da Cruz. 

Theodoreto Carlos de Faria Souto. 
João Cordeiro  

Joakim de Oliveira Catunda. 

Amaro Cavalcanti  
José Pedro de Oliveira Galvão 
José Bernardo de Medeiros...., 

DURAÇAO 
DO MANDATO 

Tres annos 
Seis » 
Nove » 

Tres annos. 
Seis » 
Nove » 

Tres annos, 
Seis » 
Nove » 

Tres annos. 
Seis » 

Firmino Gomes da Silveira . 
João Soares Neiva  
José de Almeida Barreto .... 

Novo 

Tres annos. 
Seis » 

Nove 

Tres annos 
Seis » 
Neve » 

Tres annos, 
Seis » 
Nove » 

Tres annos. 

Seis » 

Nove » 

OBSERVAÇÕES 

Eleito em 30 de abril de 1892 para a vaga 
aberta em virtude de renuncia do Sr. José 
Paes de Carvalho, acceita em 29 de dezem- 
bro de 1891, foi reconhecido e tomou posse 
em 25 de junho de 1892. 

Vago por fallecimento do Sr. Theodoro 
Alves Pacheco, em 29 de novembro de 1891. 
Procedeu-se á nova eleição em 31 de janei- 
ro do corrente anno. 

Eleito era 16 de julho de 1892 para a vaga 
aberta por fallecimento, em 12 de abril de 
mesmo anno, do Sr. Manoel Bezerra de 
Albuquerque Júnior, foi reconhecido e 
tomou posse em 2 de setembro ainda do 
mesmo anno. 

Vago por fallecimento do Sr. Frederico Gui- 
lherme de Souza Serrano, em 31 de julho. 

Vago por ter sido nomeado Ministro da 
Guerra, em 23 de novembro de 1891, o Sr. 
José Simeão de Oliveira. 

Vago por ter sido nomeado Ministro do Inte- 
rior, em 23 de novembro de 1891, o Sr. José 
Hygino Duarte Pereira. 

Procedeu-se a eleição para preenchimento 
dessas vagas, em 18 de dezembro de 1892. 



— 2 — 

Alagoas. 

Sergipe. 

Bahia. 

Espirito Santo. 

Rio de Janeiro . 

Districto Federal. 

Minas Geraes. 

S. Paulo. 

Paraná. 

Manoel Messias de Gusmão Lyra. 

Thomaz Rodrigues da Cruz... 
José Luiz Coelho e Campos... 
Manoel da Silva Rosa Júnior. 

Manoel Victorino Pereira. 

Ruy Barbosa. 

Virgilio Climaoo Damazio. 

José Cesario de Miranda Monteiro de Barros 
Gil Diniz Goulart  
Domingos Vicente Gonçalves de Souza.... 

Braz Carneiro Nogueira da Gama. 
João Baptista Lapér  
Quintino Booayuva  

Joaquim Saldanha Marinho. 
Aristides da Silveira Lobo... 

Eduardo Wandenkolk . 

Américo Lobo Leite Pereira. 
Christiano Benedicto Ottoni.. 

Joaquim Felicio dos Santos. 

Manoel Ferraz de Campos Salles, 
Prudente José de Moraes Barros., 

Generoso Marques dos Santos  
José Pereira dos Santos Andrade. 
Ubaldino do Amaral Foutoura.... 

DURAÇAO 
DO MANDATO 

Tres annos. 

Seis » 

Nove » 

Tres annos, 
Seis » 
Nove » 

Tres annos, 

Seis » 

Nove » 

Tres annos 
Seis » 
Nove » 

Tres annos 
Seis » 
Nove » 

Tres annos, 
Seis » 

Nove » 

Tres annos, 
Seis » 

Nove 

Tres annos. 

Seis 
Nove 

Tres annos, 
Seis » 
Novo » 

observações 

Vago por perda de mandato do Sr. Cassiano 
Cândido Tavares Bastos, conforme reso- 
lução do Senado de 6 de outubro de 1892. 

Eleito em 24 de maio de 1892 para a vaga 
aberta em virtude de renuncia do Sr. Pedro 
Paulino da Fonseca, acceita em 21 de ou- 
tubro de 1891, foi reconhecido e tomou 
posse em 15 de julho de 1892. 

Vago por ter assumido o exercício do cargo 
de Vice-Presidente da Republica o Sr. Flo- 
riano Peixoto, conforme resolução do Se- 
nado de 20 de maio de 1893. 

Eleito em 27 da junho de 1892 para a vaga 
aberta em virtude de renuncia do Sr. José 
Antonio Saraiva, acceita em 19 de outubro 
de 1891, foi reconhecido e tom ou posse em 
25 de agosto de 1892. 

Reeleito em 27 de junho de 1892 em virtude 
de renuncia de seu mandato apresentada 
em 20 de janeiro de 1891, foi reconhecido 
e tomou posse em 25 de agosto de 1892. 

Reeleito em 21 de agosto da 1892, em virtude 
do renuncia de seu mandato, acceita em 29 
de dezembro de 1891, foi reconhecido e 
tomou posso em 8 de setembro de 1892. 

Eleito em 20 de abril de 1892 para a vaga 
aberta em virtude de renuncia do Sr. João 
Sevoriano da Fonseca, acceita em 29 de 
dezembro de 1891, foi reconhecido e tomou 
posso em 27 de junho de 1892. 

Eleito em 30 de junho de 1892 para a vaga 
aberta ora virtude de renuncia do Sr. José 
Cesario de Faria Alvim, acceita em 10 de 
julho de 1891, foi reconhecido o tomou 
posse em 5 de setembro de 1892. 

Vago por deliberação tomada em conferência 
da Mesa em 8 de fevereiro decorrente anno, 
visto ter acceitado o cargo de Vice-Presi- 
dente do Banco da Republica do Brazil, o 
Sr. Francisco Rangel Pestana, que reeleito 
era 27 de abril do 1892, em virtude de re- 
nuncia de seu mandato, apresentada em 
sessão de 21 de janeiro, fôra reconhecido e 
tomara posse em 20 do maio do referido an no. 

Procedeu-se á eleição para preenchimento 
da vaga em 3 de março do corrente anno. 

Reeleito em 15 de junho de 1892 em virtude 
de renuncia de seu mandato, acceita em 
16 de janeiro, foi reconhecido e tomou 
posse em 16 de julho do mesmo anno. 



ESTADOS 

Santa Catharina. 

Rio Grande do Sul. 

Goyaz.. 

Matto Grosso. 

Luiz Delíino dos Santos  
Antonio Justiniano Esteyes Júnior... 
Raulino Júlio Adolpho Horn..  

Júlio Anacleto Falcão da Frota. 
José Gomes Pinheiro Machado... 
Ramiro Fortes de Barcellos  

Autonio da Silva Paranhos....... 
Antonio Amaro da Silva Canedo , 
José Joaquim de Souza   

Antonio Pinheiro Guedes  
Joaquim Duarte Murtinho  
Aquilino Leite do Amaral Coutinho. 

DUR.AÇAO 
DO MANDATO 

Tres annos 
Seis » 
Nove » 

Tres annos. 
Seis » 
Nove » 

Tres annos. 
Seis » 
Nove » 

Tres annos. 
Seis » 
Nove » 

observações 

Secretaria do Senado Federal, em 21 de março de 1893.— O Offlcial, M. V. de Souza Monteiro.— Conforme 
Direotor, Jtsé B. da Serra Belfart. 
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TABELLA N. 2 

Proposições iniciadas na (/amara dos Deputados, que foram approvadas e dirigidas pelo Senado á sancção do Presidente da Republica na 
sessão ordinária de 1S92 

ANNOS DATAS 
nú

m
er

os
 

DE
SIG

N 
A

TI
VO

S 
BMENTA 

DATAS 
DOS DECRETOS 

RESOLUÇÕES 
DATAS 

DA SANCÇÃO 
DATAS DA 

NÃO SANCÇÃO 
NÜUEROS E DATAS 

DA PROMULGAÇÃO 

1891 9 de outubrc 30 Concede aposentadoria, com 
todos os vencimentos, aBer- 
nardino José Borges, ex-adm i 
nistrador da Recebedoria da 
Capital Federal. 

24 de maio de 
1892. 

2 de junho dc 
1892. 

N. 45 — de 7 de 
junho de 1892. 

» 8 de outubro 37 Autoriza o Governo a relevai 
a pena de prescripçao em 
que incorreu D. Olympia Cân- 
dida Guimarães do Amaral, 
mandando pagar-lhe o meio 
soldo da patente de seu fal- 
lecidopae.o Tenente-Coronel 
reformado Sebastião Lopes 
Guimarães. 

8 de julho de 
1892. 

17 de julho de 
1892'. 

N. 71 — de 5 de 
agosto de 1892. 

» 8 de outubro 39 Manda contar para a aposen- 
tadoria do ex-porteiro da 
Escola de Bellas-Artés Ma- 
noel Pereira da Silveira Jú- 
nior, o tempo de efléctivo 
serviço do mesmo no Arsenal 
de Guerra desta Capital. 

24 de maio de 
1892, 

25 de maio de 
1892. 

N. 42 A — de 3 de 
junho de 1892. 

> 8 de outubro 41 Isenta de quaesquer impostos, 
sob a alçada da União, os 
legados e doações feitos á So- 
ciedade Amante da In- 
strucção, ao Lyceu de Artes 
e Officios da Capital Federal 
e ao Collegio dos Orphãos de 
S. Joaquim, na Bahia. 

24 de Maio de 
1892. 

2 de junho de 
1892. 

N. 40 — de 7 de 
junho de 189,2. 

14 de outubro 49 Autoriza o Governo a mandar 
transportar paraseusEstados 
nataes, quando o requererem, 
as praças que obtiverem baixa 
por inca acidade physioa ou 
por conclusão de seu tempo 
de serviço. 

13 de junho de 
1892. 

17 de junho de 
1892. 

N. 52 — de 13 de 
junho de 1892, 

» 14 de outubro 50 Dispõe que todo o militar, olfi- 
cial ou praça de pret, que for 
s ubmett ido a conselho de guer- 
ra e obtiver absolvição por 
vnanimiclade de votos, será 
indemnizado de todas as van- 
tagens pecuniárias que tiver 
perdido em vista do processo. 

0 de junho de 
1892. 

7 de junho de 
1892. 

N. 49 — de 11 de 
junho de 1892. 

> 20 de outubro 61 Autoriza o Governo a conceder 
as honras do posto de Capitão 
da Fragata a Adolpho For- 
tunato Hasselmann. 

.5 de junho do 
1892. 

24 de junho de 
1892. 

N. 59 — de 1° de 
julho de 1892. 

> 20 de outubro 62 Mspõe que os inferiores dos 
corpos de marinha, quando 
doentes nos hospitaes e en- 
fermarias militares, terão as 
mesmas vantagensque aetual- 
monte percebem os oífioiaes 
marinheiros o demais infe- 
riores da Armada, 

8 de junho de 
1892. 

4 de junho do 
1892, 

*1. 51 — de 18 de 
junho de 1892. 



DATAS 

« >- 
§ § 

§ 2 ^ s 

Í891 

27 de outubro, 

26 de outubro 

1892 

21 de outubro. 65 

21 de outubro 

26 de outubro. 

27 de outubro. 

27 de outubro. 

4 de janeiro, 

8 de janeiro. 

70 

72 

74 

79 

81 

Manda readmittir no quadro 
activo do Exercito e clas- 
sificar na arma de in- 
fantaria o tenente reformado 
Raymundo Perdigão de Oli 
veira. 

Concede um anno de licença, 
sem vencimentos, ao tenente 
de Estado-Maior de ia classe 
João Albuquerque Serejo, 
para praticar em trabalhos 
de engenharia. 

Autoriza o Governo a melhorar 
a aposentadoria concedida a 
João Paulo da Costa no em- 
prego de 1» escripturario 
do Thesouro Nacional, com 
o accresoimo da gratificação. 

Eleva a 100$ mensaes a pensão 
concedida a D. Mana Jo- 
sephiua Pereira Pinto de 
Andrade no domínio do an- 
tigo regimen. 

Concede isenção da direitos de 
importação para os material 
e preparos do Hospital de 
Misericórdia da capital do 
Estado do Pará. 

Isenta do imposto de impor- 
tação todo o material desti- 
nado á canalização de agua 
Íiolavel na villa do Curra- 
inho, do Estado da Bahia. 

Reconhece a D. Paulina Huet 
de Bacollar Pinto Guedes e 
suas irmãs, o direito de 
percepção do meio soldo, 
como filhas do fallecido ma- 
jor reformado do exercito, 
Vicente Huet da Bacellar 
Pinto Guedes, 

Approva o tratado de Was- 
liington firmado pelo Brazil 
com os Estados Unidos da 
America do Norte, a Bolívia, 
o Equador, Guatemala, Haiti, 
Honduras, Nicaragua o Sao 
Salvador, em 28 de abril de 
1890. 

Autoriza o Governo a pagar ao 
padre Antonio Martucci o 
que lha é devido por serviços 
de propaganda na Europa cm 
favor da immigração. 

RESOLUÇÕES 

da julho 
1892. 

13 da junho de 
1892. 

26 de maio de 
1892. 

24 de maio de 
1892. 

24 de maio de 
1892. 

9 de junho de 
1892. 

8 de junho de 
1892. 

4 de junho do 
1892. 

18 de julho de 
1892. 

DATAS 
DA SANOÇÃO 

DATAS DA 
NÃO SANOÇÃO 

7 de j ulho de 
1892. 

— 

17 de junho de 
1892. 

— 

2 de junho de 
1892. 

  

25 de maio de 
1892. 

— 

2 de junho de 
1892. 

— 

17 de junho de 
1892. 

— 

17 de junho de 
1892. 

— 

7 de junho de 
1892. 

— 

27 de julho de 
1892. 

— 

fíUMEROS E nATAS 
DA PROMULGAÇÃO 

N. 61 — de 9 
julho de 1892. 

de 

N. 53— de 13 de 
junho de 1892. 

N. 44—de 7 de 
junho de 1892. 

N. 43 — de 7 de 
junho de 1892. 

N. 47 - de 7 de 
junho de 1892. 

N. 56 A — da 28 de 
junho de 1892. 

N. 58 — de 1° de 
julho de 1892. 

N. 58 A — de 7tle 
junho de 1892. 

N. 75 —do 5 de 
agosto do 1892. 



A.NNO S DATAS 
o ti w 
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EMENTA i 
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DATAS 
DOS DECRETOS 

RESOLUÇÕES 
E DATAS 

DA SANOÇÃO 
DATAS DA 

NÃO SANCÇÃO 
NÚMEROS E DATAS 1 

DA PROMULGAÇÃO 

1892 8 de janeiro 5 Autoriza o Governo a innova 
com a The Ceará Barbou 
Corporation Limited, 0 con 
tracto existente, elevado 
seu capital, para conclusa 
das obras do porto da Forta 
leza, Estado do Ceará. 

r 24 de maio d 
- 1892. 

e 25 de maio d 
1892. 

e — N. 48 - da 7 de 
junho de 1892. 

» 15 da janeiro 8 Autoriza o Governo a reorga- 
nisar varias repartições dc 
Ministério da Guerra. 

8 de junho de 
1892. 

17 de junho d 
1892. 

— N. 54 — de 18 de 1 
junho de 1892. | 

» 1 da junho . 9 Autoriza o Governo a despen- 
der pela verba —Exercícios 
findos a quantia de 408:622|82Í 
para pagamento de Antonio 
de Alcantara Fonseca Gui- 
marães , ex-fornecedor das 
forças expedicionárias, que 
em 1865 seguiram de Ube- 
raba para Matto Grosso. 

7 de julho de 
1892. 

16 de julho de 
1892. 

— N. 65 — de 21 de 1 
julho de 1892. 

» 7 de junho .. 9 A Autoriza o Governo a conceder 
um anno de licença sem ven- 
cimentos, ao capitão de arti- 
lharia Octavio Gonçalves da 
Silva, para tratar de negó- 
cios de seu interesse. 

5 do julho de 
1882. 

7 de julho de 
1892. 

N, 62 — da 9 d# 1 
julho da 1892. 

» 7 d ejunho.. 10 Autoriza o Governo a conceder 
uma pensão vitalícia de 50$ 
mensaes a D. Isabel Curvello 
de Menezes, viuva do tenente 
reformado do exercito Hel- 
vécio Muniz Telles de Me- 
nezes. 

4 de julho de 
1892. 

12 de julho de 
1892. 

N, 63— de 11 de j 
julho da 1892. | 

» 8 de junho .. 11 üonoede a D. Adelaide Telles 
Pires, viuva do capitão de 
artilharia Antonio Telles Pi- 
res, o direito á percepção do 
soldo integral, que cabia 
áquelle official na época em 
que falleoeu. 

21 de julho de 
1892. 

22 de julho de 
1892. 

N. 68 — de 29 de 1 
julho de 1892. 1 

21 de junho .. 14 Concede á viuva e filhos do Dr. 
Tobias Barreto de Menezes a 
pensão annual do 3;600|000. 

18 do julho de 
1892. 

.9 de julho de 
1892. 

N. 64 — de 21 do | 
julho de 1892. J 

>» 1 de junho.. 15 \utoriza o Governo a conceder 
a Antonio Vianna Gonçalves 
Fraga, fiel do thesoureiro da 
Caixa da Amortisação, seis 
mezes do licença com oa seus 
vencimentos. 

8 do julho de : 
1892. 

9 de julho de 
1892. 

— U 66 — de 22 da 
julho de 1892. 1 

5 da julho... 17 ^ tpprova os ajustes conclui- 2 
dos na Convenção Postal de 
Vienna, realizada em 4 de 
julho de 1891, entre o Bra- 
zil e vários Estados. 

5 de julhp de 2 
1892. 

8 de julho de 
1892. 

— b í. 67 A — de 28 de 1 
julho da 1892. 



ANNOS 

1892 5 de j ilho. 

5 de julho. 

E a <5 zc 

18 

6 de julho. 20 

19 de julho. 

19 de julho. 

23 do julho. 

25 de julho. 

26 de julho,. 

21 

22 

23 

25 

23 

EMENTA 

19 

CATAS 
COS DECRETOS E 

RESOLUÇÕES 

27 de setembro 
de 1892. 

22 de j ulho de 
1892. 

21 de julho de 
1892. 

Concedé a D. Olympia Rodri- 
gues Vaz, irmã' do alferes 
Francisco Wenoeslau Rodri- 
gues Vaz, fallecido em con- 
seqüência de moléstias ad- 
quiridas em campanha, a 
pensão de 36§ mensaes. 

Concede ao Governo, no exer- 
c cio de 1892, o credito es- 
pecial e extraordinário de 
£ 1.466—5—0, para pagar a 
Luiz Cohen & Sons a corre- 
tagem de que são credores 
para cora a Companhia Es- 
trada do Ferro S. Paulo e 
Rio de Janeiro, encampada 
pelo Governo Federal. 

Reverte á D. Adelia Carolina 
de Oliveira Ennes Bandeira e 
á s ia filha menor Adelia 
Ennes Bandeira, repartida- 
raente, a pensão que percebia 
D. Carolina Cecília Campos 
de Oliveira. 

Autoriza o Governo a mandar 
pagar a Justiniano José de 
Barros, pagador do Thesouro 
Nacional, reintegrado por De- 
creto de 25 de março de 1891, 
os vencimenios do seu em- 
prego, a contar d? 22 de ja- 
neiro de 1890 até 25 de março 
de 1891. 

Concede a D. Anna Maria das 22 de setembro 
Neves Damazio a pensão an- de 1892, 
nual de 1:200?, em attenção 
aos serviços de seu finado ma 
rido, o Dr. João José Da- 
mazio. 

DATAS 
DA SANCÇÃO 

30 'le setembro 
de 1892. 

31 de julho de 
1892. 

8 de agosto de 
1892. 

DATAS DA 
NAO SANCÇÃO 

22 de julho de 
1892. 

16 de agosto de 
1892. 

Autoriza o Governo a abrir, de s 
de já, o credito supplementar 
necessário para occorrer ás 
despezas com o pagamento do 
augmento de vencimentos dos 
telegraphistas de l", 2a e 3a 

classes da Repartição Geral 
dos Telegraphos. 

Autoriza o Governo a despen- 
der, no exercido corrente, a 
quantia, da 483:215?, com a 
acquisição de um prédio para 
quarlol do regimento de ca- 
vallaria da Brigada Policial, 
cora a rubrica — Diligencias 
policiaes, e com obras neces- 
sárias no quartel da rua 
Evaristo da Veiga. 

Autoriza o Governo a conceder 
seis mezes de lioençac un ven- 
cimentos, ao Dr. Manoel da 
Silva Mafra, juiz do Tribu- 
nal Civil o Criminal. 

29 de julho do 
1892. 

5 de agosto de 
1892. 

24 de setembro 
de 1892. 

2 de agosto de 
1892. 

9 do agosto de 
1892. 

C de agoslode 
1892. 

9 de agosto de 
1892. 

NÚMEROS E DATAS 
DA PROMULGAÇÃO 

N. 94 — de 4 de 
setembro de 1892. 

N. 75 — de 8 de 
agosto de 1892. 

N. 68 A — de 29 de 
julho de 1892. 

N. 78 — de 23 de 
agosto de 1892. 

N. 91 — de 30 de 
setembro da 1892. 

N. 70 — de 1" de 
agosto de 1892. 

.73 — do 8 do 
agosto do 1892. 

N. 74 — de 8 de 
agosto de 1892. 
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1892 2 de agosto. 

12 do agosto.. 

23 da agosto.. 

OT P- 
§ B 
a ^ o 2 

a 

33 

35 

38 

26 de agosto. 

de agosto. 

> [26 de agosto. 

31 de agosto. 

3 de setembro. 

3 de setembro. 

S.-8 

40 

41 

43 

Reorganiza o serviço policial 
da Capital Federal. 

Fixa a despeza do Ministério 
das Relações Exteriores para 
o exercício de 1893. 

Autoriza o Governo a abrir, 
no corrente exercício, um 
credito supplementar de— 
5.674:579$518, á verba « Es- 
trada da Ferro Cen trai», para 
desapropriação de prédios, e 
melhoramentos da mesma Es- 
trada. 

DATAS 
DOS DECRETOS E 

RESOLUÇÕES 

11 de agosto 
de 1892. 

12 de novem- 
bro de 1892. 

6 de setembro 
de 1892. 

DATAS 
DA SANCÇÃO 

DATAS DA 
NÃO SANCÇÃO 

Autoriza o Governo a mandar 
abonar á D. Constança Ephi- 
genia Coelho, o meio soldo 
correspondente á patente de 
seu finado pai, o Tenente 
Coronel Vicente Coelho, se- 
gundo a tabella annexa á lei 
de l» de dezembro de 1841. 

Autoriza o Governo a conceder 
â. Companhia Fabril Indus- 
trial e Constructora os fa- 
vores constantes do Aviso 
n. 75 de 30 de julho da 1889 

48 

49 

12 de agosto dei 
1892. 

18 de novem- 
bro de 1892. 

6 de setembro! 
de 1892. 

9 de setembro 
de 1892. 

26 de setembro 
de 1892. 

54 

Autoriza o Governo a abrir 
um credito supplementar de 
18:000$ para pagamento do 
augmento de vencimentos aos 
lentes do Qymnasio Nacio- 
nal; e approva a despeza 
feita^ com a mudança do 
Musêo Nacional, na impor- 
tância de 25:0001000. 

Fixa a despeza do Ministério 12 de novem- 
da Justiça e dos Negooios In- bro de 1892, 
teriores para o exercício de 
1893. 

Concedo aos 1° e 2° cirurgiões 26 de setembro 
do Corpo de Bombeiros do Dis- de 1892. 
tricto Federal os postos do 
Major e Capitão, e as vanta- 
gens a elles inherentes. 

14 de outubro] 
de 1892. 

30 de setembro! 
de 1892. 

16 dê setembro 20 de setembroj 
de 1892. de 1892. 

NÚMEROS B DATAS 
DA PROMULGAÇÃO 

N. 76 — de 16 de | 
agosto de 1892. 

N. 126 B — de 21 
de novembro de | 
1892. 

N. 84 — de 16 de 
setembro de 1892. 

N. 107 — de 14 de | 
outubro de 1892. 

N. 98—de 7 de ou- | 
tubro de 1892. 

Autoriza o Presidente da Re- 22 de setembro 
publica a abrir créditos na de 1892. 
importância de3.471:209$214, 
para oocorrer, no exercício 
vigente, ás despezas de va- 
rias verbas do orçamento do 
Ministério da Marinha. 

18 de novem- 
bro de 1892. 

N. 88—de20 de se- j 
tembro de 1892. 

5 de outubro 
de 1892. 

22de setembro] 
de 1892. 

N. 126 B—de 21 do 
novembro de 1892. 

N. 89—de 24 de s 
tembro de 1892. 

> 
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ANNOS DATAS 

NÚ
ME

RO
S 

DE
SIO

N 
A

TI
VO

S 

EMENTA 
DATAS 

DOS DECRETOSE 
RESOLUÇÕES 

DATAS 
DA SANCÇÃO 

DATAS DA 
NÃO SANCÇÃO 

NÚMEROS E DATAS 
DA PROMULGAÇÃO 

1892 6 de setembro 56 Autoriza o Presidente da Re- 
publica a abrir o credito de 
IGOlOOUÍ, para occorrer, no 
exercício corrente, a deapezas 
da rubrica 2a « Legações e 
Consulados» do orçamento do 
Ministério das Relações Ex- 
teriores . 

20 de setembro 
de 1892. 

24 de setembro 
de 1892. 

N. 92— de 30 de se- 
tembro de 1892. 

» 7 de setembro 57 Fixa a despeza do Ministério da 
Marinha para o exercício de 
1893. 

12 de novem- 
bro de 1892. 

18 de novem- 
bro de 1892. 

— N. 126 B -de 21 de 
novembro de 1892. 

» 9 de setembro 58 Manda cessar os efleitos da 
reforma do capitão João José 
da Silveira Freitas, que de- 
verá reverter ao quadro eíle- 
ctivo do exercito. 

15 de setembro 
de 1892. 

16 de setem- 
bro de 1892. 

— N. 86 — de 20 de 
setembro de 1892. 

Ode setembro 62 Autoriza o Governo a abrir, no 
exercício corrente, um credito 
snpplementar de £33.826-0-0, 
para a conclusão das obras 
do prolongamento da estrada 
de ferro de Sobral a Ipú, no 
Estado do Ceará. 

20 de setembro 
de 1892. 

24 do setem- 
bro de 1892. 

N. 103 — de 13 de 
outubro de 1892. 

9 de setembro 64 Autoriza o Governo a abrir 
um credito supplementar de 
540:0005 á verba n. 17 do 
art. 7o da lei n. 26 de 30 de 
dezembro de 1891. 

20 de setembro 
de 1892. 

24 de setembro 
de 1892. 

t 
N. 90—de 27 de se- 

tembro de 1892. 

» 10 de setembro 68 Interpreta o § 2U do art. 1° 
do decreto n. 1420 D, de 21 
de fevereiro de 1891, relativo 
á aposemadoria dos magis- 
trados. 

18 de outubro 
de 1892. 

21 do outubro 
de 1892. — N. 113 — da 

outubro de 
21 de 
1892. 

» 10 de setembro 69 Autoriza o Governo acontractar 
com o cidadão peruano Júlio 
Benavides o serviço de nave- 
gação e transporte do mer- 
cadorias pelo rio Içá ou Pu- 
tumayo. 

27 do setembro 
de 1892. 

30 de setembro 
de 1892. — N. 99 —de 7 de ou- 

tubro de 1892. 
1 

» 14 de se tembro 71 Crea no 4° districto militar o 
logar de auditor de guerra, 
sendo a séde na capital do 
Estado de S. Paulo. 

23 de setembro 
de 1892. 

27 do setembro 
de 1892. 

— N. 93— de 1 de outu- 
bro de 1892. 

» 15 de setembro 74 Perdoa n D.Rosalina Pires de 
Bittencourt Barcelios a di- 
vida oontraliida por seu fal- 
lecido marido, Dr. Israel Ro- 
drigues Barcelios. com a 
Fazenda Nacional. 

27do setembro 
de 1892. 

6 de outubro 
de 1892. 

— N. 99 A—do 11 de ou- 
tubro de 1892. 

» 15 ed setembro 75 Fixa a despeza do Ministério 
da Fazenda para o exercício 
de 1893. 

12 de novem- 
bro de 1892. 

18 de novem- 
bro de 1892. ~ 

N. 126 B — de 21 
de novembro do 
1892. 
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ANNOS DATAS 

NÚ
ME
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S 

DE
SIG
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EMENTA 
DATAS 

DOS DECRETOS L 
RESOLUÇÕES 

DATAS 
DA SANCÇÃO 

DATAS DA 
NÃO SANCÇÃO 

NÚMEROS E DATAS 
DA PROMULGAÇÃO 

1892 20 de Sitembro 76 Autoriza o Governo a consi- 
derar a reforma compulsória 
dada ao official de fazenda 
de 2a classe, Antonio Ma- 
rianno Barreto Pereira Pinto, 
na effectividade do posto de 
1° tenente em que foi gra- 
duado, passando sua gra- 
duação á do posto iramediato. 

31 de outubro 
de 1892. 

1 do novembro 
de 1892. 

N. 119 — de 5 de 
novembro de 1892. 

» 20 de setembro 78 Crèa ura curso do naulica an- 
nexo á escola de maohinistas 
no Estado do Pará. 

3 de outubro 
de 1892. 

4 do outubro 
de 1892. 

— N. 102 —de 13 de 
outubro de 1892. 

> 26 de setembro 80 Approva o accordo celebrado 
entre o Governo e a Sociedade 
Anonyma de Gaz, pelo de- 
creto n. 826 de 21 de maio 
do corrente anno. 

8 de outubro 
de 1892. 

11 de outubro 
de 1892. 

— NÃ 114 — de 26 de 
outubro do 1892. 

> 27 de setembro 81 Autoriza o Governo a abrir um 
credito de 9:425$144 para in- 
demnisar Augusto Eranciseo 
Maria Glaziou das despezas 
feitas na conservação do jar- 
dim da Praça da Republica. 

5 de outubro 
do 1892. 

7 de outubro 
de 1892. 

— N. 106 — da 13 de 
outubro de 1892. 

» 27 de setembro 82 Autoriza o Governo a conceder 
ao cabo de esquadra refor- 
mado, João Coelho de Mello, 
uma pensão de 500 rs. diários, 
sem prejuízo do respectivo 
soldo. 

13 de outubro 
de 1892. 

18 de outubro 
de 1892. 

— N. 110 — de 18 de 
outubro de 1892. 

3 de outubro 85 Autoriza o Governo a trans- 18 do outubro 20 de loutubro N. 112 — de 20 de 
ferir para as armas de infan- 
taria e eavallaria os actuaes 
los a 20S tenentes da arma de 
artilharia, que por falta de 
habilitações scientificas não 
puderem seguir os postos da 
respectiva arma. 

de 1892. de 1892. outubro de 1892. 

» 4 d(3 outubro 86 Autoriza o Governo a abrir cré- 
ditos especiais, no exercício 
corrente, de 5OO;O0Ojt)W, a 
cada um dos Estados da Para- 
hyba. Goyaz o Piauhy, para 
occorrerem ás despezas com 
os diversos serviços a seu 
cargo. 

1 de novembro 
de 1892. 

1 da novembro 
de 1892. 

N. 120 — de S de 
novembro de 1892. 

» 12 de outubro 92 Pixa a dospeza do Ministério 
da Guerra para o exercício 
de 1893. 

12 de novembro 
de 1892. 

18 de novembro 
de 1892. 

- N. 126 B - de 21 
de novembro de 
1892. 
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Í892 17 de outubro 
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§ 2 Z m 

93 

18 de outubro 

» 21 de outubro 

ementa 

95 

Autoriza o Governo a conceder 
prorogação de prazo para 
terminação das obras de des- 
obstrucção do rio das Velhas, 
senda a subvenção annual de 
150:000^000, pagos durante 
todo o prazo do privilegio. 

BATAS 
DOS DECRETOS E 

RESOLUÇÕES 

24 de outubro 
de 1892. 

DATAS 
DA SANCÇÃO 

DATAS DA 
NÃO SANCÇÃO 

25 de outubro 
de 1892. 

Fixa a despeza do Ministério 
da Industria, Viação e Obras 
Publicas para o exercido de 
1893. 

12denovembro ISdenovembro 
1892. ) de 1892. 

105 

de outubro 

de outubro 

109 

120 

Autoriza o Governo a abrir lOdenovembro Hdenovembro 
o credito extraordinário de de 1892. de 1892. 
267:041$600, no corrente ex- 
ercido, para que o Ministério 
da Marinha satisfaça os pa- 
gamentos de despezas reali- 
zadas com as occurrencias 
de Matto Grosso e desastre 
do encouraçado Solimões. 

Autoriza o Governo a entrar 
em accordo com a Companhia 
« S.Paulo Railway Limited », 
no sentido de modificar os 
contractos existentes. 

Autoriza o Governo a abrir o 
credito necessário para con- 
servação dos lazaretos ex- 
istentes, ereação e installação 
de novos lazaretos marítimos 
nos Estados de Matto Grosso, 
Bahia, Pernambuco e Pará. 

4 de novembro 
de 1892. 

lOdenovembro 
de 1892. 

9 de novembro 
"de 1892. 

Hdenovembro 
de 1892. 

NÚMEROS E DATAS 
DA PROMULOAÇÃO 

N. 118 — de 5 de 
novembro de 1892, 

N. 126 B — de 21 
de novembro de 
1892. 

N. 124 — de 11 de 
novembrode 1892. 

N. 126 — de 18 de 
novembro de 1892. 

N. 122 — de 11 de 
novembro de 1892. 

Secretaria do Senado Federal, em 25 de janeiro de 1893.— O Offlcial, M. V. de Souza Monteiro. —Conforme —O 
Director, Josi B. da Serra Belfort. 



TABELLA N. 3 

Proposições iniciadas na Camara dos Deputados, approvadas pelo Senado e por este enviadas ao Presidente da Republica para a formai 

lidade da promulgação, na sessão ordinária de 1S92 

ANNOS DATAS 

CO o 

ti 
§1 ^ w 

O 

EMENTA DATAS 
DAS RESOLUÇÕES 

DATAS DA 
PROMULGAÇÃO 

1892 

> 

6 de setembro . 

7 de outubro... 

55 

90 

Proroga a sessão legislativa até o dia 12 de outubro 
de 1892. 

Proroga novamente a sessão legislativa até o dia 31 de 
outubro de 1892. 

9 de setembro 
da 1892. 

11 de outubro de 
1892. 

H da setembro 
de 1892. 

13 de outubro 
da 1892. 

Secretaria do Senado Federal, em 25 de janeiro de i893«—O OíScial9 M, V. de Souza iVfonídtro.—Conformo—• O 
Director, José B, da Serra Belfort. 
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TABELLA N. 4 

Proposições iniciadas na Camara dos Deputados c a ella reenviadas pelo Senado com emendas ou addiçõcs na sessão ordinária de 1892 

A.NNO DATAS 

, > 0 S * 5 
S c D ^ 

E O 

EMENTA 
DATAS EM QUE 

FORAM REMETTIDAS 
Á GAMARA 

1891 9 de outubro s: Estabelece os casos de competência exclusiva dos poderes federa es ouestadoaes 
para resolverem sobre vias de communicação fluviaes ou terrestres, e os 
em que deve haver accordo entre a União e os Estados ou destes entre si. 

30 de junho de 1892. 

» 13 de outubro. 4-I 

3 

17 de julho de 1892. 

26 de outubro de 
1892. 

1892 7 de janeiro. Institue montepio para os operários eíTectivos ou do quadro exlranumerario 
e serventes eífectivos do Arsenal de Marinha desta Capital, operários 
serventes, nas mesmas condições, das Direcfcorias de artilharia e torpedos. 

» 8 de janeiro. 6 Autoriza o Governo a despender até á quantia de 400:000$ para a realização 
da ligação da estrada de ferro no Estado da Bahia, de accordo com os 
estudos já appvovados, entre as estradas Central e S. Francisco e S. Fran- 
cisco e Jacú. 

12 de setembro de 
1892. 

26 de julho... 29 12 de agosto de 1892. 

» 25 de agosto.. 39 Fixa a força naval pata o exetoicio de 1893..       
1892. 

26 de agosto.. 4? Concede á Companhia Wscatoria Sul Americana os favores de que trata o 
art. 3° §g 2° e 3° do regulamonto mandado observar pelo decreto n. 8338 
de 17 de dezembro de 1881. 

23 de setembro de 
1892. 

» 3 de setembro 51 Considera como lentes substitutos das Faculdades de Medicina, os ex-adjuntos 
que passaram a preparadores e os adjuntos actuaes que não foram con- 
templados na ultima reforma. 

23 de setembro de 
1892. 

» 3 de setembro 52 Regula a concessão de aposentadorias aos funocionario» públicos, de accordo 
com o art. 75 da Constituição Federal. 13 de outubro de 

1892. 

» 9 de setembro 60 Dispõe que a Lei n. 21 de 24 de outubro de 1891 comprehende, quanto á 
acção publica, o furto de gado de qualquer especie. 18 de outubro de 

1892. 

» 16 de setembro 79 Rectifica as patentes dos reformados nos postos de generaes, voluntariamente 
ou não, eílectuadas ou comprehendidas como compulsórias, nos termos do 
decreto n. 193 A rio 30 de janeiro de 1890 e da resolução do Congresso 
Nacional n. 29 de 8 de janeiro de 1892. 

20 de outubro de 
1892. 

?8 de outubro. 113 Orça a Receita Geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil para o 
exercício de 1893. 9 de novembro de 

1892. 

veJvTj1Tkd0daTcrm ESn!' ^ 25 ^ jaileÍr0 da 1893 — 0 0fflcia1' M' F' de Souza Monteiro.-ConCorme - O Di- 

1 > 
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TABELLA N. 5 

na Camara dos Deputados, e pelo Senado devolfidas, por 
ordinária de 1S92 

não poder dar-lles sen consentimento, 

1891 

1892 

18 da agosto.. 

de outubro 

13 de outubro 

13 da outubro 

14 de outubro 

15 da outubro 

15 da outubro 

20 de outubro 

27 de outubro 

27 de outubro 

8 da junho. 

13 da junho.. 

22 da junho. 

da julho. 

W > O M tí H 
P. ^ 
f 2 

o 

DATAS EM QUE 
EORAM DEVOLVIDAS 

X GAMARA 

12 Autoriza o Presidente da Republica a considerar reformado, desde a data 
da presente lei, e de accordo com o art. O1» § 2o da lei n. 648 de 18 de 
agosto de 1852, o ex-capitão do exercito Ghriapim de Mello e Castro. 

38 

20 da julho., 

S,—3 

46 

47 

54 

55 

56 

63 

71 

82 

12 

13 

16 

27 

Concede ao cidadão João Alexandre Viegas, escrivão do Juízo Federal da 
sacção do Estado do Amazonas, licença por um anno, sem vencimentos 

Autoriza o Poder Executivo a reformar o regulamento da Secretaria dos 
Negocios da Guerra e repartições annexas, sem augmento de despeza e 
sem prejuízo dos direitos adquiridos. 

Providencia sobre as vagas de empregos civis que de ora em deante se 
derem nas repartições subordinadas ao Ministério da Guerra 

Dispõe quê o curso de estado-maior de Ia classe da Escola Militar desta 
Capital dá direito á carta de engenheiro geographo 

Autoriza o Governo a conceder ao porteiro da Secretaria dos Negocios do 
Interior, Domingos José da Silva Costa, seis mezes de lieênça. com todos 
os vencimentos. 

Concede ao major Dr, Joaquim Cardoso de Mello Reis, medico de 3a classe 
do Corpo de Saúde da Brigada Policial da Capital Federal, licença por nove 
mezes com o respectivo soldo. 

Autoriza o Governo a alterar nos regulamentos da Secretaria de Estado e 
mais dependências do Ministério da Marinha a parta que concede aos 
empregados civis o uso de uniformes militares. 

Autoriza o Poder Executivo a pagar ao coronel reformado do exercito, 
Augusto César de Araújo Bastos, a differença de soldo entre o posto que 
ora tem e o da tenente-coronel, desde a data de sua reforma até 30 de 
junho de 1885. 

Concede á Companhia Manufactureira do Estado do Maranhão isenção de 
direitos para os apparelhoa, machinas, etc., que importar para as fabricas 
de tecidos de algodão que pretende estabelecer na villa do Codó. 

Concede a Ü. Maria Theodora Ribeiro e á menor Isidora Maria dos Passos 
Ribeiro, filhas do falleoido desembargador Antonio Agnello Ribeiro, a 
pensão aunual de 1: " 

Dispõe sobro a legitimação filhos espúrios por subsequente casamento. 

30 

Autoriza o Poder Executivo a mandar pagar, da data desta lei em deante, 
a D. Brigida Flavia de Oliveira Gonçalves, viuva do coronel José Thoraaz 
Gonçalves, o meio soldo da patente de seu marido. 

Autoriza o Governo a conceder ao Dr. Antonio dos Reis Araújo Góes, 
medico iuspoctor da limpeza no 1° districto da Capital Federal, seis mezes 
do licença com o respectivo ordenado. 

Reduz a um só os quadros dos oíficiaes do exercito, creados pelo regula- 
mento da 17 da janeiro de 1874 e pelo decreto n. 8 da 21 de novembro de 
1889, com a denominação da « Quadro Extraordinário. » 

29 de julho de 1892. 

21 de maio de 1892. 

22 da julho de 1892. 

23 de maio de 1892. 

13 de junho de 1892. 

19 de maio de 1892. 

6 da junho de 1892. 

27 de maio da 1892, 

28 de maio de 1892. 

8 de julho de 1892. 

4 de julho do 1892. 

8 de outubro de 
1892. 

10 de agosto de 
1892. 

30 de agosto de 
1892. 

3 da setembro de 
1892. 
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ANNOS DATAS 

NÚ
M

ER
OS

 
DE

SI
GN

AT
IV

OS
 

ementa 
datas em que 

FORAM DEVOLVIDAS 
Á CAMARA 

1892 30 de julho... 32 Autoriza o Poder Executivo a conceder ao Dr. Sebastião José Spinola de 
Athayde, medico adjunto do exercito, um anno de licença, sem venci- 
mentos, para ir á Europa aperfeiçoar os seus estudos cirúrgicos. 

27 da agosto 
1892. 

de 

» 16 de agosto.. 36 Autoriza o Poder Executivo a despender, desde já, a quantia de 259:000$ 
para acquisição de um prédio, onde funceione o Tribunal do Jury da 
Capital Federal. 

1 de novembro 
1892. 

de 

» 26 de agosto.. 41 Autoriza o Poder Executivo a mandar pagar ao 2° tenente do Corpo do 
Fazenda da armada, Wanderlino Zosimo Ferreira da Silva, o soldo de 
sua patente desde 14 de junho de 1890 até 28 de abril de 1892. 

27 de setembro 
1892. 

de 

» 26 de agosto.. 45 Interpreta o art. 3o da lei n. 2 de 8 da agosto de 1891, sobre o subsidio dos 
membros do Congresso Nacional, no periodo de prorogaçao da actual 
sessão. 

9 de setembro 
1892. 

de 

29 de agosto.. 46 Autoriza o Poder Executivo a converter os juros de 4%, ouro, das apólices 
da divida publica interna, emittidas por decreto n. 823 A, de 6 de outubro 
de 1890, em juros de 5 %, papel. 

1 de outubro 
1892. 

de 

» 31 de agosto.. 47 Declara que o decreto n. 1030 de 14 de novembro de 1890 não revogou nem 
alterou o disposto no art. 79 do decreto n. 2133 de 15 de julho de 1859. 

1 da outubro 
1892. 

de 

9 do setembro 65 Dispõe que a pensão de 120$ mensaes, concedida a D. Maria Augusta 
Ferreira de Souza, viuva do brigadeiro Antonio Tiburcio Ferreira de 
Souza, seja-lhepaga da datado fallecimento de seu marido. 

1 do outubro 
1892. 

de 

10 de setembro 70 Autoriza o Poder Executivo a conceder dispensa do excesso da idade, até 
25 annos, aos ofíiciaes e praças do exercito que desejarem se matricular 
nas escolas militares da Republica. 

1 da outubro 
1892. 

de 

» 20 de setembro 77 Autoriza o Poder Executivo a conceder ao 1° esoripturario da Thesouraria 
do Estado do Amazonas, Emiliano Olympio de Carvalho Rebello, um anno 
de licença. 

5 de outubro 
1892, 

de 

» 11 da novembro 132 21 de novembro de 
1892. 

Secretaria do Senado Federal, em 25 do janeiro do 1803.— O Official, M, V. dtf So«JCt Monteiro,— Conformo — O 
Director, José ü. da Serra Belfort. 



TABELU N. 6 

Projcctos iniciados no Senado e jwr ello approvados c rcinettiíos í Caniara dos Deputados na sessão ordinária è JP3 

AN-NOS DATAS 

Vi o 

S 2 
S 2 2 ^ 

a 

EMENTA 
DATAS 

EM QUE FORAM 
UEMETTIDOS 

1891 13 de julho  12 Define os direitos a que se refere o art. 72 § 3o da Constituição Federal. 12 de julho de 1892, 

■» 7 de outubro .. 51 Determina qne os secretários da Còrte de Appollação e do Tribunal Civil 
e Criminal da Capital Federal terão direito ás custas quando traba- 
lharem como escrivães. 

20 de maio de 1892. 

1892 9 do janeiro... 2 Autoriza o Poder Executivo a fazer reverter ao quadro dos officiaea era 
serviço activo, o coronel reformado Christiano Frederico liuys, com 
todas as vantagens que por lei possam caber-lhe. 

11 de julho de 1892, 

» 18 da maio  3 Restabelece o Ministério da Justiça que, pela lei n. 23 de 30 de outubro 
do 1891, foi unido ao dos negocies ao Interior. 

20 de junho do 1892, 

» 20 de maio  5 Concedo amnistia a todos os cidadãos detidos o desterrados por força do 
decreto do 12 do abril de 1892. 

8 de junho de 1892. 

» 25 da maio  7 P^esolve sobro vencimentos dos magistrados aposentados- 15 de junho de 1892. 

» 31 de maio  10 Permitia ás iraraigrações ohineza e japoneza a livre entrada no território 
da Republica. 

18 de agosto de 1892. 

» G de junho.... 11 Altera as disposições do art. 8° g 4o da lei n. 2G de 30 de dezembro 
de 1891. 

1 de julho de 1802. 

» C de junho .... 12 AI lera as disposições da lei n. 35 de 20 de janeiro de 1392. 25 de junho de 1892. 

» 7 de junho .... 13 Autoriza o Poder Executivo a conceder 10 mezes de licença, sem venci- 
mentos, ao procurador seccional da Republica no Estado de S. Paulo, 
bacharel Ernesto Rudge da Silva Ramos. 

30 de junho de 1892. 

» 7 de junho  15 Autoriza o Poder Ezooutivo a ooncedev aposentaçâo, com todos os venci- 
mentos, a Bernardo José de Castro, no logar de chefe de seoção da 
Secretaria da Agricultura, Comraercio e Obras Publicas. 

11 de julho de 1892. 

» 8 do junho .... 10 Autoriza o Poder Executivo a prorogar por cinco annos o oontracto de 18 
de junho de 1887, com a Associação Sergipense para o serviço de rebo- 
que a vapor nas barras do Cotinguiba, S. Cbristovão e Estancia. 

20 de junho de 1892. 

» 11 da junho .... 17 Substitua os projectos do Senado, ns. 8 o 9, que regulam os estados de 
sitio. 

1 de julho de 1892, 

• » 13 do junho .... 18 Regula os vencimentos o aposentações dos empregados da arrecadação do 
imposto do gado. 

13 de julho de 1892. 

» 15 de junho .... 19 Organiza o Regimento Comrmun para as duas casas do Congresso, quando 
funccionarem reunidas. 

2 de julho de 1892. 

» 22 de junho.... 20 Autoriza o Poder Executivo a contraotar com quem mais vantagens ofle- 
reoer o serviço de reboque á vapor, por 10 annos, nas barras dos rio? 
Itapemirim e Benevente, no Estado do Espirito Santo. 

22 de julho de 1892. 

» 7 de julho  23 Amnistia aos revoltosos do Estado de Matto Grosso. 18de agosto de 1892. 
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jANNOS DATA» 

.N
ÚM

ER
OS

 
DE

SI
GN

AT
IV

OS
 

EMENTA 
DATAS 

EM QUE FOIÍ.AM 
UEMETTIDOS 

1892 25 de julho  27 Autoriza o Poder Executivo a mandar reformar os cálculos referentes ás 
aposentadorias do ex-seoretario da Faculdade de Medicina da liahia, 
Dr. Cinoinato Pinto da Silva, e a do ex-sub-secretario da mesma Facul- 
dade, Dr. Thomaz de Aquino Gaspar. 

17 dè setembro de 
1892. , 

» 
26 de julho  29 Autoriza o Poder Executivo a indemnisar o Estado do Maranhão da 

quantia de 439;496$532, diííerença da que fura recolhida em deposito ao 
Thesouro Nacional, destinada á obras daquelle Estado. 

28 da setembro de 
1892. 

» 26 de julho  30 Concede a D. Maria do Carmo Alcibiades Amorim Rangel, viuva do 
marechal de campo reformado Antonio Martins de Amorim Rangel, 
uma pensão annual de l:440!j000, repartidamente com sua filha. 

5 de agosto do 1892. j 

» 28 de julho  31 Eleva os vencimentos dos actuaes empregados de todas as classes da Im- 
prensa Nacional e Diário O/ficial. 

6 de agosto de 1892. 

» 17 de agosto.... 35 Revoga os decretos ns. 169 de 25 de abril de 1891 e 805 de 29 de abril 
de 1892 e a tabella annexa ao decreto n. 1327 D de 31 de janeiro de 1891, 
sobre facturas consulares. 

1 de setembro de 
1892. 

» 19 de agosto.... 36 Designa os dias de Festa Nacional e únicos feriados nas Repartições 
Publicas, 

13 de setembro de 
1892. 

» 10 de setembro.. 38 Dispõe que os saldos da verba « Subsidio a Deputados e Senadores », do 
corrente exercício, sejam destinados aos trabalhos das sessões do pro- 
rogação. 

21 de setembro de 
1892. 

» 27 de outubro ,. 50 Proroga novamente a sessão legislativa até o dia 12 de novembro do 
corrente anno. 

28 de outubro de 
1892. 

» 3 de novembro. 51 Autoriza o Poder Executivo a despender no exercício de 1893, abrindo 
para isso ura credito, até á quantia de 200:000$000 com os serviços 
federaes de saúde publica, que foram excluídos da Administração muni- 
cipal. 

11 de novembro de 
1892. 

Secretaria do Senado Federal, em 25 de janeiro de 1893. — O Oflioial, Francisco José Calmon da Gama.— Conforme   
O Director, José B. da Serra liei for t. 



TABELLA N. 7 

Projectos iniciados no Senado, que não foram approvados on foram retirados na sessão ordinária de 1S92 

annos DATAS 
NÚ

ME
RO

S 
DE

SI
GN

AT
IY

OS
 

EMENTA 

1892 5 de janeiro. i Autoriza o Poder Executivo a crear no Estado de Minas Qeraes um ou mais entrepostos para 
o despacho do serviço de fiscalização aduaneira, sobre os artigos importados do estrangeiro 
com destino áquelle Estado; providenciando o Governo sobre- leis regulamentares e pessoal 
preciso. 

» 

18 de maio... 

21 de maio... 

4 

6 

Autoriza o Poder Executivo a conceder a D. Francisca de Barros Bellegarde a pensão annual 
de 600?, equivalente ao meio soldo da patente de seu finado marido. 

Determina que as disposições do § l" do art. 59, da lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892, são 
extensivas á apuração geral das eleições de que trata o capitulo 4o do titulo 2o da 
mesma lei. 

28 de maio... 8 Regula o estado de sitio. 

28 de maio,.. 9 Regula o estado de sitio. 

9 de junho .. 14 Uniformiza, segundo a categoria, os vencimentos dos empregados das Secretarias de Estado 
dos diversos Ministérios da União Federal. 

18 de junho ., 19 A Substitua os projectos do Senado, ns, 8, 9 e 17 de 1892, sobre estado de sitio. 

» 5 de julho,.. 22 Providencia sobre auxílios á industria. 

11 de julho... 24 Mantém aos Estados da União o direito de aforar os terrenos de marinhas e acorescidos, no» 
termos da lei n. 3348 de 20 de outubro de 1887. 

» 18 de julho... 25 Passa integralmente á disposição do Estado os bens que até hoje teem estado na posse das 
ordens religiosas. 

25 de julho... 28 Autoriza o Poder Executivo a conceder aos cidadãos Dr. Oscar Nerval de Gouvéa e Carlos de 
Castro Pacheco a creação de um banco, que se denominará «Banco Emissor do Brazilv. 

> 5 de outubro. 47 Dispõe sobre a divisão dos vencimentos do director geral e dos directores de secção da Secretaria 
da Justiça, alterando a tabella annexa ao decreto n. 184 de 29 de janeiro de 1890. 

10 do novembro 52 'roroga a sessão legislativa até o dia 30 de novembro do corrente anno. 

Secretaria do Senado Federal, em 25 de janeiro de 1893.-— O OiHcial, Franoisoo José Calmon da Gama»— Con- 
formo — O Director, José B» da Serra Belfort. 
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TABELLA N. 8 

Projcctos iniciados ao Senado que, sendo remcttidos á ('amara dos Deputados e por ella emendados e devolvidos ao Senado, 
foram por este dirigidos á saneção, na sessão ordinária de 1S92 

AN-NOÊ DATAS 

CA O tn > 
1 h a < 2 * s c 
Z W w a 

EMENTA DATAS 
DOS DECRETOS 

DATAS 
DA SANCÇÃO 

DATAS DA 
NÃO SANCÇÃO 

NÚMEROS E DATAS 
DA PROMULGAÇÃO 

1891 U de junho .. 8 Créa uma Escola de machi- 
nistas, no Estado do Pará. 

30 de agosto 
de 1832. 

30 de agosto 
de 1892. 

— 
N. 101 — de 13 do 

outubro de 1892. 

» 15 de julho... 15 Regula a navegação de cabo- 
tagem. 

7 de novembro 
de 1892. 

9 de novem- 
bro de 1892. 

— N. 123 —de 11 de 
novembro de 1892. 

» 20 de agosto .. 30 Reorganiza o corpo de enge- 
nheiros navaes. 

8 de outubro 
de 1892. 

11 de outubro 
de 1892. 

— N. 105 — de 13 de 
outubro de 1892. 

» 24 de agosto.. 33 .Vutoriza a construcção de po- 
ços artesianos no Estado do 
Piauhy. 

21 de setembro 
de 1892. 

24 de setembro 
de 1892. 

— N. 96— de 4 de ou- 
tubro de 1892. 

1892 25 de maio... 7 Dispõe sobre a percepção dos 
vencimentos dos magistrados 
aposentados e o tempo para a 
sua aposentadoria. 

2 de agosto 
de 1892. 

9 de agosto 
de 1892. 

—— 

» 22 de junho,.. 20 Autoriza o Governo a contra- 
ctar o serviço de reboque, por 
meio de vapores, nas barras 
dos rios Ilapemirim e Bene- 
vente, no Estado do Espirito 
Santo e nas de Itajahy e La- 
guna, em Santa Catharina, 

19 de setembro 
de 1892. 

24 de setembro 
de 1892. 

N. 104 — de 13 de 
outubro de 1892. 

» 1 de julho... 23 Concede aranistia aos revol- 
tosos que tomaram parto nos 
movimentos revolucionários 
de Matto Grosso. 

14 de setembro 
de 1892. 

16 de setembro 
de 1892. 

" 

N. 83— de 16 de 
setembro de 1892. 

Secretaria do Senado Federal, em 25 defjaneiro de 1893.— O Official, M. V. de Soi!:a jV/oníaVo,—Conforme — O Divector 
José 13. da Serra Bdfort. 
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TABELLA N. 9 

Decrdos não sanccionafc, f|iic mantidus nas duas Camaras, foram enviados pelo Senado ao Prcsideníc da Pcpublica para a formalidade 
da Promulgação, na sessão ordinária dc 1S92 

DATAS DOS DECRETOS EMENTA 
DATAS 

DO RECEBIMENTO NO 
SENADO 

NÚMEROS E DATAS DAS 
PROMULGAÇÕES 

8 de outubro de 1891. 

9 de outubro de 1891. 

6 de janeiro de 1892. 

Declara que a aposentadoria concedida a Antonio Pereira 
Bastos, por decreto de 31 de dezembro de 1850, no em- 
prego de inspeetor da Alfândega da Bahia, é com o orde- 
nado do mesmo emprego. 

Concede ao cidadão Bellarmino Braziliense Pessoa de 
Mello a sua aposentadoria no cargo cie director da Casa 
de Correcção desta Capital, com os vencimentos a que 
tiver direito. 

Concede isenção de qualquer imposto de importação para 
todos os raachinismos e apparelhos importados do estran- 
geiro para as fabricas de liação e tecidos, companhia de 
aguas o trafego marítimo no Estado do Maranhão. 

13 de janeiro de 1892. 

2 de junho de 1892 

17 de junho de 1392. 

N. 41 — de 24 de maio 
de 1892. 

N 50 — de 13 de junho 
da 1892. 

N. 00 — de 5 de julho 
de 1392. 

Sscretaria do Senado Federal, em 23 de janeiro do 1893.— O Oíficial, M. F. de Souea Monteiro. — Conforme — 
— O Director, José B. da Serra fielfort. 
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TABELLA N. 10 

Decreto não sanccionado que, devolvido ao Senado e por elle approvado na fôrma do art. 37 § 3o da Constituição, foi remettido 
á Gamara dos Deputados, na sessão ordinária de 1892 

DATA DO DECRETO EMENTA 
DATA 

DO RECEBIMENTO 
NO SENADO 

DATA DA 
REMESSA Á GAMARA 

DOS DEPUTADOS 
NUMERO E DATA DA 

PROMULOAÇÃO 

24 de outubro de 
1891. 

Autorisa o Governo a mandar abonar 
ao Dr. Evaristo Nunes Pires a grati- 
ficação a que tem direito como pro- 
fessor interino de geograpbia no Ex- 
ternato do Gymnasio Nacional. 

30 de outubro de 
1891. 

20 de maio de 1892. N. 56 — de 18 de ju- 
nho de 1892. 

Secretaria do Senado Federal, em 25 d» janeiro de 1893.—O Official, M. V. dc Soma IMonteh-o.— Conforme — O Director, 
Josi B. da Serra Belfort. 
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TABELLA N, li 

Decreto não sanccionado e devolvido ao Seaaio, que se couformou com as razoes de ulo sancção, na sessüo ordinária de 1S92 

bata 
PO DECRETO EMENTA DATADO RECEDIMENTO 

NO SENADO 

2 de agosto dê 1892, Dispõe sobro a percepção dos vencimentos dos magistrados aposentados e o 
tempo para sua aposentadoria. 

12 de agosto de 1892. 

Secretaria do Senado Federal, em 25 de janeiro de 1893.— O Odicial, Af, V. de Souza Monteiro — Conforme — O 
Director, José J5. da Serra Jletfort, 
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TABELLA N. 12 

Indicações appmadas na sessão ordinária do 1892 

o? O m í> O —i 
ANNOS DATAS 

3 o 
OT w fí 

ADT0RE3 HMEHTA 

1892 18 de maio... 4 Generoso Marques.. Para que a Mesa do Senado, entendendo-se com a da Gamara dos Deputa- 
dos, providencie para que, de aocordo com o vencido em ambas as 
casas do Congresso Nacional, sejam substituídas pelas palavras — o nu- 
mero — as palavras — os nomes — que se lêem no § 18 B do art. 43 da 
lei n. 45 de 26 de janeiro de 1892. 

23 de maio... 5 Amaro Garaloanti e 
outros. 

Para que o Senado se associe aos sentimentos de dó o de luto que op- 
primem a Marinha Nacional pelo naufrágio do couraçado Solimões, no 
qual pereceram tantos servidores illustres da patria. 

» 26 do maio... 6 Campos Salles e ou- 
tros . 

Para que as commissões reunidas de Constituição, Poderes e Diplomacia, e 
de Justiça e Legislação deem parecer sobre a verdadeira intalligenoia do 
preceito constitucional relativo á successão presidencial. 

Secretaria do Sanado Federal, em 25 de janeiro de 1893.— O Official, Pranoisao José fíahnon da Gama.— Conformo,— 
O Direotor, José B. da Serra Belfort. 

s 
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TABELLA N. 13 

ladicaçte apresentadas na sessão ordinária de 1S92 e consideradas prejudicadas cm virtude do que dispõe o art. 198 do regimento do Senado Federal 

vx 
m o £ 

INNOS DATAS w < 
& 2 00 H fi 

autoues EMENTA 

1892 16 do maio... 3 Amaro CaTalcanti e ou- Sobre medidas relativas aos Senadores detidos ou desterrados, ex-vi 
tros. de decretos do Poder Executivo. 

» 28 de outubro. 7 | Aquiiino do Amaral.... Sobre additamento ao art. 22 do Regimento Interno do Senado. 

Secretaria do Senado Federal, em 25 de janeiro de 1893. - O OfTicial, M. V. de Sousa Monteiro.— Conforme — O Di- 
rector, José B. da Serra Belfort. 
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TABELLA N. 14 

Pareceres apresentados na sessão ordinária de ÍS92 

ANXO DATAS 

m O 
Sb tí H a < 
S ^ D 2 Z OQ W O 

COMMISSÔEa EMENT/V OBSERVAÇÕES 

1892 18 de maio... 18 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a eleição senatorial do Estado de S. Paulo, 
reconhecendo senador o Dr. Francisco Rangel 
Pestana. 

Approvado. 

» 18 de maio... 19 Finanças  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 41 
de 1891, que isenta de impostos os legados e doações 
feilos á Sociedade Amante da Instrucção, ao Lyceo 
da Artes e Oíticios da Capital Federal e ao Col- 
legio dos Orphãos de S. Joaquim, no Estado da 
Bahia. 

Idem. 

18 de maio,.. 20 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n, 39 
de 1891, mandando contar para a aposentação do 
ex-porteiro da Escola de Bellas-Artes Manoel Pe- 
reira da Silveira Júnior, o tempo de eílectivo sex1- 
viço do mesmo no Arsenal de Guerra desta Capital. 

Idem. 

» 00 de maio,., 21 Constituição, Polares e 
Diplomacia. 

Sobre a indicação n. 0 A de 1891, relativa às vagas 
existentes no Senado, o considerando eífectiva a 
vaga do senador Floriano Peixoto, eleito Viee- 
Presidente da Republica, 

Idem, 

» 18 do maio... 21 Justiça e Legislação,... Sobre o requerimento n. 5 de 1892, de D. Maria 
Fraucisoa dos Anjos Curado. 

Idem, 

19 de maio ... 23 Marinha e Guerra  Sobre a pxvoposição da Gamara dos Deputados n. 50 
de 1891, dispondo que todas as vantagens pecuniá- 
rias que tiver perdido o militar, olíicial ou praça 
de pret, que for submettido a conselho de gxxerra e 
obtxver ^absolvição por unanimidade de votos, sei-á 
indemnizado das vantagens que tiver perdido em 
vista do processo. 

Idem, 

» 19 de maio... 21 Marinha e Guerra  Sobre o requerimento n. 11 de 1891, de D. Fran- 
cisca de Barros Bellegax-de pedindo uma pensão. 

Idem. 

» 19 de maio... 25 Marinha e Guerra  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n, 47 
de 1891, providenciando sobre as vagas civis que 
de ora em deante se dex-em nas repartições subor- 
dinadas ao Ministério da Guerra, 

Idem. 

» 19 de maio... 20 Marinha e Guerra  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 03 
de 1891, autorizando o uso de uniforme aos empre- 
gados civis no exercício de suas funeções no Minis- 
tério da Marinha. 

Idem. 

» 19 de maio... 27 Marinha e Guerra  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 62 
de 1891, igualando as vantagens dos officiaes, mari- 
nheiros o demais inferiores da Armada ás dos 
Corpos de Marinha, quando doentes nos hospitaes 
e enfermarias militares, e bem assim que as praças 
de pret" da armada perceberão soldo integral du- 
rante o seu tratamento nos hospitaes, quando abi 
baixarem por accidentos occorridos á bardo dos 
navios por motivo de serviço. 

Idem. 

» 1) da maio... 28 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara das Deputados n. 3 
de 1892, instituindo montepio para os operários, efle- 
clivos on do quadro extranumerario e serventes 
eífcolivos do Arsenal de Marinha da Capital Fe- 
deral. operários e serventes nas mesmas condições 
das Directorias de artilharia e torpedos. 

Idem. 



ANNO DATAS S B 
ã * o 2 s. m H a 

COMMISSÕE» EMENTA oBsnnvAçÕB» 

1892 19 de maio... 

i 

29 Marinha a Guerra a de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 81 
de 1891, reconhecendo o direito de percepção de 
meio soldo a D. Paulina Huet Bacellar Pinto 
Quedes e suas irmãs, filhas do fallecido maior 
reformado do exercito Vicente Huet Bacellar 
Pinto Guedes. 

Approvado. 

19 de maio.. 30 Sobre o projeoto do Senado n. 51 de 1892, autori- 
zando o Governo a despender no exeroioio de 1893, 
abrindo para isso um credito até á quantia de 
200:000$, com os serviços federaes de saúde 
publica que foram excluídos da administração 
municipal. 

Idem. 

21 da maio... 31 Constituição, Poderes a 
Diplomacia. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 1 de 
1892, approvando o tratado de Washington firmado 
pelo Brazil com os Estados Unidos da America do 
Norte, a Bolivia, o Equador, Guatemala, Haiti, 
Honduras, Nicaragua e S. Salvador em 28 de 
abril de 1890. 

Idem. 

» 21 de maio... 32 Justiça e Legislação..... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 60 
de 1891, relativa aos proprios nacionaes que passam 
ao domínio da União. 

Idem. 

23 de maio... 33 Sobre o projecto de regulamento do Laboratório Na- Idem. cional de Analyses, remettído pelo aiinisterio 
da Fazenda, com o oííioio n. 85 de 1892. 

23 da maio... 34 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 71 
de 1891, autorizando o Governo a mandar pagar o 
soldo do coronel reformado do exercito Augusto 
Cezarde Araújo Bastos. 

Idem. 

23 da maio... 35 Sobre a representação n. 1 de 1892, do Banco Emissor Idem. de Pernambuco. 

» 25 da maio... 36 Redaoção das leis  Sobro a proposição da Gamara dos Deputados n. 70 
da 1891, autorizando o Governo a melhorar a apo- 
sentação do 1° escripturario do Thesouro Nacional 
João Paulo da Costa. 

Idem. 

» 25 da maio... 37 Justiça a Legislação.... Sobre o projecto do Senado n. 3 de 1892, restabe- 
lecendo o Ministério da Justiça que pela lei u. 23 
de 30 de outubro do 1891 foi unido ao dos Negooios 
do Interior. 

Idem. 

» 25 de maio... 38 Constituição, Poderes a 
Diplomacia. 

Sobre o oíficio n, 105 de 1892, do Governador das 
Alagoas, relativamente á vaga que deixou no Senado 
Federal o marechal Floriano Peixoto. 

Idem. 

» 21 de maio... 39 Constituição, Poderes a 
Diplomacia o do Jus- 
tiça a Legislação. 

Sobre a indicação n. 6 do 1892, relativa á interpre- 
tação do art. 42 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre o preenchimento de vaga da Presi- 
dência da Republica. 

Idem. 

30 de maio... 40 Sobro o projecto do Senado n. 30 de 1891, concedendo 
a D. Maria do Carmo Aloibiades Amorira Rangel, 
viuva do marechal de campo reformado Antonio 
Martins de Amorim Rangel, uma pensão annual 
de 1:440?, repartidamente com sua filha. 

Idem. 

» 30 de maio.., 41 Marinha o Guerra  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 8 de 
1892, autorizando o Governo a reorganizar varias 
repartições do Ministério da Guerra. 

Idem. 

» 30 da maio... 42 Marinha a Guerra  Sobre a proposição da Gamara doa Deputados n. 01 
do 1891, autorizando o Governo a conceder as honras 
do posto do capitão de fragata a Adolpho For- 
tunato Hasselmann. 

Idem. 

4 da junho... 43 Sobro o projeoto do Senado n. 17 de 1891, creando 
uma alfandega em SanfAnna do Livramento e 
providenciando para evitar o contrabando no Rio 
Grande do Sul. 

Pendente. 
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1 

COMMISSÕES 
i 
i 

EMENTA OBSERVAÇÕES ( 

189^ 6 de junho 
■ 44 [justiça e Legislação e c 

J Constituição, JPodere 
j e Diplomacia. 

e Sobre o projecto do Senado n. 5 de 1892, concèdenc 
s amnistia a todos os cidadãos detidos e desterrado 

por força do decreto de 12 de abril de 1892. 

o Approvado. 1 
S 

6 de junho .1 45 [justiça e Legislação... . Sobre o decreto, não sanccionado, do Congresso Na 
cional, concedendo aposentação a Bellarraino I 
Pessôa de Mello. 

- Idem. 

> 6 de junho. . 46 [justiça e Legislação... . Sobre o projecto do Senado n. 7 do 1892, relativo 
vencimentos dos magistrados aposentados. 

a Idem. 

7 da junho. . 47 [justiça e Legislação... Sobre o projecto do Senado n. 13 de 1892, relativ 
á licença do bacharel Ernesto Rudge da Silv! 
Ramos. 

o Idem. 

8 de junho. 48 Sobre o requerimento n. 8 de 1892, dos cidadão 
Dr. Oscar Nerval do Gouvêa e Carlos de Castre 
Pacheco, apresentando o plano do um banco emissor 
único. 

Idem. 

8 de junho.. 49 [Redacção das leis  Sobre o projecto do Senado n. 5 de 1892, relativo á ara 
nistia dos cidadãos detidos ou desterrados, por 
força do decreto de 12 do abril de 1892. 

Idem. 
1 

» 9 da junho.. 50 [Justiça e Legislação  Sobre o projecto do Senado n. 6 da 1892, que amplia 
as disposições do art. 59 da lei n, 35 de 26 de 
janeiro de 1892. 

Idem. 

» 9 de junho., 51 Finanças  Sobre o projecto do Senado, n. 15 da 1892, relativo 
á aposentação de Bernardo José de Castro, chefe 
de seoção da Secretaria da Agricultura. 

Idem. 

» 9 do junho.. ' 52 Commeroio, Agricultura, 
Industria e Artes e de 
Finanças. 

Sobre o projecto do Senado, n. 16 de 1892, relativo 
á prorogação do oontracto com a Associação Ser- 
gipensa para o serviço de reboque á vapor em di- 
versos portos do Estado da Sergipe. 

Idem. 

9 do junho.. 53 Finanças e de Marinha e 
Guerra. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados n. 10 
de 1892, relativa á pensão a D. Isabel Curvello de 
Menezes. 

Idem. 

» 10 de junho.. 64 Justiça a Legislação.,.. Sobro o projecto do Senado, n. 3 da 1892, que resta- 
belece o Ministério da Justiça. 

Idem. 

10 de junho.. 1 55 1 Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 65 
de 1891, que manda readmitir no quadro elleotivo 
do exercito e classificar na arma de infantaria, o 
tenente reformado Raymundo Perdigão de Oli- 
veira. 

idem. 

1 de junho..) 56 li finanças  sobre o requerimento n. 32 de 1891, de Abel Pereira i 
Guimarães. 

'endente. 

j 1 de junho.. 57 |j ustiça e Legislação e de S 
Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas. 

obre o projecto do Senado, n. 11 de 1892, que altera i 
as disposições do art. 8°, § 4°, da lei n. 26 de 30 
de dezembro de 1891. 

Ipprovado. 

1 1 de junho.. 58 JJ ustiça e Legislação.... í obre o projecto do Senado, n. 12 de 1892, que altera I 
o art. 3° da lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892. 

iem. 

1 1 de junho.. [ 59 jJ ustiça e Legislação e de S 
Constituição, Podores e 
Diplomacia. 

obre os projectos do Senado ns. 8 e 9 de 1892, regu- I 
lando o estado de sitio. 

lem. 

1 3 de junho..) 60 JF inanças  S obre o requerimento n. 12 de 1892, da Innocencio Ic 
de Menezes Vasconcellos de Drummond, pedindo 
melhoramento de aposentaçao. 

.em. 

i: de junho..) 61 |F inanças  S jbre a proposição da Gamara dos Deputados n. 6 Ic 
de 1892, autorizando o Governo a despender até á 
quantia de 400:000$ para a ligação de diversas 
estradas de ferro da Bahia. 

em. 

ia de junho.. 62 F nanças Sc bre a proposição da Gamara dos Deputados n. 12 de Id 
1892, que concede pensão ás filhas do finado desem- 
bargador Antonio Agnello Ribeiro. 

em. 

» 
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ANNO DATAS 

w o 03 o £ 
* 5 
O 2 fe o? W Q 

COMMISSOES EMENTA oiíservações 

1892 13 de junho.. 63 Finanças  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 4 
de 1892, que manda indemnizar com a quantia de 
1:009$ os serviços prestados em favor da immi- 
gração pelo padre Antonio Martucci. 

Approvado. 

13 de junho... 61 Sobra o requerimento n. 37 de 1891, do major João 
Vicente de Brito Galvão, agente do imposto do 
gado, reclamando contra o decreto de 14 de dezem- 
bro de 1839. 

Idem, 

13 de junho,.. 65 Sobre o requerimento n. 13 de 1892, dos empregados 
da Casa de Correcção da Capital Federal, pedindo 
augmanto de vencimentos, ou uma gratificação 
provisória, emquanto durar a caresüa de generos. 

Pendente. 

» 14 de junho.., 60 Sobre o projeoto do Senado n. 7 de 1392, relativo 
aos magistr?.dos aposentados. 

Approvado. 

» 17 de junho... 67 Mesas do Senado e da 
Gamara dos Deputados 

Sobre o projecto n. 19 de 1892, relativo ao Regi- 
mento Coramum das duas casas do Congresso 
Nacional. 

Idem. 

» 17 de junho.., 68 Redacção dar. leis  Sobre o projecto do Senado, n. 16 de 1892, relativo á 
prorogação do contracto cora a Associação Sergi- 
pense. 

idem. 

» 17 de junho.., 69 Hedaoção das leis  Sobre o projecto do Senado, n. 3 de 1892, restabele- 
cendo o Ministério da Justiça. 

Idem. 

» 20 de junho,.. 70 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a eleição senatorial do Districto Federal, re- 
conhecendo senador oSr. Aristides da Silveira Lobo. 

Idem. 

» 20 de junho... 71 Justiça e Legislação e de 
Commercio, Agricul- 
tura, Industria e Artes. 

Sobre a representação n. 34 de 1891, do Dr. Luiz 
Gonzaga de Souza Bastos, relativa a um apparellio 
automático de sua invenção, destinado a desin- 
feclar os detriotos das cozinhas. 

Idem. 

20 de junho. 72 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 9 
de 1892, autorizando o Governo a conceder um 
anuo de licença, sem vencimentos, ao capitão de 
artilharia Octavio Gonçalves da Silva. 

idem. 

» 20 de junho... 73 Justiça e Legislação.... Sobre o projecto do Senado, n. 12 de 1891, relativo á 
garantia dos direitos de indivíduos o confissões 
religiosas, 

Idem. 

» 21 de junho,.. 71 Marinha e Guerra  Sobre o projecto do Senado, n. 2 de 1892, mandando 
reverter para o quadro dos officiaes eflectivos do 
exercito o coronel Cbristiano Frederico Buys. 

Idem. 

S> 23 de junho... 75 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobro a eleição senatorial do Estado do Pará, roco- 
nhocendo senador o Sr. Uaymundo Nina Ribeiro. 

idem. 

» 23 do junho,., 76 Finanças       Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 9 
de 1892, autorizando o Governo a pagar a Antonio 
de Alcantara da Fonseca, a quantia de 4Ü8;G22S82I, 
inderanisação do que lhe deve a Fazenda Publica 
pelos fornecimentos que fez ás forças expedicioná- 
rias que em 1S05 seguiram de Uberaba para Matto 
Grosso. 

Idem. 

» 23 de junho... 77 Justiça e Legislação.... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 77 
de 1891, isentando da direitos de importação a todos 
os maohinismos destinados ás fabricas de fiação 
e tecidos, companhias de aguas e trafego marítimo 
do Estado do Maranhão. 

Idem. 

» 23 do junho.. 78 Redacção das leis  Sobre o projecto do Senado, n. 12 do 1892, elevando 
a tres o numero de supplentes do que trata oart. 3° 
da lei n. 35 de 26 de janeiro do 1892, e determi- 
nando que a ravisão cio alistamento eleitoral será 
feito no ultimo anno da legislatura. 

Idem. 

» 25 de junho.. 79 Sobre o projecto do Senado, n 13 de 1892, conce- 
dendo ao bacharel Ernesto Rudge da Silva Ramos 
procurador seccional no Estado de S. Paulo, 1( 
mezes de licença sem ordenado. 

Idem. 

i 
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1892 27 de junho... 

28 de junho... 

28 de junho... 

» 28 de junho. 

» [29 de junho. 

» 30 de junho. 

» 1 de julho. 

» [ 1 de julho. 

» j 1 de julho., 

» I 4 de julho.. 

^ [ 5 de julho... 

* I 5 de julho.. 

* j 7 de julho.. 

81 

82 

COMMISSUIid 

Redacção das leis. 

Finanças. 

» | 4 de julho... 00 

» | 5 de julho... 91 

» | 5 de julho... 92 

* | 5 de julho... 93 

5 de julho... 94 

83 

84 

83 

86 

87 

88 

Finanças. 

Redaoção das leis. 

Marinha e Guerra  

Redacção das leis. 

Finanças  

Especial  

Redacção das leis. 

Mesa  

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 33 
de 1891, estabelecendo os casos de competência 
exclusiva dos poderes federaes ou estadoaes para 
resolverem sobre vias de communicação fluviaes 
ou terrestres. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 15 
do 1892, concedendo licença ao fiel do thesoureiro 
da Caixa de Amortização Antonio Vianna Gon- 
çalves Fraga. 

OBSEnVAÇÕES 

Approvado. 

Idem. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados n. 6 Idem. 
de 1892, autorizando a despeza de 400:000$, para 
a ligação das estradas de ferro Central e S. Fran- 
cisco e S. Francisco e Jacú. 

Sobre o projecto do Senado n. li de 1892, alterando 
as disposições do art. 8o §4° da lei n, 26 de 30 de 
dezembro de 1891. 

93 

95 

97 

Commerolo, Industria c 
Artes o de Finanças. 

Marinha e Guerra e do 
Finanças. 

Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 37 
de 1891, relevando a pena de prescripção em que 
incorreu D. Olyrapia Candida Guimarães. 

Sobre o projecto do Senado n.^I7 de 1892, regulando 
o estado de sitio. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 14 
de 1892, concedendo a pensão annual de 3:600$ a 
D. Grata Barreto de Menezes. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados a. 43 
1891, organizando o Districto Federal. 

Sobre o projecto do Senado n. 19 de 1892, relativo 
ao Regimento Commum. 

Sobre o requerimento do continuo Manoel Marcos da 
Resurreição, pedindo dispensa do serviço com todos 
os vencimentos. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Sobre o projecto do Senado n. 20 do 1892, relativo Idem. 
ao serviço de reboque nas barras dos rios Itape- 
mirim e Benevente, no Estado do Espirito Santo. 

Sobre o requerimento de Bellarmino Accioly de Idem. 
Vasconcellos, aiferes reformado do exercito, pedindo 
melhoramento de reforma. 

Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Constituição, Poderes 
Diplomacia. 

Finanças e de Commer- 
cio, Industria e Artes. 

Marinha e Guerra. 

Sobre o requerimento do Io tenente reformado da Idem. 
armada José de Almeida Bessa, pedindo paga- 
mento da ajuda de custo, a que se julga com 
direito, por ter sido nomeado capitão do porto 
do Piauhy. 

Sobra o requerimento do aiferes honorário do exer- Idem. 
cito, Sotoro Joaquim de Almeida, pedindo melho- 
ramento de reforma. 

Sobre o olllcio do Sr. senador Calundade 2 de julho Idem. 
de 1892, pedindo licença ao Senado para regressar 
ao Estado do Ceará, visto achar-se gravemente 
doente. 

Redacção das leis. 

Sobre a petição dos industriaes n. 16 de 1892, recla- 
mando a attenção do Congresso para as condições 
precárias da Industria Nacional. 

Sobre a petição n. de 1891, dos lentes das escolas 
Militar e Naval, Felisborto José de Menezes e 
Dr. Joaquim Mendes Malheiros. 

Sobra o projecto do Senado n. 2 de 1892, revertendo 
ao serviço activo o coronel reformado Christiano 
Frederico Buys. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
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1892 7 da julho .. 98 Redaoção das leia...... Sobre o projecto do Senado n. 15 de 1892, aposen- 
tando com todos os vencimentos a Bernardo José 
de Castro, chefe de secção da Secretaria da Agri- 
cultura. 

Approvado. 

7 de julho... 99 Sobre o projecto do Senado n. 12 de 1892, que trata 
dasooníissões religiosas, etc. 

Idera, 

» 8 de julho ... 100 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. H 
de 1892, concedendo a D. Adelaide Telles Pires, 
viuva do capitão Antonio Telles Pires, o direito á 
percepção do soldo integral que cabia áquelle 
official. 

Idem. 

> 8 de julho... 101 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre o offlcio do Governador do Estado das Alagoas, 
n. 183 de 1892, recusando-se a dar cumprimento 
á decisão do Senado, mandando proceder á eleição 
naquelle Estado para preenchimento da vaga de 
Vice-Presidente da Republica. 

[dem. 

8 de julho... 102 Gommercio, Industria e 
Artes e de Finanças. 

Sobre a representação, n. 16 de 1892, de negociantes 
e industriaes contra o projecto de auxilio as indus- 
trias, sujeito á deliberação do Congresso. 

Idem. 

9 de julho .. 103 Sobre o projecto n. 18 de 1892, relativo aos empre- 
gados da arrecadação do imposto do gado. 

Idem. 

11 de julho... 104 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n, 20 
de 1892, mandando reverter a D. Adelia Carolina 
do Oliveira Ennes Bandeira e a sua íilha menor 
Adelia Ennes Bandeira, a pensão que percebia 
D. Carolina Ceoilia Campos de Oliveira. 

Idem. 

» 12 de julho... 105 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a eleição senatorial pelo Estado das Alagôas, 
reconhecendo senador o Sr. -Manoel Messias de 
Gusmão Lyra. 

Idem. 

» 12 de julho... 106 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a eleição senatorial pelo Estado do Paraná, 
reconhecendo senador o Sr. Ubaldino do Amaral 
Fontoura. 

Idem. 

13 de julho... 107 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 19 
de 1892, concedendo ao Governo um credito especial 
e extraordinário de £ 1.466-5-0. 

Idem. 

13 de julho... 108 Finanças e de Commer- 
cio, Industria e Artes. 

Sobro a representação do Club de Engenharia em 
favor da decretação de auxílios á indushva. 

Idem. 

» 16 de julho... 109 Constituição, Poderes o 
Diplomacia. 

Sobre a proposição da Gamara dos Depulados, n. 17 
de 1892, referente aos ajustes concluídos na con- 
venção postal de Vionna de 4 de julho de 1891, entre 
o Brazil e outros paizes. 

Idem. 

» 18 de julho... 110 Marinha e Guerra  Sobro a proposição da Gamara dos Depulados, n. 46 
de 1891, relativa á reforma do regulamento da 
Secretaria da Guerra e Repartições anuexas. 

Idem. 

» 18 de julho... 111 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Depulados, n. 16 
do 1892, mandando pagar a D. Brigida Flavia de 
Oliveira Gonçalves, viuva do coronel José Thomaz 
Gonçalves, o meio soldo da patente de seu marido 

Idem. 

» 20 de julho... 112 Redacção das leis  Sobre o projecto do Senado, n. 20 do 1892, relativo 
ao serviço de reboque a vapor nas barras dos rios 
Itaperairira e Benovente, no Estado do Espirite 
Santo. 

Idem. 

25 de julho... 113 Sobre o projecto do Senado n. 28 de 1892, conce 
dendo aos cidadãos Dr. Oscar Nerval de Qouvêa 
Carlos de Castro Pacheco a creação de um Banot 
Emissor, ' 

Idem. 
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1892 26 de julho... 114 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 2; 
de 1892, relativa a ura credito supplementar para 
pagamento do augmento de vencimentos dos tele- 
graphistas. 

Approvado, 

» 

1 

26 de julho... 115 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 12 
de 1891, considerando reformado o ex-capitão do 
exercito Chrispim de Mello Castro. 

Idem. 

s 
> 

1 : 
27 de julho... 116 Justiça e Legislação,... Sobre o projecto do Senado, n. 23 de 1892, conce- 

dendo amnistia aos revoltosos do Estado de Matto 
Grosso. 

Idem. 

1 > 27 de julho... 117 Marinha e Guerra e de 
Finanças, 

Sobre o requerimento n. 36 de 1891, de D. Maria do 
Carmo Alcibiades Rangel, viuva do marechal de 
campo reformado Antonio Martins de Amorim 
Rangel, pedindo uma pensão. 

Idem. 

» 27 de julho... 118 Justiça e Legislação.... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 23 
de 1892, emendando o projecto do Senado sobre 
vencimentos da magistrados aposentados. 

Idem. 

, 29 de julho... 119 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 26 Idem. 
de 1892, concedendo seis mazes de licença, com 
vencimentos, ao Dr. Manoel da Silva Mafra, juiz 
do Tribunal Civil e Criminal. 

30 do julho... 120 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 21 
de 1892, mandando pagar a Justiniano Josá da 
Barros os vencimentos que lha são devidos, em 
vista da sua reintegração no logar de pagador do 
Thesouro Nacional. 

Idem. 

30 de julho.., 121 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 25 Idem. 
de 1892, autorizando o Poder Executivo a despender 
no exercício corrente a quantia de 486:215f000, 
com acquisição de um prédio para quartel do re- 
gimento de cavallaria da Brigada Policial, dili- 
gencias polioiaes, etc. 

» 30 de julho,.. 112 Saudo Publica, Estatís- 
tica e Colonização e de 
Finanças. 

Sobre o projecio do Senado, n. 10 de 1892, relativo á 
immigração chíneza. 

Idem. 

30 de julho... 123 Sobre emendas da Gamara dos Deputados, n. 28 dê Idem. » 1892, ao projecto do Senado relativo aos venci- 
mentos dos magistrados aposentados. 

* 1 de agosto.. 124 Justiça e Legislação...» Sobre o projecto do Senado, n. 24 de 1892, mantendo 
aos Estados da União o direito de aforar os ter- 
renos de marinhas e accrescidos, nos termos da 
lei de 20 de outubro de 1887. 

Idem. 

2 de agosto.. 125 Sobre o projecto do Senado, n. 31 de 1892, elevando [dem. yt o< vencimentos dos empregados da Imprensa Na- 
cional e do Diário Ofíicial. 

> 2 do agosto.. 126 Instrueção Publica  Sobre o projecto do Senado, n. 53 de 1891, alterando 
os Estatutos das Faculdades de Medicina e Phar- 
macia. 

Pendente. 

2 de agosto.. 127 Justiça e Legislação e de 
Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre as emendas da Gamara dos Deputados ao 
projecto do Senado, n. 5 de 1892, relativo á am- 
nistia aos cidadãos detidos e desterrados, por 
decreto de 12 de abril de 1892. 

Approvado. 

» 3 de agosto.. 

CO CN Marinha e Guerra  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 29 
do 1892 fixando as forças de terra para o exercício 
de 1893'. 

dem. 

» 3 de agosto.. 129 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

-iobre o requerimento n. 22 de 1892, do alferes hono- 
rário do exercito Fortuna to de Faria Gurgel, 
pedindo reforma com soldo proporcional ao tempo 
de seus serviços. 

dem. 
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1892 3 de agosto.. 130 Redacção das leis  Sobro o projeoto do Senado n. 30 de 1892, concedendo 
a D. Maria do Carmo Aloibiades Amorim Rangel, 
viuva do marechal de campo Autonio M-irtius de 
Amorim Rangel, uma pensão animal de 1:4408000. 

Approvado. 

4 de agosto.. 131 Sobre o projocto do Senado n. 17 de 18JÍ, oreando 
uma alfandega em SanfAnna do Livramento. 

Pendente. 

t 5 de agosto.. 132 Justiça e Legislação e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 33 de 
1892, reorganizando o serviço policial da Capital 
Federal. 

Approvado. 

5 de agosto.. 133 Sobre a emenda da Gamara dos Deputados ao pro- 
jecto do Senado, n. 8 de 1891, creando uma escola 
de machinistas no Estado do Pará. 

Idera. 

» 5 de agosto.. 131 Redacção das leis  Sobre o projecto do Senado, n. 31 de 1892, relativo ao 
augment ) de vencimentos dos empregados da Im- 
prensa Nacional e Diário O/ficial. 

Idem. 

G de agosto.. 133 Redacção das leis  Sobre o projecto do Senado n. 10 de 1892, relativo á 
immigração chineza. 

Idem. 

7> 9 de agosto.. 130 Justiça o Legislação e de 
Finanças. 

Sobre o. requerimento de Julião Aurélio dos Santos, 
servente do Supremo Tribunal Federal, pedindo 
augmento da salario. 

Idem. 

» 10 de agosto.. 137 Justiça e Legislação.... Sobre o projecto do Senado, n. 33 de 1892, relativo 
á venda, na Capital Federal, dos bilhetes das lote- 
rias dos Estados. 

Pendente. 

10 de agosto.. 138 Redacção das leis  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 29 
do 1892, lixando as forças de terra para o exorcioio 
de 1893. 

Approvado. 

» 13 de agosto.. 139 Justiça e Legislação e de 
Constituição, Podores e 
Liplomaoia. 

Sobre o projecto do Senado n. 23 de 1892, concedendo 
amnistia aos rovoltosos do Estado do Matto Grosso, 

Idem. 

15 de agosto.. 140 Redacção das leis  Sobre o projecto do Senado, n. 10 de 1892, relativo á 
immigração chineza (redacção final). 

Idem. 

15 de agosto.. 141 Finanças  Sobre o projocto da Gamara dos Deputados, n. 35 de 
1892, lixando a despeza do Ministério do Exterior 
para o exercício de 1893. 

Idem. 

17 de agosto.. 142 Wosa  Sobre as emendas apresentadas ao Regimento Interno 
do Senado. 

Idem. 

» 18 da agosto.. 143 Agricultura, Comraeroio 
o Industria e do Fi- 
nanças. 

Sobre a representação, n. 17 do 1892, dos negociantes 
importadores da Capital do Estado do Santa Ga- 
tbarina. 

Idem. 

18 de agosto.. 144 Redacção das leis   Sobro o projecto do Senado, n. 23 de 1892, relativo ã 
amnistia acs revoltosos do Estado de Matto Grosso. 

Idem. 

» 19 de agosto.. 145 Justiça e Legislação,... Sobro o decreto, não sanccionado, do Congresso Na- 
cional, relativo á aposentação do magistrados. 

Idera. 

20 de agosto.. 116 Marinha e Guerra  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 32 
de 1892, concedendo um anno de licença, som ven- 
cimentos, ao Dr. Sebastião José Spinula de Atbayde. 

Idem. 

» 22 de agosto.. 117 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre as eleições senatoriaes pelo Estado da Bahia, 
reconhecendo senadores os Drs. Ruy Barboza e 
Manoel Victorino. 

Idem. 

23 de agosto.. 148 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 34 
de 1892, creando alfândegas na capital do Estado 
de S. Paulo e na cidade do Juiz de Fóra, em 
Minas Geraes. 

Pondenlo. 
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1832 23 de agosto.. 149 Finanças. 

á3 de agosto. 

83 de agosto. 

23 de agosto.. 

23 de agosto.. 

23 de agosto. 

» [23 de agosto,. 

» 23 de agosto. 

k 23 de agosto.. 

» 20 de agosto.. 

» 20 de agosto.. 

27 do agosto. 

27 do agosto.. 

>> 27 de agosto.. 

150 Finanças. 

151 Finanças. 

152 Justiça e Legislação. 

153 

1M 

155 

156 

Finanças. 

Finanças. 

Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas 

Redacção das leis. 

157 Redacção das leis  

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 6 
do 1892. autorizando o Governo a de-pender ate 
100:00o.$, para a iga:ão da Esirt la de Ferro da 
Rabi i com as estradas Central e S. Francisco e 
S. Francisco o Jacú. 

Sobre a ^ proposição da Gamara dos Deputados, n. 27 
de 1892, autorizando o Governoa conceder ao Pr. An- 
tônio dos Reis Araújo Góes, seis inezes de licença, 
com ordenado. 

Sobre o projecto do Senado, n. 27 de 1892, auto- nem. 
rizando o Governo a mandar reformar os calculo= 
relèrentes ás aposentações dos Ors. Cincínalo Pinto 
da Silva e Thomaz de Aquino Gaspar. 

OBSERVAÇÕES 

Ipprivado. 

Idem. 

30 de agosto., 

31 de agosto.. 

|31 da agosto.. 

158 

159 

160 

101 

162 

163 

164 

165 

Justiça e Legislação e de 
Obras Publicas e, Em- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre o projecto do Senado, n. 36 de 1892, referente 
aos dias de Festa Nacional, e como taes feriados 
nas Repartições Publicas. 

Sobre o requerimento n.22d3 1891, de Pedro Ignacio 
de Miranda, amanuense aposentado da Secretaria 
da Corte de Appallações, pedindo melhoramento de 
aposentação. 

Sobre o requerimento n. 29de 1892, do monsenhor 
Francisco Martins do Monte, vigário collado da paro- 
chia da Lagô i, pedindo restituição de direitos que 
pagou por volumes de objeotos destinados áquella 
parochia. 

Sobre o requerimento n. 31 de 1892, de Francisco Gom 
çalves de Siqueira, apresentando um projecto de 
uma nova Capital que se propõe a edilicar. 

Sobre as emendas do Senado á proposição da Gamara Idem. 
dos Deputados n. 35 de 1892, fuando a despoza do 
Ministério do Exterior, para o exercido de 1893. 

Sobre a consolidação do Regimento Interno do 3e- Idem. 
nado, de accordo com as emendas approvadas. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 33 Idem. 
do 1891, estabelecendo os casos de competência ex-l 
clusiva dos Poderes Federaes ou Estadoaes, para 
resolverem sobre vias de communicação iiiiviaes ou 
terrestres. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Marinha e Guerra. 

Finanças. 

Marinhas Guerra. 

Finanças. 

Redacção das leis. 

Sobre a emenda da Gamara dos Deputados ao pro- Idem. 
jecto do Senado n. 8 de 1891, creando uma Escola 
do machinistas no Estado do Pará. 

Sobre o projecto do Senado, n. 24 de 1892, mantendo Idem. 
aos Estados da União o direito do aforar os terre 
nos de marinhas e accresoidos. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, u. 30 Idem. 
de 1892, reduzindo a um só os quadros dos olliciaes 
creados pelo regulamento de 17 de janeiro de 1874 
e decreto n, 8 de 21 dc novembro de 1889. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 38 Idem. 
de 1892, abrindo, no corrente exercício, um credito 
suppleraentar á verba «Estrada de Ferro Cen- 
tral ». 

Constituição Poderes e 
Diplomacia, 

Marinha o Guerra 
Finanças. 

de 

.Sobre o projecto do Senado, n. 35 de 1892, relalivoa 
facturas consulares. 

Sobre a eleição senatorial pelo Estado do Ceará, 
reconhecendo senador o Sr. João Cordeiro. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 4 
de 1892, mandando abonar a D. Constança Ephige- 
nia Coelho, o meio soldo correspondente á patente 
de seu finado pae, o tenente-coronel Vicente 
Coelho. 

Idem. 

deu 

Idem. 
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1892 1 de setembro 166 Finanças e de Obras 
Publicas e Emprezas 
Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 6 
de 1892, relativa á ligação da estrada de ferro no 
Estado da Bahia, de aceordo com os estudos appro- 
vados entro as estradas Central e S. Francisco e 
S, Francisco a Jacú. 

Approvado. 

1 de setembro 167 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 39 
de 1892, lixando a força naval para o exercício 
de 1893. 

Idem. 

2 de setembro 168 Commercio, Agricultura, 
Industria e Artes e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 41 
de 1892, concedendo á Companhia Fabril Indus- 
trial e Constructora certos favores. 

Idem. 

2 de setembro 169 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a eleição senatorial pelo Estado do Rio de 
Janeiro, reconhecendo senador o Sr. Quintino 
Bocayuva. 

Idem. 

3 de setembro 170 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 45 
de 1892, relativa ao subsidio dos membros do Con- 
gresso na prorogação da actual sessão. 

Idem. 

3 de setembro 171 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas e 
de Finanças. 

Sobre o requerimento n. 35 de 1892 de Charles Maine, 
Luiz dos Santos Afflictos e João Bezerra, relativo 
á construcção de uma estrada de ferro, para a 
qual pedem diversos favores. 

Pendente. 

3 de setembro 172 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a eleição senatorial pelo Estado de Minas 
Qeraes, reconhecendo senador o Dr. Christiano 
Benedioto Ottoni. 

Approvado. 

6 de setembro 173 Sobre a emenda do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, que fixa a força naval para o 
exercício de 1893. 

Idem. 

8 de setembro 174 Sobre a emenda do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, autorizando o Governo ?. despender 
até 400:000$, para a realização da ligação da 
estrada de ferro da Bahia. 

Idem. 

• 

» 8 de setembro 175 Justiça e Legislação.... Sobre o requerimento n. 43 de 1892,de Marco Goldstein, 
pedindo a suspensão de uma ordem do deportação 
decretada pelo Governo do Estado do S. Paulo. 

Idem. 

10 de setembro 176 Sobre o projocto do Senado n. 36 de 1892, designando 
os dias de Festa Nacional o feriados nas repartições 
publicas. 

Idem. 

10 de setembro 177 Sobra a proposição da Gamara dos Deputados n. 56 
do 1892, abrindo um credito extraordinário de 
160:000$ á rubrica—Legações o Consulados—do 
Ministério do Exterior. 

Idem. 

8 de setembro 

CO -H Marinha e Guerra  Sobro as emendas ao projecto do Senado n. 00 de 
1891, que reorganiza o corpo do engenheiros navaes. 

Idem. 

12 de setembro 179 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 22 
de 1892, relativa á pensão concedida a D. Anna 
Maria das Novos Damasio. 

Idem. 

12 de setembro 180 Finanças  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 43 
do 1892, relativa a um credito para pagamento do 
augmento de vencimentos aos lentes do Gymnasio 
Nacional. 

Idem. 

» 12 de setembro 181 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados n. 44 
de 1892, que manda pagar ao 2o tenente Wan- 
dorlino Zosimo FVrreira da Silva, a importância do 
soldo que deixou da receber. 

Idem. 

» 12 de setembro 182 Finanças o de Justiça e 
Legislação. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 49 
de 1892, concedendo aos 1° e 2o cirurgiões do Corpo 
de Bombeiros os postos de major e capitão. 

Idem. 

12 de setembro 183 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 58 
de 1892, mandando reverter ao quadro oíToctivo do 
exercito o capitão reformado João José de Oliveira 
Freitas. 

Idem. 
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1892 12 de setembro 

12 de setembro 

12 de setembro 186 
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184 

185 

13 de setembro 

12 de setembro 

13 de setembro 

13 de setembro 

13 de setembro 

13 de setembro 

14 do setembro 

OBSERYAÇOBS 

Finanças. 

Finanças. 

Justiça e Legislação... 

186 A Finanças e Commercio, 
Agricultura, Industria 
e Artes. ' 

187 

188 

189 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 62|Approvado. 
de 1892, relativa a um credito supplêmentar para o 
prolongamento da Estrada de Ferro de Sobral a| 
Ipú, no Estado do Ceará. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 64 Uo™- 
de 1892, relativa a um credito supplementar dei 
540:000$000, á verba 17 do art. 7° da lei de 30 de| 
dezembro de 1891. 

Sobre as emendas da Gamara dos Deputados, ao pro-p^ein- 
jecto do Senado n. 23 da 1892, concedendo am-| 
nistia aos revoltosos de Matto Grosso. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 4l|I(ism- 
de 1892, concedendo á Companhia Fabril, Indus-j 
trial e Construetora os favores constantes do aviso) 
n. 75 do 30 de julho de 1889. 

Finanças e de Obras Pu- 
blicas e Emprezas Pri- 
vilegiadas. 

Commercio, Agricultura, 
Industria e Artes e de 
Finanças. 

Instrucção Publica e de 
Finanças. 

190 

191 

14 da setembro 

14 de setembro 

14 de setembro 

14 da setembro 

14 de setembro 

192 

193 

Finanças. 

Redaoção das leis. 

Sobre as emendas da Gamara dos Deputados, aolIdem- 
projecto do Senado n. 20 de 1892, contractando o| 
serviço do reboque nas barras de Itajahy e Laguna,! 
no Estado de Santa Catharina e Itapemirim e Bene-j 
vente, no Estado do Espirito Santo. 

Sobra a proposição da Gamara dos Deputados, n. 42 Idem- 
de 1892, concedendo favores á Companhia Sul) 
Americana. 

í proposição da Gamara dos Deputados, n. 51 
92, considerando lentes substitutos das Facul- 

Sobre a 
de 189: 
dades de Medicina os ex-adjuntos que passaram a 
preparadores e os adjuntos actuaes que não foram 
contemplados na ultima reforma, etc. 

n. 51 Id«m- 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 48 
de 1892 .fixando a despeza do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores para o exercício de 1893. 

n. 48|Wem. 

Sobre a emenda da Gamara dos Deputados ao pro-Pdem' 
jecto do Senado n. 23 de 1892, concedendo am-J 
nistia aos revoltosos de Matto Grosso. 

194 

195 

190 

197 

15 do setembro 198 

Finanças. 

Finanças. 

Obras Publicas o Em 
prezas Privilegiadas e 
de Finanças. 

Finanças. 

Finanças. 

Constituição, Poderes e 
Diplomacia e de Fi- 
nanças. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 57jIdem- 
do 1892, fixando a despeza do Ministério da Ma-J 
rinha para o exercioio de 1893, 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 54[Idem- 
de 1892, abrindo um credito para occorrer a des-l 
pezas de varias verbas do orçamento do Ministêriol 
da Marinha. 

Sobre a emenda da Gamara dos Deputados, n. o3 de 
1892, ao projecto do Senado n. 33 de 1891, despen- 
dendo até á quantia de 200:000$00(), com a cqn- 
strucção de poços artesianos em diversos municí- 
pios do Estado do Piauhy. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 63 
de 1892, autorizando o Governo a pagar ao alferes 
honorário do exercito Antonio Paes de Sa Larreto, 
a quantia de 2;592$000, por dilTerença do soldos 
atrazados que deixou de receber. 

Sobre as" emendas do Senado á proposição da Ga- 
mara dos Deputados, n. 35 de 1892, que fixa a 
despeza do Ministério das Relações Exteriores 
para o exercício de 1893. 

Sobre o projecto do Senado, n. 38 de 1892, man- 
dando applicnr os saldos da verba « Subsidio a 
Deputados e Senadores » do corrente exercício, ás 
sessões da presente prorogaçao- 

[Idem. 

Pendente. 

Approvado. 

Idem. 

Redaoção das leis. Sobre a emenda da Gamara dos Deputados ao pro- 
jecto do Senado, n. 20 de 1892, relativo ao serviço 

' Jd0 reboque, por meio do vapores nas barras de 
Itapemirim e Benevente, no Estado do Espirito 
Santo. 

Idem. 
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1892 15 de Setembro. 193 IledaoçãT claslei8?  Sobre o nrojeetodo Senado, n. 27 de 1892, relativo ás 
apo3'ntaçnes dos ex-scer'. irii o sib-secr tano da 
Faculdade de Mediei.ia da Bahia. 

Approvado. 

» 17 de setembro. 200 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 71 
de 1892, creando um logar de auditor de guerra 
em S. Paulo. 

Idem. 

» 17 de setembro 201 Justiça e Legislação.... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 60 
de 1892, relativa ao furto de gado. 

Idera. 

17 de setembro 202 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 48 
de 1892, fixando a despeza do Ministério da Justiça 
e do Interior para o exercício de 1893. 

Idem. 

17 de setembro 203 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 65 
de 1892, relativa á pensão de D. Maria Augusta 
Ferreira do Souza, viuva do brigadeiro Antonio 
Tiburcio Ferreira de Souza. 

Idem. 

» 19 de setembro 204 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 18 
do 4892, relativa á pensão concedida a D. Olympia 
Rodrigues Vaz. 

Idem. 

19 de setembro 203 Sobre o projecto do Senado, n. 33 de 1891, relativo á 
construcção da poços artesianos nos Estados do 
Piauhy e da Parahyba. 

Idem. 

19 de setembro 206 Sobre o projecto do Senado, n. 38 de 1892, relativo ao 
subsidio para a prorogação da actualsessão. 

Idem, 

y> 20.de setembro 207 Justiça e Legislação .... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 47 
de 1892, dispondo que o decreto n. 1030 de 1890 
não revogou nem alterou oart. 79do decreto n. 2133 
de 1859. 

Idera. 

» 20 de setembro 208 Marinha e Guerra  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n, 50 
do 1892, relativa á revisão geral das promoções no 
exercito, de 15 de novembro do 1889 a 21 de 
fevereiro de 1890. 

Pendente. 

20 de setembro 200 Sobre o projecto do Senado, n. 38 de 1892, relativo 
ao subsidio na prorogação da actual sessão. 

Approvado. 

» 21 de setembro 210 Justiça o Legislação e de 
Finanças. 

Sobre o projecto do Senado, n. 29 de 1892, relativo á 
indemnização da quantia do 439:496$, ao Estado do 
Maranhão, pela dilferença da que foi recolhida em 
deposito ao Thesouro Nacional, destinada ás obras 
do «Furo ou canal do Arapapahy». 

Idem. 

» 21 de setembro 211 Commercio, Industria e 
Artes e do Obras Pu- 
blicas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 69 
do 1892, relativa á concessão a Júlio Benavides 
para estabelecer, mediante diversos favores, a nave- 
gação do rio Putumayo ou Içá. 

Idem. 

21 de setembro 212 Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 74 
de 1892, perdoando a 1). Rosalina P. de Bittencourt 
Barccllos a divida contrahida por seu íalleoido 
marido, o Dr. Israel Baroellos. 

Idem. 

» 21 de setembro 213 Justiça e Legislação e de 
Finanças. 

Sobre o requerimento n. 26 do 1892, de Luiz Bit- 
tencourt Freire, pedindo para ser reintegrado no 
cargo de 2o esoripturario do Thesouro Nacional, 
donde foi exonerado illegalmente. 

Idem. 

21 de setembro 214 F inanças  Sobro o requerimento n. 45 de 1892, do Dr. Francisco 
Augusto de Almeida, lançador aposentado da Re- 
cebedoria da Capital Federal, podindp melhora- 
mento de aposentação. 

Pendente. 



ANNO 51 J 
B 5 
S 2 

COMMISSOES 

1892 21 de setembro 215 Finanças. 

21 de setembro 210 Finanças 

» 21 de setembro 217 

» 22 de setembr 

» 22 de setembro 

» 22 do setembro 

» 23 de setembro 

23 da setembro 

23 de setembro 

27 de setembr 

27 de setembro 

Redacção das leis. 

OBSERVAÇÕES 

Pendente. 

218 Redacção das leis. 

219 Redacção das leis. 

220 Finanças. 

221 Redacção das leis. 

27 de setembro 

28 de setembro 

23 de setembr 

28 de setembro 

30 da setembro 

222 

223 

Sobre o requerimento n. 30 de 1892, dos oonferentes 
da Caira da Amortização, reclamando igualdade 
de vencimentos cora os primeiros escripturarios 
desta repartição. 

Sobre a representação n. 32 de 1892, dos officiaes e Approvado. 
amanuenses do Arcbivo Publico Nacional, pedindo 
a equiparação dos seus vencimentos aos dos primei- 
ros offloiaes e amanuenses da Bibliotheca Nacional. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 57 de Mera. 
1892, lixando a despeza do Ministério da Marinha 
para o exercício da 1893. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 51 de Idem. 
1392, qiie considera lentes substitutos da Faculdade 
de Medicina os ex-adjuntos que passaram a prepa- 
radores. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 42 Idem. 
de 1892, que concede á Companhia Piscatoria Sul- 
Americana certos favores. 

Sobre o requerimento n. 48 de 1892, de Tavares & C., Idem. 
pedindo que se eleve a 240:0003009 a verba de 
180_:009|0Ciü,consignada, no orçamento da Fazenda, 
para acquisição do trapiche S. João, no Es tado do Pará 

Sobre a proposição da Gomara dos Deputados, n. 48 
de 1892, que fixa a despia do Ministério da Justiça 
e do Interior para o exeroioio de 1893. 

bnanças e de Commer-Sobre o requerimento n.SSde 1892, deFranciscoComas, 
cio, Agricultura, In— Tteíiinrln iseneno fie Hireitns uHn.snp.ii./.o n 
dustria e Artes  

pedindo isenção de direitos aduaneiros sobre o petró- 
leo bruto que importar, com destino ao fabrico de 
gaz de illutninação. 

Idem. 

Idem. 

Finanças. 

224 Marinha e Guerra. 

225 

220 

227 

228 

229 

Marinha e Guerra  

Scbre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 40 
de 1892, relativa A conversão dosjuros das apólices 
de 4 % ouro, nos juros de 5%papeJ. 

Sobro as emendas da Gamara dos Deputados ao pro- 
jeoto do Senado, que reorganiza o Corpo de Enge- 
nheiros Navaes. 

Idem. 

Idem. 

Redacção das leis. 

Idem. 

Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Marinha a Guerra e de 
Finanças  

Idem. 

Idem. 

Marinha e Guerra. 

230 Finanças. 

1 de outubro. 231 Finançás. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 70 
de 1892. dispensando o excesso de idade, até 25 
annos, aos oíTiciaes e praças do exercito que dese- 
jarem matricular-se nas escolas militares. 

Sobre oprojecto do Senado, n. 29 de 1892, relativo á 
indemnisáção ao Estado do Maranhão, da quantia 
de 439:490$Õ92. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 78 
de 1892, craaudo um curso de nautica no Estado do 
Pará. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 01 P ndento. 
de 1892, relativa á remoção do Arsenal de Marinhai 
da Bahia, e coustrucçào da uma mortona no Estado 
de Maito Grosso. 

Sjbre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 65 Approvado. 
de 1892, relativa á pensão concedi a á viuva do 
general Antonio Tiburcio Ferreira de Souza. 

• 
Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 81 Idem. de 1892, mandando indemnisar a Augusto Fran- 

cisco Maria Glaziou das despezas feitas no jardim 
da Praça da Republica. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 77 
de 1892, concedendo licença ao primeiro escriptu- 
rario da Thesouraria do Amazonas, Emihano 
Olvmpio Carvalho Rabeilo. 

Idem. 

■} 
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1892 1 de outubro. 232 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 80 
de 1892, approvando o accordo entre o Governo e 
a Sociedade Anonyma do Gaz, firmado em decreto 
n. 826 de 24 de maio de 1892. 

Approvado. 

1 de outubro. 233 Finanças  Sobre o requerimento n. 47 de 1892, de Olyrapio Corrêa 
Netto, pedindo concessão de uma loteria mensal, 
cujo producto será applicado ao resgate o conver- 
são das apólices de 5 % e da 4 % ouro. 

Idem. 

* 3 de outubro. 234 Finanças e de Justiça e 
Legislação. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 52 
de 1892, relativa á aposentação dos funccionarios 
públicos. 

Idem. 

4 de outubro. 235 Commercio, Agricultura, 
Industria e Artes. 

Sobra as emendas da Gamara dos Deputados ao pro- 
jecto do Senado, n. 15 de Í891, relativo á nave- 
gação de cabotagem. 

Idem. 

4 de outubro. 236 Justiça e Legislação e de 
Constituição, Poderea 
s Diplomacia. 

Sobre o requerimento do senador Tavares Bastos, 
relativo á incompatibilidade entre os cargos do se- 
nador federal e o de membro do Tribunal Civil e 
Criminal. 

Idem. 

4 de outubro. 237 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 75 
de 1892, lixando a despeza do Ministério da Fa- 
zenda para o exercicio de 1893. 

Idem. 

4 de outubro. 233 Redacção das leis  Sobre o projecto do Senado, n, 30 de 1891, reorga- 
nizando o corpo do engenheiros navaes. 

Idem. 

> 6 de outubro. 239 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n, 63 
de 1892, concedendo pensão ao cabo de esquadra 
reformado João Coelho da Mello. 

Idem. 

» 7 de outubro. 240 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 82 
de 1892, mandando pagar ao alferes honorário do 
exercito Antonio Paes de Sá Barreto a quantia de 
2:592Ç000, como ajusto de contas por difteronças do 
soldos atrazados. 

Pendente. 

8 de outubro. 241 Justiça e Legislação.... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 6 
de 1892, referente ao crime do furto de gado. 

Approvado. 

» 8 de outubro. 242 Marinha e Guerra  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 85 
de 1892, relativa á transferencia dos l01 e 21"i te- 
nentes de artilharia, para as armas de infantaria 
o cavallaria. 

Idem. 

> 10 de outubro. 243 Justiça e Legislação e de 
Finanças. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 68 
de 1892, relativa á aposentação de magistrados. 

Idem. 

11 de outubro. 244 Marinha e Guerra  Sobre à proposição da Gamara dos Deputados, n. 76 
da Í892, relativa á reforma compulsoriamonte dada 
ao oíücial de fazenda de 2» classe Antonio Ma- 
rianno Barreto Pereira Pinto. 

Idem. 

> 11 de outubro. 245 Marinha e Guerra.  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 87 
de 1892, concedendo licença ao alferes Joaquim 
Pereira de Macedo Sobrinho para matricular-se 
na Escola Militar do Porto Alegro. 

Pendente. 

11 de outubro. 246 Marinha e Guerra  Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 79 
do 1892, mandando roctificar as patentes dos re- 
formados nos postos de generaes voluntariamente, 
ou não, eífectuadas ou comprehendidas como com- 
pulsórias. 

Approvado. 

y> 11 de outubro. 247 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre o projecto substitutivo do Senado á proposição 
da Gamara dos Deputados, n. 3 de 1892, relativa 
ao montepio para o operário ofFoctivo ou do quadro 
extranuraerario do Arsenal de Marinha da Capital, 
e das Directorias de artilharia e torpedos. 

Idem. 

11 de outubro. 248 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 52 
de 1892, regulando a concessão de aposontações 
aos funccionarios públicos. 

Idem. 



coMuissora 

1802 (íl de outubro. 

15 de outubro. 

15 de outubro. 

17 de outubro. 

» jlS de outubro. 

» j 18 de outubro. 

» 118 de outubro. 

» jlS de outubro. 

110 de outubro. 

219 

2.50 

251 

Finanças. 

Instrucção Publica e de 
Finanças. 

Redacção das leis. 

Finanças  
252 

253 Finanças. 

251 

255 

Finanças. 

OBSERVAÇÕES 

ilpprovado. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Finanças. 

256 Finanças. 

» J19 de outubro. 

119 de outubro. 258 

257 Redacção das leis. 

257 A JXarinba e Guerra. 

» 119 de outubro. 

» 120 de outubro. 

» 122 de outubro 

» [22 de outubro. 

» [24 de outubro. 

» [24 de outubro. 

S. 7 

259 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados n. 75 
de 1892, lixando a despeza do Ministério da Fa- 
zenda para o exercício de 1893. 

Sobre o requerimento n. 19 de 1892, do Dr. Albino 
Gonçalves Meirade Vasconcellos, pedindopagamento 
de vencimentos desde a data de sua demissão até á 
de sua reintegração, no cargo de professor vitalício 
do curso annexo á Faculdade de Direito do Recife 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados relativa 
ao furto de gado. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 75 
de 1892, fixando a despeza do Ministério da Fa- 
zenda i^ara o exercido de 1893. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 92 Idem. 
de 1892, fixando a despeza do Ministério da Guerra 
para o exercício de 1893. 

Sobre o requerimento n. 48 de 1892, de Tavares Idem. 
& Comp., reclamando a elevação de 180 a 240:0005, 
na verba do orçamento da Fazenda para a compra 
do trapiche S. João, no Estado do Pará. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n, 83 Pendente, 
de 1892, relevando a prescripção em que incorreu 
D. Carolina Luiza de Oliveira Pinto. 

Sobre a representação dos moradores do Curato de Approvado 
Santa Cruz, sob n. 97 de 1891, reclamando pro- 
videncias quanto á irregularidade dos títulos de 
arrendamento nas terras daquelle proprio na- 
cional. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 79 Idem. 
de 1892, rectificando as patentes dos reformados 
nos postos de generaes, volumtariamente ou não, 
reformas effectuadas ou comprehendidas como com- 
pulsórias. 

Sobre o projecto do Senado, n. 44 de 1892, relativo Pendente, 
aos machinistas navaes de Ia, 2a e 3» classes do 
antigo quadro. 

Commercio, Agricultura, 
Industrias c Artes e de 
Finanças. 

Redacção das leis. 

200 Justiça e Legislação. 

201 Justiça e Legislação. 

202 

203 

201 

Finanças. 

Coustituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 93 
de 1892, relativa á prorogação de prazo para ter. 
rainação das obras de desobstrucção do rio das 
Velhas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 75 
da 1892, fixando a despeza do Ministério da Fa- 
zenda para o exercício de 1893. 

Sobre o requerimento n. 41 de 1892, do bacharel Jorge Idem. 
Frederico Mo.ler, director de secção da Secretaria 
da Justiça, pedindo que a divisão dos seus venci- 
mentos em ordenado e gratificação seja feita de 
accordo com a dos l05 e 2°s olficiaes. 

Approvado. 

Idem. 

Sobre o requerimento do Dr. Miguel Vieira Ferreira, 
pastor da Igreja Evangélica Brazileira, sob n. 43 
de 1891. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 95 
de 1892, fixando a despeza do Ministério da In- 
dustria, Viação e Obras Publicas para o exercício 
de 1893. 

Sobre o oflicio n. 410 de 1392, da Gamara Municipal de 
Nictberoy, communicando ter expedido diploma de 
senador pelo Estado do Rio de Janeiro ao contra- 
almirante Dionysio Manbães Barreto. 

Sobre a proposição da Gamara doa Deputados, n.36 
de 1892, relativa á compra de um prédio para o 
Tribunal do Jury da Capital Federal. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

o 
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1892 24 de outubro. 265 Marinba e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 88 
de 1892, relativa á reforma do capitão honorário 
do exercito Antonio José Alves, no posto de tenente 
do extincto Corpo de Policia. 

Pendente. 

24 de outubro. 266 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 92 
de 1892, fixando a despeza do Ministério da Guerra 
para o exercício de 1893. 

Approvado. 

» 25 de outubro. 267 Sobre o requerimento n. 14 de 1892, dos officiaes '' ama- 
nuenses, porteiro e continues do Supremo Tribunal 
Federal, pedindo que os seus vencimentos sejam 
equiparados aos de igual categoria em outras 
repartições. 

Idem. 

» 25 de outubro. 268 Justiça e Legislação e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 103 
de 1892, relativa á licença ao bacharel Francisco 
da Costa Ramos, juiz seccional de Alagôas. 

Pendente. 

» 25 de outubro. 269 Justiça e Legislação e de 
Finanças. 

Sobre o officio do Ministério da Justiça, n, 240 de 
1892, enviando a reclamação do juiz seccional do 
Estado de Sergipe sobre as nomeações de porteiro, 
continuo e officiaes da justiça do seu juizo. 

Idem. 

» 25 de outubro. 270 Instrucção Publica e de 
Finanças. 

Sobre o projecto do Senado, n. 40 de 1892, relativo á 
creação de um Externato ou Gymnasio Nacional 
na cidade da Campanha, no Estado de Minas 
Geraes. 

Idem. 

» 25 de outubro. 271 Commercio, Agricultura, 
Industria e Artes. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 72 
de 1892, emendando o projecto do Senado sobre a 
navegação de cabotagem. 

Approvado. 

* 25 de outubro. 272 Marinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, u. 100 
de 1892, abonando ao Dr. João Nepomuceno Ba- 
ptista, lente da Escola Naval, as faltas dadas du- 
rante o tempo em que esteve detido. 

Pendente. 

» 25 de outubro. 273 Redaoção das leis  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 3 
de 1892, relativa ao montepio dos operários e ser- 
ventes do Arsenal de Marinha da Capital. 

Approvado. 

» 
• 

25 de outubro. 274 Obras Publicas e Bmpre- 
zas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 109 
de 1892, relativa ao acoordo do governo com a Com- 
panhia «S. Paulo Railway Limited», no sentido 
de modificar os contractos existentes. 

Idem. 

» 26 de outubro. 275 Finanças e de Justiça o 
Legislação. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 73 
de 1892, estabelecendo as condições em que pôde ser 
exercida a faculdade conferida ás sociedades an- 
onymas. 

Pendente. 

26 de outubro. 276 Sobre o requerimento, n. 32 de 1892, dos offioiaes e 
amanuenses do Archivo Publico, pedindo augmento 
de vencimentos. 

Approvado. 

26 de outubro. 277 Sobre o requerimento, n. 13 de 1892, dos empregados 
da Casa de Correcção, pedindo augmento da ven- 
cimentos. 

Idem. 

» 26 de outubro. 278 Finanças e de Obras Pu- 
blicas e Emprozas Pri- 
vilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 96 
de 1882, relativa ás obras do porto de Jaraguá, no 
Estado das Alagôas. 

Pendente. 

» 27 de outubro. 279 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 104 
de 1892, relativa á licença concedida ao engenheiro 
Eduardo Macedo de Azambuja. 

Idem. 

3* 27 de outubro. 

i 

280 Obras Publicas e Era- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 101 
de 1892, relativa á concessão de uma linha ferrea a 
F. Duncker. 

Idem. 

» 27 de outubro. 281 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 108 
de 1892, sobre a concessão á Empreza Industrial 
de Melhoramentos do Brazil, para construir um 
ramal da Estiva ao Mar do Hespanha, no Estado 
de Minas Geraes. 

Idem. 
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1892 27 de outubro 

27 de outubro 

03 >" 
< z o 

n 

27 de outubro 

28 da outubro 

28 da outubro 

28 de outubro 

da outubro 

29 de outubro 

29 do outubro 

282 

233 

284 

285 

286 

287 

C0MMISS0E3 

Marinha a Guerra e 
Finanças. 

Marinha a Guerra. 

EMENTA OBSERVAÇÕES 

da Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 107 Pendente, 
de 1892, mandando equiparar os l0s e 20s patroesl 
do Arsenal de Guerra da Capital, aos machinistasj 
do mesmo Arsenal. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 90|ldem. 
da 1892, elevando á Ia classe o Arsenal de Porto | 
Alegra. 

Finanças. 

Obras Publicas a Empre- 
zas Privilegiadas. 

Finanças a de Marinha e 
Guerra. 

Instrucção Publica e de 
Finanças. 

Instrucção Publica e dê 
Finanças. 

Finanças. 

de outubro 

do outubro 

de novembro 

de novembro 

da novembro 

4 de novembro 

4 dê novembro 

290 

291 

292 

Finanças, 

Obras Publicas e Empre. 
zas Privilegiadas, 

Marinha e Guerra. 

293 Finanças. 

294 

295 

297 

Finanças. 

Redacção das leis.. 

Finanças o de Marinha 
e Guerra. 

Marinha e Guerra. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 9õ|Approvado. 
de 1892, fixando a despeza do Ministério da Indus-I 
tría, Viação o Obras Publicas para o esercioio| 
de 1893. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. H2|Pendente, 
de 1892, separando o serviço de subúrbios do dal 
transporte de passageiros e mercadorias da EstradaJ 
da Ferro Central do Brazil. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. lOõlApprovado. 
de 1892, relativa a um credito extraordinário paral 
pagamento de despezas em Matto Grosso a desastrej 
do Solimões. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 97|Pendente, 
de 1892, relativa á compra ao bacharel Alfredo) 
Moreira Pinto do seu—Diccionario Geographieo.f 
Histórico e Administrativo do Brazil. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 106|Idem. 
do 1892, dando o prêmio de 30:000| ao Dr.l 
Crockatt de Sá, pelo mappa, por elle organizado,! 
do Estado de Minas Geraes, parte de S. Paulo, Rio! 
de Janeiro o Espirito Santo. 

Sobre o officio da Gamara dos Deputados, commu-|Approvado. 
nicando que aquella Gamara approvou algumas! 
emendas ao Senado á proposição da Gamara dos! 
Deputados, n. 92 de 1892, que fixa a despeza do! 
Ministério da Guerra para o exercício de 1893,| 
e rejeitou outras. 

Sobre a redacção das emendas, approvadas em 2n|ldem. 
discussão, da proposição da Gamara dos Deputados,) 
n. 95 de 1892, fixando a despeza do Ministério da( 
Industria, Viação e Obras Publicas para o exer-| 
cicio de 1893. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. UlIPendente. 
de 1892, relativa á Companhia de Viação Ferrea ej 
Fluvial do Tocantins e Araguaya. 

Sobre o projecto do Senado, n. 42 de 1892, relativo alldem. 
immunidades e prerogativas inherentes ás patentes) 
dos ofliciaes de terra e mar. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 93[ldem. 
de 1892, reorganizando os serviços dos Correios da) 
Republica. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 113) Approvado. 
de 1882, orçando a receita geral da Republica) 
para o exercício de 1893. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 95 dejldem. 
1892, fixando a despeza do Ministério da Industria,) 
Viação e Obras Publicas para o exercício do 1893.) 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 102 Pendente, 
de 1892, relativa aos vencimentos dos patrões do 
Arsenal do Guerra. 

Sobre as emendas da Gamara dos Deputados, n. 116 Idem. 
de 1892, ao projecto do Senado, que reorganiza o) 
Supremo Tribunal Militar. * 

) 
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1 1892 Ide novembr 293 Pendente» de 1892, relativa ao credito de 12:317S174, par; 
pagamento de despesas com indigentes aiàcado' 
de moléstias epidêmicas no Estado de Santa Ca- 
tharina. 

1 ^ 4 de novembrc 299 Finanças  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 12C 
do 1892, relativa a um credito para conservaçãc 
dos lazaretos existentes e creação de novos. 

Approvado. 

1 » 4 de novembr 300 Redacção das leis  Sobre a emendada Gamara dos Deputados, n. 72 de 
1892, ao projecto do Senado relativo á navegação 
de cabotagem. 

Idem. 

1 * 4 de novembro 301 [Finanças  Sobre o projecto do Senado, n. 51 de 1892, abrindo 
um credito com os serviços federaes de saúde pu- 
blica. 

Idem. 

■ 
8 de novembro 302 Obras Publicas e de Fi- 

nanças . 
Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 115 

de 1892, relativa ás tabellas do pessoal clasestradas 
de ferro e seus vencimentos. 

Pendente. 

8 de novembro 303 Finanças  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n.. 123 
de 1892, relativa ã inclusão, na proposta do Mi- 
nistério da Fazenda, das quantias necessárias 
para pagamento do meio soldo ás viuvas e herdei- 
ros de officiaes fallecidos. 

Idem- 

II ^ Ode novembro 304 Redacção das leis  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 113 
de 1892, que orça a receita geral da Republica 
para o exercício de 1893. 

Approvado. 

' 

9 do novembro 305 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre o requerimento n. 58 de 1892, do capitão-te- 
nente Collatino Marques de Souza, pedindo pri- 
vilegio para exploração do cinco estradas de ferro 
electricas, tubulares e subterrâneas. 

Pendente. 

' 

10 de novembro 306 Obras Publicas e Em- 
presas Privilegiadas e 
de Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 124 
de 1892, relativa á subvenção destinada ao serviço 
de exploração e navegação do rio Parnahyba. 

Idem. 

1 > ^Odenovembro 307 Finanças    Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 127 
de 1892, concedendo uma licença de seis raezes ao 
3o escripturario da Alfândega de Santos, Raul 
Cavalcante Veneza. 

[dom. 

» .0 de novembro 303 Justiça e Legislação o de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 91 
do 1892, creando uma colonia correccional no pró- 
prio nacional — Fazenda da Roa Vista — na Para- 
hyba do Sul. 

Idem. 

1 * Ode novembro 309 Obras Publicas o Em- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 122 
de 1892, relativa á prorogação de prazo á Compa- 
nhia Estrada de Ferro de Minas e S. Jeronymo. 

dem. 

» Ode novembro 310 fustiça e Legislação e de 
Finanças. 

Sobre o projecto do Senado, n. 43 da 1892, que marca i 
o ordenado dos escrivães do juizo seccional dos di- 
versos Estados. 

de-m. 

* 1 Ode novembro 311 4edacção das leis  Sobre o projecto do Senado, n. 51 de 1892, relativo 
ao credito do 209:000$, por serviços federaes de 
saúde publica, excluídos da Administração Muni- 
cipal. 

Vpprovado. 

» i 1 de novembro 312 íedacção das leis S obra o projecto de lei que fixa a despeza geral da I 
Republica para o exercício de 1893. 

dem. 

i 

J 

Secretaria do Senado Federal, em 10 de fevereiro de 1893.— O Offloial, João Carlos ãc Oliveira.—Conforme — 
O Director, José B. da Serra Belfort. 
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10 Campos Salles  
junctamente com a commissão de Justiça e Legislação, a de Constituição e 

1 Poderes. 
12 1 Domingos Vicente  .[Pede informações ao Governo relativas á estrada de ferro Campos á Caraugola 

j ramal de Santo Eduardo ao Cachoeiro de Itapemirim, no Estado do Espirito 
j Santo. 

1 13 [Braz Carneiro  [Pede informações ao Governo sobre as filiaes da Caixa Econômica da Capital 
j Federal, estabelecidas em vários pontos do Estado do Rio de Janeiro. 

II 14 jAtiuilino do Amaral  [Pede ao Governo diversas informações sobre o ultimo conflicto entre os dous 
J partidos, no Estado de Matto Grosso. 

IS Rangel Pestana  , Pede ao Governo informações sobre as emprezas que solicitaram do Governo auxí- 
lios á industria; sobre as datas das formações dessas emprezas ; sobre o 
capital nominal, etc., etc. 

16 Braz Carneiro  Pede que se I mce na acta um voto de profundo pezar pelo passamento do emi- 
nente brazileiro Bento Carneiro da Silva, ex-Conde de Araruama. 

17 Elyaeu Martins     Pede ao Governo as seguintes informações: i.a Qual o saldo era ouro, existente 
no Thesouro Federal e na sua Delegacia em Londres, até 30 de novembro 
proximo passado; 2.a Si é certo que o Governo tentou levantar ou levantou, 
em Londres, um empréstimo de um milhão de libras. 

IS j Generoso Marques... . Pede ao Governo que informe si tem conhecimento de terem sido privados de 
seus oíTicios, serventuários de justiça vitalicios, e que providencias tomou a tal 
respeito. 

10 Elyseu Martins  j Pede informações sobre a_ importância em raoeda-papel dos juros-ouro pro- 
veniente de empréstimo interno, emittido em virtude do decreto n. 823 A 
de 6 de outubro de 1890. 

20 Amaro Cavalcanti 1 bequisita do Governo a remessa dos quadros relativos á renda aduaneira, nos ter- 
mos e na formado seu regulamento do 25 de julho de 1891. 

21 1 lomingos Vicente  ] -"ede cópia do conlracto feito com a Empreza de Obras Publicas para viagens á 
vapor das linhas do Norte e Sul a que é obrigado o LlojdBrazileiro. 

22 h 1. do Amaral   h ""ode ao Governo que informe em que data foram exonerados da Intendeneia Muni- 
cipal U. do Amaral e os intendentes com elle nomeados, o bem assim, cópia do 
olíicio em que o Dr. José Felix da Cunha Moreira pede approvação dos contra- 
ctos com as companhias Jardim Botânico e S. Ghristovão. 

23 \ Grgilio Damasio, AristidesLobo 1 
o Saldanha Marinho. 'erle que se consigne na acta um voto de pezar pelo passamento do eminente bra- 

zileiro Luiz Antonio Barbosa de Almeida, sendo isso communicado ao Senado 
da Bahia. 

21 S aldanha Marinho... . r edeque o regulamento policial vá á commissão do Justiça e Legislação. 

25 R amiro Barcellos Ip ede informações sobre a despeza total feita pelo Estado com o serviço de immi- 
gração durante o exercício de 1890, 1891, e 1" semestre de 1892, e o numero de 
immigrantes entrados nesse período. 

26 [T avares Bastos Ip ede que seja consultado o Senado sobre si existe incompatibilidade entre os 
cargos de senador federal e de membro do Tribunal Civil e Criminal. 

) 
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27 

28 

30 

31 

32 

34 

Manoel Yictorino. 

Saldanha Marinho. 

Américo Loho. 

Américo Lobo. 

Fimino da Silyôira. 

Estevea Júnior. 

Pede que se consigne na acta um voto de satisfação por parte desta Gamara, 
vendo restituidos ao seu seio os representantes que se achavam ausentes, e ex- 
pressando o desejo de que os Estados completem sua representação no Senado. 

Pede cópia do relatório da commissão mandada pelo Thesouro Nacional para ex- 
aminar o estado financeiro da In tendência Municipal da Capital Federal. 

Pede informação ao Governo sobre a caução que fôra retida dos fabricantes Van- 
kolk Fils sob arguição de terem sido os fabricantes de tire-fonds de aço para a 
Estrada de Ferro Central do Brazil; e bem assim, cópia dos avisos do Ministério 
do Interior dirigidos á Intendencia Municipal da Capital Federal sobre a carne 
verde. 

Pede ao Governo a relação das concessões de estradas de ferro, especificada- 
mente. 

Pede informações ao Governo sobre o assalto á typographia d'0 Parahybano, jornal 
que se publica na capital do Estado daParabyba. 

Pede que informe o Governo si tem conhecimento e que providencias tomou sobre 
o attentado praticado em Santa Catharina pelo tenente Machado contra a liber- 
dade do Dr. Paula Ramos, delegado de terras e colonisação naquelle Estado. 

Secretaria do Senado Federal, em 25 de janeiro de 1893.— O Oíficia], Francisco José Calmon da Gama.— Conformo ■ 
Director, José B. da Serra Belfort. 

r 



TABELLA N. 16 

Requerimentos rejeitados ou retirados na sessão ordinária de 1S92 

xn o 09 >- O M PÍ ^ M ^ 

li cs o 

AUTORES EMENTA 

9 Amaro Cavalcanti e outros  Peda que a. Mesa do Sanado, dirigindo mensagem ao Vioe-Prasidante da Republica, 
lembra-lhe a necassidada de remetter, com urgência, ao Congrasso as razões a 
provas que tara a que motivaram o estado de sitio a as medidas subseque ntes, 
constantes dos decretos de 10 e 12 de abril do corrente anuo. 

11 Solicita do Governo informações sobre as providencias que pretenda tom ar no sen- 
tido de conjurar a crisa que pesa sobre a praça do Rio da Janeiro. 

29 Pede ao Governo informações sobre o compromisso do Thesouró Nacional no ne- 
gocio de abastecimento da carnes verdes, de que era responsável a Intendencia 
Municipal da Capital Federal. 

33 Pede que se represente ao Poder Executivo sobra a conveniência da uma convo- 
cação extraordinária do Congresso Nacional. 

Secretaria do Senado Federal, em 25 de janeiro de 1893.—O Official. Francisco José Cahnon da Conforme O 
Direotor, José B, da Serra Belfort. 
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Aotas das sessões. 

TABELLA N. 17 

Quadro èmonstrativo dos írahalhos feitos na Secretaria do Senado no anno de 1892 

[ Do Senado, inclusive as das sessões preparatórias   159 

. Das conferências da Mesa    ^ 

AutoTaphos de resolu- t dirigidos á sancção e promulgação do Presidente da Republica (em duplicata)  135 
çôes e decretos. ^ D0 Senado, enviados á Gamara dos Deputados  36 

Mensagens dirigidas ao Presidente da Republica  135 

Offlcios do 1° secretario 

' A' Gamara dos Deputados  

| Aos differentes Ministérios  

I Aos Governadores e Presidentes dos Estados. 

. A diversos  

Offlcios das differsntes commissões. 

Offlcios do Director da Secretaria,. 

Pareceres. 

Folhas. 

: Da Mesa  

, Das differentes commissões  

Do subsidio dos Srs. senadores (em duplicata).. 

Dos vencimentos dos empregados (em duplicata). 

Termo da tomada de contas no livro da receita e despeza    

Synopse dos assumptos pendentes de deliberação do Senado    

Resumo das proposições, projectos, indicações, pareceres, representações, requerimentos e offlcios, constantes dos 
livros do protocollo  

Minutas de mensagens e offlcios (registradas) 

Cópias   
Do projectos e pareceres para a imprensa. 

Da ordem do dia para a imprensa  

Nota — Além dos trabalhos mencionados, houve informações escriptas, certidões e muitas cópias não referidas na tabella. 

Secretaria do Senado, em 2 de março de 1893.— O Offioial, Manoel Viotorde Souza Monteiro.— Conformo — O Director, 
José li. da Serra ISclfort. 
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO PROMULGADOS EM 1892 

D3CRETO N. 27 — de 7 de janeiro de 1892 

(Inicialo no S;nado e pala Gamara dos Daputados enviado á 
promulgação). 

líogala o processo e julgamento do Prasidente da Republica o dos Ministros de 
Estado nos crimes oommuns. 

O Vice-Presidenta da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo a 

lei seguinte : 

DO PROCESSO E JULGAMENTO DO PRESIDENTE DA REPUBLICA 

Disposição preliminar 

Art. 1.00 Presidente da Republica será submettido a pro- 
cesso e a julgamento, depois que a Gamara dos Deputados de- 
clarar procedente a acousação, perante o Supremo Tribunal 
Federal nos crimes communs, e nos de responsabilidade perante 
o Senado que, neste caso, será presidido pelo presidente daquelle 
Tribunal. (Arts. 53 o 33 § Io da Constituição.) 

CAPITULO I 
DA DENUNCIA E DECRETO DA ACCUSAÇÃO 

Art. 2.° E'permittido a todo cidadão denunciar o Presidento 
da Republica perante a Gamara dos Deputados pelos crimes com- 
muns ou do responsabilidade. 

As cómmissões da Gamara deverão denunciar os deliotos de 
que tiverem conhecimento pelo exame da quaesquer negocios; 
as do Senado, por intermédio da Mesa deste, remetterão os 
papeis, em original ou por cópia, á Gamara dos Deputados pura 
proceder de accordo com os arts. 5o e seguintes. 

Art. 3.» O processo de que trata esta lei só poderá ser in- 
tentado durante o pariodo presidencial, e cessará quando o Pre- 
sidente, por qualquer motivo, deixar definitivamente o exercício 
do cargo. 

Art. 4.° A denuncia deverá ser assignada pelo denunciante 
e acompanhada dos docunieiUosque façam acreditar a existência 
do delicio, ou de uma declaração concludente da impossibilidade 
de apresentai-os. 

Art. 5.° A Gamara dos Deputados elegerá uma commissão de 
nove membros para examinar a denuncia. 

Esta commissão, dentro do oito dias, emittirá parecer sobre si 
deve ou não a denuncia ser julgada objecto de deliberação, 
podendo para este fim promover as diligencias que entender 
necessárias. 

Art. 6.u O parecer, depois do publicado o distribuído com 
antecedência do 48 horas polo menos, será submettido a uma só 
discussão. 

Art. 7.° Si a Gamara julgar que a denuncia é objecto do deli- 
beração, remetterá cópia de tudo ao denunciado para responder 
por escripto, no prazo de 15 dias, que poderá ser prorogado a 
requerimento do mesmo denunciado. 

Art. 8.° Findo este prazo, voltarão os papeis, com a resposta 
ou.sem ella, a ser examinados pela commissão que, depois de 
ouvir as testemunhas de ambas as partes e empregar todos os 
meios para o esclarecimento da verdade, interporá o seu parecer 
sobre a proeeJenoia c u improcedeneia da accusação. 

Art. 9.° O denunciado, poderá assistir pessoalmente, ou por 
procurador, a todos os actos ou diligencias de que trata o 
artigo anterior, devendo paraisso ser convidado pela commissão, 
e poderá igualmente contestar as testemunhas e requerer que 
ellas sejam reperguntadas ou acareadas. 

Art. 10. O parecer a que se refere o art. 8o, depois de pu- 
blicada ou distribuído na fôrma do art. 0°, será submettido a 
duas discussões com o intervallo di quatro dias, depois do que a 
Gamara decidirá si tom logar ou não a accusação, e, decidindo 
pela afflrmativa, a decretará nestes termos: 

A Gamara dos Deputados decreta a accusação contra o Pre- 
sidente da Republica F e a envia ao Senado (ou ao Supremo 
Tribunal Federal) cora todos os documentos relativos para se 
proceder na forra i da Constituição e da lei. 

Art. 11. Si o aocusado estiver na Capital Federal, o decreto 
de accusação, assignado pela Mesa da Gamará, lhe será imme- 
diatamente intimado pelo i0 secretario. 

No caso de ausência, o presidento da Gamara commetterà a 
intimação ao juiz seccional que tiver jurisdicção no togar onde 
se achar o accusado. 

Art. 12. Os offeitos do decreto de accusação principiam do 
dia da intimação e são os seguintes : 

Io ficar o accusado suspenso do exercício de suas fnncções ató 
sentença final; 2o ficar sujeito à accusação criminal ; S" sus- 
pender-se-lho metade do subsidio ou perdel-o eíTeotivamente, si 
não for afinal absolvido. 

Art. 13. A Gamara nomeará uma commissão de tres membros 
para produzir a accusação do Senado. 

CAPITULO II 

DO PROCESSO, DA ACCUSAÇÃO E DA SENTENÇA 

Art. 14. Nos crimes de responsabilidade do Presidente da 
Republica são juizes todos os senadores. 

Exceptuam-se: 
1.° Os que tiverem parentesco com o accusado em linha reeta 

ascendente ou descendente, ou for sogro ou genro do mesmo ; 
em linha coliateral, os irmãos, cunhados, enquanto durar o 
cunhadio, e os primos co-innãos; 

2.° Os que, como testemunhas do processo, tiverem deposto de 
sei eu cia própria. 

Art. 15. Estes impedimentos poderão ser allegados tanto 
polo accusado, seus advogados, e pela commissão accusadora, 
como pelos senadores que se julgarem impedidos. 

Art. 16. Recebido no Senado o decreto de accusação, como 
processo enviado pela Gamara dos Deputados e apresentado o 
iibello pela commissão accusadora, remetterá o presidente cópia 
de tudo ao accusado e que na mesma occasião, nos termos do 
art. 11, será notificado para comparecer em dia certo perante o 
Senado. 



Art. 36. Não dar as providencias que couberem era suas attri- 
buiçOes para obstar a execução desses crimes ou daquelles a que 
se refere o art, 34 desta lei, tendo conhecimento delles. 

CAPITULO VI 
DOS CRIMES CONTRA A PROBIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 37. Expedir decretos, instrucçbes, reg-ulamentos ou or- 
dens, ou fazer requisições contrarias ás disposições expressas da 
Constituição ou da lei. 

Art. 38. Deixar de cumprir as disposições expressas da Consti- 
tuição ou da lei. 

Art. 39. Não publicar ou retardar dolosamente a publicação 
das leise resoluções do poder legislativo. 

Art. 40. Tolerar, dissimular ou encobrir os crimes dos seus 
subordinados, não procedendo ou não mandando proceder con- 
tra elles. 

Art. 41. Recusar as providencias do seu oíFicio que lhe forem 
requeridas por pesso i ou por autoridade publica ou determina- 
das por lei, e nomeadamente as informações, esclarecimentos, 
exhibição de peças ou documentos que uma ou outra Gamara do 
Congresso solicitar, não havendo segredo. 

Art. 42. Usurpar alguma das aítribuições de outro poder. 
Art. 43. Usar mal de sua autori lade, commettendo excessos 

ou abusos não especificados na lei, que tenham produzido damno 
provado a algum particular ou ao Estado. 

Art. 44. Receber qualquer donativo ou acceitar promessas 
directa ou indireetamente para praticar ou deixar de praticar 
algum acto do olhcio, contra ou segundo a lei, bem como receber 
qualquer recompensa por ter praticado ou deixado de praticar 
um acto offlcial. 

Art. 45. Deixar-se corromper por influencia ou peditorio de 
ouírem para proceder contra os de veros do cargo. 

Art. 46. Subornar ou peitar a outrem para proceder contra o 
que deve no desempenho do funeções publicas. 

Art. 47. Exigir, para cumprir o seu dever, que afguem dé ou 
prometia, ou induzir alguém a dar ou a prometter gratificação, 
emolumento ou prêmio não determinado por lei, o ainda que 
seja para a Fazenda Publica. 

Art. 48. Compromettor a honra e a dignidade do cargo por 
incontinencia publica e escandalosa, ou pelo vicio de jogos pro- 
hibidos ou de embriaguez repetida, ou portando-se com inaptidão 
uotoriaou desidia habitual no desempenho de suas funeções. 

CAPITULO VII 
DOS CRIMES CONTRA A GUARDA E EMPREGO CONSTITUCIONAL DOS 

DINUEIR03 PÚBLICOS E CONTRA AS LEIS ORÇAMENTARIAS 

Art. 49. Dissipar ou gerir mal os bens da União: 
Io, ordenando despezas não autorisadas por lei ou contra a 

fôrma ou antes do tempo determinado por lei ; 
2o, excedendo ou transportando illegalmente as verbas do 

orçamento ; 
3o, abrindo créditos sem as formalidades ou fóra dos casos em 

que as leis os facultam ; 
4o, celebrand ■ contractos manifestamente lesivos ; 
5o, contrahindo empréstimos, emittindo apólices, ou efTeotuaudo 

outras operações de credito sem autorisação do poder legislativo ; 
6o, alienando os immoveis nacionaes ou empenhando rendas 

publicas sem a mesma autorisação ; 
7o, Apropriando-se, consumindo ou extraviando, ou consentindo 

ou concorrendo para que outrem se aproprie, consuma ou 
extravie dinheiros ou valores pertencentes á Fazenda Publica; 

8o, negligenciando os meios ao seu alcance -ara a conservação 
dos bons moveis ou immoveis, o arrecadação dos impostos e 
rendas da nação. 

Art. 50. Não prestarão Congresso, no prazo legal, as contas 
da receita ou despeza do cada exercício, devidamente processadas 
o documentadas. 

Art. 51. Não apresentar ao Congresso, no prazo legxl, a pro- 
posta geral da lei do orçamento formulada o instruída de con- 
formidade com a lei. 

Art. 52. Revogara-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 8 do janeiro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

José Hygino Duarte Pereira. 

DECRETO N. 31 — de 12 de janeiro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção). 

Autoriza o poder executivo a alfandegar os portos de Gargaliíi, Macahé a 
Angra dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e ou saneciono a 

resolução seguinte: 
Art. 1.0 E'autorisado o poder executivo a alfaudegar os 

portos de Gargaliú, JVLicahé e Angra dos Reis, no Estalo do Rio 
de Janeiro. 

Art. 2.° Os porlos serão alfandegados sem garantia de juros 
e sem subvenção de especie alguma. 

Art. 3.° Revogara-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 12 do janeiro do 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 
F. de Paula Rodrigues Alves 

DECRETO N. 32 — de 12 DE janeiro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção). 

Declara cjuo os oinciaes reformados que occupnre n cargos em mais de um Minis- 
lorio, com direito a monte-pio, poderão optar livremente polo Ministério 
que mais lhes convier. 

O Congresso Nacional decreta e cu saneciono a seguinte 
resolução: 

Artigo único. Os olliciaes reformados que occupam cargos em 
mais do um Ministério, com direito a monte-pio, poderão optar 
livremente polo Ministério que mais lhes convier ; revogadas as 
disposições em contrario. 

Os Ministros de Estado dos Negocios da Guerra o da Marinha 
assim o façam executar. 

Capital Federal, 12 de janeiro de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

José Simeão do Oliveira. 
Custodio José de Mello, 

DECRETO N. 33 — de 12 de janeiro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pslo Senado enviado á saneção). 

Manda abonar aos oííiciaos aluamos da? jscolas militaros todos os vonoimen- 
tos, sondo a gratificação da subalternos do corpos não montados. 

O Congresso Nacional decreta o ou saneciono a seguinte 
resolução: 

Artigo único. Aos ofBciaesalumnos das escolas militares serão 
abonados todos os vencimentos, sondo a gratillciçXo do subal- 
ternos de corpos não montados ; revogadas as disposições em 
contrario. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Guerra assim o fuça 
executar. 

Capital Federal, 12 de janeiro de 1892, 4'' da Republica. 

Floriano Peixoto. 

José Simeão de Oliveira. 



DECRETO N. 3T — dk 12 de janeiro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Faz extensiva aos oíTiciaes do exercito e da Armada, eleitos membros dos 
Congressos dos Estados, a disposição do art. do decreto n. 133S de 
21 de fevereiro do 1891. 

O Congresso Nacional decreta e eu sancciono a seguinte reso- 
lução: 

Artigo único. Fica extensiva aos oíTiciaes do Exercito e da 
Armada, que forem eleitos membros dos Congressos dos Estados, 
a disposição do art. Io do decreto n. 1388 de 21 de fevereiro de 
1891, que approva as instrucçães para, execução do decreto 
n. 1351 de 7 do mesmo mez e auno ; revogadas as disposições 
era contrario. 

Os Ministros do Estado dos Negocios da Guerra e da Marinha 
assim o façam executar. 

Capital Federal, 12da jinsiro do 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

José Simeão de Oliveira. 

Custodio José de Mello. 

LEI N. 35 —de 26 de janeiro de 1892 

(Iniciada no Senado e pela Gamara dos Deputados enviada á sancção). 

Estabelece o processe para as eleições federaes, 

O Vicc-Presi lente da Republicados Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

lei seguinte : 

TITTJXjO I 

CAPITULO I 

DOS ELEITORES 

Art. I.0 São eleitores os cidadãos brazileiros, maiores de 21 
annos, já qualificados e alistados conforme lei anterior ou que se 
alistarem na fôrma desta lei. 

§ 1.° São cidadãos brazileiros: 
1", os nascidos no Brazil, ainda que de pae estrangeiro, não 

residindo esto a serviço de sua nação ; 
2°, os filhos de pae brazileiro e os illegitimosjde mãe brazileira 

nascidos em paiz estrangeiro, si estabelecerem domicilio na Re- 
publica ; 

3o, os fllhos de pae brazileiro que estiver em outro paiz ao 
serviço da Republica, embora nella não venham domiciliar-se; 

4o, os estrangeiros que, achando-se no Brazil a 15 de novem- 
bro do 1889, não declararam, dentro do seis mezes depois de ter 
entrado em vigor a Constituição, o animo de conservar a nacio- 
nalidade de origem; 

5o, os estrangeiros que possuírem bens immoveis no Brazil e 
forem casados com brazileira, ou tiverem filhos brazileiros, cora- 
tanto que residam no Brazil, salvo si manifestarem a intenção 
de não mudar do nacionalidade; 

6o, os estrangeiros por outro modo naturalisados. 
§ 2.» Os direitos de cidadão brazileiro só se suspendem ou per- 

dem nos casos aqui particularisados. 
1.° Suspendem-se ; 
a) por incapacidade physica ou moral ; 
b) por conderanação criminal, emquanto durarem os seus ef- 

feitos. 
2.° Perdem-se : 
a) por naturalisação em paiz estrangeiro ; 
b) por acceitação de emprego ou pensão de governo estrangeiro, 

sem licença do podir executivo federal ; 
c) por allegação do crença religiosa com o fim de isentar-se de 

qualquer ônus imposto por lei aos cidadãos ; 

d) por acceitação de condecorações ou títulos nobiliarchicos 
estrangeiros. 

§ 3.° Não podem alistar-se eleitores : 
Io, os mendigos ; 
2o, os analpíiabetos ; 
3o, as praças de pret, exceptuados os alumnos das escolas mili- 

tares do ensino superior ; 
4o, os religiosos de ordens monasticas, companhias, congrega- 

ções ou communi lades de qualquer denominação, sujeitas a voto 
de obediência, regra ou estatuto que importe a renuncia da liber- 
dade individual. 

CAPITULO II 

DO ALISTAMENTO 

Art. 2.° O alistamento dos eleitores será preparado por con- 
raissões seccionaes, e definitivamente organizado em cada muni- 
cípio por uma commhsão municipal. 

Art. 3.° No dia 5 de abril de cada anuo, os membros do 
governo municipal (Gamara, Intendencia ou Conselho), e os seus 
immediatos em vot.s, em numero igual, procederão á divisão do 
município era secçõ^s, em numero nunca inferior a quatro, e à 
eleição de cinco membros eflectivos e dous supplentes, escolhidos 
de entre os eleitores do município, os quaes formarão cada uma 
das commissões encarregadas do alistamento na respectiva 
secção. 

Na falta de numero igual de immediatos em votos aos membros 
do governo municipal, servirão os que existirem, e, na falta abso- 
luta de immediatos, a divisão do município emsecçõese a eleição 
das commissões seccionaes serão feitas somente pelos membros 
do governo municipal. 

Art, 4.° Dez dias antes do designado no art. S", o presidente 
do governo municipal, e, na falta, o substituto legal, mandará 
alHxar edital nos logares mais públicos e reproduzil-o na im- 
prensa, si houver, convidando os membros do mesmo governo 
e seus immediatos em votos, em numero igual, a comparecer, 
no dia e hora declarados nesta lei, na sala das sessões do go- 
verno municipal para o fira de proceder à divisão do muni- 
cipio em secções o á eleição das commissões de alistamento. 

Art. 5.° Reunidos no referido dia, os membros do governo 
n anicipul e seus immediatos procederão á divisão do território 
lo município em secções e designarão logar para a installação 
das commissões, devendo todas as deliberações ser tomadas por 
maioria relativa de votos, tendo o presidente o voto do qualidade 
em caso de empate. 

Art. G.0 Realizada a divisão das secções, proceder-se-ha à 
eleição das commissões de alistamento, votando cada um dos mem- 
bros presentes, em lista aberta e assignada, em quatro nomes 
escolhidos de entre os eleitores do municipio, conformo o alista- 
mento ultimamente feito. 

§ 1.° Serão declarados membros eflectivos das commissões o 1°, 
2o, 3o, 5° e 6° rrriis votados, o supplentes o 4o, 7U e 8o, decidindo 
a sorte em caso de empate. 

§ 2.° Concluído o trabalho de divisão do municipio e da eleição 
das commissões, lavrar-se-ha uma acta, que assignarão todos os 
presentes, no proprio livro das sessões ordinárias do governo 
municipal. 

§ 3.° A divisão do municipio em secções e a eleição de que 
tratam este e os artigos antecedentes, se procederão, ainda que 
não esteja completo o numero dos cidadãos convocados, com- 
tanto que se achem presentes pelo menos cinco. 

Na falta deste numero, os presentes convidarão tantos eleitores 
quantos sejam precisos para completal-o. 

Art. 7.° Ascommissões de alistamento se reunirão no dia 21 de 
abril, e darão começo a seus trabalhos. 

Art. 8.° Reunidos os membros da commissão, procederão à 
sloição de presidente e secretario o em seguida fará aquelle pu- 
níiear pela imprensa, e, em falta desta, atílxar, no logar mais 
oublico, um edital, em que declarará que vae ter logar o alista- 
mento dos eleitores, e que são convidados os cidadãos que se 
icharem nas condições da lei a apresent ir-se perante a com- 
nissâo ou a enviar osseus requerimentos devidamente instruídos, 

dos quaes se dará recibo. 
§ 1.0 Quando o presidente da commissão deixar, por qualquer 

motivo, de fazer a publicação do referido edital, qualquer dos 
membros da commissão poderá fazel-a e bem assim os cidadãos 
que se acharem nas condições legaes poderão, independente da 



publicação do elital, apresentar os seus requerimentos desde o 
dia dainstallação da commissão. 

§ 2.° No caso de falta ou impedimento do presidente da com- 
missão, será elle substituído por aquelle de entre os membros 
effectivos que então for eleito. No caso de empate, a sorte 
decidirá. 

§ 3.° Os supplentes eleitos na forma do art. 0° servirão só ms 
casos de impedimento ou falta dos membros eífectivos. 

As substituições se farão independente de aviso ou commuui- 
cação dos impedidos, desde que constar aos substitutos a falta de 
qualquer membro efCectivo 

§ 4.° Na falta dos supplentes, os membros da commissão no- 
mearão quem os substitua de entro os eleitores da secçao. 

Art. 9.° Uma vez installada a commissão, não poderá, salvo 
caso de força maior e fazendo as necessárias notific ições, mudar 
o local dos seus trabalhos, que serão executados em dias succes- 
sivos, desde as 10 horas da manhã ás 4 da tardo, durante o 
prazo de trinta dias contados do da installação. 

Art. 10. A commissão começará pela revisão do alistamento 
anterior, atim de transportar para o novo, independente de 
requerimento, todos os nomes do eleitores que residirem na re- 
spectiva secção. 

Paragrapho único. Para tal flm requisitará da autoridade 
competente cópia authentica do alistamento existente no muni- 
cípio e, extrahidos delle os nomes dos eleitores da secção, enviará, 
uma cópia da lista assim formada a cada uma das outras com- 
missõos seccionaes, afim de evitar-se a inclusão do mesmo nome 
em mais de uma secção. 

Na falta de cópia authentica do alistamento, servirá qualquer 
cópia mauuscripta ou impressa, até que possa ser substituída ou 
authenticada. 

Art. 11. As commissões nomearão escrivão ad áoc para o 
lançamento do alistamento, das actas e do todos os papeis neces- 
sários. 

Art. 12. O alistamento e as actas serão lançados no livro 
proprio, aberto pelo presidente do governo municipal e rubri- 
cado por este e pelo primeiro dos immediatos em votos que tiver 
tomado parte na eleição das commissões. 

Na falta deste livro, servirá qualquer outro aberto pelo presi- 
dente das commissões e rubricado por este e pelo quinto membro 
da mesma commissão. 

Art. 13. Somente no alistamento da secção em que tiver a sua 
residência habitual ou domicilio poderá ser incluído o cidadão 
que requerer a sua qualiflcação como eleitor. 

§ 1.° Para que se considere o cidadão domiciliado na secção, é 
necessário que nella resida pelo menos durante os dous mezes 
immediatamente anteriores ao dia da qualificação. 

§ 2.° Os cidadãos que residirem a monos tempo que o exigido 
no paragrapho anterior serão alistados na secção em que antes 
residiam. 

§ 3.° O3 cidadãos que, vindos do pniz estrangeiro, de outro Es- 
tado ou de outro município do mesmo Estado, estabelecerem-se 
na secção manifestando animo de ahi residir, serão alistados, 
qualquer que seja o tempo de residência na época do alista- 
mento. 

Art. 14. A commissão não poderá alistar sem requerimento 
ou por conhecimenlo proprio, ainda mesmo que tenha o cidadão 
notoriamente as qualidades de eleitor. 

Também não poderá eliminar o nome do cidadão incluído na 
anterior qualilicação. 

Art. 15. Até ao ultimo dia do prazo do art. 9o, a commissão 
receberá os requerimentos para inclusão no alistamento. Em cada 
requerimento não poderá figurar mais que um cidadão. 

Paragrapho único. Poderão também até esse dia pedir a sua 
inclusão, em virtude de mudança do domicilio, os cidadãos já 
alistados ha mais tempo em outra secção do municipio. 

Art. 16. Para que possam os cidadãos ser qualificados e 
alistados pela commissão, ó indispensável que perante ella 
provem : 

a) que sabem ler o escrever, servindo do prova o reconheci- 
mento da lettra o firma do requerimento; achando-se presente 
o requerente, a própria mesa fará esse reconhecimento ; 

b) que teom 21 annos de idade ou que os completam na data 
da organização definitiva do alistamento, servindo d) prova a 
respectiva certidão ou outro qualquer documento que prove 
a maioridade civil. 

Art. 17. O cidadão já qualificado que requerer a sua inclusão, 
por mudança de domicilio, deverá exhibir o seu titulo de eleitor 
ou certidão do haver sido qualificado em outra secção. 

Art. 18. Nenhum requerimento será recebido pela commissão, 
sem que delio conste, de modo expresso, além do nome, idade a 
residência, a profissão, estado e filiação do alistando. 

Art. 19. O presidente da commissão fará lavrar, diariamente, 
acta dos trabalhos, moncionando as inclusões e as não inclusões, 
que furem sendo decididas, bem como as faltas de comparecimeuto, 
justificadas ou não, o as substituições dos membros da commissão. 

Na ultima acla serão mencionados, como informação,os nomes 
dos eleitores fallecidos, dos que tiverem mudado de domicilio, com 
declaração do novo domicilio o dos que tiverem perdido a capaci- 
dade política o os números que tinham na qualificação anterior. 

Art. 20. O alistamento geral será organizado por secções da 
município, collocando-se os nomes dos eleitores em ordem alpha- 
botica, numerados suocessivamente, com a indicação da idade, 
estado, profissão o filiação. 

Art. 21. Terminado o alistamento, será elle lançado no livro 
do que trata o art. 12 o assignado pela cornmissão, sendo em se- 
guida conferido com os documentos quo lha serviram de base e 
authenticado pelo secretario da commissão. 

Do alistamento fará o presidente extrahir duas cópias, uma que 
será publicada pelo jornal que se imprimir mais proximoda secção 
e outra por edital aflixado no logar mais publico,no prazo de oito 
dias, o remetterá, na mesma occasião, ao presidente do governo 
municipal os livros do lançamento, do alistamento e das actas, e 
todos os documentos que serviram de base ao alistamento. 

§ 1.0 Do edital a que se refere este artigo constarão igual- 
mente os nomes dos cidadãos cujos requerimentos não foram de- 
feridos, assim como a informação de que trata o art. 19 sobre os 
que tiverem fallecido, mudado de domicilio ou perdido a capaci- 
dade política. 

§ 2.° Do oílicio da remessa dos livros ao presidente do governo 
municipal, que será assignado pela commissão, deverá constar a 
publicação do edital o o dia em que teve logar. 

O presidente da commissão ó' responsável pela entrega dos li- 
vros do alistamento e actas ao presidente do governo municipal, 
assim como pelas substituições ou alterações dos nomes dos cida- 
dãos uelle qualificados. 

Art. 22. Serão mantidos no alistamento os eleitores analpha- 
hetos, qualificados em virtude da lei n. 3029 do 9 de janeiro de 
1881, salvo si tiverem perdido os direitos políticos ou delles es- 
tiverem suspensos por alguma das causas espociticadas no art. 71 
da Constituiçãc. 

CAPITULO III 

DA COMMISSÃO MUNICIPAL 

Art. 23. Em cada municipio da União haverá uma commissão 
municipal, composta do presidente do governo municipal, como 
presidente, e dos das commissões seccionaes, á qual competirão 
as attribuições definidas na presente lei. 

§ 1.° Na ausência ou impedimento do presidente, será esto 
substituído pelo membro mais votado do mesmo governo, e, na 
faltado qualquer dos presidentes das commissões seccionaes, será 
este substituído pelo membro mais votado da secção a que per- 
tencer o presidente quo faltar. 

§ 2.° Na ordem das substituições serão chamados os substitutos 
legaes. 

Art. 24. A commissão municipal se reunirá noedifleio do go- 
verno municipal no dia 10 do .jau lio, pira dar principio aos seus 
trabalhos. 

§ 1.° Reunida a commissão municipal, servindo do secretario 
o funccionario que osso cargo oxercor no governo municipal ou 
qualquer outro funccionario municipal designado pelo presidente 
na falta diquollo, lavrar-se-ha acla no livro das sessões ordiná- 
rias do mesmo governo, a qual será assignada por Iodos os pre- 
sentes. 

§ 2.° Si até ao dia da installação da commissão não tiverom 
as commissOes soccionaes remettido todos os livros, o presidente 
da commissão municipal os requisitará immediatamonte, sem 
prejuízo das suas reuniões ordinárias. 

§ 3.° Installada a commissão municipal, fará o presidente, no 
dia immediato, publicar pela imprensa, o, na falta, por oditaes 
iilfixados om logares mais pnblicos, a sua rouuião, declarando os 
fins desta. 

§ 4.° A commissão municipal trabalhará cnnsecutivamento 
durante vinte dias, das 10 horas da manhã às 4 da tarde, em 
sessões publicas, como as commissões seccionaes, lavrando-se dia- 
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riamonte uma acta em livro especial, na qual se mencionará 
quanto occorrer. 

Art. 25. A' commissão municipal incumbe : 
I. Rever os alistamentos preparados pelas commissOes seccio- 

naes, devendo excluir os cidadãos que não tenham provado as 
qualidades de eleitor o eliminar os mencionados na informação 
de quo trata o art. 19, desde que haja prova de fallecimento, 
mudança de domicilio ou perda de capacidade política ; 

II. Resolver as reclamações que forem apresentadas sobre as 
inclusões indevidas o as não inclusões, sendo que estas só poderão 
ser apresentadas pelo prejudicado ou por sou procurador, e 
aquellas por qualquer eleitor do município, devendo todas ser 
por esoripto. 

§ 1.0 Todas as reclamações despachadas serão mencionadas na 
acta do dia o publicadas no dia seguinte por edital. 

§ 2." Nenhum requerimento apresentado em uma secção po- 
derá ficar sem despacho por mais de 48 horas; e de todos os que 
forem apresentados á commissão o secretario dará recibo, si a 
parte o exigir. 

§ 3.° Durante o prazo dos seus trabalhos, a commissão fará a 
revisão do alistamento em livro especial para cada secção, e no 
ultimo dia ou até ao 15° dia subsequente, fará o lançamento 
geral em livro proprio, aberto, rubric ido e encerrado pelo presi- 
dente, guardando-se a ordem numérica das secções e a ordem 
alphabetica o numérica constantes do lançamento das commissões 
seccionaes. 

§ 4.° Concluído o lançamento, será conferido o assigimdo pelos 
membros presentes, extrahindo-se immediatamente cópia, que 
deverá ser publicada dentro de oito dias pela imprensa, e, na 
falta, por edital firmado pelo presidente, devendo constar de taes 
publicações que aos interessados cabe interpor os recursos legues. 
A cópia do alistamento será assignada pelo secretario e rubricada 
pelo presidente em todas as folhas. 

§ 5.° Os livros e papeis das commissões seccionaes e da com- 
missão municipal ficarão sob a guarda do governo municipal, 
e delles serão dadas as certidões pedidas, independente de re- 
querimento o do despacho de seu presidente, sendo licito ao 
secretario cobrar por taes certidões os mesmos emolumentos que 
cobrarem os escrivães do eivei. 

§ 6.° Qualquer eleitor poderá ver a acta diaria dos trabalhos 
da commissão, para informar-se dos despachos e decisões pro- 
feridos. 

§ 7.° Do alistamento serão extrahidas duas cópias e remettidas 
uma ao governador do Estado e outra ao respectivo juiz sec- 
cional . 

No Districto Federal serão remettidas uma ao ministro do 
interior e outra ao respectivo juiz seccional. 

CAPITULO IV 

DOS RECURSOS 

Art. 26. Das decisões da commissão municipal, incluindo 
ou não incluindo cidadão no alistamento, eliminando ou não, 
ex-ofpcio ou a requerimento de eleitores, haverá sempre recurso, 
sem eífeito suspensivo, para uma junta eleitoral, na capital dos 
Estados, que se comporá do juiz seccional, do seu substituto e 
do procurador seccional. 

I. A junta se reunirá na sala das audiências do juiz seccional 
trinta o cinco dias precisamente depois daquello em que se devem 
ter installado as commissões municipaes e trabalhará em dias 
consecutivos das 10 horas da manhã às 4 da tarde, pelo tempo 
necessário para decisão de todos os recursos interpostos. 

II. Ao juiz seccional incumbo fazer as communicações ou 
requisições e dar as providencias indispensáveis para a composi- 
ção e installação da junta. 

§ 1.° O recurso poderá ser interposto: 
a) pelo cidadão não incluído ou eliminado ; 
h) por qualquer eleitor do município, no caso do inclusão inde- 

vida ou do não eliminação. 
§ 2.° O recurso por inclusão indevida ou não eliminação só 

poderá referir-se a um cidadão, não ficando prejudicada a sua in- 
torposição pela apresentação de outro sobre o mesmo indivíduo. 

§ 3.° Todos os recursos deverão ser interpostos no prazo de 
oito dias, contados da publicação do alistamento geral do muni- 
cípio, por petição apresentada ao presidente da commissão muni- 
cipal, que dará recibo ao recorrente. 

§ 4.° Findo o prazo para apresentação dos recursos, o presi- 
dente submetteràa matéria do cada um á deliberação da commis- 
são, e, si est i, no prazo de mais de tres dias, ainda mantiver a 
decisão recorrida, o presidente enviará o recurso á junta eleito- 
ral, registrando-o no Correio. 

§ 5.° A junta eleitoral de recurso é obrigada a decidir, dentro 
de dez dias, os recursos que lhe forem entregues pelo Correio. 

§ 6.° Immediatamente será devolvido ao presidente da com- 
missão municipal o recibo do Correio, assignado pelo juiz seccional 
ou por outro dos membros da junta, como prova da entrega dos 
papeis do recurso ; e o presidente o remetterà ao recorrente. _ 

§ 7.° Esgotado o prazo dos dez dias sem haver a junta proferido 
sentença, entender-se-ha provido o recurso ; e, tanto neste, como 
no caso do proferir sentença, devolverá os papeis pelo Correio à 
commissão municipal, afim de se fazerem as precisas alterações no 
alistamento. 

§ 8.° No caso de ser negado provimento ao recurso, o presi- 
dente da commissão municipal entregará à parte os documentos 
apresentados. 

Art. 27. Quarenta dias depois de publicado o alistamento 
(art. 25, § 4o) pela commissão municipal da capital e sessenta dias 
depois da publicação feita pelas dos outros municípios, reunir- 
se-hão ellas para a conclusão do alistamento, incluindo ou ex- 
cluindo os contestados, conforme a sentença da junta, devendo 
esto trabalho terminar no prazo de cinco dias, findo o qual la- 
vrar-se-ha uma acta, onde se declararão as alterações feitas, lan- 
çando-se as averbações necessários, em seguimento a cada nome, 
no livro respectivo. 

§ 1.° Concluído por tal forma o alistamento e publicado um 
edital rehtivo ás alterações ordenadas nas sentenças, se extra- 
hirão tres cópias de todo o alistamento, das quaes uma será re- 
mettida ao ministro do interior, outra ao governo do Estado e 
outra ao juiz seccional. 

§ 2.° O ministro do interior mandará imprimir a mesma 
cópia e remetterà o original à secretaria da Gamara dos Depu- 
tados. 

§ 3.° Concluído o alistamento, a commissão municipal mandará 
immediatamente transcrever no livro de notas do tabelliâo a lista 
dos eleitores qualificados, da qual deverá dar certidão a quem a 
solicitar. 

CAPITULO V 

DOS TÍTULOS dos eleitores 

Art. 28. Ao presidente da commissão municipal incumbe man- 
dar preparar livros de talões, conforme o modelo u. 1, dos quaes 
serão extrahidos os títulos dos eleitores. 

§ 1.° Os títulos deverão conter indicação do Estado, comarca, 
município o secção a que pertencer o eleitor, nome, idade, es- 
tado, filiação, profissão e numero de ordem no alistamento. 

§ 2.° Depois de assignados os titulos o rubricados os talões 
pelo presidente da commissão municipal, serão aquelles remet- 
tidos, pelo meio mais seguro, aos presidentes das commissões sec- 
cionaes, para que estes façam a entrega aos eleitores ou aos seus 
procuradores, devendo para isso ser indicado por edital o logar 
onde poderão recebol-os. 

§ 3.° Os titulos deverão estar diariamente à disposição dos 
eleitores no mesmo edifício em que fuuccionou a commissão sec- 
cional, das 9 horas da manhã às 3 da tarde, vinte dias pelo me- 
nos antes de cada eleição, e não serão entregues sem que o elei- 
tor ou seu procurador o assigue, deixando ficar recibo; sendo 
admittido a assignar, pelo eleitor que não pudor escrever, outro 
por olle indicado. 

§ 4.° No caso de extravio ou erro, poderá o eleitor requerer 
outro titulo, que lhe será dado, com a declaração de ser segunda 
via, averbaudo-se aquella nos talões do antigo e do novo 
titulo. . . 

O titulo errado ficará archivado na municipalidade. 
§ 5.° No caso de demora ou recusa de entrega dos titulos por 

parte dos presidentes das commissões seccionaes, o eleitor poderá 
requerel-o ao da commissão municipal, o qual jrovideuciarà de 
modo a ser entregue immediatamente, podendo expedir por si 
mesmo novo titulo. 

No caso de demora ou recusa do presidente da commissão mu- 
nicipal, o eleitor terá recurso para a junta eleitoral do respectivo 
Estado. 

) 



TITULO II CAPITULO II 

DOS ELEGÍVEIS E DAS ELEIÇÕES 

CAPITULO I 

DOS ELEGIVBIS 

Art. 29. São condições de elegíbilidade para o Congresso Na- 
cional: 

10, estar na posse dos direitos de cidadão brasileiro e ser alis- 
tavel como eleitor ; 

2o, para a Cainarados Deputados, ter mais de quatro annos de 
cidadão brasileiro, e, para o Senado, mais de seis o ser maior de 
35 annos de idade. 

Esta condição, excepção feita da idade, não comprehende os 
estrangeiros que, achando-se no Brasil a 15 de novembro de 1889, 
não declararam dentro de seis meses, depois de promulgada a 
Constituição, conservara nacionalidade de origem. 

Art. 30- Não po lerão ser votados para senador ou deputado ao 
Congresso Nacional: 

I. Os ministros do Presidente da Republica e os directores de 
suas secretarias e do Tiiesouro Nucion ü ; 

11. Os governadores ou presidentes e os vice-governadores ou 
viee-presidentes dos Estados ; 

III. Os ajudantes generaes do Exercito e da Armada ; 
IV. Os commandantes de districto militar no respectivo dis- 

tricto ; 
V. Os funccionarios militares investidos de commandos de 

forças de terra e mar, de policia e milícia nos Estados em que os 
exercerem, equiparado a estes o Districto Federal ; 

VI. As autoridades policiaes e os offlciaes dos corpos do policia 
e de milícia ; 

VII. Os membros do poder judiciário federal ; 
VIII. Os magistrados estadoaes, salvo si estiverem avulsos ou 

em disponibilidade mais de um anno antes da eleição ; 
IX. Os funccionarios administrativos federaes ou estadoaes, 

demissiveis independentemente de sentença, nos respectivos 
Estados. 

Paragrapho único. As incompatibilidades acima definidas, ex- 
cepto a do n. VIII, vigorarão até seis mezes depois de cessadas as 
funeções dos1 referidos funccionarios. 

Art. 31. Conforme o disposto no art. 24 da Constituição, não 
pôde ser eleito deputado ou senador ao Congresso Nacional o 
cidadão que for presidente ou director de banco, companhia ou 
empreza que gosar favores do Governo Federal, indicados nos 
números abaixo: 

Io, garantia de juros ou outras subvenções ; 
2o, privilegio para emissão de notas ao portador, com lastro 

em ouro ou não ; 
3o, isenção de direilos ou taxas feleraes ou reducção delles em 

leis ou contractos ; 
d", privilegio de zona, da navegação, contracto de tarifas ou 

concessão de terras. 
Paragrapho único. O cidadão que, eleito deputado ou senador, 

acceitar qualquer dos favores constantes do artigo anterior, tem 
por esse facto renunciado o mandato legislativo, ficando conside- 
rado vago o logar, para se mandar proceder a nova eleição. 

Art. 32. São condições essenciaes para ser presidente ou vice- 
presidente da Republica: 

Io, ser brazileiro nato ; 
2o, estar na posso e goso dos direitos políticos ; 
3°, ser maior do 35 annos. 
Art. 33. Não podem ser votados para taes cargos: 
Io, os parentes consanguineos e alílns nos Io o 2o grãos do 

presidente e vice-presidente que se achar em exercício no mo- 
mento da eleição ou que o tenha deixado atô seis mezes antes; 

2°, os ministros do estado ou os que o tiverem sido, ató sois 
mezes antes da eleição ; 

3o, o vice-presidente que exercer a presidência no ultimo anno 
do porio Io presidencial para o período seguinte e o que a estiver 
exercendo por occasião da eleição. 

Paragrapho único. Entender-se-ha por ultima anno do período 
presidencial, para os elfeitos do presente artigo, o em que se der 
a vaga que tiver de ser preenchida, coutando-se ató noventa 
dias depois da mesma vaga. 

DAS ELEIÇÕES 

Art. 34. A eleição ordinária para os cargos de deputado ou 
senador se procederá em toda a Republica no dia 30 de outubro 
do ultimo anno da legislatura, e será feita mediante o suífragio 
directo dos eleitores alistados de conformidade com esta lei. 

Paragrapho único. Nas secções municipaes em que, per qual- 
quer circumstancia, se não tiver procedido á revisão do alista- 
mento, serão admittidos a votar os cidadãos incluídos no alista- 
mento anterior. 

Art. 35. A eleição de senador será feita por Estado, votando o 
eleitor em um só nome para substituir o senador cujo mandato 
houver terminado. 

Paragrapho único. Si houver mais de uma vaga, a eleição 
será feita na mesma occasião, votando o eleitor separadamente 
para cada uma dellas. 

Art. 36. Para a eleição de deputados, os Estados da União 
serão divididos em districtos eleitoraes de tros deputados, equi- 
parando-se aos Estados, para tal llm, a Capital Federal. 

Nesta divisão se attenderá á população dos Estados e do Dis- 
tricto Federal, de modo que cada districto tenha, quanto possível, 
população igual, respeitando-se a contiguidado do território e 
integridade do município. 

§ 1.° Os Estados que derem cinco deputados ou menos consti- 
tuirão um só districto eleitoral. 

§ 2.° Quando o numero de deputados não for perfeitamente 
divisivel por tres, para a formação dos districtos, juntar-se-h i a 
fracção ao districto da capital do Estado. Assim, si um Estado der 
sete deputados, será dividido em dous districtos, sendo um de 
tres e outro de quatro, tendo por sédo a capital; si o numero 
for do 10, haverá tres districtos, cabendo ao da capital quatro 
deputados ; quando o numero for de 17, o districto da capital dará 
cinco deputados ; o assim successivamente, adju licando-se as 
fracções excedentes de tres ao districto da capital do Estado. 

Si o numero de deputados do Districto Federal não for perfei- 
tamente divisivel por tres, juntar-se-ha a fracção ao districto 
que maior numero de eleitores tiver. 

§ 3.° Cada eleitor votará em dous terços do numero dos depu- 
tados do districto. 

§ 4.° Nos districtos de quatro ou cinco deputados cada eleitor 
votará em tres nomes. 

§ 5.° O Governo organizará e submetterá á approvação do 
poder legislativo a divisão dos districtos. 

§ C.0 Os districtos eleitoraes de cada Estado serão designados 
por números ordinaes, o p ira cabeça do cada um será designado 
o logar mais central e importante delle. 

Art. 37. A eleição ordinária do Presidente e Vice-Presidente da 
Republica será feita no dia primeiro do março no ultimo anno do 
período presidencial, por suífragio directo da nação e maioria 
absoluta de votos, devendo cada eleitor votar em dous nomes, 
oscriptos em cédulas distinetas, sendo uma para Presidente e 
outra para Vice-Presidente. 

Paragrapho único. No caso de vaga da presidência ou vice-pro- 
sidencia, não havendo decorrido dous annos do período presi- 
dencial, deverá eífectuar-so a eleição para preenchimento da 
vaga dentro do tres mezes depois do aberta. 

CAPITULO III 

DO PROCESSO ELEITORAL 

Art. 38. As eleições serão feitas por secções da município, que 
não deverão conter mais de 250 eleitores. 

Art. 39. Te minado o alistamento eleitoral no ultimo anno da 
legislatura, será immediatamente feita pelo presidente da com- 
missão municipal a divisão do município em secções convenientes 
e, numeradas estas, serão logo indicados os ediiicios em que se 
procederá ás eleições, os quaes poderão ser públicos ou parti- 
culares, comtanto que estes fiquem equiparados aos públicos du- 
rante o processo eleitoral. 

§ 1.° A numeração das secções o designação dos edifícios serão 
publicadas por oditaos e não mais poderão ser alter uias ató á 
eleição, s ilvo quanto á designação dos edifícios, quando estos não 
possam mais servir, por foi ça maior provada, caso em que se fará 



nova designação, que se tornará publica por edital pela imprensa 
do logar mais proximo, com antecedência, polo menos, de oito dias. 

§ 2.° Sempre que se tiver do proceder a eleição no município, 
em virtude desta lei, o mesmo presidente mandará affixar, com 
antecedência de vinte dias, editaes e publical-os pela imprensa, 
convidando os eleitores a dar o seu voto, declarando o dia, 
logar e hora da eleição e o numero dos nomes que o eleitor devo 
incluir na sua cédula. 

§ 3.° Quando o dito presidente, até cinco dias antes da eleição, 
não tiver publicado o edital com a designação dos edilicios, qual- 
quer dos membros eleitos para fazer parte das mesas eleitoraes 
poderá fazel-o, devendo tal designação prevalecer em relação 
a qualquer outra que posteriormente se faça. 

Art. 40. Em cada secção de município haverá uma mesa elei- 
toral encarregada do recebimento das cédulas, apuração dos votos 
e mais trabalhos inherentes ao processo eleitoral. 

§ 1.° As mesas eleitoraes serão nomeadas pela mesma fôrma 
que as commissões seccionaes do alistamento, nos termos do 
tit. Io, cap. 2o e se comporão da mesma fôrma. 

§ 2.° Vinte dias antes de qualquer eleição, o presidente do go- 
verno municipal e, na sua falta, qualquer outro membro do 
mesmo governo, ou o secretario, fará a convocação dos outros 
membros e seus immediatos por meio de editaes e cartas offlciaes, 
convidando-os a se reunir. 

§ 3.° as mesas eleitoraes assim constituídas presidirão a todas 
as eleições para preenchimento de vagas que se derem no período 
da legislatura. 

§ 4.° Terminada a eleição das mesas, o presidente fará lavrar 
uma acta no livro das sessões ordinárias do governo municipal, 
na qual serão mencionados os nomes dos mesarios eleitos, de- 
vendo ella ser assignada por quantos tomarem parte na eleição e 
pelos cidadãos que o quizerem. 

Art. 41. O presidente da commissão municipal fará em tempo 
extrahir cópias authenticas do alistamento das secções, segundo a 
divisão feita, para serem remettidas ao presidente das respecti- 
vas mesas no dia immediato ao da sua eleição. 

Paragrapho único. A remessa dessas cópias será feita pelo 
Correio sob registro, ou por offloial de justiça, cumprindo àquelle 
a quem for entregue acousar o recebimento. 

Art. 42. Quando, até oito dias antes da eleição, o presidente 
da mesa não tiver recebido a cópia do alistamento referente á sua 
secção, poderá qualquer dos membros delia requisital-a do secre- 
tario do governo municipal, que, sob pena de responsabilidade, 
satisfará immediatamente a requisição. 

_ Art. 43. Os membros das mesas eleitoraes reunir-se-hão no 
dia da eleição ás 9 horas da manhã, no logar designado, e ele- 
gendo, á pluralidade de votos, o seu presidente e secretario, 
aquelle designará de entre os demais membros os que devem 
fazer a chamada dos eleitores, receber as listas e examinar os 
títulos, lavrando o secretario immediatamente a acta em livro 
proprio, aberto, numerado, rubricado o encerrado pelo presidente 
do governo municipal. 

A eleição começará e terminará no mesmo dia. 
§ 1.° Proceder-se-ha á eleição sempre que comparecerem três 

membros dos que compoem a mesa, sejam estes effectivos ou 
supplentes. 

Si até á occasião de proceder-se à apuração não tiverem com- 
parecido mais dous mesarios, convidará a mesa um ou dous dos 
eleitores presentes, afim de occuparo logar ou logares vagos. 

§ 2.° Não se podendo realizar a organização da mesa eleitoral 
até ás 10 horas do dia, não terá logar a eleição. 

§ 3.° Installada a mesa, terá começo a chamada dos eleitores 
pela ordem em que estiverem na respectiva cópia do alista- 
mento. 

A falta dessa cópia de alistamento, porém, não impedirá o 
recebimento das cédulas dos eleitores que comparecerem o exhi- 
birem os seus títulos devidamente legalisados. 

§ 4.° O eleitor não poderá ser admittido a votar sem apre- 
sentar o seu titulo, não podendo, em caso algum, exhibido este, 
ser-lhe recusado o voto, nem tomado em separado, excepção dos 
casos previstos no § 13, n. 1 deste artigo. 

No dia da eleição, si nenhum dos mesarios houver ainda rece- 
bido a cópia do alistamento, a eleição se realizará, fazendo-se a 
chamada por qualquer cópia, que será posteriormente authenti- 
cada, ou mesmo, na falta de cópia, se procederá à eleição som 
chamada, sendo admittidos a votar todos os eleitores que se 
apresentarem munidos de seus títulos. 

§ 5.°. O recinto em que estiver a mesa eleitoral será separado 
do resto da sala por um gradil, proximo daquella, para que seja 
possível aos eleitores presentes fiscalizarem de fóra do recinto 
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todo o processo eleitoral; dentro do recinto e junto aos mesarios 
estarão os flscaes dos candidatos. 

§ 6.° A eleição será por escrutínio secreto. A urna se con- 
servará fechada á chave, emquanto durar a votação. 

§ 7.° As cédulas que tiverem nomes em numero inferior ao 
que deverem conter, serão, não obstante, apuradas. 

Das que contiverem numero superior, serão desprezados os 
nomes excedentes, guardada a ordem em que os mesmos esti- 
verem col locados. 

§ 8.° Antes da chamada, a urna será aberta e mostrada ao 
eleitorado, para que verifique estar vazia. 

§ 9.° O eleitor, logo que tenha depositado na urna sua cé- 
dula ou cédulas, assignaráo livro de presença, aberto, numerado, 
rubricado e encerrado pelo presidente da commissão municipal. 

§ 10. Terminada a chamada, o presidente fará lavrar um termo 
de encerramento em seguida à assignatura do ultimo eleitor, no 
qual será declarado o numero dos que houverem votado. 

§11.0 eleitor que comparecer depois de terminada a chamada 
e antes de começar-se a lavrar o termo de encerramento no livro 
de presença, será admittido a votar. 

Nessa occasião votarão os mesarios que não tiverem seus nomes 
incluídos na lista da chamada, por acharem-se alistados em outra 
secção. 

§ 12. Lavrado o termo de encerramento no livro de presença, 
passar-se-ha à apuração pelo modo seguinte: aberta a urna pelo 
presidente, contará este as cédulas recebidas, e depois de anuun- 
ciar o numero dellas, as emmaçarà, recolhendo-as, logo após, á 
dita urna. Em seguida, o escrutador, que assentar-se à direita do 
presidente, tirará da urna uma cédula, desdobral-a-ha, lendo-a 
e passando-a ao presidente, que, depois de lel-a, passal-a-ha ao 
outro escrutador á sua esquerda, o qual a lerá em voz alta, sendo 
pelos outros mesarios, como secretários, tomada a apuração, fa- 
zendo em voz alta a addição dos votos que tocarem aos nomes que 
se forem lendo. 

§13. Embora não se ache fechada por todos os lados alguma 
cédula, será, não obstante, apurada. 

Também será apurada a cédula que não trouxer rotulo, excepto 
quando se proceder conjunctamente a mais de uma eleição, e cada 
eleitor votar com mais de uma cédula. 

I. Serão apuradas em separado as cédulas que contiverem al- 
teração por falta, augmento ou suppressão de sobrenome ou 
appellido do cidadão votado, ainda que se refira visivelmente a 
indivíduo determinado. 

II. Não serão apuradas as cédulas : 
a) quando contiverem nome riscado ou substituído ; 
í) quando, procedendo-se a mais do uma eleição conjuncta- 

mente, contiverem declaração contraria á do rotulo ; 
c) quando se encontrar mais de uma dentro de um só invó- 

lucro, quer sejam escriptasem papeis separados, quer uma dellas 
no proprio invólucro. 

As cédulas e invólucro a que se referem os ns. I e II deste 
paragrapho, devidamente rubricados pelo presidente da mesa, 
serão remettidos ao poder competente com as respectivas actas. 

§ 14. Terminada a apuração das cédulas, o presidente fará es- 
crever em resumo o resultado da eleição, designando-se os nomes 
dos cidadãos votados e o numero de votos, em tantos exemplares 
quantos forem os mesarios e os flscaes, os quaes serão rubricados 
pelos mesarios e flscaes,entregando-se um exemplar a cada um. 

§ 15. O presidente, em seguida, proclamará o resultadojta 
eleição pela lista de apuração, procedendo a qualquer verificação, 
si alguma reclamação for apresentada por mesario, fiscal ou 
eleitor, e fará lavrar a acta no livro proprio, a qual será assi- 
gnada pelos mesarios, flscaes e eleitores que quizerem. 

§ 16. Os candidatos que disputarem a eleição poderão nomear 
cada um o seu fiscal, que tomará assento na mesa eleitoral, e terá 
direito de exigir da mesma, concluída a apuração e antes de 
lavrar-se a acta dos trabalhos, um boletim assignado pelos me- 
sarios, contendo os nomes dos candidatos, os votos recebidos e o 
numero de eleitores que compareceram á eleição. 

Estes boletins, com as firmas dos mesarios reconhecidas por 
notario publico, poderão ser apresentados na apuração geral da 
eleição, para substituir a acta. 

A nomeação do fiscal será feita em officio dirigido á mesa, e 
assignado pelos candidatos ou seus procuradores, devendo ser 
entregue no acto da installação da mesa. 

§ 17. Sempre que um grupo de trinta eleitores, pelo menos, 
da" secção indicar à mesa, em documento assignado, o nome de 
qualquer eleitor para fiscal da eleição, deverá este ser admittido 
na mesa, gosando dos direitos conferidos aos flscaes dos candidatos. 

§ 18. Na acta da eleição deverão ser transcriptos os nomes dos 
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cidadãos votados, com o numero do votos que obtiver cada um, 
sendo escriptos estes em ordem numérica. 

Da mesma aeta constará : 
aj o dia da eleição e a hora em que teve começo ; 
b) os nomes dos eleitores que não comparecerem ; 
c) o numero de cédulas recebidas apuradas promiscuamente, 

para cada eleição ; 
d) o numero das recebidas e apuradas em separado, com decla- 

ração dos motivos, os nomes dos votados e os dos eleitores que 
deílas forem portadores ; 

e) os nomes dos mosarios quo não assignarem a aota, decla- 
rando-se o motivo ; 

f) os nomes dos cidadãos que assignarem no livro do presença 
pelos eleitores que o não puderem' fazer ; 

g) todas as oceurrencius que se derem no processo da eleição. 
§ 19. Qualquer dos mesarios poderá as?ignar-se — vencido— na 

acta, dando os motivos ; no caso de não querer a maioria da 
mesa assignal-a, deverão fazel-o os demais mesarios e os llscaes, 
quo convidarão para isso os eleitores que o quizerem. 

§ 20. Cada fiscal terá o direito do tirar cópia da acta,subscre- 
vendo-a o presidente e os mesarios. 

Finda a eleição e lavrada a acta, será esta imraediatamente 
transcripta no livro de notas do tabellião ou outro qualquer ser- 
ventuário de justiça ou escrivão ad Aoo nomeado pela mesa, o qual 
dará certidão a quem a pedir. 

a) a transcripção da acta por escrivão ad Jioc será feita em livro 
especial, aberto pelo presidente da commissão seccional e rubri- 
cado por um dos membros da minoria ; 

b) a distribuição dos tabolliães e serventuários do justiça para 
servirem nas commissOes seccionaes incumbe ao presidente da 
commissão municipal, o que fará publico por edital, com antece- 
dência de dez dias, pelo menos; 

c) a transcripção da acta deverá ser assignada pelos membros 
da mesa, fiscaes e eledores presentes que o quizerem. 

§ 21. Qualquer eleitor da secção e bom assim os fiscaes poderão 
ofTerecer protestos por escripto, relativamente ao processo da 
eleição, passando-se recibo ao protestante. 

Esses protestos serão rubricados pela mesa que, contra-protes- 
tandoou não, appensal-os-ha à cópia da acta, que será remettida 
á junta apuradora. 

§ 22. A mesa fará extrahir duas cópias da acta das assigna- 
turas dos eleitores no livro de presença, as quaes, depois de assi- 
gnadas pelos mesarios e concertadas por tabellião ou qualquer 
serventuário de justiça ou escrivão ad hoc, serão enviadas ao 
secretario da Gamara dos Deputados ou ao do Senado, e ao presi- 
dente da junta apuradora. 

§ 23. A mesa funceionará sob a direcção do presidente, a 
quem cumpre, de accordo com os mesarios, resolver as questões 
que se suscitarem ; regular a policia no recinto da assembléa, 
fazendo retirar os que perturbarem a ordem, prender os que 
commotterem crime, lavrar o respectivo auto, remetlondo imme- 
diatamente com o auto o delinqüente à autoridade competmte. 

Não serão permittidas aos mesarios discussões prolongadas. 
§ 24. A substituição dos mesarios que faltarem far-se-lia na 

forma prescripta no art. 9o e seus paragraphos. 
§ 25. A eleição e apuração não deverão ser interrompidas sob 

qualquer pretexto. 
§ 26. E' expressamente prohibida a presença de força publica 

dentro do ediflcio em que se proceder á eleição e em suas 
immediaçõos, sob qualquer fundamento, ainda mesmo á requisição 
da mesa, para manter a ordem. 

§ 27. Si a mesa não acceitar os protestos de quo trata o §21, 
poderão estes ser lavrados no livro de notas do tabellião, dentro 
de 24 horas após a eleição. 

§ 28. Os livros e mais papeis concernentes á eleição devem ser 
remettidos, no prazo da dez dias, ao presidente do governo mu- 
nicipal, afim de serem recolhidos ao archivo da municipalidade. 

CAPITULO IV 

DA APURAÇÃO GERAL DAS ELEIÇÕES 

Art. 44. Trinta dias depois de finda a eleição, reunidos na sala 
das sessões do governo municipal, nas sódes das circumscripções 
eleitoraes e no Districto Federal, o presidente do mesmo governo, 
os cinco memliros mais votados e os cinco immediatos ao menos 
votado, proceder-se-ha á apuração geral dos votos da eleição. 

§ 1.° O dia, logar e hora para a apuração serão pelo dito 
presidente annunciados pela imprensa e por edital afflxado na 
porta do ediflcio da municipalidade, com antecedência do três 

dias, pelo menos, sendo convidados todos os que devem tomar 
parte neste trabalho. 

§ 2.° A apuração deverá terminar dentro de 20 dias da data 
do começo dos trabalhos, e se fará pelas authenticas recebidas e 
pelas certidões que forem apresentadas por qualquer eleitor, 
desde que nenhuma duvida oíTerecerem, lavrando-se, diaria- 
mente, uma acta, em que se dirá em resumo o trabalho feito no 
dia, designando-se o total da votação do cada cidadão. 

§ 3.° As sessões da junta apuradora serão publicas e os 
eleitores que comparecerem e os fiscaes, em qualquer numero, 
que forem perante ellas apresentados pelos candidatos, poderão 
assignar as actas. 

§ 4.° Installada a junta, o presidente fará abrir os oííicios re- 
cebidos, e, mandando contar as authenticas, designará um dos 
membros para proceder à leitura o dividirá por leltras entre os 
demais os nomes dos cidadãos votados, para que, com toda a re- 
gularidade, se proceda á apuração, que será feita em voz alta. 

§ 5." Não se realizando a reunião da junta no dia marcado, o 
presidente designará o dia immediato, fazendo publico por edital, 
que sempre será publicado na imprensa, existindo este. 

§ C.0 A'junta apuradora cabe somente sommar os votos con- 
stantes das authenticas, devendo, todavia, mencionar na acta 
qualquer duvida que tenha sobre a organização de alguma mesa 
de secção eleitoral, bom como, expressamente, os votos obtidos 
pelos candidatos nessa secção. 

Outrosim, deverão ser declarados na acta, além de todas as 
occurrencias, os motivos pelos quaes a junta for levada a apurar 
os votos tomados em separado pelas mesas seccionaes. 

§ 7.° Em caso de duplicata, deverá a junta apurar somente os 
votos dados na eleição que tiver sido feita no logar previamente 
designado. 

§ 8.° Terminada a apuração, serão publicados os nomes dos 
cidadãos votados, na ordem numérica dos votos recebidos, e la- 
vrada a acta, em que se mencionará, em resumo, todo o traba- 
lho da apuração, as representações, reclamações ou protestos que 
forem apresentados perante a junta ou perante as mesas seccio- 
naes, com declaração dos motivos em que se fundarem. 

§ 9.° Da acta geral da apuração de quaesquer eleições serão 
extrahidas as cópias necessárias, as quaes, depois do assignadas 
pela junta apuradora, serão remottidas: uma ao ministro do 
interior, tratando-se de eleição do Districto Federal, ou ao go- 
vernador, nos Estados, uma á secretaria da Gamara ou do Senado, 
o uma a cada um dos eleitos, para lhe servir de diploma. 

Essas cópias poderão ser impressas, devendo, todavia, ser con- 
certadas e assignadas pelos membros da junta. 

§ 10. As cópias da acta de apuração geral nas eleições para 
Presidente ou Vice-Fresidente da Republica serão remettidas ao 
governador do Estado, ministro do interior o secretario da Ga- 
mara dos Deputados. 

Art. 45. A pluralidade relativa dos votos decidirá da eleição 
de senadores e deputados; no caso de empate, considerar-se-ha 
eleito o mais velho. 

Art. 46. A Gamara ou o Senado, sempre que no exercício do 
direito de reconhecimento dos poderes dos seus membros, annul- 
lar uma eleição sob qualquer fundamento, resultando desse acto 
floar o candidato diplomado inferior em numero de votos ao im- 
mediato, deverá determinar que se realize nova eleição. 

TITULO 111 

DISPOSIÇÕES PENAES 

Art. 47. Além dos definidos no Codigo Penal, serão conside- 
rados crimes contra o livre exercício dos direitos políticos os 
factos mencionados nos artigos seguintes. 

Art. 48. Deixar qualquer cidadão, investido das funeções do 
governo municipal ou chamado a exercer as attribuições defi- 
nidas na presente lei, de cumprir restrictamente os deveres que 
lhe são impostos e nos prazos prescriptos, sem causa justificada ; 

Pena: Suspensão dos direitos políticos por dous a quatro annos. 
Art. 49. Deixar o cidadão eleito para fazer parte das cornmis- 

sões de alistamento ou eleitoraes de satisfazer as determinações 
da lei no prazo estabelecido, quer no tocante ao serviço que lhe 
ó exigido, quer no quo diz respeito às garantias que deve dispen- 
sar aos alistandos ou eleitores, sem motivo justificado: 

Pena: Suspensão dos direitos políticos por dous a quatro annos. 
Art. 50. Deixar qualquer dos membros da mesa eleitoral de 

rubricar a cópia da acta da eleição, tirada pelo fiscal, quando 
isso lhe for exigido; 

Pena: De dous a seis mezes de prisão. 
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Art. 51. A fraudo, de qualquer natureza, praticada pela mesa 
eleitoral, ou pela junta apuradora, será punida com a seguinte 

Pena ; De seis mezes a um anno de prisão. 
Paragrapho único. Serão isentos dessa pena os membros da 

junta apuradora ou mesa eleitoral, que contra a fraude protes- 
tarem no acto. 

Art. 52. O cidadão que usar de documento falso para ser in- 
cluído no alistamento: 

Pena: De prisão por dous a quatro mezes. 
Art. 53. O cidadão que, em virtude das disposições da presente 

lei, for condemnado na pena de suspensão dos direitos políticos, 
não poderá, emquanto durarem os eífeitos da pena., votar nem ser 
votado em qualquer eleição do Estado ou município. 

Art. 54. Os crimes definidos na presente lei e os de igual 
natureza do Codigo Penal serão de acção publica, cabendo dar 
a denuncia, nas comarcas das capitães dos Estados, ao procurador 
da Republica ou seccional, perante o juiz seccional, e nas demais 
comarcas, aos promotores públicos perante a autoridade judicia- 
lia competente. 

§ 1.° A denuncia por taes crimes poderá igualmente ser dad . 
perante as referidas autoridades por cinco eleitores, em uma só 
petição. 

§ 2.° A fôrma do processo de taes crimes será a estabelecida 
na legislação vigente para os crimes do responsabilidade dos 
empregados públicos. 

§ 3.° A pena será graduada, *attendendo-se ao valor das cir- 
cumstancias do delicto. 

Art. 55. Será punido com as penas de seis mezes a um anno de 
prisão e suspensão de direitos políticos por tres a seis annos, 
o mesario que subtrahir, accrescentar ou alterar cédulas eleito- 
raes, ou ler nome ou nomes differentes dos que foram escriptos. 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 56. Os requerimentos e documentos para fins eleitoraes 
serão isentos de sello e do quaesquer direitos, sendo gratuito 
o reconhecimento da firma. 

Art. 57. O trabalho eleitoral prefere a outro qualquer serviço 
publico, sendo considerado feriado o dia das eleições. 

Art. 58. As attribuições conferidas por estalei aos juizes e 
procuradores seccionaes dos Estados serão exercidas, no Dis- 
tricto Federal, pelo juiz seccional, seu substituto e pelo sub-pro- 
curador geral da Republica. 

Art. 59. Para o preenchimento das vagas, actualmente exis- 
tentes na representação nacional, proceder-se-ha á eleição de- 
pois de eleitos os membros do governo municipal, deacoordo com 
as leis que nos Estados tenham sido decretadas, sendo observadas, 
quanto ao mais, as disposições da presente lei. O governador do 
Estado em que tal organização se houver realizado, communicai-o- 
ha á mesa da Gamara a que pertencer a vaga ou as vagas 
fazendo ao mesmo tempo proceder á eleição em conformidade 
desta lei. 

§ 1.0 Nos Estados ou municípios em que não tenha havido 
eleição para a constituição do governo municipal, por occasião de 
ser executada a presente lei, competirá aos membros das ulti- 
mas camaras municipaes eleitas o desempenho de todas as attri- 
buições que na mesma vão especificadas. 

Para se preencherem as vagas ou impedimentos existentes, 
poderão ser chamados, depois dos supplentes dos vereadores, os 
juizes de paz da sôde do município e dos districtos mais vizinhos, 
guardada a sua ordem successi va. 

§ 2.° Qualquer que seja o numero de vagas que occorrerem no 
Congresso Nacional, da promulgação desta lei em deante, por 
motivo de renuncias, perdas de mandatos ou fallecimentos, cada 
uma das Camaras, com. qualquer numero, conhecendo dessas 
occurrencias, providenciará para que taes vagas se preencham 
polo modo estatuído na presente lei ; si, porém, não estiver re- 
unido o Congresso Nacional, a mesa de cada uma das Camaras o 
fará som dependência de intervenção da Gamara respectiva. 

Art. 60. A eleição para preenchimento de vagas de deputados 
durante a actual legislatura far-se-ha por Estado. 

Os governadores dos Estados, onde, por força do § Io do art. 28 
da Constituição, existirem vagas por augmento das respectivas 
representações, deverão mandar proceder immediatamento á elei- 
ção para o seu preenchimento. 

Art. 61. Nas vagas que se derem posteriormente na represen- 
tação naciona 1, uma vez comprovadas, o governador do Estado em 
que ellas se tenham dado ou, no Districto Federal, o ministro do 
interior, mandarão immediatamente proceder a nova eleição. 

Paragrapho único. Quando a vaga aberta for devida a renun- 
cia de algum representante, dar-se-ha por comprovada, quando 
o crovernador do Estado ou o ministro do interior tiverem delia 
conhecimento oíílcial, por coramunicação da mesa da respectiva 
Gamara, á qual tenha o representante enviado a sua renuncia. 

Art. 62. As mesas da Gamara e do Senado teem competência 
para se dirigir aos governadores dos Estados e mais autoridades 
administrativas ou judiciarias federaes ou estadoaes; solicitando 
qualquer informação ou documento referente a matéria eleitoral. 

Art. 63. Emquanto se não proceder á determinação do numero 
dos representantes de cada Estado, do aceordo com o recensea- 
mento da população e em observância do disposto no art. 28, 
§§ Ioe 2o da Constituição Federal, prevalecerão estatuído no de- 
creto n. 511 de 23 de junho de 1890, combinado com o referido 

Io do art. 28 da Constituição. _ , 
Art. 64. O presidente do governo municipal fornecera todos os 

livros necessários para o alistamento e para, as eleições, correndo 
as despezas, que com el les e os mais aprestos na fôrma desta lei 
fizer, por conta da União. 

Art. 65. As mesas eleitoraes teem competência para lavrar 
auto de flagrante delicto contra o cidadão que votar, ou tentar fa- 
zel-o com o titulo que não lhe pertença, e para appreheuder o 
titulo suspdto ; devendo livrar-se solto, independentemente de 
fiança, o delinqüente, logo que estiver lavrado o auto, que será 
remettido, comas provas do crime, áautoridade competente. 

Art. 66. Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 26 de janeiro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

José Ilygino Duarte Pereira* 
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DECRETO N. 36 — de 26 de janeiro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados epelo Senado enviado á sancção). 

Autorisa o Governo a abrir credito para a verba — Extraordinárias no exte- 
rior — do exercício de 1892, Créditos supplementares para diversas verbas do 
de 1891 e para pagamento da despeza effectuada cora a sessão extraordinária 
do Congresso Nacional; bem assim a liquidar e pagar as dividas de exercí- 
cios findos, que não foram satisfeitas em virtude dalei n. 3018 de 1890. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte ; 
Art. I.0 Fica o Governo autorisado : 
1.0 A abrir pela verba — Extraordinárias no exterior—o cre- 

dito necessário para proceder-se à liquidação dos serviços extin- 
ctos pelo orçamento vigente ; 

2.° A abrir créditos supplementares para occorrer ás despezas 
que excederam às respectivas verbas, no orçamento de 1891, 
bem como para as verbas da tabella annexa e para pagamento 
das despezas concernentes a subsídios dos membros do Congres- 
so, serviço stenographico e de publicação dos respectivos debates, 
no período da aetual sessão extraordinária ; 

3.° A liquidar e pagar as dividas de exercícios findos, que dei- 
xaram do ser satisfeitas em virtude da lei n. 3018 de 5 de no- 
vembro de 1880. 

Art. 2.° Revogam-se as disposiçSes em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 26 de janeiro de 1892, 4o da Republica. 

Flori ano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alves, 

Tabella das verbas do orçamento para as quaes o Governo 
poderá abrir credito supplementar no exercício de 1892 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Soccorros públicos. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Ajudas de custo. 
Extraordinárias no exterior. 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

Ilospitaes — Pelos medicamentos e utensis. 
Reformados — Pelo soldo de offlciaes e praças. 
Munições de hoca — Pelo sustento e diota das guarnições dos 

navios da Armada. 
Munições navaes — Pelos casos fortuitos da avaria, naufrágio, 

alijamento de objectos ao mar e outros sinistros. 
Fretes — Por dilferenças de cambio e commissões de saques, 

tratamento de praças em portos estrangeiros o em Estados onde 
não ha hospitaes e enfermarias, e para despezas de enterro. 

Eventuaes — Pelas passagens autorisadas por lei, ajudas de 
custo e gratificações extraordinárias também determinadas por 
lei. 

MINISTÉRIO DA GUERRA 

Hospitaes — Pelos medicamentos, dietas, utensis a praças de 
pret. 

Pelas gratificações de voluntários e engajados e prêmios aos 
mesmos. 

Etapas — Pelas que occorrerem além da importância consi- 
gnada. 

Despezas de corpos e quartéis — Pelas ferragens e ferragens. 
Classes inacticas — Pelas etapas das praças invalidas e soldo 

de offlciaes e praças reformadas. 
Ajudas de custo — Pelas que se abonarem aos offlciaes que via- 

jam em commissão de serviço. 

Fabricas—Pelas dietas, medicamentos, utensis e etapas diarias 
a colonos. 

Diversas despezas e eventuaes — Pelo transporte de praças. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Garantia de juros ás estradas de ferro e aos engenhos centraes— 
Pelo que excederão decretado. 

Correio geral. 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

Juros da divida interna fundada — Pelos que occorrerem no 
caso de fundar-se parte da divida íluctuante ou de se fazerem 
operações de credito. 

Juros da divida inscripta, etc. — Pelos reclamadcs além do 
algarismo orçado. 

Caixa de Amortização — Pelo feitio de notas. 
Juízo seccional — Pelo que faltar para pagamento da porcen- 

tagem da divida arrecadada. 
Differenças de cambio — Pelo que for preciso afim de reali- 

zar-se a remessa de fundos para o exterior e o pagamento dos 
juros e amortização dos empréstimos nacionaes de 1868, 1879 e 
1889 e das apólices convertidas aq juro de 4 % em ouro. 

Juros diversos e juros dos bilhetes do Thesouro — Pelas impor- 
tâncias que forem precisas além das consignadas. 

Commissões e corretagens — Pelo que for necessário além da 
somma concedida. 

Juros dos empréstimos do cofre dos orphãos — Pelos que forem 
reclamados, si a sua importância exceder á do credito vo- 
tado. 

Juros dos depositas das caixas econômicas e dos montes de soc- 
corro — Pelos que forem devidos além do credito votado. 

Exercidos findos — Pelas aposentadorias, pensões, ordenados, 
soldos e outros vencimentos marcados em lei. 

Reposições e restituições—PeXos pagamentos reclamados quando 
a importância delles exceder á consignação. 

Capital Federal, 26 de janeiro de 1892. — F. de Paula Ro- 
drigues Alves. 

DECRETO N. 37 — de 26 de janeiro de 1892 

(Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á sancção). 

Declara que a pensão concedida á viuva do general Dr. Benjarain Constant 
Botelho de Magalhães e a seus filhos não prejudica o direito que lhes 
assiste ao meios-oldo da patente e aos nionle-píos que tenham sido por elie 
instituídos. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. 1.0 A pensão concedida pelo decreto de 24 de janeiro do 

corrente anno a D. Maria Joaquina Botelho de Magalhães, viuva 
do general Dr. Benjamin Constant Botelho de Magalhães, e a seus 
flllios não prejudica o direito que lhes assiste ao meio-soldo da 
patente e aos monte-pios que tenham sido por olle instituídos. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 26 de janeiro de 1892, d" da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 



DECRETO N. 38 — de 29 de janeiro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e por ella enviado á sancção). 

Declara que os auditores de guerra e de marinha só perdera seus logares em 
virtude de sentença passada em julgado e teem direito a fazer monte-pio como 
empregados civis dos respectivos Ministérios. 

O Congresso Nacional decreta e eu sancciono a seguinte 
resolução: 

Art. 1.0 Os auditores de guerra e de marinha não perderão 
os seus logares sinãoem virtude de sentença da autoridade com- 
petente e passada em julgado. 

Art. 2.''Os auditores de guerra e de marinha teem direito a 
fazer monte-pio como empregados civis dos respectivos Minis- 
térios, nos termos do decreto n. 1318 E de 20 de janeiro de 1891. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Os Ministros de Estado dos Negocios da Guerra e da Marinha 

assim o façam executar. 
Capital Federal, 29 de janeiro de 1892, 4o da Republica. 

Floriaxo Peixoto. 

José Simeão de Oliveira. 

Custodio José de Mello. 

DECRETO N. 39 — de 30 de janeiro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e por ella enviado á sancção). 

Regula a extradição dos criminosos entre os Estados do Brazil. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a lei seguinte: 
Art. 1.0 E' defeso às autoridades dos Estados e às do Districto 

Federal deixar de satisfazer as requisições legitimas de qualquer 
imtureza das autoridades dos outros Estados e do mesmo Dis- 
tricto Federal, e bem assim denegar a extradição de criminosos 
sujeitos a prisão. 

I. A extradição de criminosos será feita mediante requisição 
da autoridade policial ou judiciaria nos Estados, por intermédio 
de seus governadores ou presidentes, e no Districto Federal por 
intermédio do ministro da justiça. 

A este ou áquelles conforme o caso, serão communicadas pelas 
autoridades competentes do logar do refugio, a prisão effectuada 
e a entrega ordenada do criminoso reclamado, afim de que 
providenciem sobre a sua remessa, a dos instrumentos e effeitos 
ou objectos do crime que porventura houverem sido seqües- 
trados e a indemnisação de despezas de que trata o numero 
seguinte. 

Paragrapho único. Nos casos que não admitiam demora, 
sempre entre municípios conflnantes de Estados dillerentes, a 
extradição poderá ser reclamada e satisfeita pelas autoridades 
policiaes ou judiciarias competentes, directamente entre si, as 
quaes darão immediata e circumstanciada parte do occorrido ao 
ministro da justiça,, governador ou presidente, de que se 
tratar, ficando as mesmas autoridades rigorosamente respon- 
sáveis por qualquer abuso. 

II. No Districto Federal o ministro da justiça, e nos Estados 
os governadores ou presidentes, providenciarão sobre a con- 
ducção e remessa dos criminosos. 

A indemnisação das despezas com a prisão, conducção e en- 
trega dos criminosos e objectos do crime, correrá por conta dos 
cofres do Estado que os reclamar, ou pelos da União, si a 
reclamação for feita pelo Districto Federal, salvo o direito re- 
gressivo da União ou do Estado contra a parte que promover 
a accusação. 

III. E' competente para pedir a extradição do criminoso a 
autoridade que o for para decretar a prisão ou expedir o re- 
spectivo mandato. 

IV. A prisão, remessa e entrega do criminoso por extradição 
só poderá ter logar, si, em virtude das leis vigentes do Districto 
Federal ou no Estado que o tiver de processar e punir : 

a) for caso de prisão antes de culpa formada ; 
b) a pronuncia do róo der logar á sua detenção ; 
c) a condemnação for à pena de prisão ou a outra que possa 

ser commutada em prisão ; 
d) tratar-se de criminoso evadido, que estivesse condemnado, 

ou detento legalmente. 
Paragrapho único. Em todos os casos em que for adrnittido à 

fiança, esta poderá ser prestada no logar de refugio do criminoso, 
seja no Districto Federal ou em qualquer Estado, resolvendo-se 
assim pela fiança o processo da extradição. 

V. Em todos os mais casos só poderá ter logar : 
а) a notificação do indiciado ou accusado para assistir aos 

termos do seu processo ou responder ao julgamento ; 
б) a requisição de diligencias tendentes á instrucção_do pro- 

cesso de formação de culpa ou a prova para a accusação ; 
c) o pedido de remessa de qualquer documento ou auto neces- 

sário aos referidos fins, com ou sem a clausula de serem devol- 
vidos ; 

dj a audição de testemunhas ou a sua intimação para depor 
em Estado diverso, mas sem comminação de penas. 

VI. Na concurrencia de pedidos Ue extradição, o Estado 
requerido : 

aj si se tratar do mesmo crime, dará preferencia ao Estado 
em cujo território tiver elle sido commettido, ainda que não seja 
o seu, salvo prevenção da própria jurisdicção ; 

6) si se tratar de crimes diversos, será attendida na resolução 
de preferencia a gravidade relativa dos crimes. 

Quando a gravidade for igual, ou no caso de duvida sobre qual 
seja o crime mais grave, o Estado requerido levará em conta a 
prioridade do pedido effectivamente expedido e conhecido. 

Si suscitar-se duvida sobre a legalidade da extradição, ou 
sobre a preferencia de que trata a lettra deste numero, a 
questão será affecta ao juiz seccional do Estado requerido. 

VII. Para os fins previstos nesta lei, o pedido de extradição 
deve incluir as indicações conducentes à verificação da identidade 
do refugiado e declarar o logar e a data do crime, sua natureza 
e circumstancias, e ser acompanhado de cópia da queixa, denun- 
cia, acto inicial ordenando o processo, ou do despacho de pro- 
nuncia, do respectivo libello ou sentença de condemnação, quando 
se tratar de indivíduo já pronunciado ou condemnado. 

Paragrapho único. Em caso urgente, a requisição poderá ser 
feita e executada á vista de despacho telegraphico para prisão 
provisória até á remessa dos documentos de que trata este 
artio-o. 

VIII. O criminoso, cuja entrega for obtida por extradição, 
poderá ser processado, julgado o punido por_ outro crime não 
incluído no pedido de extradição; sendo licito igualmente ao 
Governo da União, no Districto Federal, ou ao do Estado onde 
elle se achar, entregal-o ao de outro qualquer Estado, sem neces- 
sidade de consentimento do quem o entregou. 

A entrega do extraditado pôde ser definitiva ou provisória 
para cumprimento do pena imposta, confrontação com outro 
criminoso, formação de culpa ou interrupção de presoripção; 
communicando sempre as autoridades da União ou dos Estados 
umas às outras o resultado do processo. 

IX. Para fazer ou satisfazer pedidos do extradição, nenhum 
effeito jurídico terá a qualidade de nacional ou estrangeiro, 
nem a de cidadão do Estado requerente ou do requerido. 

O Estado de origem do extraditado nenhum direito poderá 
fizer valer, nem o Estado requerido terá o de preferir aquelle 
ou o do território do crime, com infracção das regras do n, VI. 

O transito do extraditado é obrigatório pelo território da 
União ; salvo prévio ajuste com o governo do Estado estrangeiro 
por onde o extraditado houver de transitar. 

X. A presente lei oomprehende os crimes praticados antes da 
sua execução. , j- - 

XI. Fica entendido que não haverá necessidade de extradição, 
quando se tratar de iudividuos incursos eni^ crimes sujeitos à 
competência da justiça federal. (Constituição, art. 7" § 3o, o 
art. 60 §§ Io e 2o.) 

Nestes casos, as autoridades judiciarias federaes se hmitarao 
a communicar no Districto Federal ao ministro da justiça, e nos 
Estados aos seus governadores ou presidentes, a prisão dos cri- 
minosos o a sua remessa para o logar da requisição, ainda quando 
se acho pendente a extradição entre Estados ou entre estes e o 
Districto Federal. 
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XII. A presente lei entrará logo em execução, independente- 
mente do regulamento que para esse flm o poder executivo 
houver de expedir. 

Art. 2.° Achando-se o delinqüente em logar incerto, a sua 
prisão poderá ser requisitada por circular do governador do Es- 
tado onde se iniciou o processo, dirigida aos governadores dos 
outros Estados, 

EÍTectuada a prisão, terá logar a extradição desde logo, si o 
iniciado não se oppuzer; no caso contrario, o facto será levado 
ao conhecimento do governador que requisitou a prisão, para que 
observe o disposto no n. 7. 

Art. 3.° Os agentes policiaes de um Estado poderão penetrar 
no território de outro quando forem no encalço de criminosos, 
devemlo apresentar-se á competente autoridade local, antes ou 
depois de efTectuada a diligencia, conforme a urgência desta. 

Art. 4.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 30 do janeiro de 1802, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

José Hygino Duarte Pereira. 

LEI N. 39 A — de 30 de janeiro de 1892 

(Iniciada na Gamara dos Deputados e por ella enviada á saneção). 

Fixa as forças de terra para o exercício de IS92. 

O Congresso Nacional decreta e eu sanceiono a lei seguinte : 
Art. I.0 As forças de terra para o exercício de 1892 con- 

starão: 
§ 1.° Dos offlciaes das diíTerentes classes do quadro do 

Exercito; 
§ 2.° Dos aluirmos das escolas militares até 600 praças o das 

companhias de aprendizes artilheiros, não excedendo do 400 
praças; 

§ 3." De 24.877 praças do pret, de accordocom o decreto n. 56 
de 14 de dezembro de 1889, as quaes poderão ser elevadas ao 
duplo ou mais, em circurastancias extraordiuarias ; 

§ 4.° O Governo, porém, não poderá preencher os claros 
actualraente existentes além do effectivo do 20.000 homens, sen 
que seja decretada a verba necessária ou se dê nova organização 
ao Exercito, salvo circumstancia extraordinária. 

Art. 2.° Estas forças serão completadas pela fôrma expressa 
no art. 57, § 4°, da Constituição, isto ó, pelo voluntariado sem 
prêmio epelo sorteio previamente organizado. 

Art. 3.° Emquanto não for decretada nova lei de sorteio, será 
considerada em vigor a lei n. 2556 de 26 de setembro do 1874 e os 
seus respectivos regulamentos, com as seguintes modificações: 

1.a As isenções de que trata o art. l" § 1° flcam reduzidas ao 
que dispõem os ns. Io, 2o, 3o, 4°, 5o, 6° o 9° desse paragrapho ; 

2.a As juntas de alistamento o as de revisão serão, em cada 
Estado, compostas de tros cidadãos, designados pelo respectivo 
governador, devendo, sempre que for possível, ser preferidos 
offlciaes reformados ou honorários do Exercito ou Marinha, e, na 
falta destes, offlciaes da Guarda Nacional; 

3.a Os trabalhos dessas juntas serão regulados pelas disposições 
dos §§ 2°, 3°, 4°, 5° e 9o do art. 2° da citada lei; 

4.a Das deliberações das juntas revisoras caberá recurso de 
qualquer cidadão ou dos interessados: nos Estados para uma 
junta fiscal, com sédo na capital do Estado, composta do juiz 
seccional, do commandanto da guarnição e do chefe do serviço 
sanitário 50 no Districto Federal, para o ministro da guorra; 

5." Incumbe á junta fiscal zelar pela fiel execução do disposto 
nos arts. 86 e 87, § 3°, da Constituição Federal; 

6.a Os contingentas de que trata o art. 87 da Constituição Fe- 
deral serão distribuídos até que se faça o rocenseamento regular 
da União proporcionalmente á representação de cada Estado, na 
Gamara dos Deputados ao Congresso Federal. 

7.a A idade para alistamento militar de que trata a presente 
lei será de 18 annos ; podendo, entretanto, ser admittidos nas es- 
colas militares os indivíduos quo tenham mais de 15 annos, cou- 
venienta robustez physica e a garantia de vagas para as re- 
spectivas matrículas; 

8.a O tempo do serviço para 03 voluntários e os sorteados que 
se apresentarem dentro do tempo que for mareado para apre- 
sentação, será de tres annos; 

9.a Os sorteados quo não se apresentarem à autoridade local 
competente dentro de 10 dias da publicação de seus nomes em 
editaes 0 na imprensa, servirá) por quatro annos, e os que 
ainda não se apresentarem, até 30 dias depois desse ultimo 
prazo, serão considerados desertores, e obrigados a servir por 
seis annos. 

Paragrapho único. O engajamento das praças de pret simples 
só poderá ter logar uma uuica voz 0 por tempo nunc 1 maior do 
tres aunos. Asque não se engajarem por aquello tempo consti- 
tuirão a reservaestabelecida no § 2° do art. 4° da lei n. 2556 de 
26 de setembro de 1874. 

10.Os voluntários sorão admittidos quando o ondo quer quo 
se apresentem, tondo direito : 

a) a ser incluídos na guarnição do Estado onde se apresenta- 
rem, comtanto que o seu numero não exceda ás vagas abertas 
nessa guarnição, caso em que terão preferencia : 

1°, os casados com filhos ; 
2', os soltdros ou viúvos quo sustentarem mãe ou pao deore- 

pitos ou valetudinarios, irmã honesta solteira ou viuva ; 
3°, os viúvos com filhas ou filhos menores de 17 annos ; 
b) serão preferidosom igualdade de condições entre candidatos 

a empregos do caracter federal, uma vez que satisfaçam as 
condições de capacidade exigidas para taes cargos. 

Art. 4.° Nos Estados em quo, por qualquer circumstancia, não 
se houver procedido ao alistamento, será este immediatamente 
feito, abrangendo todos os cidadãos, na fôrma doart. 86da 
Constituição, exceptuados os eomprehondidos no n. 1 do art. 3° 
da presente lei. 

Art. 5.° Os voluntários perceberão, emquanto forem praças 
de pret, mais uma gratificação igual à quarta parte do sol lo de 
primeira praça ; os voluntários e recrutados que, findo o seu 
tempo de serviço, continuarem nas fileiras, com ou sem engaja- 
mento, perceberão nu a gratificação igual á metade do soldo de 
primeira praça, e, quando forem escusos, se lhes concederá nas 
coloni is do Estado um prazo de terras de 1.089 ares. 

Paragrapho único. Os indivíduos voluntariaraento alistados 
nas companhias de operários servirão por seis annos e os meno- 
res aprendizes dosarsonaes, por oito annos, contados da data em 
que passarem para taes companhias. 

Art. 6.° Compete ao Governo determinar que, a partir da data 
da presente lei, nenhum offloial, sendo de corpo arregimentado, 
poderá ser transferido nem promovido para corpo especial on 
estado-maior da arma a que pertencer, sem que tenha um anno 
de eílectivo serviço nos batalhões ou regimentos de sua arma. 

§1.° As promoções dos offlciaes do estado-maior do artilharia 
serão sempre ■ para os batalhões ou regimentos da respectiva 
arma, e só podendo ser transferidos outra vez para o estado- 
maior depois de um anno de eíTeotivo serviço na fileira. 

§ 2.° Os que servem actualmente no estado-maior da arma e 
não tiverom, no posto em quo se acham, o interstício exigido 
pela lei de promoção, serão transferidos para os corpos arregi- 
mentados, afim do s disfazerem as exigências deste artigo. 

Art. 7.° Deverão cessar, desde já, as transferencias do capitães 
do corpo do estado-maior de Ia classe para o de engenheiros. 

§ 1.° As vagas de tenente do corpo de estado-maior de Ia 

classe serão preenchidas em ordem de antigüidade, por trans- 
ferencia dos tenentes ou los tenentes das armas combatentes, 
legalmente habilitados. 

§ 2." As vagas de capitão no corpo de engenheiros serão pre- 
enchidas, por ordem de antigüidade, metade por promoção dos 
tenentes do estado-maior do Ia classo e das tres arm-is, e a ou- 
tra rnotado por transferencia de capitães arregimentados, uns a 
outros legalmente habilitados. 

§ 3.» as vagas do quo tratam ín fine o art. 8° da lei n. 1351 
de 7 de fevereiro de 1891 o o precedente da presente lei, sorão 
preenchidas, na falta de capitães, por promoção, em ordem de 
antigüidade, dos tenentes do estado-maior e das tres armas, 
legalmente habilitados. 

Art. 8.° Deverão cessar igualmente as transferencias para os 
quadros extranumerario e extraordinário, que ficarão assim li- 
mitados ás condições actuaes. 

Art. 9." Os offlciaes da arma do artilharia, que exercerem em- 
pregos dos mencionados no art. 4° do decreto n. 3526 de 18 
de novembro do 1865, deverão ser transferidos para o estado- 
maior da dita arma, em substituição aos que, por ventura, alli 
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existirem sem estar nas mesmas condições e não tiverem nos 
corpos da arma o tempo do serviço marcado no art. 6°. 

Art. 10. Os médicos e pliarmaceuticos que de ora em deante 
tiverem de entrar para o quadro effeotivo, serão estes no posto de 
alteres e aquelles no de tenente, até que, por este meio, fique o 
numero de médicos capitães e tenentes reduzido a 40, eode pliar- 
maceuticos tenentes e alteres a 16 em cada um destes postos. 

Art. 11. Ficam reduzidos a simples enfermarias os hospitaes 
de 3a classe creados pelo regulamento de 7 de abril de 1890, que 
será revisto e posto de harmonia com a presente lei. 

Art. 12. Fica desde já extincto o pessoal ecolesiastioo do Exer- 
cito. Os oflioiaes-padres que contarem menos de 25 nnuos de 
serviço serão reformados com o soldo por inteiro, e os que con- 
tarem mais o serão nos termos da legislação vigente. 

Art. 13. Fica igualmente extincta a classe de cadetes, con- 
tinuando os existentes até terem baixa. 

Art. 14. Sem prejuízo da instrucção militar propriamente 
dita, deverá o Governo empregar o pessoal do Exercito em tra- 
balhos techmcos, tues corno construcção de linhas telegraphicas 
e de estradas de ferro, levantamento de cartas, etc., afim de que 
o dito pessoal adquira pratica nesses serviços tão adstrictos à 
gcieucia da guerra. 

Art. 15. O Governo mandará praticar, pelo tempo de seismezes 
a um anno, nas estradas do ferro, telegraphcs e outros serviços 
de engenharia do Estado ou por este subvencionados, os aluirmos 
das escolas militares que concluirem o curso do engenharia. 

Art. 16. Emquanto não for decretada uma lei geral de pro- 
moções, serão observadas as disposições que vigoravam anterior- 
mente ao decreto n. 307 de 7 de abril de 1890 para os médicos e 
pliarmaceuticos e as do decreto n. 1351 de 7 de fevereiro do 1891 
para os offlciaes das outras classes do Exercito, menos no que diz 
respeito a interstício, que só poderá ser menor de dous annosem 
tempo do guerra o devendo para as promoções ser exigidos os 
exames práticos de que tratam os arts. 28 e 29 do regulamento 
de 31 de março de 1851. 

Paragraplio único. Os pliarmaceuticos, entretanto, poderão ser 
promovidos, logo que se deem vagas, ainda mesmo que não 
tenham os 10 annos de serviço de que trata o art. 9° do regu- 
lamento de? de março de 1857. 

Art. 17. As disposições do art. 7J do decreto n. 1351 de 7 de 
fevereiro de 1891 não comprehendem os capitães que nesta data 
já haviam renunciado o direito à transferencia para o corpo de 
engenheiros, como facultava a lei n. 3169 de 14 de julho de 1833. 

Paragraplio único. E' o Governo autorisado a mandar ficar 
sem eíTeito as transferencias eífectuadas desdeaquella d ita até ô 
promulgação da presente lei, dos capitães que se achavam nas 
condições indicadas e que desejam reverter aos respectivos 
quadros. 

Art. 18. Ficam extinetos os presídios militares de Goyaz, e 
autorisado o Governo a emancipar, mediante as providencias in- 
dispensáveis, as colônias militares, com excepção das que esti- 
verem collocadas em fronteiras ou nas suas proximidades. 

Art. 19. Fica o Governo autorisado a reformar, sem augmento 
de despeza, a Escola da aprendizes artilheiros, transformando-a 
em urna escola de sargentos para todas as armas. 

Art. 20. Fica o poder executivo também autorisado a re- 
formar, segundo as bases do regulamento de 1855, o systema de 
fornecimento aos corpos, revendo para isto os regulamentos 
vigentes. 

Art. 21. E' transferido para o Ministério da Guerra o proprio 
nacional denominado — Fabrica de Ferro de Ypanema — afim de 
opportnnamente ser alli fundado o Arsenal de Guerra Central da 
Republica. 

Art. 22. São desde já declaradas permanentes as disposições 
dos arts. 6°, 7», 10, 11, 14 e 15 da presente lei. 

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado interino dos Negocios da Guerra assim 

o faça executar. 
Capital Federal, 30 do janeiro de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Custodio José de Mello. 

DECRETO N. 40 —de 2 de fevereiro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e por ella enviado á saneção). 

Fixa a força naval para o exercício de 18D2. 

O Vice-Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneeiono a 

resolução seguinte ; 
Art. 1.° A força naval para o exercício de 1892 constará : 
§ l." Dos offlciaes da Armada e classes annexas que for pre- 

ciso embarcar nos navios de guerra e transportes da União, con- 
forme suas lotações, e dos estados maiores das esquadras e divi- 
sões navaes. 

§ 2.° De 4.012 praças do Corpo de Marinheiros Nacionaes. 
§ 3.° De 990 praças do Bitalhão Naval. 
§ 4.o De 300 foguistas nacionaes ou estrangeiros, contractados 

ileconformidade com o regulamento já promulgado pira os fo- 
guistas extranuraerurios, emquanto o Corpo de Marinheiros Na- 
cionaes não puder fazer face a todas as exigências do serviço 
naval. 

§ 5.° De 3.000 aprendizes marinheiros. 
§ 6.° Em tempo de guerra, do pessoal que for preciso para 

attender ao serviço. 
Art. 2.° O poder executivo fica autorisado a ; 
§ 1.° Eugajur para o serviço da Armada Nacional, durante a 

paz ou a guerra, o pessoal necessário para preencher os claros 
que houver na força naval, si para isto não forem sufflcientes as 
escolas de aprendizes marinheiros. 

§ 2.° Abonar mensalmente aos que se engajarem, depois de 
promulgada a presente lei, para marinheiros ou fuzileiros na- 
vaes, mais um quarto de soldo que ora percebem estas classes, 
devendo o engajamento ser, pelo menos, por oito annos, dos 
quaes, em tempo de paz, seis no serviço activo e dous na reserva, 
e, em tempo de guerra, pelo menos emquanto esta durar. 

§ 3.° Restabelecer, após a promulgação da presente lei, o 
tempo de serviço dos marinheiros nacionaes procedentes das es- 
colas de aprendizes marinheiros em 15 annos, sendo 10 na acti- 
vidade e cinco na reserva, abonando-se-lhes depois de oito annos 
de serviço um quarto do soldo como gratificação. 

§ 4.° Organizar um regulamento para a reserva, e reformar, 
de accordo com os progressos navaes, sem augmento de des- 
peza, o Corpo de Marinheiros Nacionaes. 

§ 5.° Reorganizar, desde já, as escolas de aprendizes mari- 
nheiros existentes, e, si preciso for, para não augraentar consi- 
deravelmente a despeza a fazer-se, extinguir aquellas que pela 
estatística dos alistados e remettidos para o Corpo de Marinheiros 
Nacionaes desde a sua creação, não teem correspondido aos fins 
desejáveis. 

§ 6.° Alterar, era observância do art. 85 da Constituição fe- 
derai, os quadros dos médicos, offlciaes de fazenda e machinistas 
da Armada Nacional, quadros que ficarão constituídos pela fôrma 
seguinte: 

a) o primeiro com um iuspectnr de saúde, com a patente de 
coutra-almirante; dous médicos de Ia classe, com a patente de 
capitão de mar e guerra ; seis médicos de 2a classe, com a pa- 
tente de capitão de fragata; nove médicos de 3a classe, com a 
patente de capitão-tenente; 48 médicos de 4a classe, com a 
patente de 1° tenente. 

Os médicos e pliarmaceuticos que de ora em deante tiverem de 
entrar para o quadro eífectivo, serão: estes no posto de guar- 
da-marinha e aquelles no de 2° tenente; 

b) o segundo com um commissario geral com a patente de 
capitão de mar e guerra : dous coramissarios de Ia classe com a 
patente de capitão de fragata ; seis coramissarios de 2a classe 
com a patente de capitão-tenente ; dezesete coramissarios d9_3a 

classe com a patente de 1° tenente ; trinta e cinco coramissarios 
de 4a classe com a p iteníe de 2° tenente, e trinta coramissarios 
de 5a classe com o posto de guarda-marinha ; 

c) o terceiro com um engenheiro machinista com a patente de 
capitão de mar e guerra ; dous machinistas de Ia classe com a 
patente de capitão de fragata ; quatro machinistas de 2a classe 
com a patente de capitão-tenente ; dezeseis machinistas de 3a 

classe cora a patente de 1° tenente ; trinta e três machinistas de 
4a classe com a patente de 2° tenente ; oitenta ajudantes de ma- 
chinistas com o posto de guarda-marinha cem sub-ijudantes 
do machinistas com o posto de sargento ajudante, e cincoenta 
praticantes com o posto de sargento. 
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§ 7.° Augmentar a gratificação dos officiaes marinlieiros e a 
de todos os demais inferiores das brigadas da Armada Nacional, 
sendo na razão de 50 % o augmento da dos officiaes marinlieiros 
e dos lieis, na de 20 % o da dos enfermeiros e escreventes e na 
de 10 % o da dos mais inferiores. 

§ 8.° Fazer extensivo o monte-pio aos guardas-marinha, não 
só do corpo da Armada como das classes annexas, aos ajudantes 
e sub-ajudantes de machinistas e aos referidos officiaes mari- 
nheiros e inferiores (excepto aos extranumerarios), sendo-lhes 
permittido, a uns e a outros, contribuir ou não para o Asylo 
dos Inválidos da Patria. 

§9.° Mandar dar aos mesmos otriciaes marinheiros, inferiores 
e officiaes inferiores dos corpos de marinha, e bem assim aos 
sub-ajudantes de maclúnista, passagem de 2a classe nos paquetes 
do commercio, sempre que sejam removidos, por ordem da auto- 
ridade competente, dos logares em que se acharem o não possam 
transportar-se em navios da Armada Nacional. 

§ 10. Reformar as escolas praticas de artilharia e torpedos 
para officiaes e marinheiros, dando a ellas um maior desenvol- 
vimento, devendo a despeza para o respectivo material sahir do 
credito de lõ.000;000§ aberto pelo Governo Provisorio para a 
comprado material naval. 

§ 11. Mandar o poder executivo estudar, desde já, e orga- 
nizar um plano geral de defesa de toda a costa do paiz, da Ca- 
pital Federal e ue outros pontos, como sejam Matto Grosso, 
Alto Paraná, Alto Uruguay e Amazonas. 

§ 12. Passar a Escola de Machinistas da Armada para a 
Escola Naval, devendo os alumnos do curso de machinistas fre- 
qüentar, como externos, as mesmas aulas destinadas aos aspi- 
rantes de marinha, mas só as das matérias precisas para aquella 
especialidade e unicamente na parte que lhe disser respeito. 

O ensino theorico dos alumnos do curso de machinistas será 
acompanhado de um ensino pratico feito nas respectivas officinas 
do Arsenal de Marinha, e, terminados estes dous cursos, theorico 
e pratico, serão obrigados os alumnos a exercitar-se em sua. espe- 
cialidade a bordo de um navio, em viagem, a vapor, o qual será 
designado pela autoridade competente. 

Só serão admittidos á matricula do, curso de machinistas da 
Armada Nacional, os candidatos que tiverem um anno pelo 
menos de pratica, com aproveitamento, nas officiuas de machinas 
de qualquer dos arsenaos da União, ou estabelecimentos do mes- 
mo genero da industria particular, mediante um exame prévio. 

O poder executivo organizará para o curso completo de ma- 
chinistas o necessário regulamento. 

Só serão admittidos no quadro de machinistas da Armada 
Nacional os candidatos que se mostrarem habilitados por exame 
nos referidos cursos. 

§ 13. O poder executivo, attendendo ás necessidades do ser- 
viço torpedico em geral, designará annualmente um certo 
numero de alumnos machinistas para estudar, além das matérias 
de sua especialidade, as da cadeira de torpedos e electricidade da 
Escola Naval. . 

Esses alumnos, uma vez terminado o ensino dessa cadeira, e 
sahidos que sejam da escola, farão um estudo pratico nas offi- 
cinas de torpedos, findo o qual passarão para as torpedeiras, 
aflm de co exercitarem no manejo das respectivas machinas. 

Os alumnos machinistas escolhidos para os estudos de torpedos 
terão do formar uma classe especial, que so chamará de machi- 
nistas torpedistas. 

§ 14. Transferir para o Ministério da Marinha todo o serviço 
de balisaraento. 

§ 15. Reformar o regulamento das Capitanias de Portos, re- 
organizando o respectivo serviço. 

Art. 3.° Os patrões de lancha do Arsenal de Marinha do Rio do 
Janeiro ficam para todos os effeitos equiparados aos do 2a classe 
do Arsenal de Guerra, revogadas as disposições em contrario. 

Art. 4.° Os arraes, mestres, patrões, em geral todos os que se 
encarregara de dirigir embarcações, só serão admittidos a 
exames protisslonaes, provando os requisitos exigidos para a 
admissão a exame de machinistas. 

Art. 5.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
'0 Ministro da Estado dos Negocios da Marinha assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 2 do fevereiro do 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto, 

Custodio José de Mello. 

DECRETO N. 41 — de 5 de fevereiro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção). 

Isenta de impostos os materiaes importados para os serviços de agua, esgoto e 
illuminação da cidade de Tatuhy, em S, Paulo. 

O Viee-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. 1.0 São isentos de impostos os materiaes que forem im- 

portados para os serviços de agua, esgoto e illuminação da cidade 
de Tatuhy, no Estado de S. Paulo. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 5 de fevereiro de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 42 — de 5 de fevereiro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção). 

Concede isenção de direitos para os materiaes que forem importados com 
destino á installação da luz electrica, em S. Carlos do Pinhal. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. 1.0 E'concedida isenção de direitos de importação paru 

os materiaes necessários e indispensáveis á installação da luz 
electrica no município de S. Carlos do Pinhal, do Estado de 
S. Paulo. 

Art. 2.» O poder executivo tomará as providencias para 
verificação e discriminação desses materiaes, isentos do modo 
que julgar mais conveniente. 

Art. 3." Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o laça 

executar. 
Capital Federal, 5 de fevereiro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alves, 

DECRETO N. 43 — de 5 de fevereiro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados o pelo Senado enviado á saneção). 

Concede isenção de direitos ao material que for importado com destino ã illumi- 
nação a gaz da capital do Pará. 

O Yíce-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. 1.0 E' concedida isenção de direitos do importação para 

os materiaes necessários para a illuminação a gaz da capital do 
Estado do Pará. 



Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 5 de fevereiro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 44 —de 5 de fevereiro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Dspubados e pelo Senado enviado á saneção). 

Autorisa isenção dfe direitos para o material que for importado com destino 
ao monumento commernorativo do — 2 de julho de 1823. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. I.0 Fica o poder executivo autorisado a conceder isenção 

de direitos de importação para os materiaes destinados ao monu- 
mento que se pretende erigir na capital do Estado da Bahia, em 
commemoração do 2 de julho de 1823. 

Art. 2." Fieam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, õ de fevereiro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 44 A —de 24 de maio de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á 
promulgação). 

Declara que a aposentadoria concedida a Antonio Pereira Bastos, no logar de 
inspector da Alfândega da Bahia, é com o ordenado do mesmo emprego. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo a 

resolução seguinte: 
Art. I.0 A aposentadoria concedida a Antonio Pereira Bastos, 

or decreto do 31 de dezembro de 1890, no emprego do inspector 
a Alfândega da Bahia, é com o ordenado do mesmo emprego. 
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 24 de maio de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 

Annexo B.— 3 

LEI N. 44 B — de 2 de junho de 1892 

(Iniciada no Senado e pela Gamara dos Deputados enviada á 
promulgação). 

Garante os direitos já adquiridos por empregados vitalícios e aposentados. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu, na forma 

do § 3» do art. 37 da Constituição Federal, promulgo a seguinte 
lei ; 

Art. 1.0 Os direitos já adquiridos por empregados inamoviyeis 
ou vitalícios e por aposentados, na conformidade de leis ordiná- 
rias anteriores à Constituição Federal, continuam garantidos em 
sua plenitude. 

Art. 2.° O exercício simultâneo de serviços públicos, com- 
prehendidos por sua natureza no desempenho da mesma funeção 
de ordem profissional, seientiflea ou technica, não deve ser con- 
siderado como accumulação de cargos differentes para applicação 
do final do art. 73 da Constituição. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 2 de junho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 44 C — de 3 de junho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção). 

Manda que o Governo conte, para a aposentadoria do ex-porteiro da Escola 
Nacional de Bellas Artes, Manoel Pereira da Silveira Júnior, o tempo de eífe- 
ctivo serviço do mesmo no Arsenal de Guerra desta Capital, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil ; 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução ; 
Art. I.0 O Governo mandará contar, para a aposentadoria do 

ex-porteiro da Escola Nacional de Bellas Artes, Manoel Pereira 
da Silveira Júnior, o tempo de effeotivo serviço do mesmo no 
Arsenal de Guerra desta Capital. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Instrucção Publica, 

Correios e Telegraphos assim o faça executar. 
Capital Federal, 3 de junho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 45 — de 7 de junho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção). 

Declara que a aposentadoria concedida a Bernardino José Borges, no logar de 
administrador da Recebedoria da Capital Federal, é com todos os venci- 
mentos. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. I.0 A aposentadoria concedida ao cidadão Bernardino 

José Borges, por decreto de 27 de novembro de 1889, no em- 
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prego de administrador da Recebedoria da Capital Federal, é 
com todos os vencimentos. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições om contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o façf 

executar. 
Capital Federal, 7 de junho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto.. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 45 A — de 7 de junho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e p?lo Senado enviado á aancção). 

Eleva a lOOJODO por mez a pensão concedida a D. Maria Josephina Pereira 
Pinto de Andrade. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
faz saber que o Congresso Nacional decreta e elle sancciona a 
seguinte resolução : 

Art. I.0 Fica elevada a cem mil réis por mez a pensão con- 
cedida a D. Maria Josephina Pereira Pinto da Andrade no domí- 
nio do antigo regimen e confirmada pelo decreto n. 27 E, de 30 
de novembro de" 1889. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios do Interior assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 7 de junho de 1893, 4o da Republica. 

Flori ano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 45 B — de 7 de junho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Autorisa o Governo a melhorar, com o accrescimo da gratificação, a aposenta- 
doria concedida com ordenado a João Paulo da Costa no logar de 1° oscri- 
pturario do Thesouro Nacional. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
faz saber que o Congresso Nacional decreta e elle sancciona o 
seguinte : 

Art. I.0 E' o governo autorisado a melhorar, com o accres- 
cimo da gratificação, a aposentadoria concedida com ordenado, 
por acto de 30 de julho de 1890, a João Paulo da Costa no em- 
prego de Io escripturario do Thesouro Nacional. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições era contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 7 de junho de 1892, d" da Republica, 

Floeiano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 
í1., 

DECRETO N. 46 — de 7 de junho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Concede isenção de quaesquer impostas, dos que se acham sob a alçada da 
União, aos legados e doações feitos á Sociedade Amante da Instrucção, ao 
Lyceo de Artes e Oíficios, e aos feitos, em apDlicos da divid i publica federal, 
ao Collegio dos Orpbãos de S. Joaquim, na capital do Estado da Bahia. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte; 
Art. I.0 Ficam isentos de quaesquer impostos, dos que se 

acham sob a alçada da União, os legados e donçõas feitos á 
Sociedade Amante da Instrucção, não só para augmento de seu 
patrimônio, como para manuterção do asylo que a mesma socie- 
dade tem a seu cargo; e bem assim os feitos ao Lyceo de Artes 
e Offlcios da Capital Federal. 

Art. 2.° São igualmente isentos do respectivo imposto os 
legados e doações em apólices da divida publica federal, feitos ao 
Collegio dos Orphãos de S. Joaquim, na capital do Estado da 
Bahia. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 7 de junho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Pdula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 47 — de 7 de junho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado ã sancção). 

Concede isenção de direitos de importação para os materiaes e preparos do 
Hospital da Misericórdia da capital do Estado do Pará. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. 1.0 E'concedida isenção de direitos de importação para 

os materiaes e preparos do Hospital de Misericórdia da capital ch> 
Estado do Pará. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 7 de junho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 

LEI N. 48 — de 7 de junho de 1892 

(Iniciada na Gamara dos Deputados o pelo Senado enviada á sancção), 

Innova o contracto da The Ceará Harhour Corporation, limited, eleva o 
sou capital a 4.874:000$ com garantia da juros por 25 annos, o autorisa a pro- 
rogação de prazo para conclusão das respectivas obras. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil •' 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu, na forma- 

do § 3o do art. 37 da Constituição Federal, sancciono a seguinte 
resolução: 

Art. I.0 Para conclusão das obras do porto da Fortaleza e 
trabalhos accessorios, inclusive dragagem indispensável para cor- 



riprir o estado actual do mesmo porto e mantel-o, flea o Governo 
autorisado a innovar com a TheCeará Rarbour Corporation, limi- 
ted, o contracto existente, elevado o seu capital á somma de 
quatro mil oitocantos e setenta a quatro contos de róis 
(4.874:000$), com a garantia de juros de seis por cento (60/o) 
ao anno, pagos na forma até agora observada o pelo tempo de 
vinte e cinco (25) annos, e bem assim a lhe conceder prazo suffl- 
ciente para execução das obras encetadas e que accrescerem. 

Art. 2.° Revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 7 de junho de 1892, 4o da Republica. 

Floiuano Peixoto. 

Antão Gonçalves de Faria. 

DECRETO N. 48 A — DE 7 de jünho DE 1892 

(Iniciado na Camaca dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Approva o tratado de arbitramento, concluido em Washington em 28 de abril 
de 1890, entre o Brazil e vários Estados americanos. 

O Vice-Presideute da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso decreta e eu sancciono a seguinte 

lei; 
Art. T.» E' approvado o tratado de Washington, firmado pelo 

Brazil com os Estados Unidos do Norte, a Bolivia, o Equador, 
Guatemala, Haiti, Nicaragua e S. Salvador, em 28 de abril de 
1890. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 7 de junho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa, 

DECRETO N. 49 — de 11 DE JUNHO DE 1892 

(Iniciado na Gamara doa Deputados e pelo Senado enviado á saucção). 

Manda indemnisar os offlciaes e praças, que forem unanimemente absolvidos em 
conselho de guerra, das vantagens pecuniárias que tiverem perdido. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução ; 
Artigo único. Todo militar, official ou praça de pret, que 

for submettido a conselho de guerra e obtiver absolvição por 
unanimidade de votos, será indemnisado de todas as vantagens 
pecuniárias que tiver perdido em vista do processo ; revogadas 
as disposições em contrario. 

O Ministro da Estado dos Negocios da Guerra assim o faça 
executar. 

Capital Federal, 11 de junho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Francisco Anlonio de Moura. 

DECRETO N. 50 — de 13 de junho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á 
promulgação). 

A.utorisa o G-overno a conceder a Bellarmino Brazilíense Pessoa de Mello 
aposentadoria no cargo de director da Casa de Correcção da Capital 
Federal. 

O Yice-Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo a 

seguinte resolução ; 
Art. I.0 E'concedida ao cidadão Bellarmino Braziliense Pessoa 

de Mello a sua aposentadoria no cargo de director da Casa de 
Correcção desta Capital, com os vencimentos a que tiver di- 
reito. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Justiça assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 13 de junho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 51 — de 13 de junho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Concede vantagens aos inferiores dos corpos de marinha, quando doentes nos 
hospitaes e enfermarias militares, e ás praças do pret da Armada quando 
baixarem aos mesmos estabelecimentos por motivo de accidentes a bordo 
dos navios. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

lei seguinte : 
Art. I.0 Os inferiores dos corpos de marinha, quando doentes 

nos hospitaes e enfermarias militares, terão as mesmas vanta- 
gens que actualmente percebem os offlciaes marinheiros e demais 
inferiores da Armada. 

Art. 2.° As praças de pret da Armada, que baixarem aos 
hospitaes por motivo de acc:dentes occorridos no serviço a bordo 
dos navios, perceberão o soldo integral durante o tratamento. 

Art. 3.° Revogara-se as disposições em contrario. 
O Contra-Almirante Custodio José de Mello,Ministro de Estado 

dos Negocios da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 13 de junho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Custodio José de Mello. 

DECRETO N. 52 —de 13 de junho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Autorisa o Governo a dar transporte para os seus Estados nataes ás praças que 
obtiverem baixa do serviço e a requererem. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Artigo único. O Governo fará transportar para os seus Esta- 

dos nataes, si ellas assim requererem, as praças que obtiverem 
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baixa por incapacidade physica, ou por conclusão do seu tempo 
de serviço, quando estiverem servindo nas guarnições do o utros 
Estados; revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Guerra assim o faça 
executar. 

Capital Federal, 13 de junho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Francisco Antonio de Moura. 

DECRETO N. 53 — de 13 de junho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Concede ao tenente do corpo de estado-maior de la classe, João Albuquerque 
Serejo um anno de licença para praticar em trabalhos de engenharia. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Artigo único. Fica concedido ao tenente do estado-maior de 

Ia classe João Albuquerque Serejo um anno de licença, sem 
vencimentos, para praticar em trabalhos de engenharia ; revo- 
gam-se as disposições em contrario. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Guerra assim o tenha 
entendido e expeça os despachos necessários. 

Capital Federal, 13 de junho de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Francisco Antonio de Moura. 

LEI N. 54 —DE 18 DE JUNHO DE 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Autorisa a reorganização das diversas repartições dos Ministérios da Guerra e 
da Marinha, da arma de engenharia e dos corpos de engenheiros e de estado- 
maior de ia classe e artilharia, e dá outras providencias. 

O Vice-Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu sancciono 

a seguinte lei: 
Art. 1.° Fica o poder executivo autorisado: 
1°, a reorganizar, de accordo com os progressos da sciencia mi- 

litar, a Secretaria da Guerra, a Repartição de Ajudante General, 
a de Quartel-Mestre General e a Intendencia da Guerra, a arma 
de engenharia e o seu respectivo serviço, o corpo de engenheiros, 
o do estado-maior de Ia classe e o do estado-maior de artilharia ; 

2°, a sustar a execução das medidas legislativas parciaes que 
estejam comprehendidas na autorisação da presente lei, aflm de 
serem contempladas no plano geral da reorganização ; 

3°, a rover todos os regulamentos do Ministério da Marinha, 
sem augmento de despeza; 

4°, a dispensar os actuaes praticantes de machinistas do tempo 
do embarque para a promoção, á vista dos claros existentes no 
quadro e da faltado praticantes, nas condições exigidas pela lei. 

Art. 2.° A autorisação conferida pela presente lei deve subor- 
dinar-se ao orçamento decretado e o plano de reorganização 
ser submettido á approvação do Congresso, nos termos do art. 34 
n, 18da Constituição Federal. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Os Ministros de Estado dos Negocios da Guerra e da Marinha 

assim o tenham entendido e expeçam os despachos necessários. 
Capital Federal, 13 de junho de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Custodio José de Mello. 
Francisco Antonio de Moura. 

DECRETO N. 55 — de 18 de junho de 1892 

(Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á sancção). 

Concede melhoramento de reforma ao capitão reformado do Exercito, Luiz José 
da Fonseca Ramos. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1.° E' concedido ao capitão reformado do Exercito Luiz 

José da Fonseca Ramos, melhoramento de reforma no posto de 
major, com o soldo que lhe competir, da accordo com a tabella 
vigente. 

Art. 2." Revogara-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Guerra assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 18 de junho de 1892, 4» da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Francisco Ahíomío de Moura. 
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DECRETO N. 56 — de 18 de junho de 1892 

(Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado â 
promulgação). 

Autorisa o poder executivo a mandar abonar ao Dr. Evaristo Nunes Pires 
a gratificação da professor interino de geographia do Externato do Gymna- 
sío Nacional. 

O Congresso Nacional decretou e eu promulgo a seguinte re- 
solução : 

Art. 1.° Fica o poder executivo autorisado a mandar abonar 
ao Dr. Evaristo Nunes Pires a gratificação a que tenha direito 
como professor interino da geographia do Externato do Gymna- 
sio Nacional. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Instrucção Publica, 

Correios e Telegraphos assim o faça executar. 
Capital Federal, 18 de junho de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto, 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 56 A — de 28 de junho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Isenta do imposto de importação todo o material destinado á canalisação de 
agua potável na villa do Curralinho, do Estado da Bahia. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Art. 1.° E' isento do imposto de importação todo o material 

destinado à canalisação de agua potável na villa do Curralinho, 
do Estado da Bahia, mandado vir do estrangeiro pelaCompanhia 
Aquaria do Curralinho. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 28 de junho de 1892, d" da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Paula liodrigues Alves, 
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DECRETO N. 57 — de 29 BE JUNHO DE 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e por ella enviado á sancção). 

Autorisa o poder executivo a conceder a D. Clara de Faro Montes a pensão 
correspondente ao soldo que percebia seu filho o alferes voluntário da patria 
José Antonio de Cerqueira Montes, morto em combate no Paraguay. 

0 Viee-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. I.0 Fica o poder executivo autorisado a conceder a 

D. Clara de Faro Montes a pensão correspondente ao soldo que 
percebia seu filho, o alferes voluntário da patria José Antonio de 
Cerqueira Montes, morto em combate no Paraguay. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 29 de junho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 58 — de 1 de julho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Reconhece a DD. Haulina Iluet de Bacellar Pinto Guedes e outra o direito á 
percepção do meio soldo, como filhas do major reformado do Exercito Vi- 
cenle Huet de Bacellar Pinto Guedes. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil ; 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Art. l.0Fica reconhecido a DD. Paulina Huet de Bacellar 

Pinto Guedes e Arminda Huet de Bacellar Pinto Guedes, o di- 
reito à percepção do meio soldo, como filhas do major reformado 
do Exercito Vicente Huet de Bacellar Pinto Guedes, fallecido em 
2 de fevereiro de 1890. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 1 de julho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 59 — de 1 de julho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Autorisa o Governo a conceder as honras do posto de capitão de fragata da 
Armada Nacional a Adolpho Fortunato Hasselmann, actual ajudante da 
Inspectoria da Alfândega desta Capital. 

0 Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo único. E'o Governo autorisado a conceder as honras 

do posto de capitão de fragata da Armada Nacional a Adolpho 
Fortunato Hasselmann, actual ajudante do inspector da Alfân- 
dega desta Capital ; revogadas as disposições em contrario. 

0 Contra-Almirante Custodio José de Mello, Ministro de Es- 
tado dos Negocios da Marinha, assim o fará executar. 

Capital Federal, 1 de julho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Custodio José de Mello. 

DECRETO N. 60 —de 5 de julho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á 
promulgação). 

Concede isenção de qualquer imposto de importação'ás fabricas deflação e te- 
cidos, companhias de aguas, e trafego marítimo, no Estado do Maranhão. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu promulgo 

a seguinte resolução : 
Art. 1.0 E'concedida isenção do qualquer imposto de impor- 

tação para todos os machinismos e apparelhos importados do 
estrangeiro para as fabricas de fiação e tecidos, companhias de 
aguas, e trafego marítimo, no Estado do Maranhão. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 5 de julho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 61 — de 6 de julho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Manda readmitlir no quadro eifectivo do Exercito o tenente reformado Ray- 
mundo Perdigão de Oliveira. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil ; 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Artigo único. E'considerado desde já readmittido no quadro 

activo do Exercito e classificado na arma de infantaria o tenente 
reformado Raymundo Perdigão de Oliveira, sendo-lhe descon- 
tado, para todos os effeitos na sua antigüidade de praça e de 
posto, todo o tempo que se seguiu à data de sua reforma, salvo 
o período decorrido até ao presente, desde 24 de maio de 1890, 
em que começou a desempenhar serviço puramente militar; 
revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Guerra assim o faça 
executar. 

Capital Federal, 6 de julho de 1882, 4» da Republica. 

Floriano Peixoto. 
Francisco Antonio de Moura. 

DECRETO N. 62 — de 6 de julho de 1892 

(Iniciado na Gamara doa Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Conceda um anuo de licença, sem vencimentos, ao capitão de artilharia Octa- 
vio Gonçalves da Silva. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. 1.° Fica o Governo autorisado a conceder um anno de 

licença, sem vencimentos, ao capitão de artilharia .Octavio Gon- 
çalves da Silva, para tratar de negocios de seu interesse. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições era contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Guerra assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 6 de julho de 1892, 4» da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Francisco Antonio de Moura. 
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DECRETO N. 63 — de 11 de julho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Autorisa o Governo a conceclôra D. Isabel Curvello de Menezes a pensão vi- 
talicia de 50$ mensaes. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneciono 

a seguinte resolução : 
Art. I.0 Fica o Governo autorisado a conceder a D. Isibel 

Curvello de Menezes, viuva do tenente reformado do Exercito 
Helvecio Muniz Telles de Menezes, uma pensão vitalícia de 
50$ mensaes. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições era contrario. 
Capital Federal, II de julho de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 64 — de 21 de julho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Concede á viuva a filhos do Dr. Tobias Barreto de Menezes a pensão annual de 
3:600$000. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sacciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 Fica concedida á viuva e filhos do Dr. Tobias Barreto 

de Menezes a pensão annual de tres coutos e seiscentos rnil réis. 
Art. 2.° A pensão concedida será repartida por metade, uma 

ã viuva e outra aos filhos. 
Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 21 de julho de 1892, 4° da Republica. 

Flori ano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 65 — de 21 de julho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Autorisa o Poder Executivo a despender pela verba — Exercícios findos—a 
quantia de 403:G22|S21 para pagamento de Antonio de Alcantara Fonseca 
Guimarães. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber quo o Congresso Nacional decreta e eu saneciono a 

resolução seguinte: 
Art. I.8 Fica o Poder Executivo autorisado a despender pela 

verba — Exercícios findos — a quantia de 408;622$821 para pa- 
gamento de Antonio de Alcantara Fonseca Gnimarã-s, ex-forne- 
cedor das forçis expedicionárias que em 1865 seguiram de Ube- 
raba para Matto Grosso, quantia devida ao mesmo ex-fornecedor, 
como se verifica em virtude de erros de ajudas de custo e juros 
legaes—justa indemnisação—pela extrema demora na liqui- 
dação . 

Art. 2,° O Poder Executivo eífectuarã esse pagamento no 
exercício vigente, dando o ex-fornecedor plena o completa qui- 
tação . 

Art. 3.° Revogara-so as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 21 de julho de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 66 — de 22 de julho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pêlo Senado enviado á sancção). 

Autorisa o Governo a concedera Antonio Yianna Gonçalves Fraga seis mezes 
do licença cora os vencimentos do seu emprego. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sabor que o Congresso Nacional decreta e eu saneciono a 

resolução seguinte; 
Artigo único. Fica o Governo nutorisado a conceder ao cidadão 

Antonio Vianna Gonçalves Fraga, liei do thesoureiro da Caixa 
da Amortização, seis mezes de licença com os vencimentos de seu 
emprego, para que possa tratar de sua saúde onde lhe convier ; 
revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda o faça ex- 
ecutar. 

Capital Federal, 22 de julho de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 67 — de 28 de julho de 1892 

(Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á sancção). 

Autorisa o Governo Federal a conceder ao bacharel Ernesto Rudge da 
Silva Ramos, procurador seccional da Republica, no Estado de S. Paulo, 
dez mezes de licença, sem ordenado, para tratar de sua saúde. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1.0E' o Poder Executivo autorisado a conceder ao ba- 

charel Ernesto Rudge da Silva Ramos, procurador seccional da 
Republica, no Estado de S. Paulo, dez mezes de licença, sem 
ordenado, afim de tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 28 do julho do 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 67 A — de 28 de julho de 1892 

(Iniciado na Gamara doa Deputados o pelo Senado enviado á sancção). 

Approva os ajustes postaes concluídos em Vienna, em 4 de julho de 1831, 
entre o Brazil e vários Estados. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneciono a 

seguinte lei; 
Art. 1.° São approvados os ajustes concluídos na convenção 

postal de Vienna, realizada em 4 do julho do 1891 entre a Re- 
publica dos Estados Unidos do Brazil, a Allemanha, Republica 
Argentina, Austria-Hungria, Bélgica, Bulgária, Costa Rica, 
Dinamarca, Colonias dinamarquezas, Egypto, Hespanha, França, 
Colonias francezas, Italia, Libéria, Luxemburgo, Noruega, 
Paizes Baixos, Portugal, Colonias portuguezas, Romania, 
Rússia, S. Salvador, Suécia, Servia, Suissa, Regencia do Tunis 
e Turquia. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 28 de julho do 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Custodio José de Mello. 



DECRETO N. 68 — de 29 de julho de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Concede direito a D. Adelaide Telles Pires, viuva do capitão de artilharia 
Antonio Telles Pires, á percepção do soldo integral que cabia ao dito 
oíficiai na época em quefalleceu. 

O Vice-Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancoiono a 

resolução seguiute; 
Art. 1.0 Fica concedido a D. Adelaide Telles Pires, viuva do 

capitão do artilharia Antonio Telles Pires, fallecido em serviço 
do Estado, na exploração do rio S. Manoel, o direito á per- 
cepção do soldo integral que cabia áquelle offlcial na época em 
que ralloceu. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocies da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 29 de julho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 68 A—de 29 de julho de 1892 

(Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á sancção). 

Manda reverter a D. Adelia Carolina de Oliveira Ennes Bandeira e a sua filha 
menor Adelia Ennes Bandeira, repartidainente, a pensão que percebia D. Ca- 
rolina Cecília Campos de Oliveira. 

O Vice-Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a- seguinte resolução : 
Art. I.0 Fica revertida a D. Adelia Carolina de Oliveira 

Ennes Bandeira e a sua filha menor Adelia Ennes Bandeira, re- 
partidamente, a pensão que percebia D. Carolina Cecília Campos 
de Oliveira. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 29 de julho de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

LEI N. 69 — DE 1 DE AGOSTO DE 1892 

(Iniciada no Senado e pela Gamara dos Deputados enviada á sancção). 

Altera as disposições do art. 3o da lei n. 35 de2ò de janeiro da 18D2. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

lei seguinte: 
Art. 1.» Fica elevado a tres o numero de supplentes do que 

trata o art. 3" da lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892. 
Art. 2.° O primeiro alistamento eleitoral será iniciado, inde- 

pendente do regulamento, no dia 5 de outubro do corrente anno, 
nos Estados que ainda não o tiverem feito. 

§ 1.° A revisão do alistamento será feita no ultimo anno da 
legislatura. 

§ 2.° A primeira revisão será iniciada a 5 de abril de 1896, 
ultimo anno da segunda legislatura. 

Art. 3.° Revogam-se as "disposições em contrario. 
Capital Federal, 1 de agosto de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 70 —de 1 de agosto de 1892 

(Iniciado na Gamara doa Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Autorisa o Governo a abrir, desde já, o credito supplementar necessário para 
occorrer ás despezas com o pagamento do augmento de vencimentos a que 
teem direito os telegraphistas de la, 2a e 3a classes da Repartição Geral dos 
Telegraphos. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados U,lidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte lei: 
Art. I.0 Fica o Governo autorisado a abrir, desde já, o credito 

supplementar necessário para occorrer ás despezas com o paga- 
mento do aujment" de vencimentos a que teem direito os telegra- 
phistas de Ia, 2a e 3a classes da Repartição Geral dos Telegra- 
phos, de conformidade com a lei n. 26 de 30 de dezembro de 1891. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Inslrucção Publica, Cor- 

reios o Telegraphos assim o faça executar. 
Capital Federal, 1 de agosto de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo, 

DECRETO N. 71 — de 5 de agosto de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados a pslo Senado enviado á sancção). 

Autorisa o Poder Executivo a relevar a penada prescripção, em que incorreu 
D. Olympia Candida Guimarães do Amaral. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. 1.° O Poder Executivo é autorisado a relevar a pena de 

prescripção em que incorreu D. Olyrapia Caudid i Guimarães do 
Amaral, mandando pagar-lhe, pela tabella de 1 de dezembro de 
1841,o meio soldo da patente de seu fallecido pae o tenente- 
coronel reformado Sebastião Lopes Guimarães, desde a data do 
fallecimento de sua mãe até 15 de julho de 1881. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 5 de agosto de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 72 — de 5 de agosto de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Autorisa o Governo a indemnisar ao padre Antonio Martucci serviços pre- 
stados á iramigração. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1.° Fica o Governo autorisado a pagar ao padre Antonio 

Martucci o que lhe é devido por serviços de propaganda na Eu- 
ropa em favor da immigração, não excedendo a quantia de um 
conto de réis (l:000$0u0). 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 5 de agosto de 1892, 4» da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 



DECRETO N. 73 — de 8 de agosto de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Abre ao Ministério da Justiça um credito extraordinário de 4S6:21õ.<>000. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorisado a despender, no 

exercício corrente, a quantia de quatrocentos oitenta e seis contos 
duzentos e quinze mil réis (486:215$000), sendo 275;000$C00 
com a acquisição e adaptação de um prédio, que sirva para 
quartel do regimento de cavallaria da Brigada Policial, 
200:000|000 com a rubrica « Diligencias policiaes » e 11:2158000 
com encanamento e obras necessárias para o escoamento das 
aguas pluviaes no quartel da rua Evaristo da Veiga. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capit.il Federal, 8 de agosto de 1892, 4» da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 74 — de 8 de agosto de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados a pelo Senado enviado á sancção). 

Autorisa o Governo Federal a conceder ao Dr. Manoel da Silva Mafra, juiz 
do Tribunal Civil e Criminal, seis mezes de licença com os respectivos ven- 
cimentos, para tratar de sua saúde. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 B' o Poder Executivo autorisado a conceder ao Dr. 

Manoel da Silva' Mafra, juiz do Tribunal Civil e Criminal, seis 
mezes de licença com os respectivos vencimentos, afim de tratar 
de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 8 de agosto de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 75 — de 8 de agosto de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Sanado enviado á sancção). 

Conceda ao Governo um credito de £ 1.453-5-0, para pagamento a Louis 
Cohen & Sons. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. I.0 E* concedido ao Governo no exercício de 1892, fazendo 

para isso a necessária operação, o credito especial e extraordi- 
nário da quantia de mil e quatrocentos o sessenta e seis libras 
sterlinas e cinco shillings (1.466-5-0) que serão pagos ao cambio 
do dia do pagamento, afim de ser satisfeito o que ó devido a 
Louis.Colion & Sons da contagem de que são credores para com a 
Companhia Estrada do Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro, encam- 
pada pelo Governo Federal. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negooios da Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 8 de agosto de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 

LEI N. 76 — DE 16 DE AGOSTO DE 1892 

(Iniciada na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviada á sancção). 

Reorganiza o serviço policial do Districto Federal. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte lei: 
Art. I.0 O serviço da Policia do Districto Federal, organizado 

segundo as bases da presente lei, tem como superintendente 
geral o Ministro e Secretario de Estado da Justiça e do Interior, 
na fôrma do art. 4o da lei n. 23 de 30 de outubro de 1891, e será 
dirigido pelo chefe de policia, que procederá ao policiamento do 
município, por intermédio de seus agentes, retribuído na fôrma 
desta lei. 

Art. 2.° O Poder Executivo dividirá o Districto Federal 
attendendo á densidade da sua população, em circumscripções 
policiaes, até ao numero de vinte urbanas e oito suburbanas, 
dirigida cada uma destas por um delegado de policia, sob as 
ordens immediatas do chefe de policia, que os nomeará e demit- 
tirá, segundo a confiança que nelles depositar; perante o chefe 
são os delegados de policia responsáveis pelo serviço a seu cargo. 

§ 1.0 Essas circumscripções serão subdivididas em secções até 
ao numero de 200 urbanas e 64 suburbanas. 

§ 2.° Os delegados de policia serão substituídos em suas faltas 
e impedimentos pelos seus supplentes, na fôrma das leis em 
vigor. 

Art. 3.° Os delegados de policia terão sob suas ordens inspe- 
ctores, tantos quantas forem as secções em que se dividir a cir- 
cumscripção policial de sua jurisdicção, nomeados estes pelo 
chefe de policia, sob proposta do delegado. 

Paragrapho único. Os inspectores são immediatamente subor- 
dinados aos delegados de policia e perante estes responsáveis 
pelo policiamento da secção de sua jurisdicção. 

Art. 4.'° Crear-se-ha o corpo dos agentes da segurança publica, 
subordinado ao chefe de policia, que os nomeará e demittirá 
livremente. Para esse corpo será expedido regulamento em que, 
especificadas as classes, se assegurará o direito à promoção, por 
bons serviços prestados e como prêmio, quando se abrir vaga no 
quadro do corpo e na classe superior à do agente recompensado. 

Art. 5.° O corpo dos agentes da segurança publica organizar- 
se-ha com o numero de 300 homens, sendo 50 para a primeira 
classe, 100 para a segunda e 150 para a terceira, podendo ser 
esse quadro alterado annualmente pelo Ministro da Justiça e do 
Interior, sob proposta do chefe de policia, si a verba destinada 
pela presente lei para o policiamento do Districto Federal deixar 
sobras e na proporção das sobras existentes. 

Art. 6.° O chefe de policia distribuirá os agentes pelas cir- 
cumscripções policiaes, e pelas secções, lixando no regulamento 
que expedir para a execução da presente lei o numero de agen- 
tes que a cada circumscripção competir, attendendo à densidade 
da população, á extensão desta, bem como às diíliculdades do 
policiamento em cada uma. 

Paragrapho único. Poderá o chefe de policia mobiiisaro corpo 
de agentes, concentrando maior numero destes em alguma cir- 
cumscripção, quando algum facto de gravidade exigir a pre- 
sença, era alguma, de maior numero do que o lixado no quadro. 

Art. 7.° Cada delegado de policia terá um escrivão para o 
serviço do seu cargo, com a serventia vitalícia o nomeado pelo 
chefe de policia, sob proposta do delegado. 

Art. 8.° Ao Poder Executivo compete a nomeação do chefe de 
policia e a este a dos seus auxiliares. 

Art. 9.° A's autoridades confirmadas pela presente lei, como 
ás novamente creadas, competem as attribuições já definidas nas 
leis em vigor, supprimidos o cargo e as attribuições dos subdele- 
gados de policia, e cabendo aos inspectores, nas secções, attri- 
buições dos inspectores de quarteirão. 

Paragrapho único. O Governo, no regulamento que expedir, 
codificará essas disposições, definindo as attribuições de cada 
uma das autoridades, de accordo com a nova distribuição do 
serviço. 

Art. 10. O chefe de policia teràcomo auxiliares na Secretaria 
da Policia dous delegados, os quaes serão seus representantes, 
em todas as suas attribuições, na ausência ou quando por elle 
incumbidos de alguma diligencia. 

§ 1.° Havendo de retirar-se da Secretaria da Policia, por 
qualquer motivo, o chefe designará um dos seus auxiliares para 
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substituil-o, de modo qua haja sempre alli um representante da 
Policia para acudir ao serviço publico. 

§ 2.° Esses delegados auxiliares terão para o serviço a seu 
cargo dous escrivães e dous escreventes. 

Art. 11. Para as despezas a fazer com o policiamento do 
Districto Federal, o Poder Executivo disporá das seguintes 
verbas, cora applicação especial e separadas da do orçamento 
geral da Republica: 

a) contribuição para o serviço policial do Districto Federal, 
annualmonte votada pelo Congresso Nacional; 

b) contribuição de metade das despezas a fazer com o serviço 
do concurso do Poder Municipal, e paga pelo conselho municipal 
por semestres a começar; 

c) producto das multas por infraeção dos termos de segurança, 
contravenções policiaes o lianças, bem como outras cobradas na 
fôrma da legislação em vigor ; 

d) contribuição dos particulares que queiram concorrer para 
augmento dos agentes da segurança, nas respectivas circum- 
scripções ou secções destas ; 

e) custas dos autos judiciaes praticados pelo chefe e pelos 
delegados de policia. 

Art. 12. Os escrivães dos delegados de policia perceberão as 
custas dos actos e termos judiciaes do seu cartório, na fôrma do 
regulamento qua o Governo tiea autorisado a expedir. 

Paragrapho único. Esses escrivães poderão ter ajudantes e 
escreventes, quando as necessidades do serviço o exigirem, reco- 
nhecidos pelos delegados e pagos pelos escrivães. 

Art. 13. Os vencimentos do chefe e demais autoridades da 
Policia do Districto Federal são os determinados na tabella 
annexa á presente lei. 

Art. 14. E* restabelecida a competência da Policia para o pre- 
paro e julgamento dos processos nos termos de segurança e bem- 
viver, na fôrma da lei u . 2033 de 20 de setembro de 1871. 

Art. 15. E' limitada a competência da Policia, nos inquéritos 
policiaes, para a formação da culpa nos crimes communs, ás dili- 
gencias policiaes para o descobrimento dos factos criminosos e 
do suas circumstancias, devendo transmittir, cora breve relatório, 
directamente, ao Juiz da formação da culpa, com os autos do 
corpo de delido e indicação das testemunhas, todos os esclare- 
cimentos colligidos, na fôrma do art. 10, § Io, da lei n. 2033 
do 20 de setembro de 1871, excepto na parte derogada pelo 
presente artigo. 

Art. 16. Cabe à acção da justiça publica o procedimento para 
a punição do crime de furto, sem embargo da escepção do n. 1 
do §2» do art. 407 do Codigo Penal, quando provado o proce- 
dimento offlcial por queixa, èscripta ou verbal, reduzida a termo 
da parto olfondida. 

Art. 17. Os serviços a cargo da Policia no Districto Federal, 
para o qual é creada pela presente lei a receita com applicação 
especial e que devem ser satisfeitos pelo producto dessa receita, 
são : 

a) Repartição de Policia ; 
b) diligencias policiaes e conducção de presos ; 
c) Brigada Policial ; 
d) reformados da Brigada Policial ; 
e) Casa do Detenção. 
Art. 18. E' autorisado o Poder Executivo a rever oregula- 

mento da força policial da Capital Federal, dando-lhe a orga- 
nização que melhor satisfaça a seus fins, para o que flcam desde 
já reduzidos a dous commandos paroiaes, sendo um para a 
força de infantaria e outro para a de cavallaria, este auxiliado 
por um major tiscal e aquello por dous. 

Art. 19. Fica o Governo autorisado a nbrir os créditos neces- 
sários para fazer face ás despezas accrescidas com a execução da 
presente lei no exercido corrente e no de 1893. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 16 de agosto de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 
Annexo Ur— 4 

Tabella da despeza com o serviço da Policia do Districto Federal 

I 
1 chefe de policia   • ■ ■ • 
2 delegados auxiliares do cnele. 

20 delegados das circumscripções. 
20 escrívãesdos delegados  

S delegados suburbanos  
S escrivães destes -  

200 inspectures nas secções  
04 ditos suburbanos  

il 
1 ínspector de agentes. 

50 agentes de 1- classe. 
100 ditos de ga classe  
150 ditos de 3v classe... 

III 
SECRETABIA DE POLICIA 

1 secretario  
1 orticlal-maior  
5 oíliciaes   
õ escripturarios  
0 ainanuenses  
5 praticantes  
1 thesoureiro  
1 porteiro  
1 continuo  

IV 
ADMINISTRAÇÃO DO XADREZ DA 

POLICIA 
1 administrador do deposito.... 
5 ofliciaes do expediente  

V 
ISSPECÇÃO DE VEI1ICCLOS 

1 inspector  
1 escrevente   
S auxiliares  

VI 
0 médicos. 

VII 
2 escrivães para os delegados 

auxiliares do cbefe de policia. 
2 escreventes dos delegados au- 

xiliares    

15:000.4000 
7:2.)0$000 
4:S00.;000 
3:0004000 
2:4003000 
l:000$000 
1:8003000 
1:0003000 

3:000$"00 
2:4003000 
1;8003000 
1:2003000 

7:2003000 
5:0003000 
4:-003000 
3:6003000 
2:6003000 
1:2003000 
4:SOO<000 
2:0003000 
1:5003000 

3:6003000 
0603000 

2:1003000 
1.-0003000 

7203000 

4:8003000 

VIII 
Brigada Pcliciai...  

IX 
Casa de Detenção  

X 
Reformados da Brigada Policial. 

XI 
Diligencias policiaes  

Totai  

3:6003000 
1:2003000 

13:0003000 
14:4003000 
; 16:OOO3OOO 
72:0003000 
10:2003000 
8:000$000 

230:0003000 
64:000-000 

3:0003000 
120:0003000 
180:000.3000 
160:000.3000 

7:2003000 
5:0003000 

21:0003000 
18:0003000 
18:2003000 
etooosooo 
4:3003000 
2;000$000 
1:5003000 

3,-6003000 
4:8003000 

2:100$010 
1:000<000 
5:7603000 

28:8003000 

7:2003000 
2:4003000 

2.872:0973500 

115:5003000 

30:3053020 

50;000$000 

648:6008003 

483:0003030 

80:7003000 

8:4003000 

S;920.}000 

88:8003000 

9;fl00$000 

2.872:6973503 

116:5003000 

30:3033020 

50:0003000 
4,343:5223520 

Capital Federal, 10 de agosto do 1892.— Fernando Lobo. 

DECRETO N. 77 — de 16 de agosto de 1892 

(Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á sanoção). 

Da direito aos secretários da Côrte de Appellação e do Tribunal Civil e Cri- 
minal da Capital Federal a perceber custas, quando trabalharem como 
escrivães. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e ou sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. 1.° Os secretários da Côrte de Appellação a do Tribunal 

Civil o Criminal da Capital Federal terão direito ás custas, 
quando trabalharem como escrivães. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 16 de agosto de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

> 



DECRETO N. 78 — de 23 de agosto de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e polo Sanado enviado á sancção). 

Auto risa o Governo a mandar pagar a Justiniano Jos<5 de Barros os venci- 
mentos do logar de pagador do Thesouro Niicional, durante o tempo em 
quo esteve privado de exercei-o. 

O Vieo-Presidento da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sabor que o Congresso Nacional decreta e eu sancciouoa 

resolução seguinte : 
Art. I.0 E' o Governo autorisado a mandar pagar a Justi- 

niano José de Barros, pagador do Thesouro Nacional, reinte- 
grado por decreto de 25 de março de 1891, os vencimentos de 
seu emprego, a contar de 22 de janeiro da 1890 até 25 de março 
de 1891, em que esteve privado de exorcel-o por motivos inde- 
pendentes de sua vontade. 

Art. 2.° Revogam-so as disposições em contrario. 
O Ministro da Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 23 de agosto do 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. de Paula Rodrigues Alues. 

DECRETO N. 79 — de 23 de agosto de 1892 

(Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á sancção). 

Determina que todas as pessoas habilitadas para a vida civil podem passar 
procuração particular do proprio punho. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber quo o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte lei : 
Art. I.0 Todas as pessoas habilitadas para os actos da vida 

civil podem passar procuração por instrumento particular de 
proprio punho para actos judiciaes e extra-judiciaes, com poderes 
da representação, salvo a restricção de que trata a Ordenação 
Livro IV titulo XXXVIII ia princípio. 

§ 1.° O instrumento particular deve ser escripto no idioma do 
paiz e mencionar o logar, a data, o nome do mandante o do 
mandatário. O objecto do mandato, natureza e a extensão dos 
poderes conferidos. 

§ 2.° Este direito ó exclusivo: 
1.0 Ao cidadão brazileiro que, residindo no estrangeiro, consti- 

tuir procurador para o representar no paiz, comtamto que a flrraa 
e a identidade de pessoa sejam attestadas pelos respectivos 
agentes consulares da Republica ; 

2.° Aos funccionarios competentes para representação das Mu- 
nicipalidades, conforme sua organização, directores, syndicos, 
administradores de sociedades, congregações, irmandades que 
estiverem autorisadas a represental-as ria conformidade do seus 
estatutos e compromissos. 

§ 3.° O substabelecimento da procuração se fará pelo mesmo 
modo quo esta. 

Art. 2.° As pessoas que podem passar procuração de proprio 
punho estão igualmente habilitadas para contrahir por instru- 
mento particular, feito o assignado do sou punho o com duas 
testemunhas, obrigações e compromissos, qualquer quo seja o 
valor da transacção. 

Paragrapho único. O disposto neste artigo não comprehende os 
casos em que a escriptura publica ó da substancia do contracto. 

Art. 3." Os documentos civis feitos por instrumento parti- 
cular só valem contra terceiro desde a d ita do reconhecimento 
do firma, do registro em notas do tabellião, da apresentação em 
juizo ou repartições publicas, ou do fallecimento de alguns dos 
signatários. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições cm contrario. 
Capital Federal, 23 de agosto do 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto, 

Fernando Lobo. 

LEI N. 80 — DE 27 DE agosto DE 1892 

(Iniciada na Gamara dos Daputados e por ella enviada á sancção). 

Fixa as forças de terra pura o exercioio do 1S03. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte lei: 
Art. 1.0 As forças de torra para o exercício de 1893 constarão: 
§ 1.° Dos offlciaes das difTerentos classes do quadro do 

Exercito; 
§ 2.° Dos alumnos das escolas militares até 600 praças e de 

400 para a escola de offlciaes inferiores ; 
§ 3.° De 24.877 praças de pret, de accordo com o decreto n. 56 

de 14 de dezembro de 1889, as quaos poderão ser elevadas ao 
dobro ou mais em circumstancias extraordinárias; 

§ 4.° O Governo, porém, não poderá preencher os claros 
actualmente existentes além do elfectivo de 20.000 homens, sem 
que seja decretada a verba necessária, ouse dê nova organização 
ao Exercito, salvo circumstancia extraordinária. 

Art. 2.° Estas forças serão completadas pela fôrma expressa 
no art, 87, § 4°, da Constituição o da lei n. 2556 de 26 de setembro 
de 1874, com as modifleações estabelecidas nos arts. 3o e 4» da 
lei n. 39 A de 30 de janeiro ultimo. 

Art. 3." Para preenchimento dos claros, os Estados e o Dis- 
tricto Federal, avista do disposto nos arts. 87 da Constituição e 
3o, n. 6, da lei n. 39 A de 30 de janeiro ultimo, fornecerão o 
seguinte numero do praças : 

Amazonas  55 
Pará  99 
Maranhão  99 
Piauhy  57 
Ceará    142 
Rio Grande do Norte  57 
Parahyba  71 
Pernambuco  241 
Alagoas  85 
Sergipe  57 
Bahia  311 
Espirito Santo  56 
Rio de Janeiro  241 
S. Paulo  311 
Paraná  57 
Santa Catharina  57 
Rio Grande do Sul  226 
Minas Geraes  523 
Goyaz  56 
Matto Grosso  56 
Districto Federal  142 

3.000 

Art. 4.° Os voluntários perceberão, emquanto forem praças, 
mais uma gratificação igual à metade do soldo do Ia praça; os 
voluntários o recrutados que, lindo o seu t impo Oe serviço, con- 
tinuarem nas fileiras, com ou sem engajamento, perceberão uma 
gratificação igual ao soldo dê Ia praça, o, quando forem osensos. 
se lhes concederá nas colonias do Estado um prazo do terras do 
i.089 ares. 

Paragrapho único. A grati 11 cação, do que trata este artigo, 
será paga em duas prestaçõ >3 da 114|125, uma quando apraçi 
houver completado a metade do tompo do serviço o a outra 
quando o tiver concluído. 

A ultima prestação será considerada como recolhida à Caixa 
Econômica, vencendo o juro da lei. 

Art. 5." O tempo de serviço marcado para os voluntários, no 
art. 3° n. 8 da lei n. 39 A do 30 do janeiro do 1892, será paru os 
alistados no regimen da dita loi o para os quo so alistarem depois 
de recebido no Exercito o primeiro coutingoufe de sorteados. 

Os quo se alistarem no regimen da presente lei servirão por 
cinco annos ; e tanto estes, como os quo já serviram, não poderão 
engajar-so por tempo menor de dons annos. 

Art. 6.° Fica o Governo autorisado a mandar admittir mais 
50 menores aprendizes no arsenal da Capital Federal 0 30 nos do 
Pará, Pernambuco, Bahia, Rio Grande do Sul e Matfo Grosso. 



— 27 — 

Art. 7.° Continúa em vigora autorisaçcão conferida pelo 
art. 20 da referida lei n. 39 A, para reforma do systema de for- 
necimento ao# corpo# do Exercito. 

Art. 8.° Fica o Poder Executivo autorisado a restabelecer 
bandas de musica nos corpos montados e a crear uma escola 
para o ensino de musica, cometas e tambores, sem augmento do 
numero do praças lixado na presente lei. 

Art. 9.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Guerra assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 27de agosto de 1892, 4° da Republica. 

Fi.oriano Peixoto. 

Francisco Antonio de Moura. 

DECRETO N. 81 — de 11 de setembro de 3892 

(Inioiaclo na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á 
promulgação). 

Publica a resalução do Congresso Nacional prorogando a aclual sessão 
legislativa ate 12 de outubro pro.vimo futuro. 

O 'Vice-Presidcnte da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
^ Faço saber que o Congresso Nacional, na conformidade do 

disposto no § Io do art. 17 da Constituição Federal, resolveu o 
seguinte : 

Artigo único, E' prorogada a actual sessão legislativa até ao 
dia 12 do mez do outubro proximo futuro. 

Capital Federal, 11 de setembro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 82 — de 16 de setembro de 1892 

(Iniciado no Senado o pela Gamara dos Deputados enviado á saneção). 

Proroga por cinco annos o contracto da Associação Sergipense para o ser- 
viço de reboque a vapor, nas barras de Cotinguiba, S. Christovão e Es- 
tância. 

O Vico-Presidento da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. I.0 E' o Governo autorisado a prorogar, por cinco annos, 

com as mesmas condições e vantagens, o contracto de 18 de 
junho de 1887 com a Associação Sergipense, para o serviço de 
x-eboqne a vapor nus barras de Cotinguiba, S. Christovão e 
Estancia. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Comraercio 

e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 10 de setembro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Sersedello Corrêa. 

DECRETO N. 83 — de 1G de setembro de 1892 

(Iniciado no Senado e por elle enviado á sanoção). 

Concede aranistia aos indivíduos que tomaram parte nos movimentos revolu- 
cionários do Estado de Matto Grosso, e aos que se envolveram, directa ou 
indirectamente, nos do Estado do Rio Grande do Sul. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1." E'concedida amnistia aos indivíduos que tomaram 

parte nos movimentos revolucionários do Estado do Matto Grosso, 
e aos que se envolveram, directa ou indirectamente, nos do Es- 
tado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 16 do setembro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 84 — de 16 de setembro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pslo Senado enviado á saneção). 

Autorisa o Governo a abrir, no corrente exercício, um credito supplementar 
de 5.67i:57G§5iS, para serviços da Estrada do Ferro Central do Brazil. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. I.0 Fica o Governo autorisado a abrir, no corrente exer- 

cício, um credito supplementar de 5.674:579§518, ao cambio de 
27 dinheiros por mil réis, á verba—Estrada de Ferro Central do 
Brazil, para o lim do desapropriar 29 prédios, á rua João 
Caetano, emS. Diogo, construir uma estação de triage no an- 
tigo matadouro e adquirir o material rodante necessário para o 
serviço da mesma estrada. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro do Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 16 de setembro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa,. 

LEI N. 85 — de 20 de setembro de 1892 

(Iniciada na Gamara dos Deputados e por ella enviada á saneção). 

Estabelece a organização municipal do Districto Federal. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e ou sancciono a 

lei seguinte : 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
« 

Art. I.° O Districto Federal, comprehendendo o território do 
antigo Município Neutro, tem por sede a cidade do Rio de Ja- 
neiro e continúa constituído ora município. 

A gerencia dos seus negocios será encarregada a um conselho 
deliberativo e a um prefeito, de accordo com o que se dispõe nos 
seguintes capítulos. 

Art. 8.° Além das taxas cuja arrecadação competia á Munici- 
palidade pela legislação anterior, poderá o conselho municipal 
decretar todos os impostos que não forem da privativa compe- 
tência da União. 



CAPITULO II 

DO ET.ErrORA.DO MUNICIPAL E DAS INCOMPATIBILIDADES 

Art. 3.° Silo eleitores muaicipaes todos os cidadãos brazileiros 
no goso de seus direitos civis e políticos. 

Art. 4.° Não poderão ser votados para membros do governo 
municipal : 

1.° Os que não forem eleitores raunicipaes ; 
2.° Os que uão tiverem, pelo menos, seis mezes de residência 

no município; 
3.° As autoridades judiciarias, os comraandantes de força 

naval e de dLtricto militar ; os coromaudantes de força policial, 
os chefes, delegados e subdelegados de policia, que exercerem 
seus cargos dentro de seis mezes anteriores á eleição ; 

4.° Os que tiverem litígio coma Municipalidade ; 
5.° Os empreiteiros de obras municipaes ; 
6.° Os direotores, sub-directores, offlciaes-maiores, chefes de 

secção e quaesquer outros funccionarios que dirijam ou admi- 
nistrem repartições municipaes, federaes ou suas dependências ; 

7.° Os engenh irosde obras emprehendidas no municipio por 
conta ou em virtude do contraoto com o governo municipal ou 
federal ; 

8.° Os membros do governo municipal que tiverem servido no 
ultimo anno; 

9.° Os ascendentes ou descendentes, directos ou collateraes, 
consanguineos ou alTins, do prefeito do districto, atô ao 
2o grão ; 

ÍO. Os aposentados em cargos municipaes ; 
11. Os que estiverem direota ou indiretamente intoivssados 

em qualquer contraoto oneroso com a Municipalidade, por si ou 
como fladores. 

Esta incompatibilidade não attinge os possuidores de acções 
de sociedades anonymas que tenham contracto com a Municipa- 
lidade,' salvo si forem gerentes ou lizerem parte da directoria 
das mesmas sociedades. 

Art. 5.° Perderão o logar de intendentes: 
1.° Os que se mudarem do Districto Federal ; 
2.° Os que perderem os direitos políticos ; 
3.° Os que deixarem de comparecer ás sessões, sem causa justi- 

ficada, durante 20 dias consecutivos; 
4.° Os que acceitarem cargos nas directorias e commissões 

flscaes de omprezas ou companhias destinadas á exploração de 
concessões e favores da Municipalidade. 

CAPITULO III 

DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

Art. 6.° Asfuncções legislativas serão exercidas pelo conselho 
deliberativo. 

Art. 7.° O conselho municipal compor-se-ha de tantos membros 
(intendentes) quantos forem os di-trictos municipaes ( um por 
districto), e do mais tantos, que serão os mais votados em todos 
os districtos, quantos correspondam a um por quatro districtos. 

§ 1.° Para a primeira eleição cada uma das 21 actuaes paro- 
chias do Districto Federal será considerada um districto muni- 
cipal, e, alóm dos respectivos intendentes, farão parte do pri- 
meiro conselho municipal os sois cidadãos mais votados em 
todos os districtos. 

§ 2.° O processo eleitoral para a formação do primeiro con- 
selho municipal será o que íica estabelecido no art. 60 e seguintes 
das disposições transitórias. 

Art. 8.° Sua duração será do tres annos. 
Art. 9.° As sessões do conselho municipal serão publicas e 

só poderão ter logar quando se achar presente mais da metade 
de seus membros. 

Paragrapho único. No primeiro dia do sessão o conselho, re- 
unido sob a presidência do mais velho da seus membros, elegerá 
um presidente e um vice-presidente para dirigirem os trabalhos 
e representarem a corporação. 

Art. 10. As deliberações serão tomadas pela maioria dos 
membros presentes, salvo no seguinte caso; 

Paragrapho único. Quando se tratar de impostos e despezas 
que só poderão ser approvados por maioria absoluta dos membros 
que compoom o conselho, e pelo menos om tres discussões. 

Art. 11. O conselho funccionará em duas sessões annuaes 
não excedente de 60 dias cada uma dellas, para o fim de deli- 
berar sobre os negócios municipaes. 

Paragrapho único. Fóra destas sessões, poderá o conselho 
reunir-se extraordinariamente por convocação do seu presidente 
ou do prefeito, ou a requerimento escripto da maioria de seus 
membros. Nestas reuniões so deliberará sobre o assumpto que 
tiver motivado a convocação. 

Art. 12. Cada membro do conselho municipal perceberá o 
vencimento de seis contos de réis annuaes e o presidente do 
mesmo conselho o de oito contos de réis, sendo a terça parte do 
vencimento considerada gratificação pro labore. 

Art. 13. As vagas que occorrerem no conselho municipal 
serão immediatamente preenchidas. 

Paragrapho único. Só o conselho municipal julgará da vaga, 
communicando-a ao prefeito para que este mande proceder á 
eleição. 

Art. 14. Não poderão servir conjunctamente no conselho 
municipal: 

1.° Os ascendentes e descendentes, irmãos, cunhados, sogro e 
genro, tio o sobrinho ; 

2.° Os socios da mesma firma commercial. 
Paragrapho único. Si a eleição designar cidadãos nestas condi- 

ções, tornará assento o mais velho, considerando-se nulla a 
eleição do outro ou outros. 

Art. 15. Ao conselho municipal incumbo : 
§ 1.° Verificar os poderes de seus membros. 
§ 2.° Organizar o regimento de suas sessões. 
§ 3." Organizar sua secretaria e nomear os respectivos empre- 

gados. 
§ 4.° Regular as condições de nomeação, suspensão, aposen- 

tadoria e outras dos empregados de todas as repartições muni- 
cipaes. 

§ 5.° Organizar o serviço de eseripturação, arrecadação, guarda 
e applicação da receita, assim como da execução e fiscalização 
das obras. 

§ 6.° Organizar annualmente o orçamento do municipio, de- 
cretando as despezas e marcando as taxas necessárias para os 
serviços municipaes. 

§ 7.° Contrahir empréstimos sobre o credito do municipio, de- 
terminando as condições do seu levantamento, o tempo, modo e 
meio de seu pagamento. 

a) A Municipalidade não poderá jamais ficar a dever, por qual- 
quer titulo, quantias que não possa amortisar em vinte anuos, 
desp ndendo no máximo, com juros e amortisição, a quinta 
parte da sua renda, calculada pelo orçamento do anno em 
que for contrahido o empréstimo, sob pena de nullidade do 
excesso. 

§ 8.° Regular a administração, arrendamento, foro e aluguel 
dos bens moveis e iramoveis municipaes. 

a) O conselho municipal só poderá vender ou trocar bens im- 
moveis do municipio por acto votado em duas sessões annuaes 
successivas e por dous terços de votos ; 

b) As vendas serão feitas em hasta publica, previamente an- 
nunciadas pela imprensa e por editaes afilxados nos logares mais 
públicos, por osp iço de tempo não inferior a sessenta dias ; 

c) Não poderão concorrer para a acquisição desses bens os 
funccionarios municipaes, nem os membros do conselho que hou- 
ver deliberado sobre a alienação dos mesmos bens. 

§ 9.° Resolver a desapropriação por utilidade municipal, au- 
torisar a propositura o desistência ou abandono dás acções que 
interessam ao município, bem como o aocordo ou composição nos 
casos em que não forem vedados peU lei. 

§ 10. Resolver sobre a compra de immoveis, quando exigidos 
por utilidade publica e sobro a realização de obras, cuja necessi- 
dade tenha sido reconhecida. 

§11. Decretar o codigo de posturas, organizar o processo das 
infracções, podendo impor multas ato ao máximo de 200$ e a pena 
de prisão até cinco dias. 

§ 12. Conferir attribuições espociaes ao prefeito para casos 
urgentes e imprevistos na ausência do conselho. 

§ 13. Legislar sobre o tombamento e cadastro do território e 
bens do municipio. 

§ 14. Estatuir sobre as condições relativas á hasta publica. 
§ 15. Providenciar sobro a guarda o conservação dos bens 

municipaes. 
§ 16. Estabelecer o regular o serviço da assistência publica. 
E' licito aos particulares crear "o manter estabelecimentos de 

philanthropia, apenas sujeitos á in-ipecção olllcial no que se 
referirá moralidade, hygiene e estatística. 

§ 17. Estabelecer e regular a instrucção primaria, profis- 
sional o artística ; estabelecer, custear e subvencionar qualquer 
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instituto de educação e iastrucção que as necessidades do muni- 
cípio reclamem. 

a) O ensino que o município ministrar, ou para o qual contri- 
buir com subvenção ou de qualquer outro mo to, será leigo em 
to tos os s ms gràos ; 

b) E' livre aos particulares abrir e reger escolas de qualquer 
gráo ou natureza, sujeitas á inspecção oIHcial unicamente no que 
concerne á moralidade, hygiene e estatística . 

§ 18. Crear bibliotliecas municipaes e regular o respectivo 
serviço. 

§ 19. Regular o serviço de hygiene municipal. 
§ 20. Crear e regalar tolos os serviços referentes a casas de 

banlios e lavanderias, feira-q mercados, tluatros. espect iculos 
públicos, extincção de incêndios, viação urb ma e fabricas de 
qualquer natureza. 

§21. Prover sobro a instituição e administração dos cemité- 
rios, e sobre o serviço funerário, sendo-lhe, porém, vedado con- 
ferir monopolio ou privilegio. 

§22. Regulara policia sanit iria. 
§ 23. Regalar a abertura e denominação de ruas, praças, es- 

tradas e caminhos, e su i policia, livre transito, alinhamento e 
embellezainento, irrigação, esgotos pluviaes, calçamentos e illu- 
minação. 

a) Os ediíicios que ameaçarem ruina, podendo trazer perigo 
para a população ou embaraço ao livre transito, serão reparados 
ou demolidos a custa dos proprietários, devidamente intünidos, 
depois de vistoria; 

b) as servidões municipaes serão conservadas livres e francas, 
e os obstáculos interpostos pelos proprietários, onde existirem, 
serão removidos á custa delles, devidamente intinu.dos, depoK 
de vistoria. 

§24. Regular o serviço de abastecimento de agua à popula- 
ção, curando dos mananciaes, fontes, chafarizes, aqneductòs, etc. 

§ 25. Regular a conserv ição e replanta das mattas e flores- 
tas, a guarda e conservação de parques, jardins, logradouros 
públicos e monumentos. 

§26. Prover sobre a conservação da matta marítima, sobre a 
navegação nos rios e lagôas, sobre a caça e a pese i, sobre o em- 
barque e desembarque de pessoas, bagagens e mercadorias nos 
littor es do município. 

§ 27. Regulamentar o serviço telephonico e telegraphico de 
natureza municipal. 

§ 28. Animar o desenvolver as industrias do raunicipio, intro- 
duzir novas com auxílios indirectos, prêmios, exposições e outras 
medidas que tenham o mesmo caracter e tendam para o mesmo 
fira. 

§ 29. Crear o regular montes de soccorro e montepios. 
§ 30. Dividir o território municipal em distriotos, que não po- 

derão ter menos de dez mil, nem mais de quarenta mil habitantes. 
§ 31. Reclamar da União bens que pertençim ao muuicipio. 
§ 32. Contractar com um ou mais municípios limitrophes a 

realização do obras e serviços de interesse comrnum. 
§ 33. Representar ao Congresso Nacional e ao Governo Fe- 

deral contra as i ifracções da Constituição federai, berneorao contra 
Os abusos o desmandos das autoridades não municipaes e em 
qualquer outro sentido. 

§ 34. Organizar periodicamente a estatística municipal com 
as indicações mais precisas que for possível adquirir acerca da 
extensão territorial, população, recursos industriaes e agrícolas, 
o movimento geral dos serviços municipaes. 

§ 35. Organizar periodicamente a estatística escolar e a 
hygionica, comprehondendo registro demographico, nosogra- 
piiico e de movimento endemico e epidêmico de moléstias reinantes 
no município. 

§ 36. Deliberar sobro a acceitação de doações, legados, heran- 
ças e fldei-commissos e suas applicações. 

§ 37. Prover sobre o bem geral do municipio e velar pela flo' 
execução desta leiorganica e das que promulgar. 

Art. 10. Era nenhuma circumstancia e para nenhum fim po- 
derá o conselho conferir suas prerogativas a qualquer pessoa 
estranha ou não ao município. 

CAPITULO IV 

DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

Art. 17. O poder executivo municipal é exercido pelo prefeito. 
Art. 18. O prefeito será nomeado pelo Presidente da Re- 

publica, com approvação do Senado Federal, para servir por 

quatro annos. O primeiro prefeito servirá até ao dia 31 de de-* 
zembro de 1894. 

Art. 19. Ao prefeito compete : 
§1.° Apresentar pessialmente, por occasião da abertura de 

ada sessão ordinária, um relatório circurastanciado de todas as 
occurrencias que se tiverem dado no intervallo de uma sessão 
a outra, propoudo nessa occasião as medidas que julgar oppor- 
tunas. 

§ 2.° Executar e fazer cumprir todas as deliberações ou ordens 
do conselho, quando devidamente promulgadas. 

§ 3.° Intervir nos casos da urgência referida no art. 15, § 12, 
convocando logo o conselho, caso este não esteja funccionando, 
para dar-lhe conta do occorrido. 

§4.° Fazer arrecadar as rendas municipaes por empregados 
do sua conrtauça e de accordo com o ultimo orçamento approvado 
polo conselho. 

§ õ.0 Ordenar as despezas votadas pelo conselho e autorisar o 
pagamento dellas pelos cofres municipaes. 

as ordens de pagamento deverão sempre conter a indicação 
!o artigo o paragrapho do orç imento que as autorisar, e nenhuma 
despeza será realizada sem serem presentes os documentos que a 
comprovem. 

§ 6.° Formular a proposta do orçamento, que deve ser apre- 
sentada ao conselho no dia da abertura da sua sessão ordinária, 
e fornecer todos os dados que lhe forem pedidos pelo conselho 
ou suas commissões, para a confecção dos orçamentos parciaes 
ou geral. 

§ 7.° Nomear, suspender, licenciar oudemittir os funceionarios 
não electivos do muuicipio, exoeptuados os da secretaria do 
conselho, e observadas as garantias que forem definidas em lei. 

§ 8.° Convocar extraordinariamente o conselho, quando o 
julgar conveniente ou quando assim o reclame por escripto a 
maioria dos intendentes. 

§ 9.° Prorogar o orçamento em vigor, si até ao ultimo dia de 
dezembro não tiver sido vota lo novo pelo cousellio. 

Art. 20. O prefeito suspenderá a execução de qualquer aeto 
emanado do conselho, oppondo-lha oeío, sempre que eüe estiver 
emdesaccordo com as leis e regulamentos era vigor no Districto 
Federal. 

Neste caso submetterá ao conhecimento do Senado Federal o 
acto suspenso, dando por escripto as razões do neto. O Senado 
decidirá si o acto suspenso viola ou não a Constituição e as leis 
federaes, assim como as leis e regulamentos da Municipalidade. 

\rt. 21. O prefeito deverá, dentro do prazo improrogavel do 
cinco dias, oupor por escripto o seu veto. Não o fazendo nesse 
prazo, se entenderá approvado o acto. 

O prazo conta-se do dia em que o prefeito tiver conhecimento 
official do acto. 

Art. 22. Para a nomeação do prefeito subsistirão as incompa- 
tibilidad .-s especificadas no art. 4°. 

Paragrapho único. Não poderá também ser nomeado prefeito 
o cidadão que tenha, com qualquer intendente, o gráo de paren- 
tesco referido no art. 14, § 1°. 

Art. 23. O prefeito não poderá ser de novo nomeado para o 
período seguinte ao de sua administração, nem ser eleito para o 
cargo de intendente no mesmo periolo. 

Art. 24. O prefeito não poderá ausentar-se do municipio por 
mais de dez dias sem licença do Presidente da Republica. No 
caso da ausência, passará o exercício ao seu substituto legal e 
perderá a gratificação. 

Art. 25. Durante o primeiro triennio perceberá o prefeito os 
vencimentos do 24:000§ aunuaes. 

Art 26. Na falta ou impedimento temporário do prefeito, 
suas funeções serão exercidas pelo presidente do conselho mu- 
nicipal. No caso de vaga, o Presidente da Republica nomeará 
seu substituto nos termos do art. 18. 

Art. 27. O presidente do conselho municipal, quando substi- 
tuir o prefeito nos seus impedimentos, terá direito aos venci- 
mentos ou simplesmente à gratificação do prefeito, como no 
caso couber, e durante a substituição deixará de presidir o 
conselho. 

CAPITULO V 

nos FISCAES E GUARDAS MUNICIPAES 

Art. 28. São agentes do prefeito nos differentes districtos os 
flsoaes e guardas municipaes. 

Art. 29. Cada districto terá um fiscal e tantos guardas mu- 



nicípaes quantos o conselho julgar necessários ao bom desem- 
penho do serviço publico. 

Art. 30. Ao fiscal compete : 
§ 1.» Executar e fazer executar as posturas e deliberações 

do conselho, sanccionadas polo prefeito, observando as instru- 
cções que por esto forem dadas. 

§ 2.° Lavrar e remetter á autoridade competente os autos 
de flagrante contra os infractores das posturas. 

§ 3.° Informar os pedidos do licença para edificações, aber- 
tura de casas de negocio o exercioio do quaesquer industrias, 
espectaculos e divertimentos públicos e outros assumptos de 
interesse municipal. 

§ 4.° Cassar licenças nos casos previstos pela legislação mu- 
nicipal, com recursos para a autoridade competente. 

§ 5.° Organizar o remetter mensalmente ao prefeito uma 
relação dos autos que houver lavrado. 

§ 6.° Informar trimensalmento ao prefeito, e sempre que elle 
o exigir, sobre o estado de todos os serviços e necessidades do 
districto. 

a) Dessas informações, assim como das relações mensaes de 
autos de flagrante, ticará cópia em livro especial, fornecido pela 
Municipalidade e rubricado pelo prefeito ou por quem elle desi- 
gnar. Esgotado esse livro, será recolhido ao archivo municipal; 

b) O fiscal não poderá recusar a inspecção deste livro a qual- 
quer municipe. 

§ 7.° Fornecer às commissões permanentes as informações que 
forem requisitadas. 

Art. 31. Os guardas municipaes são auxiliares dos flscaes e 
agentes a estes subordinados. 

CAPITULO VI 

DAS ATTRIBUIÇÕES JUDICIARIAS 

Art. 32. O preparo e julgamento dos processos de infracção 
do posturas compete ao juiz dos feitos da fazenda municipal, com 
os recursos que no caso couberem. 

Paragrapho único. São creados os logares de Io, 2o e 3o pro- 
curadores dos feitos da fazenda municipal, que oíliciarão em todas 
as causas que interessarem á Municipalidade. 

Esses funccionarios serão nomeados pela mesma fôrma que o 
juiz, e preferidos para as primeiras nomeações os actuaes pro- 
curadores dos feitos no Districto Federal. 

Art. 33. As communicações e autos sobro infracção de postu- 
ras serão remottidos ao juizo por intermédio do prefeito. 

CAPITULO YII 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 34. Os funccionarios municipaes auxiliarão a execução 
das leis e actos de caracter federal, nos termos do art. 60, § 2°, 
da Constituição. 

Art. 35. Das deliberações dos poderes municipaes que preju- 
dicarem direitos civis e políticos dos municipes, haverá recurso 
voluntário para as justiças do Districto Federal como no caso 
couber. 

Art. 36. Os funccionarios municipaes, inclusive o prefeito e 
os membros do conselho, são responsáveis civil e criminalmente 
por prevaricação, abuso ou omissão no desempenho de seus de- 
vores. 

§ 1.° A denuncia ou queixa poderá ser dada pelo prejudicado 
ou por qualquer municipe. 

§ 2.° Independentemente da pena criminal, ficam os funccio- 
narios sujeitos à indemnização pecuniária, na fôrma do direito 
commum. 

Art. 37. Como pessoa jurídica, pôde o município comparecer 
em juizo, demandar e sor demandado na pessoa do prefeito, que 
se fará representar pelos procuradores dos feitos da fazenda 
municipal o seus auxiliares. 

Art. 38. O conselho eliminará do quadro da divida activa 
municipal somente as relativas a impostos e multas que julgar 
incobraveis, devendo publicar pela imprensa a eliminação e seus 
fundamentos. 

Paragrapho único. Considerará incobravel o. divida que for 
exigivel ha mais de anno, nas seguintes condições: 

Ia, quando o devedor houver fallecido sem deixar bens ; 
2a, quando o devedor for desconhecido; 
3a, quando o devedor se achar ausente em logar incerto enão 

sabido por mais do um anuo ; 
4a, quando o devedor for notoriamente indigente. 
Art. 39. Os contractos cujo valor exceder de um conto de réis 

serão sempre feitos mediante coneurreneia publica, provocada 
por editaes publicados pela imprensa. 

Art. 40_. As obras que não forem executadas por adminis- 
tração serão feitas por contracto, do conformidade com o disposto 
no artigo anterior. 

Art. 41. Os bens municipaes não são sujeitos a execuções por 
dividas do município. 

Paragrapho único. O conselho incluirá nos orçamentos verba 
para o pagamento ou amortisação das dividas liquidadas. 

Art. 42. Só ó exigi vel como receita o que estiver especificado 
no orçamento em vigor. Constituem receita extraordinária os 
prêmios de depósitos, as heranças, os legados e as doações feitas 
ao município ou a quaesquer de suas instituições. 

Art. 43. Nenhuma despeza será ordenada sem que para ella 
haja verba consignada no orçamento, e nenhum contracto se fará 
obrigando a Municipalidade a pagar, em orçamentos futuros, 
prestações maiores, do que comportar a respectiva verba no or- 
çamento do anuo em que for feito o contracto. 

Art. 44. A raaxima publicidade será dada aos actos da Muni- 
cipalidade que acarretem encargos para o município. 

Art. 45. O plano geral do orçamento, antes de votado pelo 
conselho, será publicado durante 10 dias e com antecedência, 
pelo menos, de 30 dias, no jornal que tivér contracto para a pu- 
blicação do expediente da Municipalidade, podendo os municipes 
reclamar as modificações que mais convenientes lhes pareçam 
para o municipio e para os seus interesses. 

Art. 46. Os balanços do exercício encerrado serão também 
publicados, durante 10 dias, nos termos do artigo antece- 
dente. 

Art. 47. No fim de cada raez será publicado um balancete da 
receita e despeza da Municipalidade. 

Art. 48. Quando o prefeito prorogar o orçamento nos termos 
do art. 19, § 8°, e usar da faculdade do art. 20, dará publicidade, 
durante 10 dias, a esse acto, por meio de editaes publicados na 
imprensa. 

Art. 49. As decisões do conselho só obrigarão 10 dias depois 
de publicadas. 

Art. 50. Não poderão contractar ou empreitar obras, nem 
aforar immoveis municipaes, pessoas que tenham com o prefeito 
ou com qualquer membro do conselho o parentesco indicado no 
art. 14, § Io. 

Art. 51. Qualquer municipe tem o direito de pedir informa- 
ções e certidões dos actos da Municipalidade, as quaes, sob nenhum 
pretexto, lho poderão ser negadas. 

Paragrapho único. No caso de recusa ou demora dos empre- 
gados ou chefe de repartição a quem competir dar as informa- 
ções e certidões, a parto interessada terá recurso para o prefeito 
e para o conselho. 

Art. 52. A Municipalidade, à custa dos seus cofres, não auto- 
risará o levantamento de estatuas ou monumentos commemora- 
tivos. 

Art. 53. Nos crimes de responsabilidade o prefeito será 
processado e julgado polo Supremo Tribunal Federal, de confor- 
midade com as leis que delinem e regulam a responsabilidade dos 
ministros de estado. 

Art. 54. E' extensivo à Municipalidade o processo executivo 
fiscal o o de desapropriação por utilidade publica, em vigor para 
o Governo Federal. 

Art. 55. Os vencimentos do prefeito o dos membros do conselho 
sô poderão ser alterados no ultimo anno do exercício de cada um. 
As alterações só vigorarão no período seguinte. 

Art. 56. E'garantMo o direito de visitas domiciliarias, para 
fins de hygieno o de salubridado publica, às autoridades e func- 
cionarios municipaes encarregados deste ramo de serviço, com- 
tanto que na execução do acto sejam devidamente observadas as 
formalidades tutelares da lei geral para os casos de que esta 
occupar-se. 

Art. 57. O conselho, em seus regimentos, organizará as suas 
commissões, distribuindo as competências, obrigações, deveres o 
serviço do cada uma dellas. 
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CAPITULO YIII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 58. Pela presente lei passarão para o governo municipal 
do Districto Federal os seguintes serviços, actualmente a cargo 
da União: 

a) limpeza da cidade e das praias; 
b) assistência á infancia, comprehendendo o Asylo dos Me- 

ninos Desvalidos e a Casa de S. José; 
c) hygieno municipal; 
d) Asylo de Mendicidade ; 
e) Corpo de Bombeiros; 
f) instrucção primaria, seu pessoal e material; 
g) esgotos da cidade ; 
k) illuminação publica. 
Paragraplio único. Nos serviços de hygiene commettidos á 

administração municipal do Districto Federal não se compre- 
benderá: 

I. O estudo scieutiflco da natureza e etiologia das moléstias 
endêmicas e epidêmicas, e meios prophilacticos de corabatel-as e 
quaesquer pesquizas bacteryologicas feitas em laboratório es- 
pecial (aetual Instituto de Hygiene); 

II. A execução de quaesquer providencias de natureza de- 
fensiva contra a invasão de moléstias exóticas ou disseminação 
das indígenas na Capital Federal, empregando-se para tal tim 
todos os meios sanccionados pela soiencia ou aconselhados pela 
observação, taes como rigorosa vigilância sanitaria, assistência 
hospitalar, isolamento e desinfecção ; 

III. Bstatistica demographo-sanitaria; 
IV. Exercício de medicina e de pharmacia ; 
Y. Analyses qualitativas e quantitativas de substancias im- 

portadas, antes de entregues ao commercio ; 
VI. Serviço sanitário raaritimo dos portos. 
Art. 59. Para a primeira eleição são incompatíveis cs cidadãos 

que fizeram parte das Intendencias depois da promulgação da 
Constituição federal. 

Art. 60. A primeira eleição municipal será feita 40 dias depois 
de sanccionada a presente lei. O Governo expedirá para tal lim 
as ordens necessárias. 

Art. 61. A eleição se fará em cada freguezia por secções, que 
não poderão ter menos de 50, nem mais do 250 eleitores. 

Art. 62. Em cada secção haverá uma mesa para o recebimento 
do cédulas, apuração de votos e mais trabalhos eleitoraes. 

Art. 03. Vinte dias antes do marcado para a eleição, os pre- 
tores dividirão suas respectivas freguezias em secções e aesi- 
gnarão os odilleios onde devem funccionar as mesas eleitoraes, 
nomeando para cada uma dellas cinco eleitores, dos quaos um 
expressamente para presidente. 

Paragraplio único. Essas nomeações o designações serão com- 
municadus por offlcio ao aetual Conselho da Intendencia Muni- 
cipal e a cada um dos nomeados, devendo também ser public idas 
por editaes e pela imprensa, onde a houver. 

Art. 64. A Intendencia Municipal, tendo em vista essa com- 
municação, remotterá ao pretor, com a brevidade possível, os 
livros, urna e mais objectos necessários à eleição. 

Paragraplio único. Si a Intendencia não remetter os objectos 
precisos para o acto, o presidente da mesa eleitoral pcoviden- 
ciará sobre o que faltar, mandará por um eleitor, que 
servirá de secretario, lavrar os competentes termos do abertura 
e encerramento nos livros, que serão numerados o rubricados 
polo mesmo presidente, devendo tudo constar da respectiva acta. 

Art. 65. Os cidadãos que devem formar as mesas eleitoraes, 
não podendo comparecer, por qualquer motivo, deverão partir 
cipar o S''U impedimento até ás 3 horas da tarde da vespera da 
eleição, ao pretor, que providenciará sobre a substituição. 

Art. 66. No dia da eleição, os membros da mesa eleitoral 
que faltarem serão substituídos do seguinte modo: 

1", o presidente, pelo cidadão cujo nome se seguir immedia- 
taraente na lista dos nomeados pelo pretor ; 

2", qualquer outro raesario, por um eleitor da secção, a con- 
vite do presidente da mesa. 

Art. 67. Os trabalhos eleitoraes começarão às 10 horas da 
manhã, depois de reunida a mesa, que deve ser installada na ves- 
pera, a igual hora. 

§ 1.° Si a installação da mesa não se tiver eífectuado na ves- 
pera, deverá sel-o no dia da eleição até ás 9 horas da manhã. 

S 2 0 O escrivão do pretor, ou o cidadao nomeado ctd hoc pelo 
presidente da mesa, lavrará logo a acta da installação no livro 
que tiver de servir para a eleição. . , v. i 

Art 68 A votação devera hcar terminada até as 7 horas da 
noite." A apuração de votos e a confecção da acta poderão pro- 
longar-se o tempo necessário para a conclusão dos tiabalhos, que 
não serão interrompidos. » „ • . , 

Art. 69. A acta dos trabalhos eleitoraes sera escnpta pelo 
secretario da mesa, em seguida á da installaçao e transenpta em 
livro especial por tabellião ou pelo escrivão do pretor, ou, na 
falta destes, por qualquer cidadão, a convite do presidente da 
m<Art 70. A mesa fará extrahir duas cópias dessa acta, bem 
como das assignaturas dos eleitores, que üverem votado devendo 
todas ser assignadas pela mesa e concertadas por tabelhao ou 
pelo escrivão do pretor. , .,.j„ „„   ,  

Paragraplio único. Uma dessas cópias sera remetUda ao pretor 
e outra á secretaria do governo municipal; esta ultima ^.e a 
acompanhada de cópia authentica da acta de installaçao da mesa 
eleitoral • 

Art.' 71. Os livros de assignatura dos eleitores e os das actas 
eleitoraes serão enviados pelos presidentes das mesas a secretaria 
do governo municipal, juntamente com as cópias a que se relere 
o paragrapho único do art. 70. . . _ 

Art. 72. Todos os livros que tiverem de servir na eleição 
serão rubricados pelo pretor, salvo o caso do paragrapho umeo 
do art. 64. ,. . . 

Art. 73. Oito dias depois da eleição, os pretores dos uístri- 
ctos se reunirão no oditicio da Intendencia Municipal, e depois 
de elegerem do entre si um para presidir os trabalhos, darao 
começo à apuração geral. . , a i i ■> 

Art. 74. Os trabalhos deverão principiar as Jü horas ua 
manhã ; lindos elles, lavrar-se-ha uma acta circumstanciada, que 
contenha os nomes de todos os cidadãos^votados em cada Ire- 
guezia, pela ordem numérica de votação e em seguida os dos 
seis candidatos que tiverem obtido maior numero de votos em 
todos os districtos. . . , -i Q 

Paragrapho único. Essa acta será enviada ao Tribunal Civu e 
Criminal, onde ficará archivada ; delia se extralura uma copia 
para ser remettida á secretaria do governo municipal. _ 

Art. 75. A cada um dos 27 intendentes eleitos dirigirá o 
pretor presidente um olficio, communicando-lhe o resultado da 
apuração na parte que disser respeito. n, „ 

Art. 76. O pretor que não puder comparecer aos trabalhos da 
apuração fará a devida communicação ao presidente, remet- 
tendo-lhe as actas do seu districto. 

Art. 77. A apuração só se fará acliando-se reunidos mais de 
metade dos pretores do Districto Federal. 

Art. 78. Os membros do governo municipal eleitos se reuni- 
rão no edifício da intendencia Municipal vinte dias depois da 
eleição para darem começo ás sessões preparatórias, elegendo um 
presidente interino. i , , 

Art. 79. A posse terá logar logo que estejam reconhecidos 
dous torços pelo menos dos intendentes eleitos e será dada pelo 
aetual Conselho de Intendencia Municipal. 

Art. 80. O primeiro triennio terminará em 7 de janeiro de 
1895, qualquer que seja o dia da posse. 

Art. 81. As vagas que occorrerem no primeiro conselho mu- 
nicipal, si dependerem de intendentes de districto, serão sup- 
pridas por votação no districto ; si de intendente, dos mais vota- 
dos nos districtos. pelos cidadãos que se seguirem a estes na 
ordem de maior suffragio. , . , . - 

Art. 82. Ficam em pleno vigor para a primeira eleição mu- 
nicipal as disposições da lei n. 3209 de 9 de janeiro do 1^8 , - 
rentes á eleição em geral ed parto penal em todos os pontos que não tiverem sido alterados pela presente lei. . , 

Art. 83. As eleições subsequentes serão feitas por lei especial, 
que o Congresso dooretirá. • 

Art. 81. Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 20 de setembro de 1892, 4» da Republica. 

Flori ano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

{Pó/W* 
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DECRETO N. 86 —de 20 de setembro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Sanado enviado á saneção). 

Manda cessar os eífoitos da reforma do capilão João Joso de Oliveira Freitas. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanociono 

a seguinte resolução : 
Art. I.0 A partir da data desta lei cessam os effeitos da refor- 

ma do capitão João José de Oliveira Freitas, que deverá rever- 
ter ao quadro eífectivo do Exercito e ser incluído na arma de 
cavallaria, não contaudo-se-lhe para a promoção o tempo em 
que esteve reformado 

Art. 2.° Revognm-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Guerra assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 20 de setembro de 1892, 4o da Republica. 

Fporiano Peixoto. 

Francisco Antonio de Moura. 

DECRETO N. 87 —de 20 de setembro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e por ella enviado á saneção). 

Fixa a força naval para o exercício de 1833. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. 1." A força naval para o exercício da 1893 constará : 
§ 1.° Dos offlciaes da Armada e classes annexas que for 

preciso embarcar nos navios de guerra e transportes da União, 
conforme suas lotoções, e dos estados-maiores das esquadras e 
divisões navaes; 

§ 2 0 Do 4.400 praças do Corpo de Marinheiros Nacionaes, com- 
prehendidas neste numero 124 da companhia de Matto Grosso ; 

§ 3.° Da 300 praças do Batalhão Naval ; 
§ 4.° De 300 foguistas nacionaes,ou estrangeiros, contractados 

de conformidade com o regulamento já promulgado para foguis- 
tas extranumerarios, emquanto o Corpo do Marinheiros Nacio- 
naes não puder fazer face a todas as exigências do serviço 
naval; 

§ 5.° De 3.000 aprendizes marinheiros ; 
§ 6.° Em tempo de guerra, do pessoal que for preciso para 

attender ao serviço. 
Art. 2.° Fica o Governo autorisado : 
1.° A crear uma escola de aprendizes marinheiros em cada 

um dos seg lintes Estados : Amazonas, Parahyba, Alagôas, Ser- 
gipe, Espirito Santo, S. Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul, e 
reorgamsar as existentes, tudo de acoordo com a seguinte ta- 
beliã : 

Amazonas. .    100 
Pará  100 
Maranhão  150 
Piauhy  150 
Ceará  300 
Rio Grande do Norte  150 
Parahyba  100 
Pernambuco   250 
Alagôas  150 
Sergipe  200 
Bahia  250 
Espirito Santo  100 
Capital Federal  350 
S. Paulo  150 
Paraná  150 
Santa Catharlua  150 
Rio Grande do Sul  100 
Matto Grosso . . . .    100 

Numero de aprendizes 3.000 

2.° A extinguir no Corpo de Marinheiros Nacionaes a terceira 
classe. 

Art. 3.» A disposição do art. Io, § 6o, da lei n. 40 do 2 de fe- 
vereiro do corrente anno, relativa à admissão de médicos e 
pharmaceutieos no serviço da Armada, será executada em rela- 
ção aos médicos, creando-se a 51 classe com 28 cirurgiões, se- 
gundos tenentes, e reduzindo-se a 41 classe a 20 cirurgiões, 
primeiros tenentes, pelo não preenchimento das vagas que se 
forem dando, o em relação aos pharmaceutieos, sendo três phar- 
maceutieos, segundos tenentes, e tres, guardas-marinha. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Marinha assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 20 de setembro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Custodio José de Mello. 

DECRETO N, 88 —de 20 de setembro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção). 

Autorisa o Governo a abrir, desde já, um credito supplernentar na importância 
de ISiOOO.^OOO para pagamento do augmento de vencimentos aos lentes do Gy- 
mnasio Nacional, e approva a despeza feita com a mudança do Museo Nacional 
para a Quinta da Boa-Vista, na importância de 25:009§003. 

O Vice-Presidente da Republica dos Fstados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 Fica o Governo autorisado a abrir, desde já, um 

credito supplernentar na importância do dezoito contos de réis 
(1S:000$000) para pagamento do augmento de vencimentos aos 
lentes do Gymnasio Nacional, de accordo com o art. 3o, § 2", da 
lei n. 26 de "30 de dezembro de 1891. 

Art. 2.° Fica approvada a despeza feita com a mudança do 
Museo Nacional para a Quinta da Boa Vista, na importância do 
vinte e cinco contos de réis (25:000$000). 

Art. 3.° São revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Instrucção Publica, 

Correios e Telegraphos assim o faça executar. 
Capital Federal, 20 de setembro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 89 — de 24 de setembro de 1892 

(Iniciado na Gamara doa Deputados o pelo Senado enviado á saneção). 

Autorisa o Governo a abrir créditos na importância do 3.47l:20)$314 para 
occorrer a diversas despezas do Ministério da Marinha no exercício em 
vigor. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidcs do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1.0 E' o Presidente da Republica autorisado a abrir cre- 

dites na importância de 3.471:209$214, para occorrer no exer- 
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cicio vig-ente ás despezas constantes das seguintes verbas do 
orçamento do Ministério da Marinha : 
S 2. Conselho Naval  4:000$000 
§ 4. Conselho Supremo  1:440,1000 
§ 7. Auditoria  3:880§0Ü0 
§ 8. Corpo da Armada o classes annexas  7:070$200 
§ 9- Batalhcão Naval  229.i;166 
§ 10. Corpo de Marinheiros Nacionaes    11:520,>1234 
§ 10 A. Material  405:621.5308 
§11. Companhia de Inválidos  5:709$700 
§ 12. Arsenaes  862:819$030 
§ 13. Capitanias de Portos  4338333 
§ 14. Força naval  76:485$416 
§15. Hospitaes  1:001 $606 
§16. Repartição da Carta Marítima do Brazil  64:4ü8$000 
§ 17. Escola Naval  1:200|OOJ 
§18. Reformados  46:3505802 
§22. Munições de bocca  686:1175610 
§ 23. Munições uavaes  792:9225750 
§ 25. Combustível  100:0005000 
§ 26. Fretes  250:0 05000 
§ 27. Eventuaes    150;000§ü00 

Art. 2.° Revogara-so as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocies da Marinha assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 24 de setembro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Custodio José de Mello. 

DECRETO N. 90 — de 27 de setembro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Auto risa o Poder Executivo a abrir um credito supplementar de £40:000.5000 á 
verba do u. 17 do art. 7o da lei n. 23 de 30 de dezembro de 1S91, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução; 
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorisado a abrir um credito 

supplementar de 540:0005000 á verba do n. 17 do art. 7» da lei 
n. 26 de 30 de dezembro do 1891. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Nogocios da Guerra assim o tenha 

entendido e faça executar. 
Capital Federal, 27 de setembro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Francisco Antonio de Moura, 

DECRETO N. 91 — de 30 de setembro de 1892 

(Iniciado na Camars dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Concedo a D. Anua Maria das Nevos Damasio a pensão annual de 1:200$000. 

O Vice-Presidente'da Republicados Estados Unidos do Brazil • 
Faço sabor que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono â 

seguinto resolução : 
Art. J.» Fica concedida a D. Anna Maria das Neves Damasio 

a pensão annual do um conto o duzentos mil réis, em attenção 
aos relevantes serviços prestados á patria por seu linado marido. 
Dr. João José Damasio. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições era contrario. 
Capital Federal, 30 do setembro de 1892, d» da Republica. 

Floriano.,Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 92 — de 30 de setembro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Autorisa o Governo a abrir o credito do 150:0005000 para occorrer a despezas 
do Ministério das Relaç5es Exteriores no exercício em vigor. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.»E' o Presidente da Republica autorisado a abrir o credito 

de 160;000$000 ao cambio do 27 d. por 15000, pira occorrer no 
exercício corrente a despezas da 2a rubrica — Legações e Con- 
sulados — do orç tmento do Ministério das Relações Exteriores; 
revogam-se as disposições em contrario. 

Art. 2.° O Ministro de Estado das Relações Exteriores assim o 
faça executar. 

Capital Federal, 30 de setembro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Custodio José de Mello. 

DECRETO N. 93 — de 1 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção), 

Crea no 4° distrioto militar o logar de auditor de guerra, sendo a séde na 
capital de S. Paulo. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.° Fica creado no 4o districto militar o logar do auditor 

de guerra, sendo a séde na capital de S. Paulo. 
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Guerra assim o tenha 

entendido e expeça os despachos necessários. 
Capital Federal, 1 de outubro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Francisco Antonio de Moura, 

DECRETO N. 94 — de 4 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados o pelo Senado enviado á sancção). 

Concede a D, Olympia Rodrigues Vaz a pensão do trinta e seis mil réis 
mensaes, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.° Fica concedida a D. Olympia Rodrigues Vaz, irmã 

do alferes de voluntários da patria Francisco Weneeslào Ro- 
drigues Vaz, fallecido em conseqüência de moléstias adquiridas 
em campanha, a pensão de trinta e seis mil réis mensaes. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário. 
Capital Federal, 4 de outubro do 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 



DECRETO N. 95 — DE 4 de outubro de 1892 

(Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á saneção). 

Providencia sobre o pagamento do subsídio dos senadores e deputados durante 
a prorogação da aotual sessão legislativa, assim como do serviço taohygra- 
phico, do redacção dos debates e publicações nas duas casas do Congresso, 

O Viee-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 O subsidio dos senadores q deputados, na prorogação 

da actual sessão legislativa, será pago pelos saldos das respe- 
ctivas verbas do corrente exercício. 

Paragrapho único. Pelos mesmos saldos serão pagos o serviço 
tacliygrapliico, de redacção dos debates e publicações nas duas 
casas do Congresso, durante o tempo que exceder da cinco mezes. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 4 de outubro de 1892, 4o da Republica. 

Floiiia.no Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 96 — de 4 de outubro de 1892 

(Iniciado no Senado e por elle enviado á saneção). 

Abre um credito de 400:0003 para a coliocação de poços artesianos ou 
construcção de açudes e represas da ribeiros nos Estados do Piauhy e da 
Parahyba. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.0 E' aberto no corrente exercicio o credito de 400;000$, 

sendo 200:0005 destinados á col locação de poços artesianos ou 
construcção de açudes e reprezas de ribeiros nos municípios que 
desses melhoramentos carecerem, no Estado do Piauhy; 200:000$ 
para idêntico flm nos municipios de Campina, Ingá, Umbuseíro, 
Conceição e Pombal, no Estado da Parahyba. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 4 de outubro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 

LEI N. 97 — DE 5 DE outubro DE 1892 

(Iniciada no Senado e pela Gamara dos Deputados enviada á saneção). 

Perraitte livro entrada no território da Republica do immigrantos de naciona- 
lidade cbineza e jaroneza; autorisa o Governo a promover a execução do 
tratado da 5 de setembro do 1890 com a China ; a celebrar tratado de commar- 
cio, paz e amizade com o Japão, o dá outras providencias attinentes 4 immi. 
gração daquellas procedências. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e ou sancciono 

a seguinte lei: 
Art. I.0 E' pemittida a livre entrada, no território da Repu- 

blica, a immigrantes de nacionalidade chinaza o japoneza, com- 
tanto que, não sendo indigentes, mendigos, piratas, nem sujei- 
tos á acção criminal em seus paizes, sejam válidos o aptos para 
trabalhos de qualquer industria. 

Art. 2.° O Governo fica autorisado: 
1.0 A promover a execução do tratado celebrado com a China 

em 5 de setembro de 1880 ; 

2.° A celebrar tratado de commercio, paz e amizade com o 
Japão ; 

3.° A estabelecer agentes diplomáticos e consulares nesses 
paizes, aflm de manter com elles boas relações e especialmente 
encarregados esses ou outros agentes de fiscalizar, de modo 
efflcaz a evitar abusos, a immigração que desses paizes se dirigir 
para o Brazil. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas o faça executar. 
Capital Federal, 5 de outubro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 

DECRETO N, 98 — de 7 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção). 

Autorisa o Poder Executivo a conceder á Companhia Fabril Industrial o 
Constructora os favores constantes do aviso n. 75 de 30 de julho de 1889, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorisado a conceder á 

Companhia Fabril Industrial e Coustructora os favores con- 
stantes do aviso n. 75 de 30 de julho de 1889, em que se esta- 
beleceu para a Companhia Industrial de Cal e Mármores de 
Carandahy, hoje Progresso Industrial de Caranduhy, a tarifa 
especial para a exportação de cal. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 7 de outubro de 1892, 4o da Republica, 

Floriano Peixoto, 

Serzedello Corrêa. 

DECRETO N. 99 — de 7 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e paio Senado enviado á saneção). 

Autorisa a oontraotar com o cidadão peruano Júlio Benavidos o serviço de na- 
vegação e transporte do mercadorias pelo rio Içà ou Putumayo. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorisado a eontractar com 

o cidadão peruano Júlio Benavides o serviço do navegação e 
transporte de mercadorias pelo rio Içà ou Putumayo, sem privi- 
legio ao concessionário, nem algum outro ônus para os cofres 
públicos, alórado favor constante do paragrapho seguinte : 

§ 1.° Será concedida, por espaço de cinco annos, depois do 
firmado o contracto do que trata o art. 1°, isenção de direitos de 
importação somente aos produetos naturaes e aos de industria 
extractiva procedentes da Columbia e trazidos em navios ou va- 
pores brazileiros aos portos do Manáos o Belóm. 

§ 2.° Nas medidas tendentes a resguardar o fisco, o Governo 
no contracto que fizer com o cidadão Júlio Benavides tomará por 
base as instrucções expedidas paio Ministério da Fazenda em 2 
de setembro de 1875, para a execução da concessão feita ao ci- 
dadão Raphael Roys, e bem assim a informação do inspcctor da 
Alfândega de Belém, de 4 de maio do corrente auno. 
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Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 7 de outubro de 1892, d" da Republica. 

Floriaxo Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 

DECRETO N. 99 A — de 11 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Perdoa a D. Rosalina Pires de Bittencourt Barceiios a divida contrahída com a 
Fazenda Nacional por seu fallecido marido, Dr. Israel Rodrigues Barceiios. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber (]ue o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. l.0Fioa perdoada a D. Rosalina Pires de Bittencourt 

Barceiios a divida contrahída por seu fallecido marido, Dr. Israel 
Rodrigues Barceiios, coma Fazenda Nacional. 

Art. 2.° Revogara-se as dispo.oições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 11 de outubro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 

DECRETO N. 100 — de 13 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á 
promulgação). 

Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando novamente a segunda 
sessão da actual legislatura até ao dia 31 do corrente mez. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional, na conformidade dó 

disposto no § Io do art. 17 da Constituição Federal, resolveu o 
seguinte : 

Artigo único. E' prorogada novamente a actual sessão legis- 
lativa até ao dia 31 do corrente mez. 

Capital Federal, 13 de outubro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 101 — de 13 de outubro de 1892 

(Iniciado no Senado e por elle enviado á sancção), 

Crea uma escola de machinistas no Estado do Parã. 

O Vice-Prosidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancoiouo a 

resolução seguinte: 
Art. I.0 E' creada uma escola de machinistas no Estado do 

Pará. 
Art. 2.° A escola será estabelecida no Arsenal de Marinha, 

sob a direcção do respectivo inspector, 
Art. 3.° Sendo o tlm da escola preparar especialmente machi- 

nistas industriaes, o curso constará do tres anriòs, sendo dous 
thooricos e um pratico, e comprehenderà as seguintes matérias: 

a) Io anno. 7a cadeira—Mecanica geral: estudos das leis 
geraes, princípios e theorias mais indispensáveis ao estudo das 

machinas, do seu trabalho e da transformação de seus movi- 
mentos. 

21 cadeira — Physica experimental: estudo completo das difCe- 
rentes theorias que compoem a physica e das suas applicações 
mais immediatas, sobretudo ás machinas e ã appiicação da ele- 
ctricidade á iiluminação. 

5a cadeira — Desenho detalhado e nomenclatura das machinas 
a vapor, com especialidade as applicadas ás industrias e á nave- 
gaçao. 

b) 2° anno. ia cadeira — Mecanica applicada ; estudo com- 
pleto das machinas a vapor, especialmente das applicadas ás in- 
dustrias e á navegação. 

2a cadeira — Desenho. Continuação do desenho das machinas 
e levantamento de rascunhos, à visti das peças dos detalhes dos 
mesmos. 

c) 3a anno — Pratica nas oiTicinas do arsenal, a bordo, oíii- 
clnas fabris e outros estabeleeimeutos industriaes. 

Art. 4.° O pessoal docente terá dous professores de seieneias, 
um professor de desenho, um instructor de machinas, e perce- 
berá, bem como os empregados, os vencimentos constantes da 
tabella annexa a este decreto. 

§ 1.0 O cargo de professor poderá ser exercido por official da 
Armada ou do Exercito, com a precisa idoneidade, commissionado 
para esse flm. 

§ 2.° O instructor será o engenheiro director das offlcinas de 
machinas do arsenal. 

Art. 5.° São revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Marinha assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 13 de outubro de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Custodio José de Mello. 

Tabella a qua se refere o decreto n. 101, de 13 de outubro 
da 1892, que crea uma escola de machinistas no Estado do 
Pará. 

2 professores de seieneias, a 3:000$ cada um.... 6:000$000 
1 professor de desenho  2:400$000 
I instructor de machinas  1:200$000 
Secretario    2:000$0Ü0 
Porteiro  1;000$000 
Servente  720$000 
Expediente, modelos, etc  1:680$000 

Capital Federal, 13 de outubro de 1892.— Custodio José de 
Mello. 

DECRETO N. 102 — de 13 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção).- 

Crea um curso de nautica no Estado do Pará. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e ou sancciono 

a seguinte resolução; 
Art. 1.° E' creado, conjunctamente com a escola de machinis- 

tas, um curso de nautica no Estado do Pará. 
Art, 2.° Este curso, como aquelle, será estabelecido no Arse- 

nal de Marinha, sob a direcção do respectivo inspector. 
Art. 3.° Para o preparo seientifleo e pratico do pessoal que se 

destinar á nautica, o curso constará de tres annos, sendo dous 
thooricos e um pratico, para cuja admissão os candidatos apre- 
sentarão certidão do approvação em portuguez, francez, geo- 
graphia e arithmetica. 

a) 1" anno: 
Cadeira — Appiicação da theoria dos logarithmos, algebra até 

equação do segundo gráo, geometria o trigonometria rectilinea. 
Aula — Apparelho e nomenclatura dos navios em geral. 
b) 2o anno: 
Cadeira — Geometria e trigonometria espherica, noções de 

astronomia, com appiicação á navegação — Navegação. 
Aula — Manobra dos navios á vela e a vapor. 



c) 3o anno : 
Pratica de um auno, sendo seis mezos em alto mar, a bordo 

dos navios de guerra da Armada nacional, ou nos da marinha 
mercante de qualquer paiz, findo o qual prestarão o exame de 
derrotas e noções praticas de machinas a vapor. 

Art. 4.° O pessoal docente se comporá de dous professores de 
scienoias para cada uma das cadeiras e um professor para as 
duas aulas, e perceberá os vencimentos constantes da tabella 
annexa a esta lei. 

Paragrapho único. O pessoal da administração será o mesmo 
da escola de machinistas. 

Art. 5.° Fica o Poder Executivo autorisado a confeccionar o 
respectivo regulamento, de accordo com as bases aqui estabe- 
lecidas. 

Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Marinha assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 13 de outubro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Custodio José de Mello. 

Tabella a que se refere o decreto n. 103, de 13 de outubro 
de 1893, que crea um curso de nautica no Estado do Pará 

3 professores a 3:000§000  9;000§000 
1 servente   7201000 
Expediente, etc  1:000$000 

Capital Federal, 13 de outubro de 1892.— Custodio José de 
Mello. 

DECRETO N. 103 —■ de 13 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Autorisa o Governo n abrir, no corrente exercício, um credito snpplementar 
do £ 33.821,0,0 para a conclusão das obras do prolongamento da Estrada 
de Ferro de Sobral, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Cougresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. l .0 Fica o Governo autorisado a abrir no exercício cor- 

rente um credito supplementar na importância de trinta o tres 
mil oitocentos e vinte o seis libras sterlinas (£ 33.826,0,0) para a 
conclusão das obras do prolongamento da Estrada de Ferro 
do Sobral a Ipú, no Ceará. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Comraorcio 

e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 13 de outubro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 

DECRETO N. 104 — de 13 de outubro de 1892 

(Iniciado no Senado e por clle enviado á sancção). 

Autorisa a oontraotar o serviço do reboque, por meio de vapores, nas 
barras do rio Itapomirim o Bonovente, no Estado do Espirito Santo o nas 
deltajahye Laguna, no do Santa Catbarina. 

O Vice-Pxmsidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 E'o Governo autorisado a contractar, com quem 

mais vantagens oíferecer, o serviço de reboque, por meio de 

vapores e pelo prazo de lOannos, nas barras dos rios Itapemirim 
e Benevente, no Estado do Espirito Santo. 

Art. 2.° Além das cláusulas do decreto n. 9757 de 18 de janeiro 
de 1887 no que forem applicaveis, o contraotante se obrigará a 
fazer o serviço com dous rebocadores novos e de força motora 
nunca inferior a 40 cavallos, devendo o primeiro licar prompto 
em seis mezese o segundo em nove mezos. 

Art. 3.° Ficará igualmente obrigado ao transporto gratuito 
das malas do Correio pelo meio mais rápido e seguro para as 
cidades de Itapemirim, Cachoeiro do Itapemirim e Anchieta. 

Art. 4.° Obrigar-se-ha a trazer sempre balisado o canal nas 
barras dos dous referidos rios e a dar commodo e seguro meio de 
desembarque a passageiros, cobrando no máximo dous mil réis 
(2$000) por pessoa adulta. 

Art. 5.° Como auxilio, o Governo pagará ao contractador uma 
subvenção animal até 30:000$, em prestações mensaes, depois de 
vencidas. 

Art. 6.° Fica igualmente o Governo autorisado a contractar, 
com quem maiores vantagens oíTorecer, o serviço de reboque, 
por meio de lancha a vapor, nas barras de Itajahy e Laguna, 
Estado de Santa Catharina. 

Art. 7.° Para execução desta lei poderá o Governo abrir o ne- 
cessário credito. 

Art. 8.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Cotnmercio 

e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 13 de outubro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 

DECRETO N. 105 — de 13 de outubro de 1892 

(Iniciado no Senado o por elle enviado á sancção). 

Dá novo regulamento ao Corpo de Engenheiros Navaes. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e-eu sancciono o 

seguinte 

Regulamento do Corpo de Engenheiros Navaes 

CAPITULO i 

DA ORGANIZAÇÃO DO CORPO 

Art. 1O Corpo de Engenheiros Navaes comprebenderá todos 
os olllciaes da Armado, eítectivãmente empregados nas especiali- 
dades do construcção naval, machinas a vapor, artilharia e py- 
rotecbnia, torpedos e olectricidade e bydraulica, divididas em 
cinco secções, a saber ; 

Na Ia secção — Construcção naval. 
Na 2a secção — Machinas a vapor. 
Na 3» secção — Artilharia e pyrotecbnia. 
Na 4a secção — Torpedos o electricidade. 
Na 5a secção — Hydraulioa. 
Art. 2.° Haverá em cada uma das soeções o numero de enge- 

nheiros abaixo indicados : 
Oito engenheiros de construcção naval ; 
Sete engenheiros de machinas ; 
Cinco engenheiros de torpedos e electricidade ; 
Quatro engenheiros de artilharia o pyrotecbnia ; 
Quatro engenheiros hydraulicos. 
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Art. 3.° O quadro do Corpo de Engenheiros Navaes constará do 

Engenheiro-chefe, inspector geral 
Engenheiros de 1» classe  
Engenheiros de 2a classe  
Engenheiros de 3a classe  
Sub-engenheiros de Ia classe  
Sub-engenheiros de 2a classe  
Engenheiros alunmos  

Contra-almirante. 
Capitães de mar e guerra. 
Capitães de fragata. 
Capitães-tenentes. 
Primeiros tenentes. 
Segundos tenentes. 
Guardas-marinha. 

Art. 4.° Ninguém poderá ser admittido no quadro dos enge- 
nheiros navaes sinão como engenheiro-alumno. 

Art. 5.° Os engenheiros-alumnos serão nomeados pelo Mi- 
nistro da Marinha, de entre os guardas-marinha que houverem 
coucluido os estados escolares, tendo direito do preferencia, por 
ordem do classificação, os mais antigos dos que declararem 
querer servir no corpo de engenheiros. 

Art. ü.0 O Ministro da Marinha (ixarcá, quando convier, o 
numero do engenheiros-alumnos para preenchimento do quadro, 
determinando as especialidades em que devem ser admittidos, 
tendo em vista as necessidades do serviço. 

Art. 7.° Os engenheiros-alumnos serão distribuídos pelas offl- 
cinas do Arsenal da Capital, correspondentes às suas especiali- 
dades, onde praticarão durante dons anuos, sob a direcção de 
um dos engenheiros da mesma secção, para esse fim designado. 

Art. 8.° Findos os dousannosserão os engenheiros-alumnos sub- 
mettidos a exame, afim de demonstrarem si teera ou não aptidão 
para a especialidade para que tiverem sido designados. 

Art. 9.° Os engenheiros-alumnos que forem approvados serão 
promovidos a sub-engenheiros de segunda classe e nomeados 
para praticar, por prazo não excedente a três annos, era estabe- 
lecimentos especiaes no estrangeiro, sendo obrigados à apre- 
sentação de diplomas ou de attestados pelos quaes possa o Go- 
verno ajuizar, do aproveitamento dos mesmos sub-engenheiros. 

Art. 10. Nenhum engenheiro-alumno poderá ser promovido 
a sub-engenheiro de segunda classe, sem que tenha approvação 
no exame de que trata o art. 8o. 

Art. 11_. Os engenheiros-alumnos que, no prazo de quatro 
annos, não se mostrarem habilitados e os que forem duas vezes 
reprovados, não poderão continuar. 

Paragrapho único. Serão, porém, exceptuados os casos de 
moléstia ou de força maior, justificados perante o Ministro da 
Marinha. 

Art. 12. Os exames serão feitos em acto publico, em presença 
de uma commissão de engenheiros, nomeados pelo Ministro da 
Marinha. 

CAPITULO II 

DO ENGENHEIRO INSPECTOR GERAL 

Art. 13. O engenheiro inspector geral será o chefe do Corpo 
do Engenheiros Navaes, e correspondor-so-lia directamente com 
o Ministro da Marinha. 

Art. 14. A correspondência e mais serviços necessários, á 
administração do Corpo de Engenheiros Navaes estarão a cargo de; 

Um secretario, engenheiro de 3a classe ou sub-engenheiro, 
que perceberá como ajudante das olílcinas do Arsenal da Capital; 
um amanuense, ura escrevente, e um segundo continuo, que 
serão equiparados aos empregados correspondentes das directo- 
rias do mesmo Arsenal. 

CAPITULO III 

DA DISTRIBUIÇÃO DOS ENGENHEIROS 

Art, 15. Para conveniente distribuição dos engenheiros na- 
vaes nos arsonaes de marinha da Republica, serão estes classi- 
ficados em duas categorias: 

Arsenal do primeira categoria — o da Capital Federal ; ar- 
senaes de segunda categoria — os dos Estados. 

Art. 16. Os engenheiros navaes de Ia e 2a classes só po- 
derão ser empregados no arsenal de primeira categoria ou no 
Conselho Naval, como membros eüectivos. 

Os de 3a classe, como directores nos arsenaes de segunda ca- 
tegoria, ecomo ajudantes nos de primeira, ou como directores na 
falta de engenheiros de Ia e 2a classes. 

Os sub-engenheiros, como ajudantes nos de primeira ou se- 
gunda categoria, ou como directores, na falta de engenheiros. 

Art. 17. O Ministro da Marinha nomeará, quando julgar 
necessário, de entre os engenheiros do quadro, os flscaes ou en- 
carregados dos trabalhos quo houverem de ser executados fóra 
dos arsenaes da Republica; bem assim os que tiverem de 
acompanhar as operações navaes. 

Art. 18. Em disponibilidade e por motivo independente de 
sua vontnde serão os engenheiros navaes addidos ás direetorias 
do Arsenal da Capital Federal ou ao Couselho Naval. 

CAPITULO IV 

DAS PROMOÇÕES 

Art. 19. O accesso às classes do quadro dos engenheiros na- 
vaes será gradual e successivo, desde sub-engenheiro de 2a 

classe até engenheiro de Ia classe. 
Art. 20. IT condição essencial para o accesso no Corpo de En- 

genheiros Navaes o serviço profissional nas offlcinas dos arsenaes 
da Republica. 

Art. 21. J)s interstícios para as promoções dos engenheiros 
navaes serão os mesmos quo vigoravam para os postos corres- 
pondentes do corpo da Armada, sendo a condição de embarque 
substituída por igual tempo de serviço nos arsenaes da Republica. 

Paragrapho único. Será contado como tempo de serviço, para 
osolfeitos do art. 20, aquelie em que o sub-engenheiro estiver 
em estudos do ramo de engenharia a que pertencer, com apro- 
veitamento provado, de accordo com o art. 9o. 

Art. 22. A antigüidade dos engeiíheiros-alumnos para ac- 
cesso a sub-engenheiros de 2a classe será regulada pela que tive- 
rem na data da promoção. 

Art. 23. Nas promoções do Corpo de Engenheiros Navaes serão 
observadas as seguintes regras : 

1 .a As vagas de sub-engenheiros de 2a classe serão preenchi- 
das por antigüidade pelos engenheiros-alumnos ; 

2.a As vagas de sub-engenheiros de Ia classe serão preenchi- 
das ua proporção de deus terços por antigüidade e um terço por 
merecimento ; 

3.a As vagas de engenheiros de 3a classe serão preenchidas 
na proporção de metade por antigüidade e metade por mere- 
cimento ; 

4.a As vagas de engenheiros de 2a classe serão preenchidas na 
proporção de metade por antigüidade e metade por mereci- 
mento ; 

5.a As vagas de engenheiros de Ia classe serão preenchidas 
por antigüidade ; 

0.a A vaga de chefe do Corpo de Engenheiros Navaes será 
preenchida por escolha do Governo, entre todos os engenheiros 
navaes de Ia classe ; 

7.a Quando houver fracção, será contada em favor da antigüi- 
dade. 

Art. 24. São condições do merecimento: 
§ 1.° Para promoção a engenheiro de 2a classe: 
Ia, maior tempo de serviço nos arsenaes da Republica ; 
2a, apresentação de maior numero de trabalhos technicos ori- 

ginaes, taes como; projectos de obras, memórias e quaesquer 
outros relativos ao ramo de engenharia a que pertencer ; 

3a, zelo reconhecido nos trabalhos que lhe forem confiados e 
economia nas respectivas despezas. 

§ 2.° Para a promoção a engenheiro de 3a classe: 
Ia, maior tempo de serviço nas oflicinas dos arsenaes, tendo 

revelado aptidão e zelo pelo serviço publico ; 
2a, maior numero de trabalhos technicos originaes, sobre o 

ramo de engenharia a que pertencer. 
§ 2.° Para a promoção a sub-engenheiro de Ia ciasse; 
Ia, maior tempo de serviço nos arsenaes da Republica, com 

reconhecido zelo e dedicação pelo serviço publico ; 
2a, maior numero de trabalhos que revelem estudo e applica- 

ção no ramo de engenharia a que pertencer. 
Art. 25. O Ministro da Marinha nomeará, de entre os enge- 

nheiros, uma commissão para julgar os trabalhos technicos, do 
que tratam os paragraphos do artigo antecedente. 

Art. 26. As direetorias das offlcinas dos arsenaes da Repu- 
blica prestarão annualmente ao inspector geral informações mi- 
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nuciosas sobre o procedimento e habilitações dos respectivos aju- 
dantes e engenheiros-ahimnos, alirn d • sarem presentes ao Mi- 
nistro da Marinha e serem levadas em conta na promoção dos 
mesmos. 

Art. 27. A antigüidade para os accessos será contada da data 
do ultimo decreto tíe promoção; e, sendo essa igual, prevalecerá 
a das classes successivãmente inferiores, até á de sub-engeiihei- 
ros de 2a classe. 

Art. 28. Não se contará para antigüidade de engenheiro naval 
o tempo: 

1°, de licença para tratar de interesses particulares ; 
2o, de cumprimento do sentença condemuatoria ; 
3°, de serviço estranho á Repartição de Marinha. 
Art. 29. São exceptuados da regra do § 3° do artigo antece- 

dente os engenheiros navaes que exercerem os seguintes cargos 
e commissaes: 

1°, de Ministro; 
2°, cargos públicos federaes de eleição popular; 
3°, commissões de engenharia era outros Ministérios ou no 

estrangeiro. 
Art. 30. As promoções do Corpo de Engenheiros Navaes serão 

feitas à proporção que se .lerem as vagas. 
Art. 31. Não podem entnr em promoção: 
1°, os engenheiros, sub-engenheiros e alumnos processados 

em conselho de guerra, no fôro civil ou em conselho de inquiri- 
ção, por mào procedimento habitual, e os irregularmente ausen- 
tes ; 

2°, os que estiverem cumprindo sentença. 
Art. 32. To Ias as promoções e nomeações serão immediata- 

meute publicadas no Diário Official e nos jornaes de maior cir- 
culação . 

Art. 33. Os offlciaes do Corpo de Engenheiros Navaes não po- 
derão reverterão quadro activo da Armada. 

Art. 34. Os engenheiros navaes que houverem entrado para 
o respectivo corpo como engenheiros alumnos, não poderão dei- 
xar o serviço da Armada, salvo caso de força maior, sem terem 
servido, pelo menos, seis annos nos arsenaes da Republica, a con- 
tar da data em que tiverem concluído seus estudos. 

CAPITULO V 

DAS NOMEAÇÕES, ATTRIBUIÇÕES E DEVERES 

Art. 35. Serão feitas por decreto as nomeações : 
1°, para engenheiro chefe, inspector geral ; 
2°, para directores da secção technica dos arsenaes ; 
3°, para o Conselho Naval. 
Art. 36. As demais nomeações serão feitas por portaria do 

Ministro da M irinha. 
Art. 37. As attribuições o deveras dos engenheiros, sub- 

engenheiros e alumnos serão estabelecidas pelos regulamentos 
dosarsenaese do Conselho Naval. 

Art. 38. Aos que forem nomeados para quaesquer commissões 
fóra dos arsenaes serão dadas as instrucções especiaes, definindo 
os respectivos deveres e attribuições. 

CAPITULO VI 

DOS VENCIMENTOS 

Art. 39. Os engenheiros navaes perceberão, além dos soldos 
das respectivas patentes, as gratificações que lhes forem fixadas 
nos regulamentos dos arsenaes e do Conselho Naval. 

Art. 40. No desempenho de outras commissões perceberão os 
engenheiros navaes, além do soldo, as gratificações e vantagens 
que forem fixadas nas respectivas instrucções pelo Ministro da 
Marinha. 

Art. 41. Em disponibilidade, por motivo alheio á sua vontade, 
os engenheiros navaes terão direito ao soldo e mais dous terços 
da gratificação que corresponder ao menor dos cargos compalivel 
com sua classe. 

CAPITULO VII 

DAS LICENÇAS 

Art. 42. As licenças serão concedidas aos engenheiros navaes 
de conformidade cora os regulamentos dos arsenaes ou outro es- 

tabelecimento onde servirem, e nos casos não previstos serão 
as mesmas reguladas pelas disposições em vigor para o corpo da 
Armada. 

CAPITULO VIII 

DA GRADUAÇÃO, REFORMA E MONTE-PIO 

Art. 43. São extensivas ao Corpo de Engenheiros Navaes todas 
as disposições que vigorarem relativamente á graduação, monte- 
piõ, reforma voluntária ou compulsória, reserva e quaesquer 
outras que pelo presente regulamento não forem revogadas- 

CAPITULO IX 

DA DISCIPLINA EM GERAL 

Art. 44. Todos os engenheiros navaes serão responsáveis per- 
ante o Ministro da Marinha pelas faltas que commetterem no 
desempenho de suas attribuições e deveres. 

Art. 45. Em caso de erros ou faltas proflssionaes, o Ministro 
da Marinha nomeará uma commissão de engenheiros navaes 
graduados ou mais antigos, afim de eraittir parecer relativamente 
ao assumpto de qeu se tratar, e só no caso de não haver mais 
antigos recorrerão Ministro da Marinha ao Conselho Naval. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES GBRAES 

Art. 47. Os engenheiros navaes usarão do mesmo uniforme 
dos oflieiaes do corpo da Armada. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 40 ; 
1.0 Para o preenchimento do quadro do Corpo de Engenheiros 

Navaes, o Ministro da Marinha fará, desde já, e sem dependência 
de interstício, as promoções. 

2.° Os especialistas empregados nos arsenaes, que não forem 
offlciaes da Armada, poderão ser conservados como addidos ás 
classes correspondentes ás graduações qne tiverem, com direito, 
porém, a aposentadoria, de conformidade com o regulamento dos 
arsenaes. 

Usarão do uniformo consignado no plano geral adoptado para 
a Armada, tendo nas divisas o distinctivo estabelecido. 

3.° Poderão ser adraittidos no quadro de engenheiros navaes 
com as graduações ou postos, com direito ás respectivas vanta- 
gens, os proílssioaaos actualmente addidos ao mesmo quadro, 
que houverem estudado as respectivas especialidades com apro- 
veitamento provado por documentos provenientes de ensino apro- 
priado, e que tiverem revelado no serviço dos arsenaes zelo, 
aptidão o boa conducta. 

4.° Os offlciaes que se acliam em estudos relativos a qualquer 
dos ramos de engenharia naval, senão adraittidos ao quadro dos 
engenheiros, nas classes correspondentes ás suas patentes, depois 
d > conaluidos os estudos com aproveitamento. 

5.° O Governo é autorisado a regulamentar, sob as bases indi- 
cadas, as attribuições do engenheiro inspector geral do Corpo de 
Engenheiros Navaes edo pessoal administrativo sob suas ordens. 

Art. 49. Ficam revogadas as disposições em contrario. 
0 Contra-Almirante Custodio José do Mello, Ministro do 

Estado dos Negocios da Marinha, o faça executar. 
Capital Federal, 13 de outubro do 1892, 4» da Republica. 

Floiuano Peixoto. 

Custodio José de Mello, 
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Tabella das gratificaçõss quo devem perceber os engenheiros 
navaes, conforme suas commissões, e a que se refere o de- 
creto n. 105, de 13 de outubro de 

CL ASbfijy 

Engenheiro chefe, inspector 
geral    

Engenheiro de 1» classe  
Engenheiro de 2a classe  
Engenheiro de 3a classe. .... 
Sub-engenheiro ile ia classe... 
Sub-engenheiro de 2a classe,. 
Engenheiros-alumnos  

NA CAPITAL 

7:000$000 
7;OüO$ÜOO 4:200^000 

4:200,^000 
4:200$()00 
4  

1 £ 

NOjS ESTADOS 

8 Sh 
Q 

5*. 500^000 

1:2005000) 
3:600^000 
3:0005000 

OBSERVAÇÕES 

O engenheiro chefe, inspector geral, terá os vencimentos da oominandante 
de força, na Capital Federal. 

Os engenheiros de Ia e 2a classes, empregados no Conselho Naval, terão 
as grat ncações que competirem aos oííiciaes da Armada de igual patente que 
alli servirem. 

Os engenheiros encarregados das estações torpedicas dos arsenaes dos Es- 
tados vencerão como ajudantes dos arsenaes de 1» ordem. 

Todas as gratificações serão abonadas independentemente do soldo corres- 
pondente á patente. 

Os especialistas empregados nos arsenaes, que não forem oííiciaes da Armada, 
de que trata o artigo 48 parte 2a do regulamento, serão considerados como 
sub-engenheiros de Ia classe e continuarão a perceber os vencimentos marcados 
nos regulamentos dos arsenaes para os ajudantes das directonas technicas; 

O amanuense, o segundo cont nuo e o servente, a que se refere o artigo 
li do presente regulamento, terão os vencimentos que competem aos empre- 
gados da igual categoria das directorias dos arsenaes de !>• ordem. 

Em disponibilidade, por motivo alheio á sua vontade, os engenheiros navaes 
terão direito ao soldo e mais dous terços da gratificação que corresponder ao 
menor dos cargos compatível com a sua classe. 

Capital Federal, 13 de outubro de 1892.-- Custodio José de Mello, 

DECRETO N. 106 — de 13 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Autorisa o Poder Executivo a abrir um credito de 9;42 §144 para indemnlsar 
o cidadão Augusto Francisco Maria Glaziou do despejas feitas no jardim da 
praça da Republica, em 1883. 

O Vice-Presidento da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sabor que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.° E'o Poder Executivo autorisado a abrir o credito 

necessário para indemnisar, no corrente exercício, a Augusto 
Francisco Maria Glaziou da quantia de 9:425$ 144, importância 
de despozas feitas na conservação do jardim da praça da Repu- 
blica. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negooios da Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 13 de outubro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 

DECRETO N. 107 —- de 14 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção). 

Autorisa o Poder Executivo a mandar abonar a D. Constança Iphigenia 
Coelho o meio soldo correspondente á patente de sen fallecido pae, o te- 
nente.coronel Vicente Coelho. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Paço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorizado a mandar abonar 

a D. Constança Iphigenia Coelho, filha do finado tenente-coronel 
Vicente Coelho, o meio soldo correspondente a esta patente, se- 
gundo a tabella annexa á lei de 1 de dezembro de 1841, desde a 
data em que começou a percebel-o. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario, 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 14 de outubro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 

DECRETO N. 108 — de 14 de outubro de 1892 

(Iniciado no Senado e pala Gamara dos Deputados enviado á sancção). 

Autorisa o Governa a mandar reformar os cálculos referentes ás aposentações 
dos ex-secretario e sub-secretario da Faculdade de Medicina da Bahia, Drs. 
Cincinato Pinto da Silva e Thomaz do Aquino Gaspar. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. I.0 E' o Governo autorisado a mandar reformar os cál- 

culos referentes ás aposentações dos ex-seoretario e sub-secre- 
tario da Faculdade de Medicina da Bahia, Drs. Cincinato Pinto 
da Silva e Thomaz de Aquino Gaspar, para o fim de consideral-os 
aposentados com todos os vencimentos, de accordo com a tabella 
então viürente. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 14 de outubro de 1892, 4o da Republica, 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 

DECRETO N. 109 — de 14 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamava dos Deputados e por alia enviado á sancção). 

Fixa os casos de competência dos poderes federaes e estadoaes, para resol- 
verem sobre o estabelecimento de vias de cominunicação lluviaes ou ter- 
restres entre a União e os Estados ou destes entre si. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte lei; 
Art. l." E' da exclusiva competência dos poderes federaes 

resolver sobre o estabelecimento: 
Io, das vias de communicação íluviaes 1 edprrestres, cons- 

tantes do plano geral de viação que for adop-ra taj-V Congresso; 
2o, do todas as outras que futuramente fi 'ecreto 

emanado do Poder Legislativo, considerada! ó CR.,uade na- 
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cional por satisfazerem as necessidades estratégicas ou corres- 
ponderem a elevados interesses de ordem política ou admi- 
nistrativa. 

Art. 2.° Em todos os mais casos aquella competência é dos 
poderes estadoaes. 

Art. 3.° Quando o melhoramento interessar a mais de um 
Estado, sobre elle resolverão os governos respectivos. 

Art. 4.° Além das vias de communicação de que trata o 
art. Io, poderá a União estabelecer ou auxiliar o estabelecimento 
de outras, precedendo, neste caso, accordo cora os poderes com- 
petentes dos Estados ou do Estado a que possam ellas interessar. 

Poderá também permittir que as linhas a que se refere o 
mesmo artigo sejam estabelecidas por conta do um ou mais 
Estados interessados, celebrando, para isso, com os governos 
respectivos, convênios pelos quaes íiqaem garantidas a unifor- 
midade de administração e outras conveniências de caracter 
federal. 

Paragrapho único. Taes accordos e convênios sempre cele- 
brados pelo Poder Executivo, só cream obrigações para a União 
depois de approvados pelo Congresso Nacional. 

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 

o Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 14 de outubro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Sanedello Corrêa. 

DECRETO N. 110 —de 18 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e polo Senado enviado á sanoção). 

Autorisa o Poder Executivo a conceder ao cabo de esquadra reformado João 
Coelho de Mello uma pensão de 300 réis diários, sem prejuízo do respectivo 
soldo. 

O Vice-Prosidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saucciono a 

seguinte resolução: 
Art. l.o0 Poder Executivo flea autorisado a conceder ao 

cabo de esquadra reformado João Coelho de Mello uma pensão de 
quinhentos róis diários, sem prejuízo do respectivo soldo. 

Art. 2.° São revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 18 de outubro de 1892,4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 111 — de 18 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados o por cila enviado á sanoção). 

Autorisa. o Gtovcrno a. despender nté ã quantia de 400:000.^000 para a reali- 
zação da ligação da Estrada do Forro no Estado da Bahia outro as estradas 
Central e S. Francisco e S. Francisco o Jacú. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanccionei 

a seguinte resolução: 
Art. 1.° Fica o Governo autorisado a despender até á quantia 

de 400:000$ para realização da ligação da estrada do ferro 
no Estado da P"' de accordo com os estudos já approvados 
entre as estraaençUentral o S. Francisco o S. Francisco o Jacú, 
abrindo para essmlim o necessário credito. 

Art. 2.» Revogam-se ás disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 18 de outubro de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 

LEI N. 112 — de 20 de outubro de 1892 

(Iniciada na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviada á saneção). 

Autorisa a transferencia para as armas de infantaria e cavallaria dos l®5 e 208 

tenentes de artilharia que, por falta de habilitações scientifioas, não possam 
ter accesso, passando daquellas armas para esta numero correspondente de 
ofílciaes cora o respectivo curso. 

O Vioe-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte lei : 
Art. 1.0 Fica o Governo autorisado a transferir para as armas 

de infantaria e cavallaria os actuaes l°s e 2°s tenentes da arma 
de artilliaria, que, por falta de habilitações scientilicas e estando 
impedidos de obtel-as, não puderem seguir os postos da referida 
arma, e daquellas para esta numero correspondente de officiaes 
com o respectivo curso da arma de artilharia, sem prejuízo de 
antigüidade. 

Paragrapho único. Nas transferencias autorisadas pela pre- 
sente lei se deverá ter em vista a ordem de antigüidade, lie ando 
subentendido que ellas só poderão ter logar som prejuízo da 
compensação que deve ser mantida para cada uma das armas. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Guerra assim o tenha 

entendido e faça executar. 
Capital Federal, 20 de outubro de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Francisco Antonio de Moura. 

DECRETO N. 113 — de 21 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados o pelo Senado enviado á sanoção). 

Manda computar íntogralmcnte nas aposentadorias jã concedidas, ou que o 
forem, aos juizes federaes, o tempo ds serviço prestado anteriormoute nos 
cargos da magistratura ou semelhantes. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução; 
Art. 1.° O § 2° do art. 1° do decreto n. 1420 D, do 21 de feve- 

reiro de 1891, não comprehende o tempo de serviços que foram 
prestados nos cargos de magistratura ou semelhantes até á orga- 
nização ilos Estados, o qual, para os offeitos do art. 39 do de- 
creto n. 848 do 11 do outubro de 1890, será computado intogral- 
monto nas aposentadorias já concedidas, ou quo o forem, aos 
juizes federaes. 

Art. 2.° Revogam-so as disposições em contrario. 
Capital Federal, 21 do outubro do 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 
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DECRETO N. 114 — de 26 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á, sancção). 

Approva o accordo celebrado entre o Governo e a Sociedade Anonyma do Gaz, 
pelo decreto n. 826 de 2i de maio do corrente anno. 

O Vico-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saucciono 

a seguinte resolução : 
Art. I.0 Fica approvado o accordo celebrado entre o Governo 

e a Sociedade Anonyma do Gaz, pelo decreto n. 826 de 24 de 
maio do corrente anuo. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições era contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commer- 

cio e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 26 de outubro de 1892, 4o da Republica. 

Fdoria.no Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 

DECRETO N. 115 — de 29 de outubro de 1892 

(Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á 
promulgação). 

Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando novamente a actua' 
sessão legislativa até 12 de novembro do corrente anno. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional, na conformidade do 

disposto no § Io do art. 17 da Constituição Federal, resolveu o 
seguinte : 

Artigo único. A presente sessão legislativa flea novamente 
prorogada até ao dia 12 de novembro do corrente anno. 

Capital Federal, 29de outubro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 116 — de 29 de outubro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e por ella enviado á sancção) 

Concedo ã Companhia Piscatoria Sul-Araericana os favores de que trata o 
art. 30 §§ 20e 33 do regulamento mandado observar por decret j n, 8338 de 17 
dedezerabro de 18S1. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Paço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. I.0 São concedidos á Companhia Piscatoria Sul-Ameri- 

cana os favores do que trata o art. 3o §§ 2° o 3" do regulamento 
mandado observar por decreto n. 8338 do 17 de dezembro de 
1881, não comprelieudida a garantia de juros do que trata o § Io do 
mesmo artigo, nem os favores dependentes do concessão dos 
Estados. 

Art. 2.° O Poder Executivo fará observar o citado regula- 
mento na parte que for applicavel a'esta concessão. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 29 de outubro de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 

Annexo B.— O 

DECRETO N. 117 — de 4 de novembro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e por ella enviado á sancção). 

Regularisa a concessão de aposentadoria aos funccionaríos públicos, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saucciono 

a resolução seguinte : 
Art. 1.° Desde a data da presente lei, é o Poder Executivo 

autorisado a conceder, do conformidade com o art. 75 da Consti- 
tuição Federal, aposentadoria aos funccionaríos públicos que a 
ella tiverem direito, de accordo com o disposto na mesma lei. 

Art. 2.° Aos funccionaríos coraprehendidos no artigo antece-' 
dente só poderá ser dada a aposentadoria quando provada a 
invalidez por inspecção de saúde. 

Art. 3.° Não será concedida aposentadoria aos funccionarios 
que contarem menos de 10 aunos de effectivo serviço publico. 

Art. 4.° Ao funccionario que tiver 30 annos de serviço com- 
pete aposentadoria com ordenado por inteiro. 

§ 1.0 Aos que tiverem mais de 10 e menos de 30 annos, compete 
aposentadoria com ordenado proporcional ao tempo que lhes 
corresponda na razão de '/sj parte por anno. 

§ 2.° A aposentadoria é dada com as vantagens do cargo que 
o funccionario esteja exercendo ha dous annos, e os que não 
tiverem esse tempo de serviço só poderão ser aposentados com o 
ordenado do cargo anterior. 

§ 3.° Os vencimentos accrescidos emtabellas novas só poderão 
vigorar para as aposentadorias, decorrido o mesmo período de 
dous annos após a sua decretação. 

Art. 5.° 0 funccionario que contar mais de 30 annos de 
effeclivo serviço tem direito ao respectivo ordenado e mais 5% 
da gratilicação, por anno que exceder daquelle tempo. 

Art. 6.° Para os effeitos desta lei, não se considera tempo de 
exercício o de licenças e de enfermidades que se prolonguem por 
mais do seis mezes, nem o desempenho de emprego qíie não dê 
direito a aposentadoria. 

Art. 7.° O funccionario aposentado considera-se incompatível 
para qualquer emprego publico, e quando acceite emprego ou 
commissão estadoal ou municipal com vencimentos, perderá 
ipso fado o vencimento da aposentadoria. 

Art. 8.° Os funccionaríos já aposentados por lei anterior não 
teem direito às vantagens consignadas nesta. 

Art. 9.° São excluídos das disposições desta lei os funccio- 
narios cuja aposentadoria ó regulada em lei especial, como os 
magistrados, professores e militares de terra e mar. 

Àrt. 10. Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 4 de novembro do 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 

DECRETO N, 117 A — de 4 de novembro de 1892 

(Iniciado no Sanado e pela Gamara dos Deputados enviado á sancção). 

Autorisa o Governo .a indemnísar o Estado do Maranhão da quantia de 
439:1008532, relativa ás obras do Furo ou canal do Arapapahy. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. 1.° E' o Governo autorisado a indemnisar o Estado do Ma- 

ranhão da quantia de 439:496$532, differença da que fôra reco- 
lhida em deposito ao Thesouro Nacional e destinada às obras do 
Furo ou canal do Arapapahy, fazendo para tal flm as necessárias 
operações de credito. 
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Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negoeios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 4 de novembro de 1892, 4a da Republica. 

Flori ano Peixoto. 

Serzedello CorrSa. 

DECRETO N. 118 — de 5 de novembro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Doputados e paio Senado enviado á saneção). 

Autorisa o Governo a prorogar o prazo para a desobstrucção do rio das 
Velhas, facultando-lhe fixar para o ponto inicial da navegação a barra do 
1'araúna, e concede para este serviço a subvenção annual do lõOlOOOíOOO. 

O Vice-Presidenta da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu sanccionei 

a resolução seguinte : 
Art. K0 Fica o Governo autorisado a rever o contracto de 

navegação a vapor do Alto S. Francisco e rio das Velhas, 
para o flm de conceder prorogação de prazo, por mais um anno, 
para terminação das obras da desobstruoção do rio das Velhas, 
e de lixar, si julgar conveniente, a barra do Paraúna para ponto 
inicial da navegação desse rio. 

Art. 2.° A subvenção annual será de 150:000$, pagos durante 
todo o prazo do privilegio, fixado no art. 7o, § 1», n. 10 da lei 
n. 3397 de 24 de novembro de 1888, ficando livre a qualquer a 
navegação no trecho de Sabará á barra do Paraúna. 

Art. 3." Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negoeios da Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas o faça executar. 
Capital Federal, 5 de novembro de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello CorrSa. 

DECRETO N. 119— de 5 de novembro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e polo Senado enviado á sanoção), 

Autorisa o Governo a considerar a reforma compulsória dada ao oHWial de 
fazenda de 2^ classe Antonio Mariano Barreto Pereira Pinto, na effe- 
ctividade do posto de Io tenente, passando sua graduação ú do posto 
immediato. 

O Vice-Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso. Nacional resolve e eu sanceiono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 Fica o Governo autorisado a considerar a reforma 

compulsoriamente dada ao official de fazenda do 2a classe An- 
tonio Mariano Barreto Pereira Pinto, na effectividade do posto 
de 1° tenente em que foi graduado, passando sua graduação á 
do posto immediato. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Contra-Almirante Custodio Josô de Mello, Ministro de Es- 

tado dos Negoeios da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 5 de novembro de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto, 

Custodio José de Mello. 

DECRETO N. 120 — de 8 DE novembro de 1892 
1, 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção). 

Autorisa a abertura de créditos especiaes aos Estados da Parahjba, Goyaz e 
Piauhy. 

O Vice-Presideute da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sanceiono a 

resolução seguinte : 
Art. l.0E'oPoder Executivo autorisado, do conformidade 

com o art. 4° das disposições transitórias da Constituição, a abrir 
créditos especiaes, no exercicio corrente, de 500:000$ a cada um 
dos Estados da Parahyba, Goyaz e Fiauliy, para oceorrerem ás 
dospezas com os diversos serviços a seu cargo. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
; O Ministro de Estado dos Negoeios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 8 de novembro de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 

DECRETO N. 121 — de 11 de novembro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e por ella enviado á saneção). 

Providencia sobre a penalidades processo de crimes de furto de produetos da 
lavoura e industria. 

O Vice-Presideute da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanceiono a 

seguinte resolução ; 
Art. 1.° A lei n. 21 de 24 de outubro de 1891 comprehende, 

quanto à acção puidica, o furto de gado de qualquer especie, 
competindo aos Estados a determinação da forma dos respectivos 
processos ejulgamentos. 

Art. 2.° Nos crimes a que se refere a mesma lei, a acção pu- 
blica será iniciada sobre representação do oíTendido, e perime 
pela desistência deste, pagas neste caso por elle as custas. 

Art. 3.° O furto de gado vaccum, cavallar e muar será punido 
com a penalidade do art. 330 § 4° do Codigo Penal, sendo a 
multa em relação ao valor do objecto fartado. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições cm contrario. 
Capital Foderal, 11 de novembro de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo, 

DECRETO N. 122— de 11 de novembro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção). 

Autorisa o Poder Executivo a despender a quantia necessária com lazaretos nos 
Estados de Mntto Grosso, Bahia, Pernambuco o ParA. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que 'o Congresso Nacional decreta o eu sanceiono a 

seguinte resolução: 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorisado a despender, 

abrindo o preciso credito, a quantia necessária com a conservação 
dos lazaretos existentes, creação einstallação do novos lazaretos 
maritiraos nos Estados de Matto Grosso, Bahia, Pernambuco o 
Pará, escolhendo para isso local apropriado e conveniente. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições om contrario. 
Capital Federal, 11 de novembro de 1892, 4° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo, 
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DECRETO N. 123 — de 11 de novembro de 1892 

(Iniciado no Senado e por elle enviado á sancção). 

Regulu a navegação de cabotagem, 

O Vice-Presidentf) da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu.sancciono a 

lei seguinte : 
Art. I.0 A navegação de cabotagem só pôde ser feita por 

navios nacionaes. 
Art. 2.° Entende-se por navegação de cabotagem a que tem 

por flm a communicação e o commercio direoto entre os portos 
da Hepublica, dentro das aguas destes e dos rios que percorram 
o seu território. 

Art. 3.° Para um navio ser considerado nacional exige-se : 
« 1) que seja propriedade de cidadão brazileiro ou de sociedade 

ou empreza com séde no Brazil, gerida exclusivamente por 
cidadãos brazileiros ; 

2) que ^eja navegado por capitão ou mestre brazileiro ; 
3) que pelo menos dous terços da equipagem sejam de bra- 

zileiros. 
Art. 4.° Aos navios estrangeiros ô probibidoo commercio de 

cabotagem, sob as penas de contrabando, sendo-lbes entretanto 
permittido: 

1) carregar ou descarregar mercadorias e objectos perten- 
centes á administração publica ; 

2) entrar em um porto por franquia e seguir com sua carga 
para o outro, dentro do prazo regulamentar ; 

3) entrar por*inteiro em um porto e seguir para outro com a 
mesma carga no todo ou em parte, despachada para consumo ou 
reexportação ; 

4) transportar de uns para outros portos da Republica pas- 
sageiros de qualquer classe e procedência, suas bagagens, ani- 
maes e também volumes classiflcados como encommendas, 
ou productos agrícolas e fabris, de fácil deterioração e valores 
amoedados; 

5) receber em mais de um porto generos manufacturados ou 
produzidos no paiz, afim de exportal-os parafóra da Republica ; 

6) levar socoorro a qualquer Estado ou ponto da Republica; 
nos casos de fome, peste ou outra calamidade ; 

7) transportar quaesquer cargas de uns portos para outros, 
nos casos de guerra externa, commoção interna, vexames e pre- 
juízos causados á navegação e commercio nacional por cruzeiros 
ou forças estrangeiras, embora não haja declaração de guerra. 

Art. 5.° As mercadorias conduzidas por navios estrangeiros 
de um porto da Republica podem ser vendidas em outros nos 
casos de arribada forçada, varação ou força maior. 

Art. 6.° Aos navios das nações limitrophesé permittida a na- 
vegação dos rios e aguas interiores, nos termos das convenções e 
tratados. 

Art. 7.° Sobre matricula dos navios e do tripolação, pilotagem 
e vistoria so observará o que for determinado nos regulamentos 
que o Poder Executivo expedir para execução desta lei. 

Art. 8.° Durante cinco annos, contados da publicação desta 
lei, ó gratuita a matricula de todo o pessoal para a marinha 
mercante, salvo o sello do requerimento. 

Art. 9.° Os navios nacionaes são obrigados á vistoria do casco 
e macbina, de seis em seis mezes, sendo para este flm obrigados 
a ter os porões varridos e as caldeiras sujeitas á pressão da 
agua, e uma vez por anno a essa mesma vistoria em secco ou 
no dique. 

Paragrapho único. Estas vistorias serão gratuitas o deverão 
ser requeridas á repartição competente, pelos respectivos pro- 
prietários, com antecedência de oito dias, podendo ser feitas em 
qualquer dos portos da Republica, determinado em regulamento 
opportunamente expedido. 

Art. 10. As disposições desta lei entrarão em vigor da data 
de sua publicação a dous annos. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o íUça 

executar. 
Capital Federal, 11 de novembro do 1892, 4o da Republica. 

Ft.oriano Peixoto. 

Serzedcllo Corrêa. 

DECRETO N. 124 — de 11 de novembro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção). 

Autorisa o Governo a abrir o credito de ZôTiOíildOO, no corrente exercício, 
para que o Ministério da Marinha satisfaça os pagamentos das despesas 
realizadas não só com as oceurrencias de Matto Grosso, como também cora 
o desastre do encouraçado Soümões. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneciono a 

resolução seguinte : 
Art. 1.° Fica autorisado o Poder Executivo a abrir o credito 

extraordinário do duzentos sessenta e sete contos quarenta e 
ura mil e seiscentos réis, no corrente exercício, para que o 
Ministério da Marinha satisfaça os pagamentos das despezas 
realizadas não só com as oceurrencias havidas em Matto Grosso, 
como também com o desastre do encouraçado Solimões. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Contra-Alrairante Custodio José de Mello, Ministro de Estado 

dos Negocios da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 11 de novembro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Custodio José de Mello. 

DECRETO N. 125 —de 18 de novembro de 1892 

(Iniciado ao Sanado e pAa Gamara dos Deputados enviado á saneção). 

Augmenta com-iO o/o os aotuies vencimentos e salários do pessoal da Imprensa 
Nacional e do Diário üfficíal. 

O Vice-Presideute da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciouo a 

resolução seguinte : 
Art. 1." Os vencimentos e salários de todo o pessoal da Im 

prensa Nacional e do Diário Official são augmentados de mais 
40 0/„ sobre as tabellas vigentes. 

Art. 2.° Revogam-se as disposiçõis em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 18 de novembro de 1892, 4o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa, 

DECRETO N. 126 — de 18de novembro de 1892 

(Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção). 

Autorisa o Poder Executivo a entrar em acoordo coma Companhia N. Paulo 
Railwa\j, limilad, no sentido de modificar os contractos existentes. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorisado a entrar era 

accordo com a Companhia S. Paulo Railway, limited, no sen- 
tido de mo liflcar os contractos existentes, podendo ampliar defi- 
nitivamento o prazo da encampação. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro do Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 

e Obras PubPcas assim o faça executar. 
Capital Federal, 18 de novembro de 1892, 4o da Republica. 

B'loriano Peixoto. 

Serzedello Corrêa. 
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LEI N. 126 A — de 21 de novembro de 1892 

(Iniciada na Gamara cios Deputados e por ella enviada á sancção). 

Orça a receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil para o exercício 
de 1893, e dá outras providencias, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

lei seguinte: 

RECEITA GERAL 

Art. l." A receita geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil, para o exercido de 1893, é orçada na quantia de 
233.268:300$, e será realizada com o producto do que for arre- 
cadado dentro do exercido da presente lei, sob os titulos abaixo 
designados: 

RECEITA ORDINÁRIA 

Importação 

• Direitos de importação para consumo, nos termos da lei n. 25 
de 30 de dezembro de 1891 e disposições nella citadas; sendo, 
porém, elevados ao triplo os direitos que pagam os pbosplioros ; 
a mais 30 % os que actualmente pagam os tecidos e artefactos 
de seda e de linho puro, os tecidos com bordados, franjas, rendas, 
requifes, gregas de qualquer matéria, os artigos de moda, roupas 
de phantasia, jóias, artigos de, ou com madreperola, marfim, tar- 
taruga, coral, ouro, prata, platina, pedras preciosas ; espelhos, 
quadros, molduras, crystaes, porcellanas finas, vinhos finos 
espumantes, licores, cognacs; mobílias de luxo, perfumarias, 
lustres, cartas para jogar, bijouteria de qualquer qualidade, esta- 
tuas e vasos ornamentaes de qualquer especie, objectos de már- 
more e outras pedras ; arreios e carruagens ; artigos de charão, 
metal prateado ou dourado; apparelhos para jogos de qual- 
quer qualidade, objectos de vime, fogos de artificio; velludos, 
pellucias e tapetes ; queijos, chouriços, presuntos e fructas em 
conservas ; calçado de phantasia, leques, luvas, armas de fogo, 
punhaes, bengalas de estoque, papel pintado, passaros cheios, 
polvora e panacéas; diminuídos de 30 n/o os que pagam os ma- 
chinismos, os instrumentos de lavoura, as ferramentas de ope- 
rários, as matérias primas; as substancias tinctorias e os pro- 
ductos chimicos de uso industrial e os demais artigos de con- 
sumo necessário nas fabricas ; e supprimidos os impostos sobre 
o gado vaccum. 

Expediente dos generos livres de direitos de consumo, ele- 
vada a 10 % a respectiva taxa. 

Expediente das capatazias, elevadas as taxas a 100 réis e a 50 réis. 
Armazenagem, elevadas as taxas a 1, 2 e 3 %• 

Despacho marítimo 

Imposto de pharóes. 
Imposto de doca. 

Addicionaes 

Taxas addicionaes sobre os direitos de importação para consu- 
mo, na fôrma da lei n. 25 de 30 de dezembro de 1891. 

Dez por cento addicionaes sobre os impostos de expediente dos 
generos livres de direitos de consumo, das capatazias, arma- 
zenagem, pharóes e docas. 

Sahida 

Direitos de 2 1/2 % da polvora fabricada por conta do Go- 
verno e dos raetaés preciosos em pó, pinha, barra ou em obra ; 
de 1 1 /2 7o do ouro em barra fundido na Casa da Moeda. 

Interior 

Juros das acções das estradas de ferro da Bahia e Pernambuco. 
Renda da Estrada de Ferro Central do Brazil. 
Dita das estradas de ferro custeadas pela União. 
Dita do Correio Geral. 
Dita dos Telegraphos electricos. 
Dita da Casa da Moeda. 
Dita da Imprensa Nacional e Diário Official. 
Dita da Fabrica da Polvora. 
Dita da Fabrica de Ferro de S. João de Ypanema. 
Dita dos arsenaes. 
Dita da Casa de Correcção. 
Dita do Gymnasio Nacional. 
Dita do Instituto dos Surdos-Mudos. 
Dita do Instituto Nacional de Musica. 
Dita de matrículas nos estabelecimentos oíliciaes de instru- 

cção superior. 
Dita da Assistência de Alienados. 
Dita arrecadada nos diversos consulados em paizes estran- 

geiros. 
Dita dos próprios nacionaes. 
Foros de terrenos o de marinhas. 
Laudemios. 
Prêmios de depósitos públicos. 
Contribuição das companhias ou emprezas de estradas de ferro 

subvencionadas ou não, e de outras companhias, para as despezas 
da respectiva fiscalização. 

Imposto do sello, de accordo com as taxas estabelecidas pela 
lei n, 25 de 30 de dezembro de 1891. 

Imposto de transporte. 
Imposto sobre vencimentos e subsídios, de accordo com a lei 

n. 25 de 30 de dezembro de 1891. 
Imposto de 2 54 % sobre o dividendo dos titulos das companhias 

anonymas que tenham por séde o Districto Federal. 
Cobrança da divida activa. 

Consumo 

Fumo em bruto de producção estrangeira, por 500 gram- 
mas ou fracção desta unidade  §100 

Fumo picado, desfiado ou migado, por 25 grammas ou 
fracção desta unidade, de producção nacional  §010 

De producção estrangeira  §020 
Charutos por um: 

De fabrico estrangeiro  $100 
Cigarros por maço até 20, e por qualquer fracção excedente 

de 20: 
De fabrico nacional  §010 
De fabrico estrangeiro  §030 

Os cigarros de mortalha ou capa de fumo pagarão o dobro 
destas taxas: 

Rapé, por 125 grammas ou fracção desta unidade: 
De fabrico nacional  §020 
De fabrico estrangeiro  §060 

Estas taxas serão arrecadadas á sahida do producto nas alfân- 
degas e entrepostos aduaneiros e nas fabricas e depósitos 
respectivos. 

RECEITA EXTRAORDINÁRIA 

Contribuição para o monte-pio da Marinha. 
Indemnisações. 
Juros de capitães nacionaes. 
Venda de generos e proprios nacionaes. 
Receita eventual, comprehendidas as multas por infracção de 

lei ou regulamento. 
Imposto do 15 % sobre loterias, de accordo com as leis em vigor. 
Idera de 2% sobre o capital das loterias estadoaes, cuja venda 

de bilhetes se eílectuar na Capital Federal, na fôrma do art. 5o 

da presente lei. 
Remanescentes dos prêmios de bilhetes do loteria. 
Monte-pio militar. 
Monte-pio dos empregados públicos. 
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DEPÓSITOS 

Saldo ou excesso entre os recebimentos e as restituições. 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 2.° E' o Governo autorisado: 
1°, a emittir bilhetes do Thesouro até á somma de 16.000:000$, 

como antecipação de receita no exercício desta lei; devendo, 
porém, ser resgatados até ao flm do mesmo exercício ; 

2", a receber e restituir, de conformidade com o disposto no 
art. 41 da lei n. 638 de 17 de setembro de 1851, empregando 
os saldos nas despezas da União e contemplando o excesso das 
restituições no balanço do exercício, os dinheiros procedentes 
das seguintes origens; 

aj de empréstimo do cofre de orphãos ; 
bj dos bens de defuntos e ausentes ; 
c) dos prêmios de loterias ; 
dj dos depósitos das caixas econômicas e montes de soccorro ; 
ej dos depósitos de outras procedências ; 
3°, a rever as tarifas das alfandegas e organizar uma tabella 

geral e outra minima, applicaveis aos diversos paizes estran- 
geiros, devendo abolir ou reduzir o mais possível as taxas 
relativas aos instrumentos de lavoura e de uso nas artes e 
offlcios mecânicos, e elevar correspondentemente as taxas dos 
generos que puderem supportar augmento, de modo a harmo- 
nisal-os com as condições de desenvolvimento do paiz e com os 
recursos das dilferentes classes consumidoras, submettendo as 
mesmas tarifas á approvação do Congresso na próxima sessão 
legislativa, antes de entrarem em execução ; 

4°, a rever o regulamento do sello: 
a) mantendo as taxas fixas e proporcionaes estabelecidas pela 

lei n. 25 de 30 de dezembro de 1891, quanto aos: 
1", actos emanados do poder ou autoridade da União ; 
2o, papeis, títulos ou documentos sujeitos a sello, que pro- 

venham de serviços ou repartições federaes, ou que por ellas 
tenham de transitar; 

3», papeis ou títulos de commercio e de contractos regidos 
por leis federaes, de transmissão, arrendamento ou aforamento 
de propriedade no Districto Federal; 

4o, actos emanados de poder ou autoridade do Districto Fede- 
ral, e papeis que provenham ou transitem por suas repartições; 

5o, actos emanados de poder ou autoridade estadoal, ou sujeitos 
aos seus serviços e repartições, e que tenham de produzir 
os seus clfeitos em outro Estado perante autoridade federal ou 
fóra da União; 

àj substituindo o uso de estampilhas pelo papel timbrado 
em todos os casos que permitiam taes substituições ; 

c) elevando até ao decuplo do que dispõe o actual regula- 
mento as multas impostas aos contraventores ; 

6", a expedir regulamento para cobrança do imposto de con- 
sumo do fumo nas épocas que julgar mais convenientes aos 
interesses flscaes, obrigando-se os fabricantes e administradores 
de depósitos a ter os livros necessários á completa fiscalização e 
arrecadação do referido imposto ; 

7", a arrendar os armazéns das alfandegas, resalvando as 
condições de effectiva fiscalização por parte da Fazenda, cor- 
rendo por conta dos arrendatários os serviços das capatazias. 

Art. 3.° E' revogada a prohibição da venda, na Capital Federal, 
de bilhetes de loterias dos Estados. 

Antes, porém, de expostos á venda os bilhetes de qualquer 
dessas loterias, os seus thesoureiros, contractantes ou agentes 
são obrigados, sob as penas que forem comminadas: 

Io, a registrar, perante a fiscalização das loterias da Capital Fe- 
deral, alei que houver concedido a loteria, o seu plano eocontra- 
cto, quando houver celebrado, para regular a respecti va extracção; 

2o, a recolher ao Thesouro Nacional ou á estação federal de 
arrecadação, no respectivo Estado, a importância dos impostos ou 
encargos a que ficam sujeitas as mesmas loterias ou serie dellas. 

§ 1.° E' o Governo autorisado a expedir regulamento para 
tornar eífectivas as providencias indicadas, bem como para 
tomar as que julgar necessárias, no sentido de impedir a entrada 
e venda no paiz, de bilhetes de loterias estrangeiras, podendo, no 
primeiro caso, determinar a prestação de caução e as penas de 
multa até 1:000$ e de apprehensão dos bilhetes, e, no segundo 
caso, a apprehensão dos bilhetes e multa correspondente ao valor 
dos mesmos. 

§ 2.° Da importância arrecadada à conta do accrescimo de 2 % 
na taxa das loterias dos Estados, a qual será computada na re- 
ceita geral, sahirá a quantia que for julgada necessária até ao 
máximo de 5:000$, para gratificação do serviço que, pelo n. 1 
deste artigo, é incumbido á fiscalização das loterias. 

Art. 4.u Continha em vigor o art. 4o da lei n. 25 de 30 de de- 
zembro de 1891, até definitiva organização de todos os Estados da 
União e do Districto Federal, e o art. 7o da mesma lei. 

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento 

e execução desta lei pertencerem, que a executem e façam 
executar e observar fiel e inteiramente como nella se contém. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda a faça imprimir 
e publicar. 

Capital Federal, 21 de novembro de 1892, 4" da Republica. 

Floriano Peixoto. 

SerzedelJo Corrêa. 

Publicada na Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda 
em 3 de dezembro de 1892.— O otlicial-maior, Veríssimo Júlio de 
Moraes. 

LEÍ N. 126 B— DE 21 DE NOVEMBRO DE 1892 

(Iniciada na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviada á saneção). 

Fixa a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil para b 
exercício de 1S03, e dá outras providencias. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneciono 

a lei seguinte: 

DESPEZA GERAL 

Art. 1.0 A despeza geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil, para o exercício de 1893, é fixada na quantia de 
197.308:750$416, a qual será distribuída pelos respectivos Minis- 
térios, na fôrma especificada nos artigos seguintes : 

Art. 2.° O Presidente da Republica é autorisado a despender 
pela Repartição do Ministério da Justiça e Negocios Interiores, 
com os serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia de 
13.594:41lg988. 

A saber: 
1 Secretaria: — Pessoal, sendo 6:000$ para 

gratificação do secretario do ministro, 
comprehendidos todos os empregados dos 
tres Ministérios fundidos no actual (lei 
n. 23 de 30 de outubro de 1891, 
art. 11)  415:400$000 
Material da Secretaria  40:000|000 

2 Justiça Federal  641:546$000 
3 Justiça do Districto Federal, inclusive 6:600$ 

para indemnisação das despezas com o 
material do Tribunal do Jury  519:036$000 

4 Policia do Districto Federal. Contribuição fe- 
deral para este serviço, de conformidade 
com alei n. 76, de 16 de agosto de 1892.. 2 000:000s000 

5 Corpo de Bombeiros   700:942$300 
6 Casa de Correcção  156:5124:200 
7 Junta Commercial da Capital Federal  32:628$000 
8 Guarda Nacional   ■ • • 30:000$000 
9 Ajudas de custo a magistrados  20:000$000 

10 Elaboração do Codigo Civil (contracto de 12 
de julho de 1890)  24:000$000 

11 Faculdade de Direito de S. Paulo. Suppri- 
mida a consignação de 40:C00$ para as 
gratificações de que tratam os arts. 399, 
454 e 288 do regulamento de 2 de ja- 
neiro de 1891  226:500$000 

12 Secretaria e bibliotheca da Faculdade de Di- 
reito de S. Paulo. Supprimida a consi- 
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gnação de 6:000§ pedida para os prêmios 
de que trata o art. 83 do regulamento 
citado  

13 Faculdade de Direito do Recife. Supprimida 
a consignação de 40:000$ para as grati- 
fleaçoes de que tratam os arts. 399, 454 
e 288 do regulamento de 2 de janeiro 
de 1891  

14 Secretaria e Wbliotheca da Faculdade de 
Direito do Recife. Supprimida a consigna- 
ção de 6:000$ para os prêmios do art. 83 
do regulamento de 2 de janeiro de 1891.. 

15 Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 
16 Secretaria, libliotheca e laboratórios da Fa- 

culdade de Medicina do Rio de Janeiro. 
Supprimidas as consignações, na impor- 
tância de 18:000$, destinadas a prêmios, 
investigaçõ s scientificas e viagens de 
lentes, e bem assim a de 3:900$ para pa- 
gamento de duplicata de vencimentos. 
Reduzidas: a7:000$ a consignação para 
acquisição de livros e assignaturas de 
jornaes; a 30:000$ a de reactivos e uten- 
sis para laboratórios e a 3:000$ a do Mu- 
seo Anatomo-pathologico  

17 Faculdade de Medi ina da Bahia; reduzida 
a 5:400$ a consignação destinada a anti- 
gos adjuntos, e a 2:400$ a de enfermeiros 
para as clinicas  

18 Secretaria, bibliotheca e laboratórios da Fa- 
culdade de Medicina da Bahia. Supprimi- 
das as condgnações já indicadas em rela- 
ção á Faculdade do Rio de Janeiro; e as 
de 1:800$ para parteira e 4:800$ para 
modelador do Musco Anatomo-patholo- 
gico, ficando este ultimo serviço a cargo 
de um dos substitutos addidos á Facul- 
dade. Reduzidas : a 7:000$ a verba para 
acquisição de livros e assignaturas de 
jornaes; a 30:000$ a de reactivos e uten- 
sis para laborat rios ; a 3 000$ a do Mu- 
seo Anatomo-patliologico ; a 5:000$ a de 
aluguel de edifícios e a 5:000$ a de ásseio 
e reparo dos mesmos  

19 Escola Polytechnica    
20 Secretaria e bibliotheca da Escola Polyte- 

chnica. Supprimidas as consignações, na 
importância de 24:000$, pedidas para 
prêmios aos membros do magistério, via- 
gens scientificas e manutenção de um 
alumno no estrangeiro  

21 Escola de Minas de Ouro Preto. Supprimida 
a deducção correspondente á contribui- 
ção prestada pelo Estado de Minas  

22 Pedagogium   
23 Gymnasio Nacional; pela fusão dos dous ex- 

ternatos   
24 Escola Nacional de Bellas Artes  
25 Instituto Nacional de Musica. Reduzida a 

1:000$ a consignação pedida para mo- 
veis, armários, etc , e a 2:480$ a pedida 
para papel, pennas e despezas extraordi- 
nárias   

26 Instituto Benjamin Constant. Supprimida 
a eonsignaç o de 12:150$ para gratifi- 
cação especial dos professores  

27 Instituto dos Surdos-Mudos  
28 Bibliotheca Nacional  
29 Museo Nacional  
30 Estabelecimentos subsidiados pela União.... 
31 Pensões e com missões  
32 Subsidio do Presidente da Republica  
33 Palaeio da Presidência da Republica, illumi- 

nação e objectos para expediente  
34 Subsidio do Vice-Presidente da Republica... 
35 Subsidio dos senadores  
36 Secretaria do Senado. Elevada a 11:000$ 

mensalmente a consignação para publi- 
cação dos debates, annaes e publicações 

60:700$000 

225:600$000 

63;400$000 
316:400$000 

265:500$000 

308:200$000 

246:740$000 
274:780$000 

169:460$000 

169:660$000 
46:200$000 

265:680$000 
150:520$000 

118:300$000 

151;100$000 
71:565$000 

148:700.1000 
160:900$000 
90:200$000 
25:000.1000 

120;000$000 

20:000$000 
36:000$000 
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avulsas; e 3:679$988 para pagamento, 
desde já, ao bacharel Marciano Gonçalves 
da Rocha e a Sebastião Guimarães Pas- 
sos, da gratificação por serviços presta- 
dos ao Senado, de 1 de janeiro a 18 de 
maio do corrente anno, sendo ao pri- 
meiro na razão de 500$ mensaes, 
2:299$888. e ao segundo na de 300$ men- 
saes, 1 ;380$000 '  234:379$988 

37 Subsidio dos deputados  1.845:000$000 
38 Secret riada Gamara dos Deputados. Ele- 

vada de 10:000$ a consignação para a 
publicação dos debates, annaes, etc., no 
Diário Ofjxcia'supprimidas as propostas 
para impressões e encadernações e para 
a acquisição e limpeza de moveis, e 
estabelecida a de 3:500$ para acquisição 
de livros  301:000$000 

39 Ajudas de custo dos senadores e deputados. 90:0Ò0$000 
40 Pagamento dos serventuários do culto catho- 

lico, a que se refere o decreto n. 19 A de 
7 de janeiro de 1890  240:000$000 

41 Archivo Publico  35:820$000 
42 Inspectoria Geral de Saúde dos Portos. Re- 

duzidas : a 90:0001 a consignação pedida 
para acquisição, custeio, concerto de lan- 
chas, etc., sendo um terço da impor- 
tância consig ada applicada ao serviço 
do porto da Capital Federal e dous 
terços ao serviço dos Estados ; a 6:000$ a 
consignação pedida para fornecimento 
de moveis e cartas de saúde; a 6:000$ a 
pedida para aluguel de casas para inspe- 
ctorias  408:700$000 

43 Lazaretos e hospitaes marítimos  92;702$500 
44 Soccorros públicos  300:000$000 
45 Instituições subsidiadas. Reduzido a 5:000$ 

o auxilio concedido á Escola Domestica de 
Nossa Senhora do Amparo de Petro- 
polis  41 ;000$000 

46 Assistência de alienados. Elevada a 190:000$ 
a consignação proposta para alimentação, 
e reduzidas : a 2:000$ a consignação pe- 
dida para a limpeza e conservação dos 
moveis, etc., da repartição; a 6:000$ a 
pedida para moveis e utensílios noHospicio 
Nacional; a 8:000$ a pedida para con- 
servação do prédio e do material ro- 
dante; a 2:000$ a pedida para eventuaes 
no mesmo hospício ; a 3:000$ a pedida 
para moveis e utensílios nas colonias 
Conde de Mesquita e S Bento; a 3:000$a 
pedida para conservação dos prédios 
nas mesmas < olonias ; a 3:000$ a consi- 
gnação destinada á conservação do mate- 
rial íluctuant-, idem  467:040$000 

47 Obras. Sendo 120:000$ para a consignação 
pedida para as obras que deveriam ser 
executadas pelo extineto Ministério da 
Justiça ; 250 000$ por conta da consi- 
gnação proposta para obras do extineto 
Ministério do Interior, devendo ser appli- 
cados desde já aos concertos do edifício 
do Senado e acquisição de alguns moveis 
— 70:000$ ; 200 000$ por conta da verba 
pedida para obras do Ministério da In- 
strucção Publica, sendo 150:000$, repar- 
tidamente, para a Maternidade, InsUtuto 
Benjamin Constant e Faculdade de Medi- 
cina da Bahia, e 50:000$ para reparos e 
obras de conservação de prédios que esta- 
vam ao serviço desse Ministério  570:000s000 

48. Eventuaes  90:000|000 
§ 1.0 Continuam em vigor, por todo o exercício desta lei, os 

ns. I, II, inclusive o paragrapho, III e IV do art. i" da lei n. 26 
de 30 de dezembro de 1891. 

§ 2.° O Po ler Executivo, extinguindo, em observância desta 
lei, o hospital da Copicabana, a serviço da brigada policial, pro- 
videnciará em ordem a serem as praças deste corpo, que forem 
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affectadas de beriberi, recolhidas aos hospitaes militares, onde 
são curadas as praças do Exercito e Armada atacadas da mesma 
moléstia. 

§ 3." Fica extensivo aos actuaes lentes das Faculdades de Me- 
dicina da Republica, que prestaram serviços na campanha do 
Paraguay, os favores constantes do art. 7" do decreto n. 1341 de 
24 de agosto de 1866. 

§4.° Fica o Poder Executivo autorisado a realizar a fusão 
dos dous externatos do Gyranasio Nacional, aproveitando o 
actual professorado e não preenchendo as vagas existentes. 

§5.° Fica o Poder Executivo autorisado a abrir os créditos 
necessários para manter a Escola Normal, até que seja esta 
instituição de ensino transferida ao Districto Federal ; o que se 
fará logo que esteja este organizado. 

§ 6." Fica o Poder Executivo autorisado a mandar pagar os 
prêmios já devidos, e por elle reconhecidos aos professores que 
os hajam requerido antes da data da presente lei e na forma das 
leis em vigor, abrindo para esse fim os necessários créditos. 

Art. 3." O Presidente da Republica ó autorisado a despender 
pela Repartição do Ministério das Relações Exteriores, com os 
serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia de 
1.627:300$000. 

A saber : 
1 Secretaria de Estado, moeda do paiz  184:000,$000 
2 Legações e consulados, ao cambio de 27 d. 

por 1$, ficando elevada á Ia classe a le- 
gação da Santa Sé, com um 1" secretario, 
supprimido o logar de 2", e flc.mdo ele- 
vado á categoria de Ia classe o secreta- 
riado da legação do México, supprimido 
também o logar de 2'  1.033:300$000 

3 Empregados em disponibilidade, moeda do 
paiz  ôOtOOOSOOO 

4 Ajudas de custo, ao cambio de 27 d. por 1$.. 90;000$000 
5 Extraordinárias no exterior, sendo 0 000$ 

para despezas de publicidade em Paris, 
6:000$ para o mesmo fim em Londres, 
3:000$ em Komae 3:000$ na Bélgica, ao 
cambio de 27 d. por 1$  60;000$000 

6 Extraordinárias no interior, moeda do paiz. 10:000$000 
7 Commissão delimites, ao cambio de 27 d. 

por 1$  170:0001000 

§ 1.0 Independente da categoria da legação e da do ministro, 
serão as diversas legações divididas em três classes, conforme 
as despezas de representação, sendo de Ia classe as dos Estados 
Unidos da America do Norte, Chile, Republica Argentina, 
Uruguay, Gran-Bretanha, França, Allemanha, Italia e Santa Sé, 
com 24:000$ ; de 2a classe, as do México, Paraguay, Portugal, 
Rússia, Áustria e Hespanha, com 20:000$; de 3' classe, as de 
Venezuela, Perú, Bolívia, Suissa e Bélgica, com a quantia de 
15:000$000. 

§2.° Fica creado um consulado em Vigo, e transferido para 
Odessa o de S. Perersburgo. 

§ 3.° Os actuaes 2''s secretários das legações do México e da 
Santa Só serão aproveitados nas vagas de 20S secretários, que 
se abrirem em outras legações com as promoções aos cargos de 
l08 secretários daquellas. 

§ 4." Continuam em vigor as disposições dos ns. II, 111 e IV do 
art. 5o da lei n. 26 de 30 de dezembro de 1891. 

Art. 4.° O Presidente da Republica é autorisado a despender pela 
Repartição do Ministério dos Negocies da Marinha, com os serviços 
designados nas seguintes rubricas, a quantia de 15.714:988$! 10. 

A saber: 
1 Secretaria de Estado  139:750$000 
2 Conselho Naval   28:400$000 
3 Quartel General  80:663$000 
4 Conselho Supremo  36;618$000 
5 Contadoria ; alterado o pessoal da seguinte 

forma : 8 l"8 escripturarios 38:400$, 8 208 

escriplurarios 28:800$, 12 3"s escri- 
pturarios 28:800$000  158:350$000 

6 Com missariado Geral  40:600$000 
7 Auditoria  11:350$000 
8 Corpo da vrmala o classes annexas   1.638:080$000 
9 Batalhão Naval. Reduzida a quantia de 

100:000$, pelo não preenchimento das 

vagas actualmente existentes e das que 
forem se dando no m-smo batalhão  123:596$000 

10 Corpo de Marinheiros Nacionaes  1.194:032$000 
11 Companhias de inválidos   63:226|750 
12 Arsenaes: sendo 15:000$ para a escola de 

machi ni-tas do Pará  2.935:868$000 
13 Capitania- de portos: inclusive o augmento 

de 25 % nos vencimentos do pessoal da 
praticagem da barra do Rio Grande do 
Sul.....  268:226$500 

14 Melhoramento, conservação e balisamento 
dos portos  200:000$000 

15 Força Naval  2.482:341 $924 
16 Hospitaes _ • 243:103$600 
17 Repartição da Carta Marítima do Brazil; 

elevada a verba de mais 61:928$. para 
augmento das gratificações dos pha- 
roleiros  403:560$000 

18 Escola Naval  199:852$000 
19 Reformados  636:097$336 
20 Obras  300;000$000 
21 Etapas  365$000 
22 Armamento  100:000.$000 
23 Munições de bocca  2.470;908.$000 
24 Munições navaes  700:000S000 
25 Material de construcção naval,    700:000$000 
26 Combustível  300:000|000 
27 Fretes, tratamento de praças, enterros, 

dilferenças- de cambio e commissões de 
saques   60:000$000 

28 Eventuaes : elevada a verba de mais 
50:000$ por estar em execução a nova 
tabella das ajudas de custo e por terem-se 
augmentado os preços das passagens  200:000$000 

Paragrapho único. O Poder Executivo deixará de prover, 
desde já, as vagas das praças que existem no batalhão naval e as 
que se forem abrindo até á extineção total do mesmo. 

Art. 5.° O Presidente da Republica é autorisado a despender 
pela Repartição do Ministério dos Negocios da Guerra, com os 
serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia de 
28.836:802$161. 

A saber : 
1 Secretaria de Estado e repartições annexas. 
2 Conselho Supremo Militar de Justiça e audi- 

tores  
3 Contadoria Geral da Guerra: reduzida a 

3:000$ a verba—Fornecimento de artigos 
de expediente    • 

4 Directoria Geral de Obras Militares: Incluídos 
30:000$ para a conservação do novo edi- 
fício na Praia da Saudade, destinado à 
Escola Superior de Guerra. Reduzidas as 
seguintes consignações: canalisação da 
agua para o quartel do Realengo, a 
30:000$ ; continuação de um quartel typo 
de cavaílaria, na Quinta da Boa Vista, a 
30:000$ ; construcção de um hospital na 
rua Jockey Club, a 100:000$ ; construcção 
de tres pequenos pames de polvora na 
ilha do Boqueirão, a 45:000$; obras, con- 
servação, reparos, asseio c pintura em 
quartéis, estabelecimentos militares e pró- 
prios nacionaes, a 50 ■ 000$ ; Amazonas — 
Reparos de quartéis e fortificações e 
outros trabalho- imprevistos, a 5:000$ ; 
Pará — Obras nos quartéis de artilharia 
e infantaria 26:801$094 (supprimida essa 
consignação, subsistem as duas outras 
na importância de 20:000$, para as obras 
militares nesse Estado); Maranhão — 
Obras, concertos e limpeza em próprios 
nacionaes, reduzida a 5:000$, eliminan- 
do-se a consignação — Obras na enfer- 
maria militar 10:000$; Piauhy—Reparos, 
asseio do quartel, etc., reduzida a 4:000$; 
Ceará —Reparos, asseio,etc., a 10:000$ ; 
Rio Grande do Norte — Reparos, etc.. 

210:748$000 

111:722$000 

186:670$000 



4:000$; Parahyba — Reparos, etc., 
5:000$; Pernambuco — Reduzidas a 
20:000$ as consignações para as obras 
militares ; Alagoas —Supprimidas as con- 
signações — Obras no quartel e des- 
apropriação de casas contíguas ao mesmo, 
14:000$ ; Sergipe — Obras no quartel do 
33" batalhão de infantaria e em edifícios 
militares, reduzida a consignação de 
4:000$; Bahia — Eliminada a consignação 
— Obras no quartel do 16° batalhão de 
infantaria 3:00 )$ e reduzida a 5:000$ a 
de cone Ttos, assêio de quartéis e estabe- 
lecimentos militares; Espirito Santo — 
Obras em estabelecimentos militares, redu- 
zida a consignação a 4:000$; Rio de Ja- 
neiro _ obras em diversas íhrtiíicações, 
reduzida a consignação a 6:000$; Minas 
Geraes — Obras no quartel, etc., reduzida 
a 20:000$; S. Paulo — Supprimidas as 
verbas — Reparos do edifício e depen- 
dências da fortaleza da Barra, 9:000$, e 
obras em estabelecimentos militares, 
6:000$ ; Paraná — Reduzidas — Obras no 
quartel do 3J regimento de cavallaria 
10:000$, e reparos e asseio em estabele- 
cimentos militares a 5:000$ ; Santa Catha- 
rina — Reduzida a consignação — Re- 
paros, asseio, etc., a 10:000$ ; Rio Grande 
do Sul — Construcção de quartéis, obras 
de reparos, asseio, etc., a 70:000$; Goyaz 
— Obras imprevistas, melhoramentos de 
quartéis, reparoseasseio, etc., a4:000$ ; 
Matto Grosso — Obras imprevistas^etc., 
a 20:000$; elevada a consignação de 
38:000$ para compra e adaptação de um 
edifício para enfermaria militar da cidade 
do Rio Grande. Supprimidas as seguintes 
consignações: continuação do edifício para 
a Escola Superior de Guerra, 200:000$; 
construcção de um sobrado no fundo do 
edifício da praça da Republica, 90:000$ ; 
edifício para a Intendencia no quartel do 
largo de Moura, 160:000$; construcção 
de uma enfermaria para beribericos na 
praia do Leme, 80:000$; reconstrucção de 
dous edifícios na fortaleza de S. João, 
10:000$; obras concernentesá interrupção 
da passagem de particulares que se di- 
rigem a fazenda da Jurujuba pelo in- 
terior da fortaleza Floriano Peixoto, 
10:181$406; concertos na fabrica de 
armas da Conceição, 10:000$ )00  

5 Instrucção Militar. Supprimidas as seguin- 
tes consignações : aluguel de casa para 
o director da Escola Superior de Guerra, 
2:400$ ; e exercícios práticos, gratifica- 
ções aos lentes e pessoal administrativo, 
4:000$000  

6 Intendencia -  
7 Arsenaes  
8 Deposito do artigos bollicos  
9 Laboratories   • 

10 Inspectoria Geral do Serviço Samtano do 
Exercito. Elevada a verba de accordo 
com a disposição do § Io   • 

11 Hospitaes e enfermarias. Elevada a verba de 
8:000$ para a adaptação, para a enfer- 
maria militar de convalescentes, do pré- 
dio nacional existente na colonia Rodrigo 
Silva, município de Barbacena, e reduzkla 
na importância de5I:653$comaconversão, 
em enfermaria-, dos hospitaes de 2a classe 
das cidades do Rio Grande, Jaguarão, Bagé, 
Uruguayana, S. Gabriel e Corumbá  

12 Estado-Maior General. Reduzida a verba de 
accordo com a disposição do § Io  

13 Corpos especiaes. Reduzida a verba de ac- 
cordo com a disposição do § 1"  
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742:797$500 

1.598:715$000 
146:890$000 

1.387:225$500 
9;359$000 

165:102$000 

1.11C:983$000 

783:( 
533:351$750 
120:040S000 

.908:0978040 
100:000$000 

442:577$100 
142;556$277 

700:000$000 

1 

808:531$000 

435:680$000 

.384:574$000 

14 Corpos arregimentados. Reduzida a verba 
de accordo com a disposição do § Io  4.583:626$000 

15 Praças de pret  2.672:155.^00 
16 Etapas. 5.460:400.$000 
17 Fardamento  2.706:242$294 
18 Equipamento e arreios  150:0008000 
19 Armamento  64:520$000 
20 Despezas de corpos e quartéis, incluídos 

40:000$ para remonta da cavallaria do 
Rio Grande do Sul e supprimidaa consi- 

• gnação—Manutenção da coudelaria do- 
mestica, 56:500$000  

21 Companhias militares  
22 Commissões militares  
23 Classes inactivas  1 
24 Ajudas de custo  
25 Fabricas. Supprimida a consignação de 

4;068$500 para a fabrica de armas da 
Conceição  

26 Presídios e colonias militares  
27 Diversas despezas e eventuaes. Reduzida a 

verba de transporte de tropas e comedo- 
rias de embarque a 500:000$000  

28 Bibliotheca do Pixercito. Elevada a verba de 
3:507$, sendo — para compra de livros 
mais 2:000$; na gratificação do porteiro 
mais 80$ mensaes ; na gratificação do 
guarda mais 1$ diários e na gratifi- 
cação do servente mais 500 réis também 
diários  11: í09$d00 

29 Observatório do Rio de Janeiro. Eliminada a 
consignação da tabella—Escola de as- 
tronomia e de engenharia geographica, 
48:160$000  123:480$000 

§ 1.0 A verba para criados dos ofilciaes do Exercito será de 
20$ para todos os postos e em todos os Estados na importân- 
cia de 456:960$, assim distribuída: Inspectoria Geral do serviço 
sanitário do Exercito, 67:440$ ; Estado-maior general, 0:720$ ; 
Corpos especiaes, 47:280$, e Corpos arregimentados, 335:520$000. 

§ 2.° Fica autorisado o Poder Executivo: 
I. A vender ou arrendar por concurrencia publica, a quem 

melhores vantagens oíferecer, a fabrica de ferro do Ipanema, com- 
prehendidas terras, edificações, machinas, bemfeitorias, e todas 
as dependências daquella propriedade nacional; 

II. A vender ou permutar por concurrencia publica o edifício 
do quartel de cavallaria, sito na cidade de S. Paulo e o da capi- 
tal do Estado de Minas Geraes; 

III. A converter em enfermarias militares os hospitaes de 2a 

classe das cidades do Rio Grande, Jaguarão, Bagé, Uruguayana, 
S. Gabriel e Corumbá ; 

IV. A passar desde já o proprio nacional fortaleza da Barra 
Grande, no porto de Santos, para o Ministério da Marinha, afim 
de ser aproveitado no serviço da Capitania daquelle porto; 

V. A despender pela verba do § 27, do artigo 5° da presente 
lei, a quantia de 15:000$ com a creação de um laboratório de 
microscopia clinica e bacteriologia para o serviço medico mi- 
litar ; 

VI. A manter na Europa, servindo nos estados-raaiores e nas 
armas dos exércitos dos paizes mais adeantados, quatro ofilciaes 
por arma e corpo especial, com os vencimentos que percebem os 
membros da commissão technico-militar e a ajuda de custo que 
teem tido os addidos militares. 

As nomeações serão feitas por concurso. 
Art. 6.° O Presidente da Republica é autorisado a despender 

pela Repartição do Ministério da Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas, com os serviços designados nas seguintes rubricas, a 
quantia de 67.526:460$332. 

A saber: 
1 Secretaria de Estado : deduzida a quantia de 

3:000$ para gratificação aos auxiliares de 
gabinete e 3:600$ a empregados da 2a 

secção da Directoria Central  374:110$000 
2 Eventuaes: elevada a verba com as seguintes 

quantias : 600:000$, para as despezas da 
commissão brazileira na exposição de 
Chicago, inclusive a quantia que for ne- 
cessária para auxiliar a representação de 
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duas operas, pelo menos, do maestro Car- 
los Gomes; 80:000$ para conclusão dos 
serviços da exploração e demarcação de 
14.000 kilometros quadrados no planalto 
central da Republica, para onde oppor- 
tunamente será mudada a Capital Fe- 
deral, em observância ao disposto no 
art. 3o da Constituição Federal; e dedu- 
zida a quantia de 10:000$000  690:000$000 

3 Terras Publicas e Colonisaçao. Para o ser- 
viço de introducção <lo immigrantes, 
4.000:000$. Garantia de juros ás em- 
prezas que se obrigarem a estabelecer 
colonias, na forma e condições estabele- 
cidas nesta lei, 2.400:000$. Para o pessoal 
da repartição e serviço de fiscalização 
600:000$000  7.OOO:OOO$OO0 

4 Auxílios á agricultura, engenhos centraes, 
etc. Extincta a respectiva consignação 
para a subvenção e garantia de contra- 
ctos. Supprimidas as seguintes consi- 
gnações : 10:000$ para a ehacara em 
Tietê, 36:000$ para murar o Jardim Botâ- 
nico, 95:000$ destinados a prêmios aos 
fabricantes de assucar, 40:440$ para o 
pessoal e material do jardim da Praça 
da Republica, 10:300$ para o pessoal e 
material do Passeio Publico, 36;324$800 
para o serviço da Estação Philoxerica da 
Penha e Horta Yiticola. Reduzidas a 
515:790$ a consignação para garantias de 
juros aos engenhos centraes, e a 15:000$ 
a designada para impressão do catalogo 
geral das plantas do Jardim Botânico. 608:792$830 

5 Subvenção ás companhias de navegação 
a vapor. Deduzidos da consignação á Com- 
panhia Bahiana, por não ter cumprido 
a clausula 21a do respectivo contracto, 
16:500$; supprimida a consignação pedida 
para a responsabilidade de contractos 
legalmente feitos, 130:0 0$; augmentada 
com as seguintes quantias: 24:000$ para 
subvencionar o serviço de reboque da 
Associação Sergipense ; 30:000$ para 
subvencionar o serviço de reboque de 
Itapemirim a Benevente, no Espirito 
Santo; 30:000$ para igual serviço em 
Santa Catharina e 421:200$ para a pro- 
rogação doactual contracto de navegação 
a vapor com a Amazon Naviyation Steam 
Company, limiíed, até que se resolva 
definitivamente a renovação, por con- 
currencia publica, de conformidade com 
as leis em vigor. A subvenção de 72:000$, 
consignada no orçamento para o serviço 
de navegação do rio Parnahyba, será 
somente do porto da villa da Colonia ao 
da villa de Santa Philomena, no Piauhy. 2.944:940$000 

6 Corpo de Bombeiros. Supprimido por per- 
tencer este serviço a outro Ministério. 

7 Estrada de Ferro do Sobral. Mantida a verba 
do orçamento vigente de 211:632$638 ; e 
elevada de mais 249:000$ para assenta- 
mento de trilhos entre Sobral e Ipú, na 
extensão de 100 kilometros  460:632$638 

8 Estrada de Ferro de Baturité  538:503^638 
9 Prolongamento da Estrada de Ferro de Ba- 

turité   620:000$000 
10 Estrada de Ferro Central de Pernambuco... 2.025:454§454 
11 Estrada de Ferro Sul de Pernambuco. Man- 

tida a consignação de 641:055$ do orça- 
mento vigente para o pessoal e material 
da linha antiga e a de 1.946:961$ para 
o serviço dos ramaes em construcção... 2.C07:017$185 

12 Estrada de Ferro de Paulo Alfonso  142:566$000 
13 Prolongamento da Estrada de B'erro da 

Bahia  900:000$000 
14 Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru- 

guayana, inclusive 120:000$ para os es- 
Annexo li.— 7 

11.256;475$662 
14.252:431$501 

1.500:000$000 

tudos do ramal de Cacequy ao Livra- 
mento  2.599:212$549 

15 Prolongamento da Estrada de Ferio de 
Porto Alegre a Uruguayana  2.090:000.$000 

16 Garantias de juros ás estradas de ferro. De- 
duzidos: 2.000:000$ para differenças de 
cambio, por estarem incluídos na respe- 
ctiva verba do orçamento da Fazenda; a 
quantia de 400:000$ destinada a estradas 
de ferro em estudos ; augmente-se a con- 
signação de 600:000$ para a repartição de 
fiscalização de estradas de ferro  

17 Estrada de Ferro Central do Brazil, custeio. 
18 Prolongamento da Estrada de Ferro Cen- 

tral do Brazil. Reduzida a verba de 
1.500:000$000, sendo 700:000$ para con- 
clusão do trecho de Santa Luzia a Sete 
Lagoas e 800:000$ para as obras de Sete 
Lagoas a Curvello  

19 Obras diversas nos listados. Deduzidas as 
seguintes quantias: 45:000$ da consigna ■ 
ção para melhoramento do rio Itapicurü; 
200:000$ da proposta para melhoramento 
do porto do Recife; 50:000$ da pedida 
para as obras no porto da Parahyba ; 
62:736$750 da relativa ás obras do porto 
do Rio de Janeiro, ficando 50:000$ para o 
pessoal e material; 27:200$ dá pedida 
para os portos de S.Paulo. Reduzida a 
consignação para a construcção de açudes 
e poços artesianos no listado do Ceará a 
500:000$, que serão applicados ás obras do 
açude de Quixadá. Supprimida a consi- 
gnação de 17:000$ para as obras do porto 
de Sergipe, por' estarem suspensos os 
trabalhos. Elevada a verba com as se- 
guintes quantias : 50:000$ para melho- 
ramento do rio Preto, aflluente do rio 
Grande, listado da Bahia ; na consignação 
para os serviços hydraulicos do 6" distri- 
cto 20:000$, destinados a estudos para des- 
obstrucção dos baixios do rio Uruguay; 
50:000$ para melhoramentos no Alto To- 
cantins entre a cidade da Boa Vista ea 
do Porto Nacional e estudos na secção 
entre Porto Nacional e a cidade da Palma, 
a da Palma a Cachoeira do Machadinho; 
para occorrer ao serviço de garantia de 
juros as quantias de 120:000$, para as 
obras do porto de Jaraguá e 60:000$ para 
as da Laguna ; da consignação de 40:000$ 
destinada a auxiliar a viação entre a ci- 
dade de Matto Grosso (antiga Villa Bella) 
e Cuyabá, destine-se a quantia de 20:000$ 
para melhoramento da viação entre 
Cuyabá e a villa do Diamantino ; elevada 
a verba de mais 200:000$ para o serviço 
de sete açudes e voltas do rio Mossoró, no 
Estado do Rio Grande do Norte, e de mais 
80:000$, repartidamente, para estudos e 
iniciação de melhoramentos no porto da 
Victoria, no Espirito Santo, e no de An- 
gra dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro; 
do total da verba—Obras diversas—o Go- 
verno destinará a quantia de 40:000$ 
para o Estado do Matto Grosso, sendo: 
20:000$, repartidamente, para os reparos 
de que necessitam os açudes da cidade de 
Poconé e villa do Livramento ; 20:000$ 
para os concertos de que necessita a es- 
trada que liga a cidade de Cuyabá ás vil- 
las de N. S. da Guia e Brotas; ede 50:000$ 
para iniciar-se os trabalhos de melhora- 
mento do porto deS. João da Barra, Estado 
do Rio de Janeiro   5.512:521$875 

20 Correios    5.468:882$500 
31 Telegrapho electrico, sendo 465:000$ desti- 

nados á construcção de novas linhas, 
destacando-se desta quantia: 40:000$ para 



— 50 — 

ligar a cidade do Amarante á capital do 
Piauhy ; 25:000$ para prolongamento do 
flo electrico até Santo Antonio do Caran- 
gola, passando por Imperuna o Nativida- 
de; 10:000$ para construcção de uma 
linha a partir da Victoria á cidade do 
Porto da Cachoeira de Santa Leopoldina, 
no Estado do Espirito Santo; 21:000$ para 
o ramal de Mauá a Theresopolis, e 
50:000$ para os ramaes de Blumenau a 
Lages e de Joinville a S. Bento  5.692:739$õ00 

22 Directoria Geral de Estatística  242:180$00) 
I. Organizado o Districto Federal e feita a transferencia dos 

serviços que lhe competem, o Governo reformará a Secretaria do 
Ministério da Industria, \ iação e Obras Publicas, fazendo as 
reducções que julgar necessárias no pessoal, sem augmento de 
despeza. 

II. Ficara prohibidas desde já as concessões com garantias de 
juros ou subvenções sem especial autorisação do Congresso. 

Ao Poder Executivo não é permittido renovar, era favor de 
indivíduo ou empreza de qualquer natureza, as concessões com 
garantias de juros ou subvenção que tiverem caducado, venham 
a caducar ou fiquem sem eífdto por quaesquer causas de direito. 

Reputam-se caducas as concessões com garantias de juros ou 
subvenção que não se tornarem elfectivas nos prazos das concessões 
ou dos contractos, não sendo licita a renovação desses prazos. 

III. As companhias ou emprezas que go arem ou não de 
garantia de juros ou subvenções são obrigadas a entrar para o 
Thesouro Nacional com as quotas que tiverem sido determinadas 
pelo Poder Executivo ou que constarem das tabellas, para occur- 
rencias das despezas da repartição de fiscalização, creada pelo 
decreto n. 399 de 20 de junho de 1891, instituída sob a clausula 
da despeza não exceder á receita proveniente daquella arreca- 
dação. 

Desta obrigação estãc isentas as companhias ou emprezas 
cujos contractos, anteriormente celebrados, impuzerem expres- 
samente ao Governo as despezas coma respectiva flscalLaçã ■, 
não sendo permittido, porém, ao Governo conceder a essas com- 
panhias ou emprezas nenhuma novação ou favor de qualquer 
especie, sem que ellas se subordinem á exigência da disposição 
anterior. 

IV. A concessão de privilegio de qualquer natureza, salvo o de 
invenção, não se tornará elfectiva sem approvação do Coniresso. 

Esta disposição é applicavel aos contractos de navegação com 
subvenção, que forem renovados. 

V. Continua cm vigor o art. 14 da lei n. 3397 de 24 de 
novembro de 1888, que autorisou o Poder Executivo a resgatar 
as estradas de ferro do Recife a S. Francisco e Bahia a 
S. Francisco. 

VI. Fica o Governo autori-ado : 
A providenciar de modo que, sem prejuízo do serviço de im- 

migração, seja transferido o de colonisação aos Estados, á med.da 
que cada um destes se habilite para assumir a responsabilidade 
de um tal encargo ; 

A vender ou arrendar a Horta Vitícola e Estação Philoxerica, 
e bem assim a chacara do Tietê ; 

A modificar a actual Inspectoria de Terras e Colonisação, 
reduzindo-a a uma repartição, estrictamente destinada a tratar 
da recepção, agasalho e transporte de immigrantes. 

Os empregados dispensados por força desta lei e com direitos 
adquiridos serão addidos a outras repartições e irão occupando os 
logares que forem vagando, na ordem de antigüidade e segundo 
as habilitações de cada um ; 

A mandar pagar á Ceará Harbour Corporation os juros garan- 
tidos, na fôrma dos seus contractos, no período decorrido de 31 
de dezembro ultimo até á innovação celebrada em virtude da lei 
n. 48 de 7 de junho proximo findo para ser a respectiva impor- 
tância compensada pelos juros de igual período no final do 
prazo das garantias, assignandoa companhia a devida renuncia ; 

A despender cora a compra de dragas destinadas aos portos 
de Paranaguá e Desterro a quantia que falte empregar para 
o completo da verba votada no exercício de 1892, para o mesmo 
fim; 

A prorogar por mais dous annos, sem aecrescimo de favores, 
e salvando a disposição constitucional Sobre terras devolutas, a 
concessão feita ao Banco União de S. Paulo, da Estrada de Ferro 
de Uberaba ou Uberabinha a Coxim ; 

A prorogar por dous annos o prazo concedido á Companhia 
Industrial Agrícola Sul Mineira para o estabelecimento do en- 

genho central de Lavras, no Estado de Minas Geraes, e de núcleos 
agrícolas; 

A prorogar, si for necessário, sem aecrescimo de favores, os 
prazos fixados nos respectivos contractos para inicio e conclu- 
são das obras relativas aos emprehendimentos de cuja execução 
se acha encarregada a Companhia Geral de Melhoramentos no 
Maranhão ; 

A abrir o credito necessário até 150:000$, cambio de 27 d., para 
dar cumprimento ao disposto no art. 2J da lei n. 97 de 5 de ou- 
tubro de 1892. 

VII. E' transferida para este Ministério a parte do campo de 
S. Gabriel, município de S. Borja, Rio Grande do Sul, já dividida 
em lotes coloniaes e onde ja existem barracões e demais edificios 
precisos para colonia. 

VIU. Uma parte da verba destinada á colonisação será con- 
sagrada ao estabele imento de núcleos de colonos nacionaes, em 
terrenos do proprio federal — Saycan — no R o Grande do Sul, 
adjacentes à Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana, 
observando-se, para a execução deste serviço, as disposições da 
lei n. 163 de 16 de janeiro de 1890, referentes á colonisação nacio- 
nal no território da Guyana Brazileira. 

O - campos a que se refere este numero são denominados — Es- 
tância de S. Gabriel —junto à villa de S. Borja e incorporados 
aos proprios nacionaes pelo art 36 da lei n. 317 de 21 de outu- 
bro de 1843, e somente deverá ser colonisado na parte que for 
dispensada pelo Ministro da Guerra por desnecessário ao serviço. 

IX. As concessões que não tiverem favores ou garantias de 
juros da União e cujos prazos estejam esgotados ou venham a es- 
gotar até ao fim do corrente anno, poderão ser prorogadas por 
mais um anno. 

X. A verba para o serviço de immigração será applieada ao 
serviço de passagens aos immigrantes introduzidos nos Estados 
em virtude dos contractos feitos pela União, cabendo a cada 
Estado a 20a parte do numero total a introduzir, durante o exer- 
cício, á requisição destes. 

§ 1.° Esta requisição deve ser feita pelos respectivos gover- 
nadores, dentro do primeiro trimestre do exercício. 

§ 2." Os Estados que não fizerem a requisição dentro do prazo 
marcado perderão no exercício as suas quotas correspondentes 
de immigrantes, revertendo aos que as houverem solicitado. 

X(. O Governo contractarà com empreza ou emprezas parti- 
culares o estabelecimento de colônias sob garantia de juros 
não excedentes a 6 % annuaes ao cambio de 27. 

§ 1." O capital garantido será por series, não superiores a 
20:000$ e não excedendo o prazo de cada uma a dez annos. 

§ 2.'' Não poderá elfectuar-se contracto para mais do uma serie 
em cada exercício financeiro. 

§ 3.° Além de outras que o Governo julgar convenientes aos 
interesses públicos, sujeitar-se-ha o contractante ás seguintes 
bases : 

a) a estabelecer os colonos cm terras previamente adquiridas 
e demarcadas, com casa de habitação, instrumentos de trabalho 
agrícola, fornecimento de sementes e o mais que for indispen- 
sável para o seu primeiro estabelecimento ; 

b) a fundar colonias em todos os Estados da União ; 
c) a crear engenhos centraes para o benefleiamento c preparo 

das matérias primas produzidas nas colonias ; 
d) a fundar escolas, templos e enfermarias nos diversos nú- 

cleos ; 
e) a construir as necessárias estradas de rodagem e vicinaes ; 
f) a organizar annualmente o recenseamento da população 

de cada colonia e a e.datistica de sua exportação o importação. 
XII. E' vedada a transferencia de verlias ou de seus saldos neste 

orçamento. 
XUI. As consignações destinadas a obras e melhoramentos 

públicos não serão applicadas sem que os respectivos estudos este- 
jam feitos e organizados os competentes orçamentos. 

XIV. O Governo mandará proceder a um inquérito, o o apre- 
sentará na próxima sessão legislativa, sobre a conveni ncia 
de transfferir a propriedade ou a exploração das estradas de 
ferro da União para a industria privada e os methodos que 
deverão ser preferidos nesta operação. 

XV. E' autorisado o Poder Executivo, de conformidade com 
o que loi elucidado no parecer do Conselho de Estado de 30 de 
outubro de 1884, a desapropriar as estradas de ferro do Recife 
a S. Francisco e da Bahia a Alagoinhas, tran-ferindo-as a em- 
prezas novas, ou arrendando-as, de sorte a obter a reducção da 
taxa actual de 7 % de garantias e diminuir os compromissos 
da União. 
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9.038;805§000 

18.3I2:347$000 
7: OOOíjOOO 

2.533:007$00:) 
2.712:I18S000 

242;840$000 
I93:942$0CI0 

41;400$000 

1:800$000 

1:800$000 

XVI. O Governo reverá os contractos com as diversas compa- 
nliias de navegação no sentido de melhorar as tarifas e de 
garantir efllcazmente o serviço de fiscalização e as condições de 
segurança do material fluctuante. 

XVII. Todos os serviços de meteorologia deste Ministério 
ficam sujeitos ás instrucções emanadas da Repartição Central 
de Met -orologia do Ministério da Marinha, e para acquisição 
do material necessário ás observações, e no modo de regulal-as 
se conformarão com as exigências impostas pela commissão per- 
manente de meteorologia internacional, eleita no congresso de 
Munich. 

XVIII. E' autorisado o Poder Executivo a fixar o cambio 
pelo qual deve ser pago o juro de 6 % garantido á Compagnie 
Gênérale de Chemins de Fer Brêsitiens, >obrc o capital de 
SOiOOOÍ por kilometro, empregado no prolongamento e ramaes 
da Estrada de Ferro de Paranaguá a Cnrytiba. 

XIX. O Governo reverá as tabellas dos vencimentos do pessoal 
das vias ferreas do propriedade da União, reduzindo-as e dimi- 
nuindo o numero de empregados, de sorte a conseguir as 
economias que este serviço reclama, sujeitando as novas 
tabellas á approvação do Poder Legislativo na próxima reunião. 

XX. O Governo confiará á iniciativa particular o serviço de 
navegação subvencionada, cujos contractos findarem, eera caso 
nenhum poderá innovar as concessões de subvenções para as li- 
nhas que não prescindirem dellas, sem preceder concurrencia 
publica. 

Art. 7.° O Presidente da Republica é autorisado a despender 
pela Repartição do Ministério dos Negoeios da Fazenda, cora os 
serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia de 
70.008:787$825. 

A saber : 
1 Juros, amortisação e mais despezas da divi- 

da externa  13.387:808$000 
2 Juros, amortisação e mais despezas dos 

empréstimos nacionaes de 1868, 1879 
e 1889  

3 Juros, amortisação e mais despezas da divi- 
da interna fundada    

4 Juros da divida interna não fundada  
5 Pensionistas  
6 Aposentados   
7 Empregados das repartições e logares extin- 

ctos, supprimidos os vencimentos com 
fieis de thesoureiro e de pagador, com 
praticantes sem concurso e com pro- 
curadores flscaes, aos quaes serão conser- 
vrdos os direitos adquiridos, desde que 
contarem mais de 10 annos de serviço, 
afim de serem aproveitados em empre- 
gos de categoria equivalente nas reor- 
gani/aç es do serviço de Fazenda, con- 
forme a legislação vigente  600:000$000 

8 Thesouro Federal. Reduzido o pessoal com 
a creação do Tribunal de Contas e equi- 
parados os vencimentos dos fieis do 
pagador do Thesouro Federal aos dos 
fieis da thesouraria geral do mesmo, na 
forma da tabella annexa  416:540|000 

9 Tribunal de Contas. Equiparados os venci- 
mentos dos Io", 2" e 318 escripturarios 
aos de igual categoria no Thesouro Fe- 
deral, conforme a tabePa annexa  227:400^000 

10 Recebedoria da Capital Federal.— Kevogado, 
na parte concernente a esta repartição, 
0 art. 10 da lei n. 26 de 30 de dezembro 

■ de 1891   
11 Caixa da Amortisação  
12 Alfândegas. Supprimidas as consignações para: 

23 addidos, oíllciaes de 
descarga  

1 addido, agente de trapi- 
che   

1 ajudante de guarda- 
mor, por serviços fóra 
da barra  

Io e20 coramandantes dos 
guardas  1:200$000 

3 fieis do thesoureiro, ex- 
traordinários  

2 auxiliares de embarque 
de café  

Todos na Alfândega do 
Rio de Janeiro  

10:800$000 

3:040|000 

60:0405000 5.847:532$!22 
13 Delegacias flscaes era S. Paulo, Minas 

Geraes, Cuyabá, Curytiba, Therezina e 
Goyaz, equiparados aos da delegacia de 
S. Paulo os vencimentos do delegado, 
do 1° e do 2,escripturarios, edo thesou- 
reiro da delegacia de Min is Geraes, 
conformo as tabellas annexas  

14 Mesas de Rendas  
15 Casa da Moeda  
!0 Imprensa Nacional e Diário Official  
17 Juizo dos Feitos extincto. Suppriraido por 

passar o serviço para o jtvzo seccional. 
18 Laboratório Nacional de ,\nalyses  
19 Secçõesde Estatística Gommercial annexas 

ás associações commerciacs. Supprimida 
para ser feito o serviço nas Alfândegas, 
aproveitados os empregados addidos e 
como secção da repartição fiscal  

20 Administração c custeio das fazendas e 
despezas com os proprios nacionaes, in- 
clu ive a Quinta da Boa Vista  

21 Ajudas de custo  
22 Gratificações para serviços temporários e 

extraordinários  
23 Juros diversos  
24 Ditos dos bilhete? do Thesouro  
25 Ditos dos empréstimos do cofre dos orphãos.. 
26 Ditos dos empréstimos das caixas eco- 

nômicas e montes de soccorro  
27 Commissões e corretagens  
28 Differença de cambio  
29 Obras : 

Sendo para a Alfândega da Capital Federal: 

I22;000.f;000 
247:4775000 
637:480.1;000 
680:000$000 

$ 
43:0008000 

94:3148000 
20:000.5000 

20:000$000 
250:0005000 
480:000,5000 
600;000$000 

1.000:000$000 
30:0008000 

$ 

Pessoal technico   
Conservação das obras hy- 

draulicas  
Dita de apparelhos e raa- 

chinisraos hydraulicos. 
Conservação e melhora- 

mentos dos actuaes ar- 
mazéns   

Acquisição do material fixo 
e rodante para as capa- 
tazias  

Concerto do grande arma- 
zém   

Construcção de novos ar- 
mazéns   

Construcção do caesda Al- 
fândega até ao Arsenal 
de Guerra  

Para execução do decreto 
n. 31 de 12 de janeiro 
de 1892  

100:0008 para construcção 
da Alfândega em Ma- 
ndos, sendo metade no 
exercício.   

Para acquisição e melho- 
ramento do material da 
Alfândega da Bahia.... 

10:800$000 

15:OOj$OCO 

10:000$000 

30:000.$000 

30:000$000 

100:000$000 

150:000$000 

300:000§000 

651:800$000 

100:000$000 

50:0008000 

50:000$000 956:800$000 

30. Despezas eventuaes  
31. Reposições e restituições  
32. Adeantamento da garantia estadoal de 20/o 

ás estradas de ferro da Bahia e Pernam- 
buco  

33. Exercícios findos  

I00:000$000 
90:000$000 

450:0008000 
800:000$000 
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§ 5.° No caso de insuííiciencia dos meios provenientes dos ren- 
dimentos das quotas já deduzidas o da quota do anno, o déficit 
será rateado proporcionalmente. 

Art. 6.° O que contar qualquer tempo de serviço e durante 
elle soffrer desastre, por motivo alheio á sua vontade, compe- 
tentemente provado, e do qual resulte impossibilidade de conti- 
nuar a traballiar, perceberá pensão igual ao jornal de sua classe. 

Art. 7.° O que se invalidar depois de 20 annos de serviço, 
sem ser por moléstia adquirida nas repartições indicadas, terá 
também direito ao jornal de sua classe; invalidando-se, porém, 
com 15 a 20 ann^s de trabalho, terá direito a uma pensão cor- 
respondente ao jornal da classe immediatamente anterior ; mas 
si pertencer à 3a, terá então a pensão do jornal dessa mesma 
classe, menos 1/3. 

da reversão 

Art. 8.° O contribuinte que fallecer depois de 20 annos de 
serviço, dá direito a uma pensão igual á metade do que podia 
receber nos casos do art. 5°. 

Paragrapho único. O que contar somente 15 annos de serviço, 
em hypothese alguma dá direito a reversão. 

Art. 9.° A viuva, filhos menores e filhas, mãi ou irmã 
solteira do contribuinte que fallecer com 15 a 20 annos de 
serviço, terão direito á metade da pensão que elle receberia 
com 20 annos, si na classe em que fallecer tiver mais de um 
anno de exercício ; e, si não tiver, terá pensão igual á metade 
da que elle perceberia na classe immediatamente inferior; e 
sendo de 3a classe, metade do jornal da classe, menos 1/3. 

DO DEPOSITO DAS PENSÕES DOS MENORES 

Art. 10. Um terço da pensão do menor filho ou filha será 
depositado na Caixa Econômica. 

Art. 11. Havendo mais de um filho menor, a pensão será divi- 
dida em partes iguaes,que se extinguirão cora seus usufruidores. 

Paragrapho único. O tutor poderá utilisar-se dos dous terços 
da pensão do menor para sua educação, e será obrigado a apre- 
sentar, de quatro em quatro mezes, certidão de vida do tutelado. 

Art. 12. O menor, tendo em deposito quantia sulliciente, 
será admittido em uma instituição que mantenha hospital, levan- 
tando-se para esse fim, na Caixa Econômica, o capital preciso. 

Paragrapho único. Na hypothese do fallecimento de um 
menor que não esteja no goso das vantagens deste artigo, 
pôde-se levantar o capital era deposito para seu funeral. 

DA PERDA DE DIREITO Á PENSÃO OU REVERSÃO 

Art. 13.0 contribuinte que sahir ou for demittido do serviço, 
salvo a hypothese do paragrapho único do art. 3» ou transfe- 
rencia para outro arsenal, perde o direito do montepio. 

Art. 14. O contribuinte não dá direito á reversão nos casos 
seguintes : 

§ 1.° O que casar in causa mortis; 
§ 2.° O que fallecer antes de 15 annos de serviço. 
Art. 15. A viuva não tem direito á reversão : 
§ 1.° Si, por culpa sua, não estiverem companhia do marido, 

no tempo do fallecimento ; 
§ 2.° Gontrahindo novas nupcias ; 
§ 3.° Tornando-se deshonesta. 
Art. 16. O filho menor perde odireito à reversão: 
§ 1.° Completando 18 annos, salvo si andar nos estudos, caso 

em que perceberá a pensão até aos 21 annos ; 
§ 2.° Entregando-sa a vicios reprovados ; 
§ 3.° Sendo aos 11 annos inteiramente analphabeto, por occa- 

sião do fallecimento de seu pao. 
Art. 17. A filha ou irmã perde o direito casando-se; bem como 

a mãe, si não tiver vivido em companhia do instituidor do mon- 
tepio. 

DO EXAME DE SANIDADE 

Art. 18. O contribuinte será julgado pela inspecção de saúde 
da Armada, do ordem do Ministro da Marinha e por proposta do 
inspector do Arsenal. 

DOS REQUERIMENTOS 

Art. 19. Todo o montepio deve ser requerido nas condições dos 
paragraphos seguintes: 

§ 1.° O operário ou servente juntará ao seu requerimento ao 
inspector o attostado de invalidez ou de estado grave de saúde, 
em idade avançada. 

§ 2.° A viuva requer a reversão juntando ao requerimento as 
certidões do casamento e obito, e testemunhando ter estado na 
companhia de seu marido. 

§ 3.° O filho menor, legitimo ou reconhecido, requer pelo tu- 
tor, juntando as respectivas certidões. 

§ 4.° A mãe e irmã solteira requerem juntando os competen- 
tes documentos e provando que se achavam em companhia do 
instituidor. 

DA ORDEM DE REVERSÃO 

Art. 20. A reversão do montepio a que tiver direito o con- 
tribuinte fallecido, passará, na falta da viuva, aos herdeiros na 
ordem seguinte : filho menor, mãe e irmã solteira. 

DA DIRECÇÃO 

Art. 21. O trabalho do montepio será aflecto à direcção da 
Inspectoria do Arsenal, Coutadoria e Pagadoria da Marinha. 

Art. 22. Compete ao inspector do Arsenal submetter ao Mi- 
nistro da Marinha, com as competentes informações da Couta- 
doria sobre o tempo de serviço, as reformas dos proílssiouaes 
que forem solicitadas nas condições de obter o montepio. 

Art. 23. Compete ao contador : 
§ 1.0 Receber e informar com o inspector do Arsenal os reque- 

rimentos das famílias dos contribuintes fallecidos no trabalho o 
dirigidos ao Ministro, para obter reversão ; 

§2.° Ordenará Pagadoria a conversão do capital disponivel 
em apólices. 

Art. 24. Compete á Inspectoria, Coutadoria e Pagadoria da 
Marinha distribuir no principio do cada anno ura luletira, con- 
tendo a receita e despeza do anno findo, discriminad miente ; 
sendo o primeiro boletim distribuído em seguida á sancção desta 
lei, com resumo geral. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 25. O contribuinte ou pensionado que enfermar grave- 
mente levará esse íáeto ao conhecimento do inspector do Arsenal. 

Art. 26. Fica oreada em cada ofTicina do Arsenal e directorias 
uma commissão de visita, composta de tres operários, designada 
pelo mestre e nomeada pelo director. 

Paragrapho único. Estas commissõas, nas quaes não poderá 
entrar um só membro contra a vontade própria, e cuja escolha 
deverá recahir em operários circumspectos, se corresponderão 
com o inspector do Arsenal. 

Art. 27. O operário começará a contar tempo de trabalho 
desde sua entrada para o Arsenal ou directorias, e a contribuir 
desde que tiver ura vencimento qualquer, mesmo como aprendiz. 

Art. 28. O operário que for admittido de novo para o Arsenal 
contará o tempo de sua contribuição anterior. 

Art. 29. 0 contribuinte que, depois de 15 annos do serviço, 
fallecer no estado do solteiro, sem família e recursos, terá direito 
ao seu enterramento pela caixa do montepio ; exceptuando-so o 
que estiver compreheudido nas disposições do art. 12, e regu- 
lando seu funeral pela Associação Funerária desta Capital. 

Art. 30. O contribuinte poderá recorrer ao Ministro da Ma- 
rinha, nos casos de preterição de seus direitos. 

Art. 31. As autoridades administrativas do montepio se 
reunirão, em casos deliberativos ou consultivos, no Arsenal de 
Marinha, salvo as conferências presididas pelo Ministro. 

Art. 32. Serão consideradas pensionistas deste montepio as 
viuvas pobres que porventura existam, do operários do Arsenal 
e antigo Laboratório Pyrotechnico desta Capital, fallecidos du- 
rante o período da execução do primitivo montepio de 1886. 

Art. 33. O Executivo expediráo regulamento da presente lei. 
Art. 34. Fica igualmente concedido montepio aos operários o 

serventes dos outros arsenaes de marinha da Republica; sendo 
autorisado o Poder Executivo a formular o respectivo regula- 
mento e tabellas, cessando, com essa organização, os créditos 
concedidos pelo fundo das contribuições dos operários do Arsenal 
de Marinha da Capital para os arsenaes dos Estados. 

Art. 35. Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Marinha assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 29 de novembro de 1892, 4» da Republica, 

Fdoriano Peixoto. 

Custodio José de Mello. 
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